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Paulo Freire respondendo a Moacir Gadotti 

 

1. A qualidade que você mais aprecia: 

a) Nas pessoas: Coerência. 

b) Nos homens: 

 Decisão. 

c) Nas mulheres: Ternura. 

2. Seu traço característico:  

    Tolerância.  

3. Sua ideia de Felicidade:  

    Luta. 

4. Sua ideia de desgraça:  

    Opressão. 

5. O defeito que mais desculpa:  

   Amar errado. 

6. Sua antipatia:  

   Intelectual arrogante.  

7. Sua ocupação predileta:  

   Ensinar-aprender.  

8. Sua máxima predileta: 

    Amar sem medo.  

9. Sua divisa predileta: 

    Unidade sem opressão. 

                                                                                                                                                                                                 

(Moacir Gadotti. 1991, p. 129) 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

DEDICATÓRIA 

 

Os desafios pelo fio de Ariadne 

Segundo a mitologia
1
,  

 

                                                                  Teseu, um jovem herói ateniense, sabendo que a sua cidade deveria 

pagar a Creta um tributo anual, sete rapazes e sete moças para serem 

entregues ao insaciável Minotauro que se alimentava de carne 

humana, solicitou ser incluído entre eles. Em Creta, encontrando-se 

com Ariadne, a filha do rei Minos, recebeu dela um novelo que 

deveria desenrolar ao entrar no labirinto, onde o Minotauro vivia 

encerrado, para encontrar a saída. Teseu adentrou o labirinto, matou o 

Minotauro e, com a ajuda do fio que desenrolara, encontrou o 

caminho de volta. Retornando a Atenas levou consigo a princesa.  

 

 

Recorri à metáfora do labirinto para escrever esta tese porque traduz as lutas travadas no 

meu percurso de formação pessoal e profissional. Meu lócus inicial, de trabalho e de 

aprendizagem ou de aquisição de conhecimentos, foi a expressão de um modo de 

compreensão do ato de ensinar, apoiada em saber que acreditava passível de inovações e 

mudanças. Busquei reflexões que me permitiram encontrar saídas reconhecendo minhas 

possibilidades e limitações. Nesse contexto, as tarefas pessoais e profissionais, próprias 

ao período vivido, envolveram-me em um tear de inquietações: Como tecer os fios da 

minha motivação e prática, ainda incipiente, enquanto pesquisadora? 

Minhas inquietações foram (re) alimentadas quando busquei a compreensão de que era 

necessário puxar os fios do labirinto existencial, que se entretecem na continuidade e 

ruptura de uma sequência de acontecimentos que me conduziu a acreditar que meus 

desejos seriam, em princípio, improváveis e impossíveis. Mas, as cumplicidades 

advindas do bom-encontro, na expressão de Spinoza, tornaram o percurso terno e 

delicado a cada passo.  

Por tudo isso, dedico essa tessitura a mim, à memória do Prof. Benno Sander e àqueles 

que acreditam no homem como potência para contribuir na materialização das 

verdadeiras razões da existência humana: a disposição para a verdade e a prontidão para 

militância política na direção da construção da justiça social e da dignidade dos seres 

humanos.   

                                                

1 Disponível em: htt://www.unicamp.br/~hans/mh/fio.html. Acesso em 10 de set.2015. 
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RESUMO 

O presente estudo tem como problemática o processo formativo continuado dos gestores 

da educação básica pública. Nos últimos anos, faz parte das discussões sobre educação a 

reorientação da formação profissional dos gestores escolares, nas suas vertentes 

acadêmica e prática de trabalho, com vistas a adequar essas às demandas dos processos 

de organização e gestão da escola pública. Nesse intento, foi criado o Programa 

Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública (PNEGEBP). Analisar a 

relação entre a formação continuada de gestores escolares egressos do Curso de Pós-

graduação Lato Sensu em Gestão Escolar e suas implicações no trabalho pedagógico 

frente à construção de uma nova profissionalidade na gestão da escola da rede pública 

da cidade de Manaus é objetivo geral deste estudo. A pesquisa empírica teve 

como locus  três escolas municipais situadas na região metropolitana dessa cidade, as 

quais possuem gestores egressos do curso de pós-graduação lato sensu ofertado pela 

Universidade Federal do Amazonas. Para tal fim, foi necessário realizar estudo sobre 

as  reformas educacionais recentes e as políticas públicas de formação 

continuada, desenvolvida para cumprir as exigências legais e a necessidade de 

determinado perfil de gestores escolares para novo modelo de gestão da escola. Para 

analisar as modalidades de identificação profissional de gestores, consideram-se os 

processos de socialização pelos quais as identidades profissionais se constroem e se 

reconstroem ao longo da vida e como se articulam frente às crises vivenciadas na prática 

de trabalho cotidiana no desenvolvimento dos novos papéis que deem conta das 

exigências de desempenho e produtividade. O referencial teórico formou-se pela 

articulação de duas categorias: performatividade e identidade, com foco principal na 

primeira partir dos trabalhos de Stephen Ball e Claude Dubar. A pesquisa, de natureza 

qualitativa, com caráter  exploratório, considerou a abordagem do ciclo de políticas 

(policy cycle approach), conforme Ball e colaboradores, que prevê os contextos de 

influência, produção de texto e prática. Privilegiou-se o contexto de prática por 

considerar que o objetivo central da investigação se prende à formação continuada dos 

gestores para atender às demandas do cotidiano da escola. Os dados empíricos foram 

coletados por meio de entrevistas semiestruturadas. Utilizou-se a técnica de Análise de 

Conteúdo, considerando-se o tema como unidade de análise para organização 

e  interpretação  das respostas dos entrevistados. Os resultados revelaram o  potencial da 

proposta pedagógica do curso como oportunidade de reflexão sobre as práticas, no 

sentido de responder às demandas de planejamento e execução do trabalho no cotidiano 

da escola. Ao mesmo tempo, observou-se que no cotidiano da escola, previstas pela 

necessidade no cumprimento de metas e resultados, os gestores se adequam cada vez 

mais às regras performativas e têm reduzidas suas possibilidades concretas de realizar 

reflexões críticas sobre seus próprios processos de trabalho na gestão da escola e 

negam suas identidades de pessoas autônomas em benefício da identidade da escola. 

Concluiu-se que os sujeitos desse processo formativo devem buscar, no contexto da 

prática, articulação com outros sujeitos, para favorecer a conexão com os formuladores 

de políticas e outras instituições sociais, na busca pela concretização da formação 

continuada emancipatória. 

 

  

  

Palavras-chave: Formação Continuada. Profissionalidade. Performatividade. Gestor 

Escolar. 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

The present study has as problematic the formative process continued of managers of 

public basic education. In recent years, is part of the discussions about the reorientation 

of education vocational training school managers, academic and practical aspects of 

work, with a view to adapting these to the demands of the processes of organization and 

management of public school. In this attempt, was created the National School Program 

managers of Public basic education (PNEGEBP). Analyze the relationship between the 

formation of school graduates of the course managers of Lato Sensu graduate studies in 

school management and its implications for the pedagogical work in front of the 

building of a new professionalism in the management of the public school in the city of 

Manaus's general objective of this study. The empirical research had as locus three 

schools located in the metropolitan area of this city, which have managers course 

graduates of lato courses offered by the Federal University of Amazonas. To that end, it 

was necessary to carry out study on recent educational reforms and public policies of 

continuing training, designed to meet the legal requirements and the need for particular 

school managers profile for new management model from school. To analyse the 

modalities of professional managers, ID consider the processes of socialization by 

which professional identities are constructed and if rebuilding and how articulate front 

crises experienced in everyday working practice in the development of the new roles 

that take account of the demands of performance and productivity. The theoretical 

framework formed by the articulation of two categories: performativity and identity, 

with main focus on first from the works of Stephen Ball and Claude Dubar.. The 

research of qualitative nature, with exploratory character, considered the policy cycle 

approach (policy cycle approach), as Ball and Associates, which provides the contexts 

of influence, text production and practice. Privileged the practical context for 

considering that the central objective of research is to the continued training of 

managers to meet the demands of daily life of the school. The empirical data were 

collected through semi-structured interviews. We used the technique of content 

Analysis, considering the theme as the unit of analysis for organization and 

interpretation of the answers of the interviewees. The results revealed the potential of 

pedagogical course proposal as an opportunity for reflection on the practices, in order to 

respond to the demands of planning and execution of the work in the everyday life of 

the school. At the same time, it was observed that in the everyday life of the school, 

provided for by the need to fulfill goals and results, if managers are increasingly 

performing rules and have reduced their concrete possibilities of conducting critical 

reflections about their own work processes in the management of the school and deny 

their identity of autonomous people in benefit of the identity of the school. It was 

concluded that the subject of this formative process should seek, in the context of 

practice, together with other subjects, to facilitate the connection with policymakers and 

other social institutions, in the quest for fulfillment of emancipatory continuing 

education. 

 

key words: Continuing Education. Professional. Performativity. School Manager. 
 

 

 

 



 
 

 
 

RESUMEN 

El presente estudio tiene como problemática el proceso formativo seguido de los 

directores de educación básica pública. En los últimos años, es parte de las discusiones 

sobre la reorientación de la educación encargados de la escuela de formación 

profesional, aspectos académicos y prácticos del trabajo, con el fin de adaptar éstos a las 

demandas de los procesos de organización y gestión de la escuela pública. En este 

intento, se creó los encargados del programa nacional de escuela de educación básica 

pública (PNEGEBP). Analizar la relación entre la formación de graduados de la escuela 

de los directores de curso de postgrado Lato Sensu en la gestión escolar y sus 

implicaciones para la labor pedagógica frente al edificio de una nueva profesionalidad 

en la gestión de la escuela pública en el objetivo general de la ciudad de Manaos de este 

estudio.. La investigación empírica tenía como lugar geométrico de tres escuelas 

ubicadas en el área metropolitana de esta ciudad, que tienen los administradores 

egresados de curso de lato ofrecido por la Universidad Federal de Amazonas. Para ello, 

fue necesario llevar a cabo el estudio sobre las últimas reformas educativas y políticas 

públicas de formación, diseñado para cumplir con los requisitos legales y la necesidad 

para el perfil de los administradores de escuela particular para nuevo modelo de gestión 

de la escuela continua. Para analizar las modalidades de gestores profesionales, 

identificación de considerar los procesos de socialización que identidades profesionales 

se construyen y si experimentaron crisis frente reconstrucción y cómo articuladas en la 

práctica diaria del trabajo en el desarrollo de las nuevas funciones que tener en cuenta 

las exigencias de rendimiento y productividad. El marco teórico formado por la 

articulación de dos categorías: performatividad y la identidad, con principal enfoque en 

primer lugar de los trabajos de Stephen Ball y Claude Dubar. La investigación de 

naturaleza cualitativa, con carácter exploratorio, considera la política de ciclo de 

enfoque (enfoque de ciclo de políticas), como bola y asociados, que proporciona los 

contextos de influencia, producción del texto y práctica. Privilegiado el contexto 

práctico por considerar que el objetivo central de la investigación es la formación 

continua de directivos para satisfacer las demandas de la vida cotidiana de la escuela. 

Los datos empíricos fueron recogidos a través de entrevistas semiestructuradas. Se 

utilizó la técnica de análisis de contenido, considerando el tema como unidad de análisis 

para la organización e interpretación de las respuestas de los entrevistados. Los 

resultados revelaron el potencial de la propuesta pedagógica del curso como una 

oportunidad para reflexionar sobre las prácticas, con el fin de responder a las exigencias 

de la planificación y ejecución de la obra en la vida cotidiana de la escuela. Al mismo 

tiempo, se observó que en la vida cotidiana de la escuela, prevista por la necesidad de 

cumplir con metas y resultados, si los gerentes realizan cada vez más reglas y han 

reducido sus posibilidades concretas de llevar a cabo reflexiones críticas acerca de sus 

propios procesos de trabajo en la gestión de la escuela y negar su identidad de personas 

autónomas en beneficio de la identidad de la escuela. Se concluyó que debería tratar el 

tema de este proceso formativo, en el contexto de la práctica, junto con otros temas, 

para facilitar la conexión con las autoridades y otras instituciones sociales, en la 

búsqueda de cumplimiento de educación emancipadora. 

  

Palabras clave: Educación  Continua.  Profesional. Performatividad. Director de 

Escuela. 
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INTRODUCÃO: OS PRIMEIROS FIOS  

 

 

[...] o homem também é uma entidade natural histórica, determinado 

pelas condições objetivas de sua existência, mas, ao mesmo tempo, 

cria a sua história ao atuar sobre as condições objetivas, 

transformando-as por meio de sua práxis. (SEVERINO, 1994, p. 138) 

 

 

Este estudo se insere no Programa de estudos Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Nove de Julho (PPGE-UNINOVE), Área de Concentração Teorias, 

Políticas e Culturas em Educação.  Tem como ponto de partida entender a formação 

continuada para exercício profissional da gestão escolar como uma exigência complexa, 

marcada por tensões e contradições que desafiam o gestor a rever sua profissionalidade, 

mediante o enquadramento no desempenho de suas atividades no cargo que ocupa. 

As motivações e as possibilidades investigativas que se colocam no eixo desta 

tese têm em vista que o conhecimento é gerado à medida que o exercício de explicitação 

de uma trajetória de formação produz um trabalho de reflexão e apropriação de um 

autoconhecimento do percurso vivido, pensamento com o qual corrobora Ricouer 

(1991, p. 139): “é pela escala de uma vida inteira que o si procura sua identidade: entre 

as ações curtas, às quais se limitam nossas análises anteriores sob o constrangimento da 

gramática das frases de ação, e a conexão de uma vida.” Assim, torna-se prudente 

iniciar essas considerações a partir da constituição ou reconstituição do percurso 

acadêmico e profissional desta pesquisadora, que para si toma a palavra, marcando-se 

no discurso pelo uso da primeira pessoa verbal.       

Isso posto, apresento um breve resgate da memória do meu trajeto. 

Em 1979, egressa do Instituto de Educação do Amazonas (IEA) 
2
, onde cursei o 

Magistério, com formação para a docência no ensino primário (hoje fundamental de 1º 

ao 5°), tive minha experiência inicial no exercício da docência como estagiária por três 

anos. Naquele tempo, eu ainda desconhecia o fato de que os contextos social, cultural, 

                                                

2
 Criado em 1880, formou um corpus de educadores, de grande importância e influência sobre o conjunto 

da sociedade amazonense no processo de transformação e/ou conservação dos valores da ordem vigente 

no curso da história da educação no estado do Amazonas. (OLIVEIRA, 2004) 
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político e educacional - aos quais se atrelaram as minhas vivências faziam-se como 

propiciadores e constitutivos do meu perfil como profissional da educação. Tal 

conhecimento permite-me, hoje, entender meu trajeto. Como explica Pierre Bourdieu 

(1996, p. 292), o modo de se compreender uma trajetória individual é olhar para 

maneira como essa trajetória se apresenta ao mundo social, os espaços vividos, “[...] 

onde se exprimem as disposições do habitus e reconstitui a série das posições 

sucessivamente ocupadas por um mesmo agente ou por um mesmo grupo de agentes em 

espaços sucessivos.”  

Ainda naquele ano iniciei minha formação universitária, no curso de 

Licenciatura em Pedagogia, da Faculdade de Educação da Universidade Federal do 

Amazonas (Faced/UFAM). Etapa concluída em 1982, com o diploma de Licenciatura 

em Pedagogia, com habilitação em Supervisão Escolar e Administração Escolar
3
. 

Nesse período, a formação do administrador da educação, no Brasil, e, por 

conseguinte no Amazonas, foi marcada por uma estrutura curricular baseada nos 

princípios de administração e gerenciamento tecnicista da escola, com o suporte teórico 

e metodológico da psicologia behaviorista, na orientação das técnicas de ensino-

aprendizagem e da inter-relação dentro do ambiente escolar. É importante ressaltar que, 

nesse modelo, o curso de Pedagogia da Faced/UFAM. Ficou estagnado de 1976 até 

1995, quando passou por uma profunda reformulação. 

No quarto período da graduação, se deu a minha iniciação no trabalho docente 

universitário, ao assumir a monitoria nas atividades de ensino, em regime de 12 horas 

semanais, como bolsista do Departamento de Teorias e Fundamentos da Faced/UFAM. 

Nesse tempo de formação assumi a monitoria das disciplinas História da Educação e 

Sociologia da Educação, ambas do curso de Pedagogia. Foi um bom exercício para 

adaptação inicial às demandas profissionais futuras. 

Nesse contexto, as informações, os conceitos que me levaram a pensar de 

determinada forma, os modelos teóricos, as orientações prescritas e outros construtos 

inerentes ao espaço e tempo de formação acadêmica e profissional, tornaram-se 

impulsionadores de minhas expectativas de dedicação à docência. Assim, ingressar-me 

e firmar-me no ensino superior foi um marco da minha definição profissional. 

                                                

3
 A problemática da formação do administrador da educação, “embora estudos deem conta que esta área 

constituiu uma das primeiras a compor os cursos de Pedagogia, sua trajetória é eivada de avanços e 

recuos” (AGUIAR, 1998, p. 17). Essa questão será retomada em outro momento deste trabalho, por ser 

das questões deste trabalho na expressão dos embates em torno da formação do gestor escolar.  
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Em março de 1984, inicia-se um novo tempo em minha carreira docente, uma 

vez que fui aprovada no concurso público para professor de Carreira do Magistério 

Superior da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), obviamente, para faculdade 

de educação. Lotada no Departamento de Teoria e Fundamentos, com a incumbência de 

ministrar a disciplina de História da Educação, no curso de Pedagogia, meu lócus 

inicial, de trabalho e de aprendizagem ou de aquisição de conhecimentos, foi a 

expressão de outro modo de compreensão do ato de ensinar, apoiada num saber que 

acreditava passível de inovação e mudança. Fui aprendendo, assim, com as leituras de 

Paulo Freire (1998, p. 91),  

 

A palavra tem duas dimensões: ação e reflexão, de tal forma solidária, 

em uma interação tão radical que, sacrificada, ainda que em parte uma 

delas, se ressente, imediatamente, a outra. Não há palavra verdadeira 

que não seja práxis. Daí, que dizer a palavra verdadeira seja 

transformar o mundo.  

 

 

No cenário político-educacional brasileiro, envolto, até então, na ditadura militar 

(1964/1985)
4
, dava-se o fim das orientações que definiram as políticas educacionais do 

período.            

O início da transição democrática no Brasil marca também o início do meu 

exercício docente na UFAM. Tendo ingressado em 1986 no curso de Especialização em 

Administração Universitária, pelo Programa de Extensão em convênio com a 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), vivenciei um dos primeiros cursos de 

formação continuada em serviço da UFAM, resultado de uma política de capacitação de 

professores e técnicos administrativos. Em razão das dificuldades de deslocamento, 

desses profissionais, de Manaus para as capitais dos estados onde se localizam as 

grandes universidades do País, tal política fazia-se importante na formação de 

professores do estado do Amazonas.   

Em março 1987, ingressei no Mestrado
5
 em Educação, da Faced/UFAM, na 

primeira turma de mestrado do Programa iniciando-se uma nova realidade, como 

                                                

4
 Dentre os muitos estudos sobre o período, foi uma leitura que me fez conhecer os caminhos históricos 

da educação brasileira durante o período militar, compreendendo um pouco mais sobre o contexto e as 

influências exercidas no contexto educacional vivido pelo Brasil naquela época. (GERMANO, 1993) 
5
 Primeiro curso de Pós-graduação Stricto Sensu na área de Educação da Universidade Federal do 

Amazonas, criado em 1986, pela Resolução 018/86 do Conselho Superior Universitário (CONSUNI). 

Começou a funcionar em 1987, com a seleção de 12 mestrandos. Em razão da greve dos professores 

Federais, em 1990, com a paralisação de 100 dias a primeira turma foi concluída em 1992. 
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oportunidade de envolvimento e inserção num contexto de um novo espaço de pesquisa 

e de conhecimento sobre a realidade educacional brasileira e amazônica. 

De grande relevância para o trabalho de pesquisa realizado, que culminou com a 

dissertação de mestrado, detalhada mais adiante, foram as leituras teóricas de autores 

brasileiros influenciados pelas correntes crítico-reprodutivistas da época, a saber: 

Bárbara Freitag (1980), que analisou a educação brasileira  de 1964 a 1975, a partir de 

Althusser e Gramsci; Luis Antonio Cunha (1985), com suas análises sobre a educação e 

desenvolvimento social no Brasil;  Dermerval Saviani (1980) em seus estudos sobre a 

necessidade de se elaborar uma teoria educacional a partir da prática como base para a 

construção de sistema educacional, bem como Maria de Lourdes Nosella (1985), que 

fez um levantamento de livros didáticos e analisou a ideologia a eles subjacente. Outros 

estudos, como os realizados pelos professores Vanilda Paiva e Paulo Freire, cujas 

contribuições foram de grande importância para formulação de uma teoria sobre 

educação popular, com destaque para o pensamento freireano, em razão da 

originalidade de suas ideias pedagógicas e da repercussão que tiveram para além do 

Brasil, também se fizeram motivadores de meu percurso acadêmico.  

Foi então que fiz a primeira incursão no rigor da reflexão metódica, com a 

retomada da revisão das teorias, leituras e discussões sobre as políticas educacionais, 

dos clássicos da Sociologia e, consequentemente, percebi a necessidade de aprofundar o 

conhecimento sobre a realidade regional amazônica, lugar de onde eu falo, e me situo, 

uma vez que nasci em Manaus, no Estado do Amazonas, onde se encontra parte da 

Amazônia
6
, maior biodiversidade do planeta. Para melhor compreender o processo pelo 

qual se estabelece uma política educacional, precisei fazer o caminho de volta à leitura 

das referências, as quais foram fundamentais para a construção de um arcabouço teórico 

que me permitisse interpretar aquele paradigma da mentalidade positivista: de que não 

existe outra realidade além dos fatos. 

Nesse sentido, vale ressaltar a importância da inserção da temática da educação 

regionalizada, sobretudo a compreensão da região no âmbito da concepção de Educação 

                                                

6
 Detentora da maior cobertura vegetal tropical do planeta, a Amazônia é exuberante em manifestações de 

vida, desde a microscópica até a gigantesca. Banhada por intensa luminosidade, que praticamente a 

aquece por igual durante as quatro estações, e alimentada por um complexo sistema hidrológico, a 

Floresta Amazônica promove diariamente a sua própria renovação, num ciclo infindável que se alterna 

em vida e morte, dia e noite, chuva e sol, vazante e enchente dos rios, influenciando beneficamente o 

clima em escala planetária. Disponível em: http://www.amazonas.am.gov.br/o-

amazonas/biodiversidade/.Acessado em 26 de novembro de 2016. 

http://www.amazonas.am.gov.br/o-amazonas/biodiversidade/.Acessado
http://www.amazonas.am.gov.br/o-amazonas/biodiversidade/.Acessado
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Básica (EB), que certamente constituiu um espaço para o desenvolvimento da 

autonomia profissional como docente iniciante, estimulada a pensar a região numa 

perspectiva sociológica e crítica, buscando o sentido não só do espaço geográfico, mas, 

evidentemente, para o espaço histórico das relações sociais, econômicas, políticas e 

culturais. 

A ideia de superação do regionalismo exacerbado foi uma meta investigativa, de 

olhar a educação no sentido de ensino regional, como um ponto de partida e de chegada, 

com um ensino contextualizado, relacionando o local com o nacional e internacional, 

numa visão crítica da realidade, superando a visão da naturalidade sobre o preconceito 

de que existe um primitivismo amazônico. 

Essa inquietação resultou, em 1992, na dissertação de mestrado intitulada: “A 

Representação da Amazônia no Livro Didático de Estudos Sociais do 1º Grau.” 

(CORRÊA, 1995). Nesse trabalho analisei a representação da Amazônia em sete livros 

didáticos de Estudos Sociais, destinados à 4ª série do 1º grau, hoje denominado Ensino 

Fundamental, escolhidos entre os títulos do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD) mais indicados e usados nas escolas da rede pública estadual de Manaus, em 

1988. 

A técnica de análise de dados foi a Análise de Conteúdo, sendo o tratamento 

dado à Amazônia operacionalizado por meio das categorias: Conceito geográfico da 

Amazônia; Processo de ocupação da região; Exploração das riquezas naturais e 

Interpretação da Amazônia. Constatou-se que as mensagens sobre a Amazônia 

veiculada nos livros didáticos de Estudos Sociais estavam embasadas em concepções 

positivistas, nas quais o conhecimento é considerado como neutro e a realidade é vista 

como algo imutável e homogêneo. Concluiu-se, por conseguinte, que havia inadequação 

do conteúdo do livro didático de Estudos Sociais no que concerne à Amazônia. 

A partir disso, o estudo apontou a necessidade de uma revisão da política 

educacional sobre o livro didático, uma vez que, à época, a produção e controle de um 

número restrito de editoras concentravam-se nos polos industriais do centro-sul do País. 

Considerou-se também a urgência da formação dos professores para a escolha e 

utilização crítica do livro didático, com possibilidades de redescobrir e mostrar aos 

alunos uma Amazônia que não se resumisse ao fato de ter o maior rio do mundo em 

volume de água, mas, com vistas a formar o aluno para além de conhecer, ser também 

capaz de interpretar, analisar e compreender a realidade em que vive e estabelecer as 

relações fundamentais entre região-espaço-tempo e relações sociais. 
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Após essa caminhada, houve uma descontinuidade do movimento de 

investigação iniciado no mestrado, em decorrência do retorno ao Departamento de 

Teoria e Fundamentos da Faced/UFAM. Com isso, fiz a minha imersão nas atividades 

burocráticas, como chefe, condição obrigatória para o docente que retornava de uma 

capacitação. Concomitante, o exercício da docência passou a constituir outro caminho 

que, de certa forma, serviu para que eu tivesse uma visão institucional, principalmente 

do ponto de vista profissional, por meio de um olhar mais autocrítico. 

Dessa forma, fui percebendo as ideias que a própria universidade tem sobre o 

seu papel no ensino, pesquisa e extensão, assim como as contradições inerentes ao 

próprio ambiente institucional, organizado por setores. Tornava-se evidente, sobretudo, 

a minha dedicação exclusiva ao trabalho de sala de aula, ao acúmulo de outros serviços 

inerentes à função administrativa na universidade (controle burocrático, participação em 

comissões, vistorias em processos, colegiados, comissões de concursos e de 

reformulação curricular de cursos de graduação).  

Nesse contexto, a relação de trabalho no modelo organizacional dominante, 

tecnoburocrata, já havia se incorporado à minha própria formação, como especialista em 

Administração Educacional.  

A responsabilidade ao assumir tais atividades foi determinante para a 

constatação do fato de que a construção de conhecimento em um ambiente institucional, 

com as características citadas, evidenciava a desarticulação acadêmica entre ensino, 

pesquisa e extensão. Destarte, como resultado do investimento institucional na 

formação pós-graduada que obtive no mestrado, pude perceber a não valorização por 

parte da universidade do conhecimento produzido na pesquisa.   

No ambiente institucional, hoje situo a atualidade do texto de Silvio Gamboa, ao 

escrever sobre a pesquisa na construção da universidade, compromisso com a aldeia no 

mundo globalizado: “neste contexto negativo e paradoxal para o desenvolvimento da 

pesquisa, as universidades devem definir estratégias e ações que recuperem a missão da 

universidade e compromisso com a sociedade na qual se insere.” (GAMBOA, 1999, 

p.89) 

Nesse contexto, desarticulado e fragmentado, as tarefas pessoais e profissionais, 

próprias ao período vivido, envolveram-me em um tear de inquietações: Como tecer os 

fios da minha motivação e prática, ainda incipiente, enquanto pesquisadora? Em relação 

à preocupação com os aspectos pertinentes ao conhecimento pedagógico do curso de 

pedagogia da Faced/UFAM, como combater a dispersão e perda do espaço relativo à 
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reflexão-ação e valorizar o próprio conhecimento profissional construído com base em 

uma reflexão sobre a prática e uma teorização sobre a experiência? Tais questões 

tornam-se, fundamentalmente, complexas quando no espaço escolar a ação 

organizacional está vinculada aos assuntos meramente administrativos.  

Nessa autocrítica, minhas inquietações foram (re) alimentadas quando busquei 

os fios pela compreensão de que havia a ausência de articulação entre saber pedagógico 

e saber gestionário na ação organizacional da faculdade, e, por conseguinte, na prática 

formativa dos professores que formam professores e que, circunstancialmente, assumem 

a função de gestores. 

A partir de 1996, no melhor sentido de minha prática pedagógica, e ao mesmo 

tempo o fato mais impactante em minha experiência pessoal e profissional, refere-se à 

docência em Estágio Supervisionado. Na convivência com a realidade concreta das 

escolas, campo de estágio, pude observar o quanto o curso de pedagogia, por muito 

tempo, ficou distanciado do cotidiano das escolas. Nesse momento, já havia o indício de 

que o polo prático do curso seria um laboratório a ser experimentado pelos docentes. 

Também se percebia a resistência dos alunos no enfrentamento das atividades, 

que dividia o estágio em etapas fixas e estanques: observação, participação e regência. 

Essa situação frustrou-me a ponto de eu mesma questionar-me a respeito de minha 

identificação (DUBAR, 2005) com as atividades de estágios supervisionados. Comecei 

a criticar aquela situação, posto que, a cada final de semestre, a leitura de relatórios dos 

alunos era mais angustiante, pois percebia que estava apenas reproduzindo um plano de 

estágio como um “pacote” de conteúdos e procedimentos para ser executado, e que 

também era colocado em prática por muitos de meus colegas de trabalho. 

Na constituição de outra prática, esse fato firmou a percepção de que o estágio 

deveria ser uma experiência interessante e necessária para o estudante, bem como uma 

contribuição da Faculdade de Educação enquanto instituição formadora. Então, como 

refazer essa trajetória e possibilitar que futuro profissional participe da prática escolar 

presente na escola-campo? Com esta questão na cabeça, passei a planejar com os meus 

alunos levantamentos da realidade da escola para que resultassem em atividades 

alinhadas à superação das dificuldades identificadas. 

 Nas interações entre os alunos e os professores, os problemas eram resolvidos 

nas atividades de coparticipação. Entretanto, nas atividades de preparação profissional 

em gestão escolar, nem sempre havia disponibilidade, do gestor da escola. Os alunos 

confrontavam e questionavam o modelo de formação, uma vez que muitos desses 
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gestores eram egressos do mesmo curso. Percebia-se, por parte dos gestores, a 

preocupação em dar conta dos aspectos técnicos e específicos da burocracia da escola, 

associada à sobrecarga de trabalho, exigências de cumprimento de metas, sobrando 

pouco ou nenhum tempo para atender a outras demandas, como por exemplo, a presença 

de estagiários. Situação que já fazia parte da agenda de discussões dos educadores e 

pesquisadores organizados em diferentes fóruns de proposições de mudanças do modelo 

de formação acadêmica dos profissionais da educação. 

A vivência desse período traz a ideia de que o aluno de pedagogia deveria 

reconhecer que seu objeto de estudo é a educação como prática social, que neste 

momento de sua vida acadêmica, a escola e a comunidade estavam no centro das 

atividades postas como experiência interessante do cotidiano e necessário para o futuro 

profissional do professor/gestor. Dessa forma, o questionamento dos alunos quanto à 

gestão democrática para a formação cidadã e quanto às ambiguidades das práticas de 

gestão observadas nas escolas foi posto como um emaranhado de muitos fios para os 

desafios de estudar, discutir a formação, a escola e os problemas revelados nesses 

contextos. 

Ao observar a escola, pude não só entendê-la e aprender com minha vivência e 

interação com todos a ela vinculados, mas também detectar problemáticas e fazer 

descobertas que me inquietaram e aguçaram minha busca por novas respostas. As 

observações que fiz e os problemas que percebi me remeteram ao que defende Saviani 

(2008, p. 48): 

O papel da escola não é apenas o de organizar as experiências da vida 

cotidiana dos próprios alunos. O papel da escola é antes, o de 

patentear aquilo que a experiência dos alunos esconde. Seu papel não 

é o de mostrar a face visível da lua, isto é, reiterar o cotidiano, mas 

mostrar a face oculta, ou seja, revelar os aspectos essenciais das 

relações sociais que se ocultam sob os fenômenos que se mostram à 

nossa percepção imediata.  

 

 

Nesse contexto, a minha militância na Associação Nacional de Políticas e 

Administração da Educação (ANPAE) 
7
, cujo ingresso se deu logo no meu primeiro ano 

de estudante da faculdade em 1979, foi muito importante. Um contexto de muitos 

conflitos, mas também de consensos, como práticas centrais da administração, tal como 

                                                

7
 Criada em 1961, por um grupo de professores de administração escolar em São Paulo, atualmente 

direcionada aos profissionais da educação, engloba a administração e política da educação em todos os 

níveis de ensino, no âmbito público e privado. 
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ensinava Benno Sander (1984), em seu ensaio sobre “A administração da Educação 

como processo mediador” ao destacar a importância que tanto os seguidores da 

pedagogia do consenso quanto os protagonistas da pedagogia do conflito atribuem à 

administração da educação. Há que destacar nessa leitura, tal como no convívio com o 

professor Benno Sander, que: 

 

A docência, a orientação educacional, a supervisão do ensino e 

administração da educação são práticas centrais do processo 

educacional que se realiza nas instituições e sistemas de ensino. A 

compreensão da natureza e do papel dessas práticas é de fundamental 

importância para iniciar a explicação daquilo que de fato ocorre no 

processo educacional. Na realidade, essas práticas estão envolvidas 

intrinsecamente na extensa trama de relações múltiplas que ocorrem 

entre pessoas, grupos, fenômenos e elementos dentro dos sistemas de 

ensino e entre estes e a sociedade com suas instituições econômicas, 

culturais e políticas. (SANDER, 1984, p. 39) 

 

Na busca de caminhos e na coletividade, desde o começo associativo, fui 

compreendendo a necessidade de trabalho e ação (es) compartilhada (s) com meus 

pares, pois “ao contrário da fabricação, a ação jamais é possível no isolamento.” 

(ARENDT, 2001, p. 233). Da intencionalidade da aprendizagem organizacional e na 

tessitura de meu percurso acadêmico e profissional estava, naquele momento, diante de 

um contexto problematizado, como responsável pela formação de futuros professores e 

gestores escolares. 

Em 2004 assumi a direção da Seção Estadual da ANPAE, participei dos eventos 

realizados pela associação, acompanhei a discussão dos vários grupos de estudo de 

gestão e avaliação institucional que foram criados, nessa época, no âmbito das seções 

estaduais. A partir desse período, alarguei-me na direção da avaliação da educação 

superior como avaliadora "ad hoc" do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (Inep/MEC), sem perder de vista a proposição dos problemas da formação 

para os professores e gestores escolares. 

No período de 2007 a 2011, protagonizei o compromisso associativo com a 

formação de gestores escolares, participando das comissões de reformulação do curso 

de Pedagogia, dos fóruns (nacional, regional e local) de discussão sobre a formação 

inicial e continuada dos profissionais da educação, mais especificamente com foco nas 

perspectivas e situações advindas das demandas de formação de professores e gestores 

para a EB, em cumprimento ao que já prescrevia a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) em seus diferentes artigos que tratam desta formação. 
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Em 2007 assumi interinamente a Vice-Presidência Nacional da ANPAE na 

região Norte, a convite do Professor Benno Sander
8
, sendo em seguida eleita para o 

biênio 2009 a 2011. A estrutura organizacional da ANPAE é regimentalmente formada 

por um Presidente e cinco vice-presidentes (uma para cada região geográfica) e um 

diretor e um vice-diretor e seus conselhos consultivos. O conjunto de todos os 

associados constitui a Assembleia Geral, órgão máximo de deliberação da entidade. 

Em meados de setembro de 2009, a Seção Estadual da ANPAE do Amazonas, 

com apoio da ANPAE Nacional, em parceria com as secretarias estaduais e municipais 

de educação, realizou seu IV Encontro Estadual de Política e Administração
9
 no âmbito 

regional. Mesmo diante da complexidade das ações coletivas inerentes à diversidade de 

interesses dos agentes envolvidos, houve a mobilização de todos os componentes da 

comunidade educacional do estado, com o objetivo de debater os desafios postos pelas 

“Políticas de Formação de Profissionais da Educação e Gestão da Educação”, tema 

principal do evento. A Conferência inaugural foi sobre “Políticas Públicas, Formação 

Profissional e Gestão Democrática da Educação” que relacionava os programas de 

formação inicial e continuada à gestão educacional, à qualidade da educação, ao baixo 

desempenho dos estudantes em números dos Indicadores de Desempenho do Ensino 

Básico (Ideb) da Região Norte. 

Dentro desse quadro, em 2009, fui convidada pela coordenação geral do 

Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública (PNEGEBP) para 

compor a equipe de coordenação pedagógica do curso para gestores da Rede Pública 

ofertado pela UFAM e desenvolvido pelo Centro de Formação Continuada, 

Desenvolvimento de Tecnologia e Prestação de Serviços para a Rede Pública de Ensino 

(Cefort/UFAM), em parceria com a Secretaria de Educação (SEB/MEC), Secretaria 

Estadual de Educação (SEDUC), Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e União 

Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME).  

Foram quatro anos de muitos afazeres. No período de 2009 a 2011, atuei como 

professora e coordenadora de tutores de uma sala ambiente, componente curricular 

                                                

8
 Doutor e mestre em Educação pela Universidade Católica da América em Washington, DC, e pós-

doutorado em Economia e Planejamento Educacional na Universidade de Harvard. Foi Presidente da 

Associação Nacional de Política e Administração Educacional (ANPAE) de 1976 a 1984 e de 2006 a 

2011. 
9
 ANPAE – Relatório de Gestão 2006-2011: sonhos e realizações/ organização Benno Sander – Niterói 

(RJ): Edições ANPAE, 2011 – (Coleção Biblioteca. ANPAE, Série Cadernos: n. 12 p.85) 
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articulador do curso denominado “Projeto Vivencial” 
10

. Em 2012, assumi a 

coordenação pedagógica da terceira turma do curso, concluído em 2013.  

Essa função possibilitou minha imersão em diferentes momentos de implantação 

e implementação do referido programa, tanto no âmbito local quanto no nacional, 

envolvendo reuniões técnicas de planejamento e (re) formulações da proposta 

pedagógica do curso com os diferentes atores institucionais
11

 implicados direta ou 

indiretamente com a formação continuada dos gestores escolares.  

Nesse espaço, sem dúvida, o cotidiano das experiências do itinerário formativo 

dos destinatários desse programa foi apresentado e discutido na ótica dos gestores 

institucionais, hora facilitando, hora dificultando a compreensão dos aspectos 

pedagógicos e gestionários, situados nos contextos micro e macro da escola de atuação 

dos gestores em formação continuada, sobretudo no que se refere ao desenvolvimento 

profissional no próprio contexto de trabalho.  

Assim, para compreender melhor esse processo formativo, a autora desta 

pesquisa dá continuidade à sua trajetória na incompletude de sua própria formação 

continuada e de formadora que, embora em grande parte de sua vida acadêmica e 

profissional tenha exercido a docência em ambientes presencias, viveu a experiência de 

ensino e aprendizagem em outra modalidade formativa. Ao rememorar essa trajetória, 

caminha na compreensão de que “a história particular de cada um de nós se entretece 

numa história mais envolvente da nossa coletividade.” (SEVERINO 2000, p. 176) 

Na continuidade da trajetória, surgiu a possibilidade de voltar à sala de aula 

como estudante e, em 2014, ingressei no Curso de Doutorado no Programa de Pós-

graduação Educação na Universidade Nove de Julho (PPGE/UNINOVE), na linha de 

pesquisa “Políticas Educacionais e Organização do Trabalho Escolar (LIPEOTE)”, 

atualmente, com nova nomenclatura, “Políticas Educacionais (LIPED)”. Considero de 

grande importância a relação das duas esferas no âmbito da minha caminhada na área da 

educação, sobretudo, por virem ao encontro às minhas inquietações no âmbito de 

políticas educacionais, formação e gestão da educação. 

                                                

10
 O Projeto Vivencial compunha todo o percurso do curso e, por ser transversal, atravessa todas as 

atividades obrigatórias e complementares, objetivando preparar o cursista/gestor para elaborar um projeto 

de intervenção e/ou construir um projeto político-pedagógico. 
11

 Reuniões da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação (SAEB/MEC) em parceria com 

o Conselho Nacional de Secretários de Educação - CONSED, a União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação — UNDIME e instituições da sociedade civil; universidades federais formadoras 

em cursos de especialização no âmbito do Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica 
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Nesse curso apresentaram-se como destaque os seminários e disciplinas, as 

leituras de diferentes autores, as aulas e sucessivos diálogos com colegas e professores, 

os eventos científicos - dentre os quais, particularmente, destaco o 6º Encontro de 

Investigadores do CeiED
12

, realizado no verão de 2015, na cidade de Lisboa, cujo tema 

foi “Espaço e tempo: Conhecimento e intervenção Social”, participando da Linha de 

Investigação - Eixo Temático - Educação, Identidades e Políticas Públicas. 

Oportunidade de contato com pesquisadores, colegas mestrandos e doutorandos de 

diferentes países que foi fundamental para revisão e apontamentos de novas 

perspectivas a serem consideradas na reestruturação do trabalho de pesquisa. 

Também nesse novo percurso, de doutorado, pude crescer por meio da 

dialogicidade com o professor António Teodoro
13

, que me reconduziu nesta ‘ousadia’, 

incentivando-me a encontrar os muitos fios de um tear, como base para a produção 

desse processo de investigação em que me inseri, a quem agradeço, principalmente, pela 

acolhida como meu orientador.        

Importante destacar também, nessa fase de meus estudos, a acolhida do 

Professor Dr. Manuel Tavares, sua experiência profissional e acadêmica, e, sobretudo, 

sua disponibilidade em me aceitar como orientanda, por acreditar no meu trabalho. Em 

momento de tantas fragilidades, suas palavras de encorajamento e sua forma afetuosa de 

ser impulsionaram de modo especial a minha decisão para continuar na tessitura dessa 

complexa teia.         

Assumo, assim, que “é um trabalho de grande fôlego que se realiza, pouco a 

pouco, por retoques sucessivos, por toda uma série de correções, de emendas, sugeridos 

pelo que se chama o ofício, quer dizer, esse conjunto de princípios práticos que 

orientam as opções ao mesmo tempo minúsculas e decisivas.” (BOURDIEU, 1999, p. 

27). Ou, ainda, “[...] resultado de um percurso solitário e solidário.” (TEODORO 2005, 

p.18) 

                                                

12
 Centro de Estudos Interdisciplinares em Educação e Desenvolvimento – CeiED da Universidade 

Lusófona de Humanidades e Tecnologias, ULHT Instituto de Educação -Campo Grande, Lisboa – 

Portugal. 
13

 Intelectual e Educador que defende a construção das bases epistemológicas e políticas de um novo 

senso comum, capaz de ajudar a formular uma agenda educacional de um novo bloco social, interessado 

em impulsionar (e realizar) políticas progressivas de paz, justiça social, felicidade e liberdade para todos. 

Vive, na prática, a coerência no discurso e compromisso das ideias que defende. Para saber mais acesse: 

http://www.antonioteodoro.ulusofona.pt/index. php/sobre/biografia.html. 
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Para além de um simples relato de memória, construo, sim, a partir dele a 

justificativa para a tomada do objeto de estudo deste doutorado, qual seja: a complexa 

tessitura envolvida na formação continuada de gestores escolares egressos do curso de 

Pós-graduação Lato Sensu em Gestão Escolar, em serviço em escolas da rede pública da 

cidade de Manaus, juntamente com a legislação municipal, estadual e federal que a 

prevê. 

Para tanto, os fios dessa tessitura precisam ser retomados no emaranhado de 

sentidos envolvido na percepção e compreensão de uma política educacional para 

formação associada aos compromissos sociais. Dessa forma, questionamentos são 

postos como norteadores desse percurso investigativo:  

 Em que medida as estratégias do Programa Nacional Escola de Gestores da EB 

Pública empreendida pelo Ministério de Educação (MEC) respondem às 

demandas da formação continuada com vistas ao processo de planejamento e 

execução do trabalho pedagógico da escola?  

 A formação continuada e o exercício profissional dos gestores escolares dão 

conta dos requerimentos e das demandas emergentes advindas da realidade da 

escola?  

Duas hipóteses se apresentam como plausíveis neste estudo, quais sejam:  

 A política nacional de formação continuada para o gestor escolar empreendida 

pelo MEC, no âmbito das reformas educacionais recentes, materializa a 

orientação endereçada à promoção da qualidade na EB no País, e, por 

conseguinte, no Estado do Amazonas, tendo como referencial principal a matriz 

discursiva da performatividade a ser atingida pelas escolas;  

 A performatividade que alicerça a política de formação continuada dos gestores 

escolares e o consequente exercício profissional dá conta dos requerimentos e 

demandas emergentes advindas do trabalho escolar. 

Para auxiliar o percurso nos focos de minha inquietude, me servirei dos seguintes 

objetivos:  

 Analisar a relação entre a formação continuada de gestores escolares egressos do 

Curso de Pós-graduação Lato Sensu em Gestão Escolar e suas implicações na 

organização e exercício do trabalho pedagógico frente à construção de uma nova 

profissionalidade na gestão da escola da rede pública da cidade Manaus; 
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 Conhecer em que medida a lógica interna ao movimento de organização dos 

diferentes aspectos do processo de trabalho do gestor escolar e os novos modos 

de aquisição e gestão dos conhecimentos operam um acoplamento qualificador 

entre a performatividade e o exercício profissional no espaço do trabalho 

pedagógico e da gestão democrática da escola; 

 Identificar qual (is) modelo (s) de gestão escolar é (são) adotado (s) pelos 

gestores no enfretamento dos problemas administrativos e pedagógicos 

vivenciados no cotidiano das escolas às cobranças pelos requerimentos de 

desempenho. 

 

A seguir, apresento a estrutura desta tese:  

No capítulo I a tessitura de uma teia de muitos fios tem o propósito de inserir 

discussões preliminares. Momento em que revisito as reformas educacionais recentes e 

as políticas de formação continuada na perspectiva da performatividade, assim como as 

exigências legais e a necessidade de um perfil de gestores para um modelo de gestão da 

escola. Também se apresentam considerações acerca da formação de gestores escolares 

no exercício profissional: diferentes sentidos de capacitação e qualificação profissional 

continuada. 

O capítulo II expõe a trama e a construção de um sentido da política do MEC de 

formação continuada para qualificar gestores escolares no Estado do Amazonas. Da 

mesma forma, exibe a proposta pedagógica e o foco de formação na gestão democrática, 

para situar aspectos da política municipal de ensino na cidade de Manaus, planos e 

metas da Secretaria Municipal de Educação.  

O capítulo III proporciona compreensão acerca do tear teórico metodológico 

cujo objeto de estudo é o Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica 

Pública (PNEGEBP) desenvolvido para formar gestores de escolas públicas, tendo 

como campos de estudo três escolas municipais situadas em diferentes bairros da região 

metropolitana da cidade de Manaus, as quais têm como gestores egressos que 

concluíram o curso de pós-graduação lato sensu ofertado pela UFAM. Traz como 

referencial teórico, metodológico e analítico a performatividade na construção das 

identidades, sob o olhar da Abordagem do Ciclo de Políticas (Policy Cycle Approach). 

O capítulo IV mostra a trama dos significados, a partir dos resultados e de sua 

discussão. Neste momento me servi do material empírico por meio das entrevistas 

98realizadas com gestores das escolas referidas. Para tal momento, organizei as 
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seguintes categorias: os sentidos construídos; a formação continuada no curso de 

gestores da educação básica pública  e sua interface com as exigências do trabalho no 

cotidiano das escolas; e os gestores escolares frente às exigências de desempenho e 

performatividade.         

 Por fim, são apresentadas as conclusões, nas quais se reforçam as ideias finais 

permeadas nos capítulos anteriores, assim como se apontam as perspectivas para 

possíveis investigações futuras. 
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CAPÍTULO I  

 

UMA TEIA DE MUITOS FIOS: DISCUSSÕES PRELIMINARES 

 

Cada vez que se fala de um mesmo tema, ele não é repetitivo, mas 

expresso de um modo singular em cada situação, porque, quando o 

retomamos, fazemo-lo com nossas disposições do momento, com as 

aquisições de leituras, com o saber de experiência feito, com as 

projeções, aspirações e ideais incorporados desde sua última 

apresentação. (ROMÃO, 2005, p. 20) 

 

No contexto marcado por discursos que defendem a necessidade de mudanças no 

campo educativo, o debate acerca da qualificação do profissional que exerce a gestão da 

escola pública e das condições concretas para promovê-la ganhou impulso notável no 

atual âmbito das políticas educacionais e legislação que orientam a EB do País.   

Nesse processo é importante ter como referência de análise uma base conceitual 

crítica que possa explicitar o papel preponderante que as reformas educacionais 

assumem na dinâmica de um sistema tão complexo como o educacional.   

Segundo Popkewitz (1997), o estudo da reforma é muito mais que uma mera 

descrição dos fatos, uma vez que requer um entendimento dos conceitos de reforma e 

mudança, sendo um componente a considerar sobre os fatos e acordos estruturados da 

escolarização. Portanto, perpassa pelo entendimento das políticas do saber e dos 

sistemas de racionalidade que governam a política. Cabe, assim, saber como são 

produzidos os significados determinantes do ensino, bem como as soluções imediatas e 

informações contextualizadas e atualizadas ao logo do tempo de suas ocorrências.  

Retomando Romão (2005), o que se constrói a partir de leituras de um mesmo 

tema tem como característica trazer as singularidades daquele que observa, e do tempo 

histórico da observação sem a pretensão da elaboração do inédito, mas, ao invés disso, 

fazer a transposição do que já foi dito sob a óptica de um novo narrador com seus 

saberes de experiência feitos, com as projeções, aspirações e ideais incorporados ao 

longo do tempo. 

Diante disso, este capítulo tem como propósito, ao estudar as recentes mudanças 

advindas das reformas educacionais e das políticas de formação continuada, revisitar 

uma reflexão sobre a formação continuada para os profissionais da área da EB, com 

foco no gestor escolar.  
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1.1 REVISITANDO AS REFORMAS EDUCACIONAIS RECENTES E AS 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE FORMAÇÃO CONTINUADA NA PERSPECTIVA DA 

PERFORMATIVIDADE 

 

 

 

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n
o
 9394/1996 (LDB), 

de 1996, advinda após a Constituição Federativa do Brasil de 1988, inserem-se os 

princípios de regulamentação da educação brasileira, sua estrutura e funcionamento, 

resultando na reforma da Educação em todos os níveis de ensino.  

A partir do momento em que a implantação da LDB ocasionou mudanças 

expressivas na educação do País, faz-se necessário estabelecer articulações entre as 

reformas e as políticas educacionais que se destacaram nesse cenário de mudanças. 

Nesse sentido, há que se considerar que “[...] na política educacional, as reformas 

substituem, muitas vezes, a carência de um sistema de inovação e atualização 

permanentes, de uma política cotidiana, para melhorar as condições dos sistemas 

educacionais.” (SACRISTÁN, 1996, p. 54)  

É preciso considerar que as sociedades do mundo ocidental têm passado por 

“profundas transformações nos princípios da organização da provisão social, 

especialmente no setor público” (BALL, 2011, p. 23), dada as mudanças nas formas de 

emprego, nas estruturas organizacionais, na cultura, nos valores, no sistema de 

financiamento, no estilo de administração, nas relações sociais, entre outras, nesse 

contexto de transformações do capitalismo e do avanço do novo gerencialismo. Como 

opção ao sistema burocrático, o sistema de controle direto oferece um modelo de 

organização centrado nas pessoas e no ‘“espírito empreendedor’ de todos os 

empregados” (BALL, 2011, p. 24) e “busca incutir a performatividade na alma do 

trabalhador.” (BALL, 2005, p. 545) 

Isto posto, é preciso ressaltar que os processos de reforma não significam o 

abandono do controle pelo Estado, mas o estabelecimento de nova e diferente forma de 

controle (BALL, 2004), ou mesmo um processo de “re-regulação” (BALL, 2002, p. 5), 

menos visível, mais liberal e autorregulada, em que os professores são encorajados a 

fazer suas existências baseadas em cálculos. Assim, a figura central o principal 

beneficiário no meio disso tudo é o gestor, ator relativamente novo no palco das 

organizações do setor público. (BALL, 2001a, 2002b) 
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As transformações econômicas e sociais em curso, promovidas pelo processo de 

internacionalização das economias, trouxeram muitos impactos a revisão dos 

paradigmas da modernidade, nos âmbitos político e econômico. Com efeito, os 

processos de reestruturação produtiva e de globalização dos mercados imprimiram uma 

nova configuração aos setores produtivos de bens e serviços, com alteração nas formas 

de organização, social e econômica até então em vigor, embora essas mudanças não 

alterem, na essência, o ethos do capitalismo (MACHADO, 1998). Segundo Ianni (1992, 

p. 457):  

            

O capital dissolve, recobre ou recria formas de vida e trabalho, de ser 

e pensar, em âmbito local, regional, nacional e internacional. 

Simboliza uma espécie de revolução burguesa permanente, ainda que 

desigual e contraditória, progressiva e regressiva, democrática e 

autoritária.  

 

 

Para alcançar resultados nas diversas áreas e promover o bem-estar social, os 

governos se utilizam de políticas públicas, tema frequente nas discussões sobre as 

atividades da gestão da administração pública, capaz de afetar a vida das pessoas, seja 

como profissionais ou cidadãos. Sobre as políticas públicas, um dos desafios que se 

apresenta é esclarecer o seu significado, pois “não existe uma única, nem melhor, 

definição sobre o que seja política pública.” (SOUZA C., 2006, p. 20) 

Nesse sentido é que se destaca que política pública envolve mais do que uma 

decisão e requer diversas ações, antes, formuladas de forma estratégica para 

implementar decisões tomadas. Dessa forma, as políticas públicas representam os 

instrumentos de ação dos governos que influenciam a vida de um conjunto de cidadãos. 

Sobre a análise do papel dos governos que decidem implementar políticas públicas, 

Souza C. (2006, p.14) destaca que implica “responder à questão sobre que espaço cabe 

aos governos ou outras instituições na sua definição e implementação.”  

 Com efeito, os processos de reestruturação produtiva e de globalização dos 

mercados, não só imprimiram uma nova configuração aos setores produtivos de bens e 

de serviços, como também alteraram as formas de organização social e econômica até 

então em vigor. Dessa forma, a partir das mudanças que ocorreram no campo 

educacional, os sistemas de ensino submeteram-se a diferentes redirecionamentos. 

 Os programas e projetos novos adequaram-se a novos enfoques 

socioeconômicos. É nesse quadro que se pode compreender a ação dos poderosos 
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agentes globalizadores (TEODORO, 2005) como o Banco Mundial (BM), o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), consideradas agências que influenciam na formulação de políticas 

nacionais. (MAINARDES, 2007)       

 As políticas chegam ao interior das escolas públicas e das instituições de 

educação por meio de programas, projetos, planos e diretrizes curriculares elaboradas 

por técnicos e conselheiros, aprovados pelos governos e, em parte, pelo legislativo. Tais 

influências se materializam como parte da modernização globalizante e por meio de 

pressões dos agentes citados, sobretudo pelo redimensionamento das áreas 

socioeducativas (TORRES, 1996; TOMMASI; WARDE; HADDAD, 1996; SILVA JR, 

2003) como expressão das mediações exigidas pelo contexto de produção das políticas 

educacionais em curso.        

 Tal fato pode ser confirmado, por exemplo, pela influência exercida pelo 

documento Prioridades y estratégias para la educación, publicado em 1995 pelo BM, 

uma das principais fontes de financiamento externo da educação global. Esse 

documento traz pressupostos de que a educação contribui para o crescimento 

econômico, a redução da pobreza e a boa governação; aponta as diretrizes que servirão 

de base para elaboração das políticas de governança e pela sistemática de financiamento 

da educação, e pelos processos de administração dos sistemas de ensino (BANCO 

MUNDIAL, 1995). Desse modo, o BM impõe a todos os governos um pacote para 

implementação de medidas associadas à reforma educacional universal. (TEODORO, 

2005, 2010, 2011, 2013)        

 Cresceram as exigências para que os sistemas educacionais sejam mais 

eficientes e eficazes. Observa Mainardes (2007, p. 96) que as “influências são sempre 

oficializadas, recontextualizadas e reinterpretadas nos textos nacionais e locais.” Com 

isso, pode-se considerar uma definição de como proceder a uma análise política, 

“buscando descobrir o que os governos fazem, por que fazem e que diferença é que isso 

faz.” (OZGA, 2000, p. 83)        

 Nessas reinterpretações locais são estabelecidas as relações multilaterais entre 

gestores, técnicos e conselheiros do BM e a equipe de técnicos do MEC, para 

assistência técnica de cooperação na formulação das políticas que chegam ao interior 

das escolas públicas e das instituições de educação: programas, projetos, planos e 

diretrizes curriculares são elaboradas por seus técnicos e conselheiros e aprovadas pelos 
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governos e parlamentares. (SILVA, 2002)     

 Discussões advindas desse processo no contexto educacional brasileiro 

culminaram na LDB (Lei N
o
 9394/1996) e na legislação complementar (DOURADO, 

2001; OLIVEIRA, 2005), indicando a importância da educação no conjunto dos 

interesses do capital, o que confirma que os desafios do mundo do mercado interferem, 

de forma significativa e determinante, nas políticas educacionais e indicam a 

viabilização de uma determinada concepção de Estado e de sociedade, que pode ser 

denominada de neoliberal. Com ela, tem-se a justificativa de suas determinações.

 A partir dos anos de 1990, o paradigma da New Public Management, ou Nova 

Gestão Pública (NGP), orientou as reformas da gestão pública em diversos países. No 

caso brasileiro, a NGP inspirou a Reforma Gerencial de 1995, do Governo de Fernando 

Henrique Cardoso, na construção de três pontos centrais: (a) modelo organizacional 

mais flexível ou pluralismo institucional; (b) gestão para resultados e (c) novas formas 

de accountability. (ABRUCIO, 2004)      

 A construção de um modelo organizacional mais flexível implica na 

descentralização, na existência de novas redes de relacionamento entre o Estado e a 

sociedade e em variados modelos institucionais e organizacionais, par provisão dos 

serviços públicos. (ABRUCIO, 2004)       

 Por sua vez, a gestão para resultados introduz uma nova lógica de gestão, a partir 

da qual transfere o foco das políticas públicas, centradas nos procedimentos, para uma 

necessária centralização nos resultados. Essa transposição trouxe como significado que 

a administração pública deveria se orientar, sobremaneira, por critérios de desempenho, 

em substituição às normas e procedimentos.      

 Essa intencionada flexibilidade na gestão das atividades carrega consigo a ideia 

de que, ao invés de os serviços serem orientados por uma estrutura burocrática rígida, 

que norteia os procedimentos a serem seguidos, essa nova gestão introduziria a questão 

das metas e indicadores a serem obtidos. Assim, a avaliação dos serviços públicos passa 

a ser realizada em função dos resultados atingidos pelos provedores públicos.  

 Hattge (2014), ao analisar o movimento “Todos Pela Educação,” para 

compreender suas condições de proveniência e emergência, bem como seus efeitos no 

cenário educacional brasileiro na atualidade, mostra que a emergência da 

performatividade na educação se dá na intersecção entre o processo de reconfiguração 

do papel do Estado, na proliferação dos discursos da reforma educacional e na 

instituição do Estado avaliador como fenômenos estritamente vinculados. 
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Considerada uma das políticas de NGP mais comumente utilizada nos países da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), essa forma de 

contratualização vem sendo utilizada por parceiros privados e instituições 

descentralizadas, para elaborar, gerir e implementar políticas públicas. (OCDE, 2005)  

Quanto às novas formas de accountability, esse termo diz respeito ao 

cumprimento de uma obrigação do funcionário público de prestar contas, seja a um 

organismo de controle, seja aos legisladores e à sociedade. (CLAD, 2000). A 

preocupação na tradução do termo para o português foi iniciada por Anna Maria 

Campos (1990), na perspectiva de salientar os limites dos mecanismos de controle 

formal gerados no interior da burocracia e para indicar algumas possibilidades de se 

reduzir o hiato entre o desempenho do governo e as necessidades do cidadão: a) 

organização dos cidadãos para exercer o controle político do governo; b) 

descentralização e transparência do aparato governamental; e c) substituição de valores 

tradicionais por valores sociais emergentes.  

Para Pinho e Sacramento (2009), accountability engloba as ideias de 

transparência na condução das ações, efetiva prestação de contas na utilização dos 

recursos e responsabilização dos gestores públicos, tanto por suas ações quanto pelas 

omissões. Ao observarem as alterações políticas, sociais e institucionais ocorridas no 

Brasil nesses 20 anos, os autores constataram que algumas conquistas importantes 

foram possíveis nessa direção, mas permanecemos no porvir, pois o surgimento de um 

novo valor não necessariamente implicou a extinção do tradicional, com criatividade e 

inventividade, para fazer valer a velha ordem.  

 

 O autoritarismo tem mostrado uma enorme capacidade de se 

redesenhar, se redefinir diante das mudanças institucionais e culturais 

a favor do aumento de accountability [...] termos que não foram 

extintos da realidade brasileira, ainda que tenham sofrido certa 

transfiguração, tais como sociedade passiva, nepotismo, favoritismo, 

privilégios para alguns/poucos, falta de participação da sociedade 

civil, autoritarismo, populismo, crise de credibilidade das instituições, 

principalmente o Congresso, o padrão casuístico dos partidos 

políticos, troca de votos por cargos públicos, etc. (PINHO; 

SACRAMENTO, 2009, p. 1364) 

 

 

Abrucio (2004) defende que as novas formas de accountability devem incluir 

também eficiência e desempenho na provisão de serviços: acesso, qualidade, custo, 

confiabilidade e disponibilidade. Importante trazer à análise aquilo que a OCDE 
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denomina como novo paradigma da gestão pública. Esse novo modelo de gestão, que se 

dissemina nas políticas educacionais, exerce forte influência sobre a formulação de tais 

políticas. Alguns pressupostos balizam o referido paradigma, tais como o foco nos 

resultados: eficiência, eficácia e qualidade dos serviços, redução de custos, 

flexibilidade, competividade e privatização, entre outros. (BALL, 2001a, 2001b) 

Os processos de profundas transformações econômicas e sociais em curso, 

promovidas pela internacionalização das economias, provocaram impactos e ruptura de 

muitos paradigmas existentes, sobretudo na prática social e no trabalho. Nesse contexto, 

verificaram-se, no campo educacional do País e seguindo as mudanças em âmbito 

internacional, incisivas reformas endereçadas à adequação da educação às novas 

exigências. 

Stephen Ball (2001, 2002, 2004, 2005, 2010), em seus estudos, apresenta 

construção teórica que aponta como característica das políticas de reforma educativa, a 

presença de tecnologias, cultura e modo de regulação que tendem a transformar não 

apenas as organizações, mas também os profissionais, por meio de dispositivos de 

performatividade, pelo que se empregam julgamentos, comparações e demonstrações 

como meios de controle, atrito e mudança.  

Ao desempenhar papel crucial no conjunto das políticas educacionais 

contemporâneas a performatividade carrega um questionamento sobre o que realmente 

conta para a carreira do professor/gestor, esse trabalhar e agir em frustrante sucessão de 

números e indicadores de desempenho (BALL, 2002, 2010), em substituição do 

compromisso e da experiência prática do profissional. Há um choque entre os valores 

atribuídos pela instiuição e a crença dos professores sobre seus reais benefícios para os 

alunos e a comunidade.         

 A performatividade possui a “capacidade de agir sobre os indivíduos de dentro 

para fora e de fora para dentro” (BALL, 2010, p. 40). Nessa construção cultural voltada 

para a produtividade e eficiência, o agir de dentro para fora atua causando nos 

indivíduos sentimentos de orgulho, impressão de trabalho cumprido, ou, ao contrário, 

quando as metas não são atingidas, causando sentimentos de culpa, vergonha e 

incapacidade.            

 Por outro lado, o agir de fora para dentro atua por meio das avaliações e 

comparações que suscitam no indivíduo culpa, incerteza, instabilidade e a manifestação 

de nova subjetividade. (BALL, 2010). Esses processos rematam num mecanismo que 

atua, ao mesmo tempo, como controle, regulando os parâmetros de entrada/saída de 
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forma a atingir um padrão ideal de produtividade e subjetivação, projetando, 

fragmentando e reconstruindo as subjetividades dos sujeitos dentro das instituições. 

Tem-se, então, nesta pesquisa, o desafio de construir uma análise que permita 

entender como os gestores respondem, em sua atividade de formação, às exigências 

advindas das demandas do exercício profissional e da formação no trabalho. Vale 

destacar que tal desafio se torna mais complexo, uma vez que neste estudo considera-se 

o enfoque da performatividade tal como o concebe Stephen Ball, (2001a, 2001b, 2002, 

2004, 2005, 2010), ou seja, como base dos dispositivos que controlam a regulação sobre 

a forma de atuação dos indivíduos e na forma como eles vivenciam a instituição no 

âmbito profissional e pessoal, situação à qual se submetem os gestores escolares, 

envoltos nesse cenário de labor-ativo
14

 em formação continuada.    

 Para Ball (2005, p. 543), “a performatividade é uma tecnologia, uma cultura e 

um método de regulamentação que emprega julgamentos, comparações e demonstrações 

como meios de controle, atrito e mudança.” Nessa direção,  

Novos papéis e subjetividades são criados conforme os professores 

são ‘re-trabalhados’ como produtores /proporcionadores, 

empreendedores educacionais e gestores e são sujeitos a 

avaliações/apreciações regulares, a revisões e comparações do seu 

desempenho. Novas formas de disciplina são colocadas pela 

competição, eficiência e produtividade. (BALL, 2005, p.546) 

 

 

Decorrente disso, a necessidade atual que se apresenta em relação ao que se 

pretende dos gestores escolares é a qualificação orientada para a política de 

resultados, materializada em programas e ações que induzem à instrumentalização 

dos gestores para o desempenho, em diferentes setores da escola. Entendendo assim, 

uma formação de gestores aptos ou não para viabilizar e, sobretudo, responder aos 

ditames instituídos para os novos requerimentos de gestão da escola.        

Ao mesmo tempo, o modelo de gestão participativa, como uma das formas de 

superação do modelo autoritário e cartorial, tem sido defendido nos discursos que 

advogam incisivas transformações no campo da gestão escolar. Nesse sentido, a ação 

questionada, que deve ser pedagógica e administrativa, sugere um movimento contrário 

à descentralização das decisões, evitando os vícios, assumindo o compromisso com a 

                                                

14
 Ao considerar o termo laborativo (labor-ativo) é necessário que se estabeleça o seu significado quanto à 

palavra “labor” significa trabalho com base na etimologia, em sentido de trabalho em relação ao ato de 

trabalhar a formação e atuação no cotidiano, que implica a atividade da ação. 
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função social e política, com ênfase no trabalho cooperativo, solidário e compartilhado. 

Contudo, esse processo não é algo tão simples, pois envolve a dinâmica 

 
[...] de um cenário ambíguo, no qual um conjunto de programas 

parece avançar na direção de políticas com caráter inclusivo e 

democrático, enquanto, de outro lado, prevalece a ênfase gerencial, 

com forte viés tecnicista e produtivista, que vislumbra nos testes 

estandardizados a naturalização do cenário desigual em que se dá a 

educação brasileira. (DOURADO, 2007, p. 928) 

 

Por isso, as relações e os instrumentos inerentes ao gerencialismo tendem a 

operar como uma lógica de meios (procedimentos) para alcance de fins (resultados). 

Para tanto, busca-se, influenciar na subjetividade dos professores, gestores, técnicos 

administrativos, por meio da implantação de mecanismos de controle que afetam a 

organização do trabalho na escola. Nesse sentido, interessam metas, índices, medições e 

avaliações do desempenho, e “atribui-se ao gestor educacional a responsabilidade de 

gerir os casos e os acasos, as emoções, os conflitos, as crises e o caos.” (SHIROMA; 

GARCIA; CAMPOS; 2011, p. 221) 

Dessa forma, é preciso trazer para essa reflexão o processo pedagógico, que 

resultaria na configuração de uma nova profissionalidade, que se pressupõe estar 

contaminada pelo viés das medidas de racionalização técnica, e, além disso, (re) 

produz determinado modo de conceber e organizar uma política educacional para a 

formação de gestores escolares.   

A performatividade em questão sustenta ações competitivas, individualistas, e 

atinge a cultura escolar por meio de medidas reguladoras e comparativas que distinguem 

e classificam as pessoas. (BALL, 2001, 2002, 2004, 2005, 2010).  Assim, “os 

desempenhos de sujeitos individuais ou de organizações servem de parâmetros de 

produtividade ou de resultado, ou servem ainda como demonstrações de ‘qualidade’ ou 

‘momentos’ de promoção ou inspeção” (BALL, 2005, p. 543), pois, dentro de uma área 

de julgamento, representam merecimento, qualidade ou valor de um indivíduo ou 

organização. De acordo com o mesmo autor, aqui estão postas 

 

[...] disputas localizadas para se obter o controle e introduzir 

mudanças na área a ser julgada e em seus valores. [...] A 

performatividade é alcançada mediante a construção e publicação de 

informações e de indicadores, além de outras realizações e materiais 

institucionais de caráter promocional, como mecanismos para 

estimular, julgar e comparar profissionais em termos de resultados: a 

tendência para nomear, diferenciar e classificar. (BALL, 2005, p. 544) 
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Para Ball (2010, p. 39), dentro desse “[...] novo modo de regulação social (e 

moral), que atinge profundamente e imediatamente a prática dos profissionais do setor 

estatal reformando e re-formando sentidos e identidades, produzindo ou maquiando 

novas subjetividades profissionais [...]”, a organização do poder dentro de formas de 

tempo-espaço definitivos torna-se agora menos importante. Não há apenas uma 

estrutura de vigilância, mas um fluxo de “performatividades contínuo e crucial – que é 

espetacular”, sob a forma de base de dados, reunião de avaliação, avaliação anual, 

elaboração de relatórios e formulários para promoção, inspeções, avaliação dos pares.  

 

Dentro de tudo isso (algumas) instituições educacionais se 

transformarão no que quer que seja necessário para florescer no 

mercado. O cerne do projeto educativo é arrancado e esvaziado. A 

autenticidade é substituída pela plasticidade. Dentro do mercado 

educacional, promoção institucional e representação assumem as 

qualidades da falta de profundidade pós-moderna – outros 

significantes flutuantes na pletora das imagens semióticas, espetáculos 

e fragmentos que crescentemente dominam a sociedade do consumo. 

(BALL, 2010, p. 45) 

 

 

A questão que se coloca não é mais sobre a possível certeza de ser sempre 

vigiado como se estivesse em um panóptico
15

, mas a incerteza e instabilidade de ser 

julgado de diferentes maneiras, por diferentes critérios, meios, agentes e órgãos (BALL, 

2002, 2005, 2010). Ainda segundo o autor, nas instituições, essas avaliações e 

classificações, postas na competição entre grupos, podem engendrar sentimentos 

individuais de orgulho, culpa, vergonha, insegurança e inveja. 

Essa insegurança leva aos seguintes questionamentos: “Estamos fazendo o 

suficiente?; estamos fazendo a coisa certa?; nosso desempenho será satisfatório?” 

(BALL, 2010, p. 39). Nessa perspectiva, o valor próprio é incerto, pois trabalhamos e 

agimos numa frustrante sucessão de números, indicadores de desempenho, comparações 

                                                

15
 Panóptico é um termo utilizado para designar uma penitenciária ideal concebida pelo filósofo e jurista 

inglês Jeremy Bentham em 1785. O conceito do desenho permite a um vigilante observar todos os 

prisioneiros sem que estes possam saber se estão ou não sendo observados. De acordo com o design de 

Bentham, este seria um design mais barato que o das prisões de sua época, já que requer menos 

empregados. Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Pan-%C3%B3ptico >. Acessado em 

20/08/2016. 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pris%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jeremy_Bentham
https://pt.wikipedia.org/wiki/1785
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pan-%C3%B3ptico
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e competições, na qual a satisfação da estabilidade é cada vez mais ilusória, os fins são 

contraditórios e as motivações indistintas. (BALL, 2002) 

Em adição a essas “fabricações organizacionais”, cada vez mais as pessoas são 

convocadas a se “fabricarem” a si próprias. (BALL, 2010, p. 49). Pesquisa com gestores 

escolares constatou que a performatividade produz homogeneização, indivíduos 

normalizados, impossibilitando qualquer singularidade, pois nos ambientes 

performativos prevalece instabilidade, insegurança, competição, julgamentos e controle. 

(SOUSA, 2016)         

 Para Foucault (2008), na economia do poder é mais eficaz disciplinar e vigiar do 

que punir. Esse tipo de exercício do poder, que se encontra ao nível dos indivíduos, 

atinge seus corpos, vem-se inserir em seus gestos, atitudes, discursos, aprendizagem e 

vida quotidiana, atuando por meio de quatro grandes técnicas: construção de quadros, 

prescrição de manobras, imposição de exercícios e organização de táticas. Assim, há a 

ocorrência histórica da preferência pela utilização de métodos disciplinares ao invés das 

condutas punitivas. 

Nessa perspectiva, o ato de ensinar e as subjetividades do professor sofrem 

interferências daquilo que Ball (2004) denomina panopticismo da gestão. O empenho 

com que tentam corresponder aos novos imperativos da competição e do cumprimento 

de metas conduz os professores à performatividade, e os compromissos humanísticos do 

verdadeiro profissional são substituídos pela “teleológica promiscuidade do profissional 

técnico – o gerente.” (BALL, 2005, p. 548) 

Essa mudança na consciência e na identidade do professor está apoiada na 

introdução da competência como base para sua preparação, o que resulta em 

profissional técnico ao invés de crítico e reflexivo, pois nesta compreensão do trabalho 

do professor, ensinar constitui apenas um conjunto de competências a serem adquiridas. 

(BALL, 2005) 

A performatividade facilita o papel de monitoramento do Estado e permite 

camuflar profundas interferências nas culturas, práticas e subjetividades das instituições 

do setor público e de seus trabalhadores, numa espécie de “governando sem governo” 

(BALL, 2004, p. 1116), que mercantiliza o trabalho das instituições educativas 

transformando em “resultados”, “níveis de desempenho”, “formas de qualidade” (p. 

1116), numa gestão "das aparências, marketing e promoção." (p. 1117) 

Na percepção de Apple (2006, p. 43), “as raízes de nosso sentido de comunidade 

estão secando e morrendo.” Nesse sentido, o cenário mais provável para revigorar o 
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processo de ensino e aprendizagem no espaço escolar será compreender e intervir no 

imediatismo de uma época de tantas novidades e mudanças: “se a cada momento 

mudam juntos, o tempo, o espaço e o mundo (...) nossa grande tarefa é a de apreender e 

definir o presente, segundo essa ótica.” (SANTOS M., 1994, p. 41) 

 É nessa perspectiva que se vislumbram possibilidades dos sentidos que se quer 

traduzir no processo de Formação Continuada como práxis
16

 emancipatória, mais 

transformadora e consistente, em exercício para autonomia (FREIRE, 1996; GIROUX, 

2001), que se contrapõe às atividades mecânicas, em que outros pensam, falam e lhes 

diz o que deve ser feito, de desperdício de experiências vividas nas práticas pedagógicas 

e gestionárias em movimento no cotidiano dos gestores escolares, mas que tenha como 

entendimento que “todo conhecimento é local e total, […] constitui-se em redor de 

temas que em um dado momento são adaptados por grupos sociais concretos, como 

projetos de vida locais […].” (SANTOS B., 2010, p. 46)    

 No Brasil, a Formação Continuada pode ser considerada marco histórico da 

política educacional implementada no primeiro governo Luis Inácio Lula da Silva, 

tendo como ministro da educação Tarso Genro, que apontou para uma nova agenda de 

formação dos profissionais da educação, e, por conseguinte, dos dirigentes das escolas 

públicas do país, trazendo a responsabilidade das parcerias dos estados e municípios 

para o desenvolvimento administrativo e pedagógico das escolas de EB.   

 Nesse contexto, o governo imprimiu grande impulso às políticas do governo 

federal a partir de 2003 (AGUIAR, 2011, p.68). É nessa direção que apontam os 

objetivos do Plano Nacional de Educação (PNE), versão 2001/2011 (preparada no 

governo de Fernando Henrique Cardoso), quando destacam uma agenda que contemple 

a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; a redução das desigualdades 

sociais e regionais quanto ao acesso, à permanência e ao sucesso escolar; a 

democratização da gestão do ensino público; e o aumento da escolaridade da população 

como desafios da educação nacional. Destaca Aguiar (2011, p.68) que 

 

(...) pode-se identificar, no período do governo Lula (2003-2010), que 

vários programas focalizando a gestão escolar e a formação de 

gestores foram formulados e/ou revisados, a exemplo do Programa 

Nacional de Formação de Conselheiros Escolares, do Programa 

Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública, do 

                                                

16
No sentido da união que se deve estabelecer entre o que se faz (prática) e o que se pensa acerca do que 

faz a (teoria). 



47 
 

 
 

Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação - Pradime, 

da Rede Nacional de Formação Continuada, dentre outros.  

 

 

Nesse sentido, as exigências de Formação Continuada dos profissionais da 

Educação, inclusive dos gestores escolares, visa a “contribuir para o desenvolvimento 

profissional do professor gestor para a melhoria na qualidade dos processos de 

organização e gestão da escola.” (BRASIL, 2009). Tal objetivo refere-se à necessidade 

demandada pelo fracasso escolar nas diferentes regiões do País, revelado nos resultados 

dos indicadores de desempenho de ensino e aprendizagem dos estudantes nos diferentes 

níveis da EB, dentre os quais os instrumentos de avaliação nacional aplicados pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP), coadjuvado pela OCDE e em 

conjunto com a agência canadense de estatísticas (StatCan). (INSTITUTO NACIONAL 

DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2008) 

Para isso, para atuarem como gestores nos sistemas de ensino desse segmento os 

profissionais da EB precisam de formação específica. Nessa direção é que se 

configuram os programas e projetos do MEC: com seus objetivos, metas e ações de 

apoio à gestão da EB, têm o propósito de fortalecer a escola pública brasileira, entre os 

quais, o Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública 

(PNEGEBP).  

O PNEGEBP, componente do Compromisso Todos pela Educação (plano de 

metas que integra o PDE
17

), faz parte da mobilização de várias instituições, destacando-

se a interlocução com entidades e organizações como Associação Nacional dos 

Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), Associação Nacional 

de Politica e Administração de Educação (ANPAE), Fórum Nacional dos Diretores de 

Faculdade de Educação/Centros e Equivalentes de Universidades Públicas 

(FORUMDIR), União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) e 

Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED), compõe uma politica 

educacional voltada para a articulação, desenvolvimento e fortalecimento dos sistemas 

de ensino e das escolas.   

                                                

17
 Instituído pelo governo federal em 2007, apresenta-se como um plano que objetiva operacionalizar o 

Plano Nacional da Educação-PNE, “O PDE é um plano coletivo de médio e de longo prazo, sistêmico, 

cujo objetivo é melhorar a qualidade da educação no País, com foco prioritário na educação básica” 

Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/pde_esc/todospelaedu.pdf. Acessado em 

12/09/2016 

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/pde_esc/todospelaedu.pdf
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O referido Programa dá capilaridade ao princípio da parceria e descentralização 

na sua concepção e realização, e reconhece o contexto de produção de uma realidade 

diversa que define a educação nos diferentes estados e municípios do país. Ressalta-se, 

ainda, como um dos eixos estruturantes dessa política, a prerrogativa da gratuidade da 

formação continuada aos profissionais da Educação. (BRASIL, 2009)  

Dada a complexidade da organização escolar, os projetos de modernização com 

seus diagnósticos externos da realidade escolar pautados em indicadores estatísticos  

pautados nos resultados da Prova Brasil e Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB) e compilados no Ideb, servem para nortear as escolas, a fim de que elas tracem 

estratégias individuais de melhoria de qualidade do ensino e aprendizagem.  

Assim, a questão está posta, no sentido de que  a escola pode se organizar, ou 

para formar o pessoal necessário ao capital, ou, contrariamente, para formar cidadãos 

conscientes de seu estar no mundo, aptos a participar e contribuir para a transformação 

social, o que faz da posição política da escola o centro de suas propostas e que se 

traduzem em seu projeto pedagógico. Portanto, falar sobre  a formação  e as condições 

do trabalho dos gestores não é só falar em termos de performatividade, mas, sobretudo, 

da possibilidade de construir uma nova realidade que supere a atual, o que supõe 

rupturas com o presente. Significa, conforme Gadotti (1994), tentar quebrar um estado 

confortável para arriscar-se na travessia de um período de instabilidade, buscando  nova 

estabilidade ou um novo estado melhor do que o atual, em função da promessa que cada 

política contém.  

 

1.1.1 As exigências legais e a necessidade de um perfil de gestores para um novo 

modelo de gestão da escola  

 

Em resposta às várias reivindicações de setores organizados da educação, bem 

como a obrigatoriedade legal do cumprimento da LDB n
o
 9.394/1996 e do PNE

18
, Lei 

n
o
 10.172, de 2001/2010, em 2009, o MEC lançou o Plano Nacional de Formação de 

                                                

18
 Previsto na Constituição Federal (art.214), fixado por lei, é um plano de duração decenal. O primeiro 

PNE (Lei nº 10.172/01) teve vigência na década de janeiro de 2001 a janeiro de 2011. O segundo (PNE) 

entrou em vigor no dia 25 de junho de 2014 e valerá por 10 anos, estabelecendo diretrizes, metas e 

estratégias de concretização no campo da educação. Anuário Brasileiro da Educação Básica, (2013).  
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Professores em Serviço, com oferta de 330 mil vagas até 2014. O propósito era 

minimizar o problema de 660 mil docentes sem formação em sala de aula.  

Embora tenha havido avanços na adoção das iniciativas, há ainda enormes 

desafios a serem superados. Os dados atuais apresentados pelo Censo Escolar mostram 

que em 2014, no Brasil, do total de 682.319 professores da EB somente 31,1% tinham 

formação com pós-graduação lato sensu; no Amazonas, do total de 7.598 professores da 

EB, somente 18,1% possuem essa formação.  

É preciso considerar que esses dados espelham a situação da formação dos 

professores no Brasil, o que dá a medida da importância desta formação para todos os 

dirigentes das unidades escolares, em especial os da região norte. Faz-se, dessa forma, 

pioneira a iniciativa de implantação do Programa Nacional Escola de Gestores da 

Educação Básica Pública (BRASIL, 2009), o qual concebe um Projeto de Curso de 

Especialização em Gestão Escolar como política de formação pós-graduada, com foco 

na qualificação dos gestores escolares. Tal iniciativa tem repercussão e impacto nos 

rumos do planejamento e da gestão dos sistemas educacionais de estados e municípios, 

tendo em vista a narrativa para melhorar os indicadores de suas escolas, partindo tanto 

da formação em nível inicial, quanto em nível de formação continuada de professores e 

gestores escolares do País. 

No âmbito da formação continuada dos dirigentes escolares a meta final seria 

atingir, até 2011, cerca de vinte e quatro mil e duzentos gestores da EB das redes 

públicas de ensino. Tais ações, segundo o Observatório do PNE,
19

 

 

[...] indicam que o MEC vem assumindo postura de responsabilização 

do poder público pelo desempenho e pela carreira dos professores da 

educação básica; acena ainda como horizonte para a instituição de um 

sistema nacional de educação. Essa questão reveste-se de especial 

complexidade dado o tamanho continental do País e o regime de 

pluralidade entre os entes federados, que incluem União, estados e 

municípios. 
  

 

 

Os exames dos dados estatísticos sobre a atuação dos gestores das escolas da 

educação básica que apresentam bom desempenho de seus alunos nas provas nacionais 

                                                

19
 Observatório do PNE, plataforma online (www.observatoriodopne.org.br), coordenada pelo movimento 

Todos pela Educação, tem como objetivo monitorar os indicadores referentes às vinte metas do PNE e 

respectivas estratégias, além de oferecer análises sobre as políticas públicas educacionais. 

 

http://www.observatoriodopne.org.br/
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no Brasil revelam que já é consenso entre os pesquisadores que a atuação do gestor é 

um dos fatores com forte influência na aprendizagem dos estudantes. Mas ainda há 

poucas pesquisas menos focadas em dados estatísticos do que na análise e no 

aprofundamento das experiências reais de escolas - como é o caso da relação entre o 

tempo e espaço de formação continuada de gestores escolares em serviço e as condições 

concretas de transposição didáticas das referências teóricas para a organização e a 

prática pedagógica do gestor no ambiente escolar - tem baixíssima incidência de 

estudos. Souza D. (2011), ao levantar os trabalhos publicados em Anais e eventos 

científicos do período de 2000 a 2008, mais especificamente nos Anais dos Simpósios 

Brasileiros de Política e Administração da Educação da ANPAE e da Reunião anual da 

ANPED, identificou, 

um único  trabalho que considera o exame de experiências de 

formação  em serviço analisando,ainda, o seu desempenho 

pedagógico. Já na esfera de formação continuada desses profissionais, 

registra-se um menor número de trabalhos, sinalizando, em larga 

medida, a pouca importância relativa dessa formação não apenas na 

formulação de políticas a ela vinculadas, mas também enquanto objeto 

de estudos. (Souza D., 2011, p.178) 

 

 

Seguindo de perto essa constatação, em pesquisa qualitativa denominada de 

“Estado do Conhecimento sobre Formação de Profissionais da Educação”, procedeu 

Brzezinski (2012, 2014) a balanço crítico de dissertações de programas de Pós-

graduação em Educação; levantou e analisou 754 teses e dissertações em 19 

universidades brasileiras, no período 2003-2010. Selecionou uma amostra de dez 

trabalhos, tendo como critérios abranger: a) gestão democrática; b) formação do gestor 

educacional; c) gestor e gestão de currículo; d) formação continuada do gestor e 

tecnologias. Como resultado, comprova que são escassas as teses e dissertações que 

abordam a formação do gestor educacional. (BRZEZINSKI, 2012, 2014)   

Atualmente, passou a vigorar a Lei n
o
 13.005/2014, que institui o PNE para o 

período de 25 de junho de 2014 a 24 de junho de 2024. (BRASIL, 2014).  O PNE 

aprovado traz 10 diretrizes, 14 artigos, 20 metas e 254 estratégias, tecendo 

apontamentos sobre novos desafios ao Estado, famílias, escolas, professores, gestores 

escolares e sociedade de um modo geral. Trata-se de um plano que se propõe a ampliar 

o acesso e a melhorar a qualidade da educação em todos os níveis, modalidades e 

etapas, como condição necessária para a garantia do direito humano à educação.  
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A Constituição Federativa de 1988 (BRASIL, 2000), em seu artigo 208
20

, afirma 

os deveres do Estado para com a educação, que intentam viabilizar a eficácia do direito 

à educação, como: I) Educação Básica Obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 

ela não tiveram acesso na idade própria; II) progressiva universalização do Ensino 

Médio gratuito; III) atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; IV) Educação infantil, em creche e pré-

escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; V) acesso aos níveis mais elevados do 

ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um. 

 Segundo o Observatório do PNE, a formação inicial e continuada representa um 

grande aliado à qualidade do ensino e aprendizagem dos alunos, na medida em que 

possibilita que o professor supra lacunas de sua formação inicial, ao mesmo tempo em 

que se mantém em constante aperfeiçoamento em sua atividade profissional. 

Para a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE (2014, 

p. 341), o “PNE tem por objetivo maior orientar as políticas educacionais das redes 

públicas e privadas, sendo também um instrumento balizador para os orçamentos de 

todos os entes da federação.”  

Tratando-se da qualidade do ensino, parece haver um consenso nesse sentido, 

uma vez que para enfrentar esses desafios, entre outras coisas, o artigo 5º do PNE traz 

importantes instrumentos para viabilizar as ações conjuntas em regime de colaboração, 

definindo as instancias responsáveis pelas 20 metas instituídas pelo PNE: MEC, 

Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, Conselho 

Nacional de Educação e Fórum Nacional de Educação. Pela pertinência a este estudo, 

destacam-se do PNE as Metas16 e 19: 

A meta 16, que trata da formação continuada pós-graduada, exige: 

 

Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste 

PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica 

formação continuada em sua área de atuação, considerando as 

necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 

(BRASIL, 2014) 

 

                                                

20
 Disponível em: < http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10650040/artigo-208-da-constituicao-federal-de-

1988  > Acesso em 12/12/2016. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10650040/artigo-208-da-constituicao-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10650040/artigo-208-da-constituicao-federal-de-1988
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Esta meta representa um desafio porque, segundo o Observatório do PNE 

(BRASIL, 2014), requer a colaboração dos entes federados para conseguir chegar em 

2024 com a meta alcançada, bem como a mudança do entendimento dos governos a 

respeito da importância de ter professores e gestores mais qualificados. 

A política educacional em sua atual configuração, consubstanciada no PNE e 

destinada à qualificação e desenvolvimento desse público-alvo em consonância com as 

metas e estratégias do PNE/2014-2024, se aproximaram mais das mudanças na gestão e 

na estrutura do sistema, pressupondo que “se constituiriam em solução para os 

problemas da educação, mas não incluíram ainda efetivas oportunidades de atuação no 

interior da escola, para que ela pudesse vir a desenvolver o que dela é esperado.” 

(PEREIRA; BOTLER, 2012, p. 4) 

Dermeval Saviani (2014), em entrevista  ao Portal da ANPED, assinalou  com 

muita propriedade  que o PNE
21

 

[...] não tem passado de carta de intenções, sendo ignorado na 

formulação e implementação das medidas de política educacional, 

forçoso é concluir que ele não tem contribuído para enfrentar as 

dificuldades apontadas, as quais vêm persistindo apesar de todas as 

proclamações em contrário por parte dos governantes, de modo 

especial em períodos eleitorais.Resumidamente, podemos dizer que a 

política educacional brasileira desde o final da ditadura (1985) até os 

dias de hoje se apresenta com características condensadas nas 

seguintes palavras: filantropia, protelação, fragmentação e 

improvisação. O resultado observável empiricamente é a precarização 

geral da educação em todo o país visível na rede física, nos 

equipamentos, nas condições de trabalho e salários dos profissionais 

da educação, nas teorias pedagógicas de ensino e aprendizagem, nos 

currículos e na avaliação dos resultados.    

 

Dado esse cenário, dentre as várias questões de discussão que resultaram no 

documento final desse PNE, as ações direcionadas à formação inicial e continuada no 

contexto do Sistema Nacional de Ensino ainda estão bem distantes do alcance de suas 

metas qualitativas,  persistindo desafios de continuidade das ações, do acompanhamento 

de todas as etapas do processo por parte dos dirigentes (entre as intuições formadoras)  

da formação continuada, de foco na vinculação dos programas nacionais e locais, e 

alinhamentos aos projetos das escolas.  

                                                

21
Disponível em: http://www.anped.org.br/news/entrevista-com-dermeval-saviani-pne.Acesso em:set.16 

http://www.anped.org.br/news/entrevista-com-dermeval-saviani-pne.Acesso
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Posto que não basta reconhecer que a qualidade se realiza com recursos, 

financiamento, investimento, mas, para além disso, a melhoria da qualidade da 

educação depende de diferentes condicionantes, tanto intraescolares quanto 

extraescolares que, em sua maioria articulados entre si, impactam nos resultados da 

aprendizagem dos alunos. Assim, não só  a formação continuada, mas outras políticas 

públicas precisam ser implementadas como um dos enfrentamentos urgentes  e 

necessários para que, sem desperdícios, efetive-se a  qualidade social da educação para 

todos. 

 A Meta 19 trata de: 

 
Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 

gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de 

mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no 

âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da 

União para tanto. (BRASIL, 2014) 

  

 

Segundo Paro (1996, p. 42), “a perspectiva da gestão democrática demanda da 

escola pública a criação de mecanismos de organização, participação da sociedade civil 

em suas práticas cotidianas, através de uma próxima reflexão com todos os segmentos 

da comunidade educativa.” A gestão democrática constituiu, assim, em uma mudança 

conceitual, que transpõe o modelo tecnicista, e o  gerencialismo administrativo (PARO, 

2002; DOURADO, 2005) e passa para uma abordagem teórica e prática das múltiplas 

relações entre os fazeres gestionários e pedagógicos que, se pressupõe, devam ocorrer 

no ambiente escolar. 

Assim, apesar de essa meta reconhecer a gestão democrática da educação como 

princípio constitucional e educacional, ela precisa ser efetivada e trata-se de um grande 

desafio a ser alcançado pelas escolas, sejam das redes municipais ou estaduais devido à 

coexistência de diversas formas de gestão educacional. Segundo o Observatório do 

PNE, é a meta mais difícil de acompanhar devido à falta de condições para sua 

efetivação. (BRASIL, 2014)  

 

 

1.2 A FORMAÇÃO DE GESTORES ESCOLARES NO EXERCÍCIO 

PROFISSIONAL: DIFERENTES SENTIDOS DE CAPACITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO CONTINUADA 
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Preliminarmente, é preciso enfatizar que o profissional da área de educação tem 

o direito, garantido pela legislação, nas esferas federal e estadual, de ter a sua formação 

continuada. Reconhece-se, atualmente, a centralidade da política pública de formação 

dos dirigentes escolares como um avanço na garantia do direito à capacitação em 

serviço nos termos da LDB, que referencia a importância dessa formação para os 

gestores educacionais. 

O artigo 67 desse diploma legal é bem elucidativo dessa prerrogativa: “Os 

sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 

assegurando-lhes inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério público”, definido assim: I- Ingresso exclusivamente por concurso público 

de provas e títulos; II- Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 

licenciamento periódico remunerado para esse fim; [...] V- período reservado a estudo, 

planejamento e a avaliação, incluído na carga de trabalho. (BRASIL, 1996) 

A Lei ainda preceitua, em seu artigo 64, que “a formação de profissionais de 

educação para administração, planejamento, inspeção e orientação educacional para a 

EB será feita em cursos de graduação em Pedagogia ou em nível de pós-graduação, a 

critério da instituição de ensino, garantindo nessa formação a base comum nacional.” 

(BRASIL, 1996) 

Nesses termos, a legislação vigente avança no reconhecimento dos fatores que 

repercutem diretamente na qualidade, como uma melhor qualificação, formação 

continuada, melhores salários e mais investimentos na valorização do profissional da 

educação. Configura-se, dessa forma, como responsabilidade do Estado e de seus entes 

federados a adoção de políticas educacionais que viabilizem esse direito do profissional 

da educação, que deve encontrar em seu próprio local de trabalho as condições ideais 

para atualizar-se, permanentemente. 

Todavia, isso só será possível mediante a existência do acesso de todos 

educadores aos meios básicos para o seu pleno desenvolvimento intelectual, sua 

cidadania profissional e a formação necessária para a qualificação permanente de seu 

trabalho pedagógico. (BRASIL, 2006) 

Consta na LDB, no parágrafo único do artigo 61: “II – a associação entre teorias 

e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço.” (BRASIL, 

1996) 

Visto nessa perspectiva, o modelo de formação profissional, apoiado na ideia de 

que a formação do gestor pressupõe uma sequência da formação inicial durante o 
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exercício como profissional gestor, ancora-se nas fases de formação continuada, o que 

pressupõe uma formação antecedente no campo da educação para a docência.  

Para uma formação com enfoque nas possibilidades de constituição de uma nova 

profissionalidade, a formação continuada deve ser um processo de construção e 

reconstrução de conhecimentos, portanto, não identificado como “reciclagem” ou 

“treinamento” em serviço, nomes muito recorrentes em proposições de estratégias de 

políticas educacionais para capacitação de curta duração.  

Aliás, o termo “treinamento,” como já citado, constava na LDB, no artigo 87, 

parágrafo 4º
22

, embora restrito, haja vista referir-se aos professores, ao enunciar que: 

“somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por 

treinamento em serviço.” Obviamente, o treinamento para novas funções, remete às 

formas de modelar comportamentos. O caráter pragmático e funcionalista dessa ideia de 

“treinamento” foi um aspecto importante que influenciou na “[...] implementação de 

cursos rápidos e descontextualizados, somados a palestras e encontros esporádicos que 

tomam parcelas reduzidas do amplo universo que envolve o ensino, abordando-o de 

forma superficial.” (MARIN, 1995, p.14) 

Quanto a uma definição clara de formação continuada, Gatti (2008) entende que 

as discussões nos estudos educacionais não ajudam a precisar esse conceito, e talvez 

isso não seja mesmo importante, aberto que fica ao curso da história.  

A partir dos anos de 1990, surgiram com maior intensidade as críticas às 

propostas de formação continuada, via de regra elaboradas sem a participação de seus 

destinatários. Na maioria das vezes, tais propostas vêm ao encontro de uma demanda da 

política educacional, com a finalidade de conduzir os sistemas educacionais a executar 

“pacotes” pedagógicos produzidos em gabinetes por técnicos, especialistas, 

interlocutores privilegiados dos dirigentes educacionais, nas esferas federal, estadual e 

municipal. A adoção dessa formatação, desde a sua formulação, alcança o contexto da 

prática constituída pelas escolas e pelos atores sociais nela envolvidos. (BALL, 2011) 

Não há dúvidas que nessa concepção a desconsideração total pela formação 

integral do ser humano e a sua redução a puro treino fortalece a maneira autoritária de 

                                                

22
 Esse artigo que instituiu a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação da data de 

publicação da LDB, e artigo 4º estabeleceu que "até o fim da Década da Educação somente serão 

admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço". Foi 

revogado pela Lei 12.796 de 13 de abril de 2013.  Isso virou letra morta e a década prevista já findou.  
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falar de cima para baixo. Nesse caso, falar a - que, na perspectiva democrática é um 

possível momento do falar com -, nem sequer é ensaiado. (FREIRE, 2003). Uma crítica 

recorrente, nessa direção, ao referir-se à capacitação profissional, tece Soares (2008, p. 

140): 

[...] na medida em que são fragilizados, precarizados, aligeirados e 

esvaziados de conteúdo os processos de trabalho e formação dos 

professores, em especial daqueles que atuam ou irão atuar na escola 

pública, há uma crescente e gradativa desqualificação desses 

profissionais e, por sua vez, o enfraquecimento da possibilidade da 

escola estar, de alguma forma, contribuindo para o fortalecimento de 

um projeto contra-hegemônico de sociedade. 

 

Na atualidade, de acordo com Marin (1995), torna-se relevante considerar o 

termo formação continuada, no sentido que lhe atribui, essa autora: como um conjunto 

de ações que foram sendo desenvolvidas e que retomam o sentido da valorização do 

conhecimento do profissional da educação, quer na perspectiva teórica quer 

metodológica, principalmente quando aponta o lócus de trabalho como a base do 

processo, levando em conta as vivências e os saberes do profissional contextualizados 

no cotidiano escolar. O espaço de formação tem de passar por dentro de cada um e 

dentro do coletivo que acontece num espaço cotidiano chamado escola. (NÓVOA, 

1992; FREIRE, 2003)         

 Além disso, no dizer de Freire (2003), se esse processo for adotado, o 

profissional pode assumir o risco do pensar autônomo, o que possibilita a compreensão 

do trabalho na prática. Ressalte-se, que a formação continuada, centrada na escola e 

com ênfase no processo de reflexão sobre a prática já fazia parte das convicções de 

Paulo Freire, posicionamento que, no entanto, só ganhou maior aceitação na última 

década. Portanto, a formação por si só consegue muito pouco se não estiver aliada a 

mudanças de contexto, de organização, de gestão e de relações de poder entre os 

professores. (IMBERNÓN, 2009)       

 Assim, uma proposta de formação continuada, como é caso do curso de 

Formação de Gestores para Educação Básica Pública, que certifica o cursista como 

especialista em gestão escolar, não se dá no abstrato: Ela se destina a profissionais que 

vivem em determinado tempo e lugar, e que não estão alheios às suas condições 

concretas de existência pessoal e profissional. Popkewitz (1997) e Sacristán (1999) 

reforçam que a "profissão é uma palavra de construção social, cujo conceito muda em 

função das contradições sociais em que as pessoas a utilizam"; também não é neutra, 
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"mas produto de um determinado conteúdo ideológico e contextual.” (POPKEWITZ, 

1997, 38)          

 Antes de finalizar o capítulo, é preciso lembrar que o termo formação continuada 

vem acompanhado de outro, a formação inicial (LIBÂNEO, 2004, p.227). A formação 

inicial refere-se ao ensino de conhecimentos teóricos e práticas destinadas à formação 

profissional, completados por estágios. A formação continuada é o prolongamento da 

formação inicial visando ao aperfeiçoamento profissional teórico e prático no próprio 

contexto de trabalho e ao desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla, para além 

do exercício profissional.  
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CAPÍTULO II  

 

A TRAMA E A CONSTRUÇÃO DE UM SENTIDO: A POLÍTICA DO MEC DE 

FORMAÇÃO CONTINUADA PARA QUALIFICAR GESTORES ESCOLARES 

NO ESTADO DO AMAZONAS 

 

A formação continuada é uma exigência da atividade profissional no 

mundo atual não podendo ser reduzida a uma ação compensatória de 

fragilidades da formação inicial [...] Assim, a formação continuada 

deve desenvolver uma atitude investigativa e reflexiva, tendo em vista 

que a atividade profissional é um campo de produção do 

conhecimento, envolvendo aprendizagens que vão além da simples 

aplicação do que foi estudado. (BRASIL, 2007, p.2) 

 

Não há como conhecer, refletir, analisar e compreender uma política pública de 

formação continuada de gestores escolares isolada do contexto histórico social e político 

que tornou possível o seu surgimento. Cada tempo histórico possui suas possibilidades e 

limites, e toda interpretação de uma determinada política pública é sempre uma análise 

parcial do ponto de vista da compreensão que se tem, do contexto histórico social que 

envolve o momento determinado, situado e condicionado: inclusive pelos limites 

inerentes ao modo de apreender e respectivos referenciais de base. 

Desse modo, tratar da política pública de formação continuada de gestores 

escolares: intencionalidade, estratégias e metas no âmbito do MEC, é um risco que pode 

lançar o pesquisador em direção a erros e omissões. Isso se dá pela dificuldade de 

capturar os mecanismos sociais, culturais, econômicos e históricos que engendram 

determinada política pública. No caso do corpus analítico selecionado nesta tese, 

embora situado no presente, é preciso buscar olhar, em profundidade, as relações que 

estão postas em toda sua amplitude e dimensão. Portanto, o que será apresentado a 

seguir é uma breve contextualização do que vem sendo tratado no âmbito das políticas 

para formação continuada, com foco nos dirigentes escolares, com viés tecnológico e 

pedagógico, com vistas à melhoria da qualidade da EB, nos sistemas públicos estaduais 

e municipais de ensino do país, mais especificamente, do estado do Amazonas.   

Para tanto, os referenciais aqui apresentados, objetivam a compreensão das 

relações entre as políticas educacionais e as influências exercidas no processo de sua 

formulação, destacando-se o papel das redes de gestão de políticas públicas, que 

permitam o entendimento das questões geradoras, originárias de tais políticas.  
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Nesse sentido, a formação continuada em cursos de especialização para gestores 

escolares aparece veiculada nas narrativas oficiais como uma política nacional, mas 

fortemente entrelaçada com as agendas de políticas globais definidoras dos 

relacionamentos global/nacional/local. 

 

 

2.1 PROPOSTA PEDAGÓGICA E FOCO DE FORMAÇÃO 

 

 

As preocupações e as direções tomadas, influenciadas pela força dominante da 

ideologia político-educativa do novo modelo de gestão democrática, exigem um novo 

percurso formativo e perfil profissional para a atuação como gestor escolar. 

Isto posto, a exemplo da implementação em outros estados do País, em 2008, o 

estado do Amazonas iniciou o primeiro curso de formação continuada na forma de pós-

graduação lato sensu de gestores educacionais (diretores e vice-diretores) atuantes na 

Rede Pública de Ensino distribuídos entre capital e interior do Estado. O curso, ofertado 

pela UFAM e desenvolvido pelo Centro de Formação Continuada, desenvolvimento de 

Tecnologia e Prestação de Serviços para a Rede Pública de Ensino (Cefort/UFAM), tem 

como parceiras as instituições executoras da política de formação do Programa Nacional 

Escola de Gestores, a saber: MEC e SEDUC, SEMED e UNDIME.  

Desde então, foram ofertadas quatro turmas, com aulas ministradas na 

modalidade a distância, para cursistas residentes tanto em Manaus quanto no interior, 

por meio de ambiente virtual de aprendizagem (moodle)
23

, sendo o início de cada 

disciplina realizado de forma presencial. 

Foram formados, aproximadamente, dois mil gestores escolares, dado de grande 

relevância como resposta aos desafios impostos aos sistemas educacionais, do estado e 

dos municípios do Amazonas, face à necessidade de formação continuada dos 

profissionais gestores, em serviço, das escolas públicas das redes estaduais e 

municipais.  

Há, no entanto, que se fazer uma ressalva, uma vez que faltam estudos 

sistematizados sobre os resultados efetivos da formação dada a esses profissionais. 

Lacuna constada nos primeiros levantamentos de trabalhos científicos que se 

                                                

23
Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment, software ou plataforma livre, de apoio à 

aprendizagem em ambiente virtual. Atua como um sistema de gestão da aprendizagem em trabalho 

colaborativo e é acessível através da Internet ou de rede local. 
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relacionavam à formação continuada em serviço de gestores, das escolas públicas do 

Estado do Amazonas.  Evidencia-se, com isso, a urgente necessidade de contribuição 

investigativa, de coleta e organização de dados disponíveis no campo empírico dessa 

formação continuada no contexto de sua materialidade.   

Nessa composição, estudos apontam investigações em alguns campos temáticos 

de formação continuada em serviço; de gestão escolar no modelo de gestão democrática 

e educação a distância (LIMA L., 2011; UCHOA, 2012; ROSA, 2012). Tais temas têm 

despertado interesse dos pesquisadores em educação, em fóruns regionais ou em 

discussões nas instituições de ensino, dada a sua importância para as novas 

configurações da organização escolar. 

Para além disso, há que se considerar que o referido programa implementado 

baseia-se, entre outras coisas, no “reconhecimento da especificidade do trabalho 

docente, que conduz à articulação necessária entre a teoria e a prática 

(ação/reflexão/ação) e à exigência de que se leve em conta o contexto sócio-histórico, a 

realidade da escola, da sala de aula e da profissão docente, ou seja, das condições 

materiais e institucionais em que atua o gestor escolar (...).” (BRASIL, 2009) 

Neste contexto, o Projeto Político Pedagógico (PPP) do Curso de Especialização 

do Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública  (BRASIL, 

2009, p.11) prevê como perfil do profissional a ampliação das capacidades no sentido 

de: 

Aprofundar a compreensão da educação escolar como direito 

social básico e como instrumento de emancipação humana no 

contexto de uma sociedade com justiça social. 

Atuar na gestão da educação e da escola visando a efetivação 

do direito à educação básica com qualidade social, por meio de 

práticas caracterizadas pela transparência, pelo trabalho 

coletivo, pela participação da comunidade nas decisões e pela 

postura ética, crítica e criativa, pelo compromisso com a 

elevação do IDEB de sua escola e da educação escolar. 

Realizar e fortalecer a gestão democrática do ensino como 

princípio legal e formativo fundamental sustentada em práticas 

e processos que conduzam ao trabalho coletivo e à participação 

nos processos decisório da educação e da escola. 

Dominar e implementar mecanismos e estratégias que 

favoreçam a realização da gestão democrática, em especial dos 

órgãos colegiados, dentre eles o Conselho Escolar, em função 

do Projeto Político-Pedagógico (e a escolha do dirigente 
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escolar com a participação da comunidade escolar por meio de 

processo eletivo). 

Participar ativamente nos processos de  elaboração e 

implementação do Projeto Político-Pedagógico da escola, num 

trabalho que assegure a participação efetiva de toda 

comunidade escolar e a ação coletiva e colegiada. 

Desenvolver, incentivar e consolidar, no âmbito da educação e 

da escola, processos de trabalho e relações sócio-educativas 

que favoreçam o trabalho coletivo, o partilhamento do poder, o 

exercício da pedagogia do diálogo, o respeito à diversidade e às 

diferenças, a liberdade de expressão, a construção de projetos 

educativos e a melhoria dos níveis de aprendizagem nos 

processos de ensino. 

Ampliar a realidade educacional e a gestão da educação e da 

escola como dimensão dos processos socioculturais, políticos e 

econômicos que engendram a educação brasileira. 

Atuar de forma consciente com vistas ao fortalecimento dos 

processos de descentralização na educação e na escola, da 

autonomia da escola e do financiamento público da educação. 

Intervir na formulação e implementação de políticas no campo 

educacional de modo a consolidar a realização do direito à 

Educação Básica, a gestão democrática do ensino, a autonomia 

da escola e o trabalho coletivo e participativo. 

Compreender a educação em todas suas dimensões e formas de 

manifestações humanas e que se desenvolvem a partir de ações 

educativas que visam a formação de sujeitos éticos, 

participativos, críticos e criativos. 

Dominar e utilizar ferramentas tecnológicas no campo da 

organização dos processos de trabalho nos sistemas e unidades 

de ensino, tomando essas ferramentas como importantes 

ferramentas para realização da gestão democrática da educação.  

  

Discurso que merece ser estudado e analisado no âmbito de uma nova proposta 

de formação, posto que traz a necessidade de se considerar os condicionantes que 

afetam essa formação como determinantes da trajetória e das ações pedagógicas de seus 

beneficiários, sabendo-se que,  

 

[...] não se pode esquecer que a escola e principalmente a sala de aula, 

são espaços que se concretizam as definições sobre a política e o 

planejamento que as sociedades estabelecem para si próprias como 

projeto ou modelo educativo que se tenta pôr em ação. O cotidiano 

escolar, portanto, representa o elo final de uma complexa cadeia que 

se monta para dar concretude a uma política – a uma policy –
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entendida aqui como um programa em ação [...]. (AZEVEDO, 1997, 

p. 59)  
  
 

Nas propostas de formação profissional e no exercício do trabalho do gestor 

escolar, os diálogos proporcionados por essas reflexões já estão postos como desejáveis. 

O que pode ser observado por meio da valorização do trabalho em equipe e da 

aquiescência por uma abordagem teórica e prática de múltiplas relações entre os fazeres 

gestionários e pedagógicos que, conforme se pressupõe, devam ocorrer no ambiente 

escolar. 

Porém, apesar de estarem presentes nos contextos propositivos que almejam a 

elevação da qualidade do trabalho e da formação em gestão, as práticas do cotidiano da 

escola precisam dar concretude a esses pressupostos, oferecer condições para uma 

adequação de conduta do profissional em sua prática cotidiana, no sentido de valorizar 

as relações sociais travadas com os usuários dos serviços e dar incentivo à sua 

participação como sujeito ativo no processo democrático. 

Para que os trabalhadores da Educação sejam, no ensino ou na gestão, agentes 

instituintes de mudança nas práticas do mundo do trabalho, outras estratégias e 

referenciais devem ser considerados em sua formação. 

  

 

2.2 O FOCO DE FORMAÇÃO NA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

 

A centralidade que a gestão da escola assume neste contexto de mudanças é uma 

das discussões que trata das formas de gestão. Hoje, a LDB/ 9394/96 indica para as 

escolas a adoção da gestão democrática, deixando a cargo das equipes a 

responsabilidade maior de sua execução. No entanto, como esse processo é permeado 

por fatores constituintes da própria política educacional, faz-se necessário estudar e 

refletir sobre o que realmente esse modelo representa dentro da escola e em seu entorno. 

Como observa, com propriedade, Lima L. (1996), as mudanças sociais e escolares 

sendo influenciadas pelas mudanças ocorridas ao nível das decisões políticas centrais 

não seguem apenas essas regras impostas nem sempre se subordinam  aos mesmos 

ritmos e condições.  

A função do Estado sofreu inúmeras mudanças ao longo dos anos. No Brasil, 

não foi diferente, por exemplo, é possível ver que a reforma do Estado, empreendida na 

década de 1990, traz no seu bojo ideias de redemocratização que pressupõem a 
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participação popular, a descentralização e a garantia de direitos, que foram os princípios 

consolidados na Constituição Federal de 1988 – a chamada “Constituição Cidadã.” 

(FRANZESE, 2006)  

Com o aprofundamento e expansão da democracia, as responsabilidades do 

Estado se diversificaram, sendo uma das suas principais funções promover o bem-estar 

da sociedade. Nesta reconfiguração, o Estado necessita desenvolver estratégias, 

programas e planos em diferentes campos, tais como assistência social, saúde, 

educação. Sobre a questão da democratização da educação, afirma Tedesco (1995, p. 

92): 

 

Democratizar a educação seria uma condição necessária para a 

democratização social. Depois da Segunda Guerra Mundial, a 

expansão educativa foi considerada como uma necessidade para o 

crescimento econômico. Gastar em educação seria investir, tanto ao 

nível individual quanto social. Dessa forma, a democratização e o 

desenvolvimento econômico apareceram como os objetivos básicos da 

política educacional, e foi a partir dessa perspectiva que o 

funcionamento real dos sistemas educacionais existentes foi avaliado. 

 

Além disso, há que se considerar que a implantação de políticas na perspectiva 

do modelo de gestão democrática e participativa, como bem explicita Mainardes 2007, 

p. 109) é um dos desafios, haja vista a necessidade de, por um lado, haver maior 

abertura no processo de formulação de políticas e, de outro, “um diálogo permanente 

entre os profissionais que atuam no contexto da prática e aqueles responsáveis pela 

produção do texto das politicas.”         

A gestão democrática da educação é um princípio constitucional e educacional 

que precisa se efetivar para contribuir para a melhoria da qualidade do ensino. É um 

forte desafio a ser alcançado nas escolas, sejam as da rede municipal, estadual ou 

federal, em razão de ainda perdurar, incompreensões sobre sua importância e 

significado, bem como sobre sua operacionalização na prática escolar. Dourado (2007), 

em artigo que trata das políticas e gestão da educação básica no Brasil, dá ênfase aos 

limites e perspectivas quanto à implementação da gestão democrática e sinaliza que: 

 

A gestão educacional tem natureza e características próprias, ou seja, 

tem escopo mais amplo do que a mera aplicação dos métodos, técnicas 

e princípios da administração empresarial, devido à sua especificidade 

e aos fins a serem alcançados [...] a escola, entendida como instituição 

social, tem sua lógica organizativa e suas finalidades demarcadas 
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pelos fins político-pedagógicos que extrapolam o horizonte custo-

benefício [...] Nessa perspectiva, a articulação e a rediscussão de 

diferentes ações e programas, direcionados à gestão educacional, 

devem ter por norte uma concepção ampla de gestão que considere a 

centralidade das políticas educacionais e dos projetos pedagógicos das 

escolas, bem como a implementação de processos de participação e 

decisão nessas instâncias, balizados pelo resgate do direito social à 

educação e à escola, pela implementação da autonomia nesses espaços 

sociais e, ainda, pela efetiva articulação com os projetos de gestão do 

MEC, das secretarias, com os projetos político-pedagógicos das 

escolas e com o amplo envolvimento da sociedade civil organizada. 

(DOURADO, 2007, p. 924) 

 

Pensada desse modo,  gestão democrática na educação e nas escolas é uma meta 

difícil de acompanhar devido à falta de dados quali/quantitativos e de condições para 

sua efetivação. Nesse sentido, corrobora o pensamento de Paro (2007), para quem, no 

contexto participativo, a população escolar é entendida como titular dos direitos, 

oriundos de movimentos sociais e políticos que ocorreram nas últimas décadas na 

relação da escola com a comunidade. Ela é, acima de tudo, criadora de novos direitos.  

Paro (2007) considera que um ambiente democrático se caracteriza 

necessariamente pela participação. Portanto, são muitos os desafios subjacentes à meta 

da gestão democrática, associada a critérios técnicos, dentre outros. Como exemplo, é 

importante citar a polêmica questão: qual é o processo democrático de provimento da 

função de diretor de escola já que, na maioria dos estados e dos municípios prevalece o 

método de indicação política? 

Sendo assim, a gestão participativa ou democrática deve se dirigir para a 

formação de consciência cidadã, para o bem da sociedade. Em contexto que considere 

as ações dos gestores escolares a partir do reconhecimento de que “todo conhecimento é 

local e total […] constitui-se em redor de temas que em um dado momento são 

adaptados por grupos sociais concretos, como projetos de vida locais […].” (SANTOS 

B., 2010, p. 46) 

A participação social nos procedimentos de construção da gestão democrática na 

educação e nas escolas é condição essencial para o êxito dos mesmos, na medida em 

que representa o liame apropriado entre os poderes públicos e os atores escolares para a 

consecução do processo educacional. 
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 2.3 SITUANDO ASPECTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ENSINO NA 

CIDADE DE MANAUS: PLANOS DE METAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO  

 

 

Esta seção se dedica à caracterização do Município de Manaus-AM, locus desta 

pesquisa. Propõe-se um breve panorama histórico-social e contextualização de alguns 

aspectos situacionais da realidade educacional da rede municipal de ensino. 

Este estudo desenvolve-se na cidade de Manaus, capital do Estado do 

Amazonas-AM
24

, criada em 1669 pelos portugueses a partir do Forte de São José do 

Rio Negro. Em 1832, passou à condição de Vila, recebendo o nome de Manáos. Em 04 

de setembro de 1856, pela Lei n
o
 68, a Assembleia Provincial Amazonense define o 

nome Cidade de Manaus, em homenagem à nação indígena Manáos. Está localizada na 

Mesorregião Central do estado do Amazonas e conta 2.094.391 habitantes, possui o 

maior índice de preservação ambiental dentre os membros da federação, com 97% de 

sua cobertura vegetal preservada.        

 Segundo dados do censo de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE)
25

 (BRASIL, 2010)  a população de Manaus é composta por parda ou 

mestiça (67,83 %), branca (26,59%), indígena (0,22%), preta (4,20%). Ainda segundo o 

IBGE, o resultado de estudo genético de 2013 aponta a ancestralidade dos habitantes de 

Manaus, sendo 45,9% europeia, 37,8% indígena e 16,3% africana. Portanto, a cidade 

está marcada por traços culturais, políticos e econômicos originados desde a vivência 

entre europeus, indígenas e africanos.       

 Tais povos, mais especificamente os indígenas e seus descendentes, 

desenvolveram-se em contato direto com o meio ambiente amazônico, vivendo as 

especificidades regionais e das oportunidades oferecidas pela floresta. Cabe ressaltar a 

intensa miscigenação na região, dando origem a diversos povos; nos dias atuais esses 

povos são identificados como “indígenas, caboclos, seringueiros, ribeirinhos, 

quilombolas, migrantes, gente das grandes cidades e das pequenas aldeias que habitam 

os mais diversos ambientes.” (FONSECA; NAKAYAMA 2010, p. 45). Manaus, ainda 

                                                

24
  O estado possui 62 municípios, distribuídos numa área de 1.570.745,680 km². Conforme levantamento 

realizado em 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), totaliza 3.483.985 e 

estimatima para 2016, 4.001.667 habitantes. Apresenta baixa densidade demográfica, 

aproximadamente 2,2 hab./ km² (http://www.ibge.gov.br/estadosat). 
25

 Informações disponíveis em:< http://www.ibge.gov.br/cidadesat/painel/painel. php?codmun=431690>. 

Acesso em 10/08/2016.  
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detém baixos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH), em relação a outras capitais 

brasileiras, com 0,737 pontos, índice ainda menor na região metropolitana, com 0,720 

se comparado como os apresentados por outras 16 principais regiões entre as capitais do 

País. (BRASIL, 2010)          

 Por outro lado, a capital amazonense, aparece como o principal centro 

financeiro, corporativo e econômico da Região Norte do Brasil, figurando no ranking 

como sendo das melhores cidades da América Latina para se fazer negócios. Importante 

destaque dos dados do IBGE 2010 (BRASIL, 2010) é que ela fica entre os cinco 

municípios brasileiros com participação acima de 0,5% no Produto Interno Bruto (PIB) 

do país, sendo a dos que mais crescem economicamente.     

 O destaque do crescimento acelerado da cidade atribui-se, dentre outros fatores, 

à criação do Polo Industrial de Manaus (PIM), principal objeto econômico do setor 

secundário. Com ele, instituiu-se o atual modelo de desenvolvimento, compondo uma 

área física de 10 mil km2 conhecido como Zona Franca de Manaus (ZFM), tendo como 

centro a cidade de Manaus, cujo projeto foi proposto pelo Deputado Federal Francisco 

Pereira da Silva e criado pela Lei n
o
 3.173, de 6 de junho de 1957, como Porto Livre. 

Após anos, foi retomado pelo Governo Federal, por meio do Decreto-Lei n
o
 288, de 28 

de fevereiro de 1967
26

, que ampliou e regulamentou essa legislação, abrangendo os 

estados de Amazonas, Acre e Roraima. Foi estabelecida uma área de captação de 

indústrias, operando com incentivos fiscais, como redução ou isenção de impostos, bem 

como intermediações mais céleres nas tramitações burocráticas, por 30 anos, com 

vigência até 1997, estabelecendo, assim, um polo industrial, comercial e agropecuário. 

 Segundo Thomé (2001), na configuração da ZFM destacam-se três fases 

distintas. A primeira fase, de 1967 a 1976, constituiu o período de liberdade plena de 

importações. Nesse contexto, houve o crescimento do setor terciário e o início da 

atividade industrial, com o lançamento da pedra fundamental do Distrito Industrial. A 

segunda fase estendeu-se até o final de 1990 e teve início com a edição dos Decretos-

Leis n
o
 1435/75 e n

o
 1455/76, que introduziram modificações no modelo ZFM, tais 

como, estabelecimento de índices mínimos de nacionalização para seus produtos 

industrializados e comercializados nas demais localidades do território nacional; houve 

                                                

26
 A criação da Zona Franca de Manaus foi justificada pela ditadura militar com a necessidade de se 

ocupar uma região despovoada. Era necessário, portanto, dotar a região de "condições de meios de vida" e 

infraestrutura que atraíssem para ela a força de trabalho e o capital, nacional e estrangeiro, vistos como 

imprescindíveis para a dinamização das forças produtivas locais, objetivando instaurar na região 

condições de "rentabilidade econômica global. (SERÁFICO J.; SERAFICO M., 2005) 
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estabelecimento de limites máximos globais anuais.  A terceira fase se inicia em 1991-

1996, com a chamada Nova Política Industrial e de Comércio Exterior do Governo 

Federal, promovendo a abertura do mercado brasileiro às importações. Essa fase, sob a 

égide da nova ordem econômica mundial, traz a implantação do “paradigma da 

‘Qualidade e da Produtividade’ de importação (contingenciamento).” (THOMÉ, 2001, 

p. 45). E, em consequência, ocasionou uma total reavaliação e racionalização dos planos 

produtivos, organizacionais e administrativos, a fim de obter eficiência e 

competitividade.          

 Após esse período, uma quarta fase corresponde a 1996-2002, na qual a política 

industrial de referência do País caracterizava-se por sua adaptação aos cenários de uma 

economia globalizada e pelos ajustes demandados pelos efeitos do Plano Real, como o 

movimento de privatizações e desregulamentação. Para a Superintendência da Zona 

Franca de Manaus – SUFRAMA
27

, é marca desse período, a busca de ampliação da 

competitividade tecnológica das indústrias de Manaus, que teve como marco inicial a 

criação do Centro de Ciência, Tecnologia e Inovação do Polo Industrial de Manaus (CT-

PIM), bem como as iniciativas para criação de um polo de bioindústrias na Amazônia, 

que culminou com a implantação do Centro de Biotecnologia da Amazônia, (CBA) 

implantado em 2002.         

 Outro marco de destaque desta fase foi a criação, em 2001, da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM), cuja missão se dá pelo 

exclusivo amparo à 

Pesquisa cientifica básica e aplicada e ao desenvolvimento 

tecnológico experimental no Estado do Amazonas, nas áreas das 

Ciências Exatas e da Terra, Engenharias, Ciências Biológicas, 

Ciências da Saúde, Ciências Agrárias e Ciências Humanas e Sociais, 

com o objetivo de aumentar o estoque de conhecimentos científicos e 

tecnológicos [...] (Lei n
o
 2.637/2001, art. 2

o
). (SERAFICO J.; 

SERAFICO M., 2005, p. 98) 

 

Na fase atual, iniciada em 2002, após a ZFM obter duas prorrogações, uma que 

se estendeu até 2013 e, mais recente, em 2014 a maior prorrogação foi dada no governo 

Dilma Rousseff, definida para viger até 2073. A ZFM se configura como um dos mais 

                                                

27
 Disponível em: http://www.suframa.gov.br/zfm_historia.cfm .  Acesso em 27/09/2016. 

 

http://www.suframa.gov.br/zfm_historia.cfm
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modernos recursos tecnológicos, a exemplo de uma grande linha produtiva, que abrange 

desde indústrias de ponta, voltadas à produção de eletrodomésticos, veículos, produtos 

de informática e outros. Nesse Polo, a cidade abriga o maior parque industrial 

eletroeletrônico da América Latina
28

 com presença de fábricas Samsung, Philips, Sony, 

Semp Toshiba, LG, dentre outras, e é responsável ainda por mais de 90% do segmento 

de duas rodas que são produzidas no País pelas fábricas da Yamaha, Dafra e Honda, 

além de ter a única unidade fabril da Harley Davidson fora dos Estados Unidos. 

 Em que pesem essas características, muitos estudos apontam críticas à política 

de incentivos tal como está posta nesse modelo, haja vista as consequências do intenso 

processo migratório que levou Manaus a concentrar, hoje, mais da metade da população 

do estado, atraindo fluxo migratório que envolveu, sobretudo, a população ribeirinha do 

Amazonas e de outras regiões do país para a ZFM, sem que houvesse a mesma 

capacidade de investimento socioeconômico “para atender às demandas sociais, 

principalmente quanto à educação e a saúde, ações tão decisivas para as perspectivas de 

sua população no Século XXI, o século do conhecimento e da informação.” 

(MIRANDA R., 2013 p. 22)        

 Na dinâmica socioeconômica que se instalou no Amazonas, dada a motivação 

que atraiu os empresários pelo modelo da ZFM, há que se destacar “nas atividades 

consideradas estratégicas pela Administração Pública,” bem como, “a necessidade de 

intervenção governamental decorrente do fato de que, quando o retorno para a 

sociedade é maior que o retorno para o empresário, os investidores não irão investir o 

suficiente, do ponto de vista social, para a obtenção dos retornos sociais.” (MIRANDA 

R., 2013 p. 23)          

 Ainda segundo esse autor, a ausência de impacto socioeconômico da ZFM sobre 

o interior do Amazonas pode ser identificada no desempenho educacional. Conforme 

dados do Censo de 2010, utilizados pelo movimento Todos Pela Educação, a taxa de 

atendimento escolar à população de 4 a 17 anos do Amazonas é de apenas 85,5%, a 

segunda menor do País, superior apenas à do Acre (85%). Conclui-se que, ao considerar 

os valores absolutos, havia em 2010 nada menos que 157.688 crianças fora da escola no 

Amazonas. Tendo em vista tal cenário, é indubitável concluir que a necessidade de 

                                                

28
Disponível em: <site http://www.pim.balponte.com.br/pim-amazonia/> Acesso em 27/09/2016. 

 

http://www.pim.balponte.com.br/pim-amazonia/
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repensar conceitos e teorias sobre a Amazônia é uma tarefa que se impõe, desde o seu 

passado até os dias atuais. 

Os desafios que se apresentam, hoje, na educação na região são de várias ordens, 

sendo alguns deles novos e outros antigos e persistentes. Como afirma, de forma 

contundente, Loureiro (2007, p. 38), 

São antigos, mas exigem ações urgentes: os elevados índices de 

reprovação e repetência nas séries iniciais do ensino fundamental. 

Embora este seja um problema presente nos quatro cantos do país, 

torna-se acentuado nos estados da região devido às dificuldades 

financeiras que os mesmos enfrentam há décadas, o que vem 

mantendo inalterados os indicadores que revelam as desigualdades 

regionais. 

 

Nesse contexto, toda essa realidade regional pode ser ainda mais desafiadora, 

diante das imagens construídas sobre a que, na maioria das percepções, vem associada à 

ideia de que a região norte do País é lugar distante, impossível de se viver, inóspito 

(CORRÊA, 1995), que o Amazonas é sinônimo de “aldeia indígena”, região da natureza 

intocada, da natureza inesgotável, de pulmão do mundo, de vazio demográfico, da 

região de pobreza, de região dependente e, tantas outras imagens. No dizer dos 

estudiosos da questão amazônica, o elo que une todas essas imagens é a produção 

exógena das mesmas. Todas foram e são produzidas por atores sociais que não 

construíram historicamente o lugar amazônico, por pessoas que não são da Amazônia, 

embora possam estar nela, vivendo de sua exploração, enquanto produzem tais imagens. 

(GONÇALVES, 2001) 

                                         [...] embora tenha havido vários planos, programas e projetos visando 

o desenvolvimento da Amazônia e a redução das desigualdades face 

às demais regiões brasileiras nas últimas 4 ou 5 décadas, na verdade 

os estudos apontam o fato de que a União sempre retirou dela mais 

recursos do que nela investiu. Assim, as desigualdades em relação às 

outras regiões brasileiras não diminuíram. (LOUREIRO, 2007, p. 38)  

 

Portanto, é necessário problematizar a região do ponto de vista da sua 

pluralidade cultural, bem como identificar os processos que historicamente se 

realizaram, e se realizam, de intervenção ideológica, política e econômica. Com isso, o 

que se busca, tanto por aqueles que, como esta pesquisadora, estão vinculados a ela pelo 
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nascimento e vivência, como por todos os que desejam o bem para a região, é um futuro 

livre de incoerências de um passado recente e de um presente ainda não claramente 

definido.  
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CAPÍTULO III  

 

O TEAR TEÓRICO METODOLÓGICO  

 

O concreto é concreto porque é a síntese de muitas determinações, isto 

é, unidade do diverso. Por isso o concreto aparece no pensamento 

como o processo da síntese, como resultado, não como ponto de 

partida. […] (MARX, 1987, p.122) 

 

Neste capítulo apresentamos os percursos metodológicos desta tese e 

justificamos as opções metodológicas, explicitando os fios que orientam a tessitura 

empreendida no seu desenvolvimento e a consequência em seus objetivos. Seguimos 

orientação metodológica qualitativa fundamentada nas múltiplas relações estabelecidas 

no contexto diverso e complexo que compõe a teia da formação dos profissionais da 

educação que atuam como dirigentes escolares.      

 Superar a unilateralidade dos marcos regulatórios e os resultados quantitativos 

do desempenho escolar dos estudantes como determinantes da formação de gestores 

escolares, foi a primeira opção que nos lançou as condições objetivas para “enveredar” 

noutra direção. Assim, elegemos refletir sobre a formação continuada dos gestores 

escolares num processo que procura subsídios conceituais e metodológicos para auxiliar 

com respostas as questões subjacentes aos objetivos do estudo.    

 Isto trouxe a necessidade de buscar uma unidade na diversidade dos postulados 

teórico-metodológicos dessa temática para identificar e compreender os movimentos de 

um processo de formação enquanto prática social, sobretudo, de que alcancem a 

trajetória e as vozes dos sujeitos sociais que colaboraram com esta pesquisa. 

Caracterizadas como sociedades do conhecimento, as sociedades 

contemporâneas prestigiam sobremaneira o uso do conhecimento e da informação. 

Entretanto, nas palavras de Tavares (2013, p. 51) “são mais sociedades de profusão de 

dados e informação do que de conhecimento, uma vez que a existência de dados e 

informação em grande quantidade não resulta, necessariamente, em conhecimento e, 

muito menos, em conhecimento científico.” 

A busca pelo conhecimento científico não prescinde da busca pela humanidade. 

O conhecimento deve ser um fator de inclusão e de aprofundamento da democratização 



72 
 

 
 

das sociedades, porém, tornou-se um dos principais fatores de exclusão, sendo a 

injustiça cognitiva o reverso da injustiça social. (TAVARES, 2013) 

Nesse mesmo sentido, Boaventura de Sousa Santos (2004) nos convoca na 

defesa de um paradigma “emergente”. O autor apresenta teses relativas aos fenômenos 

sociais e instiga à construção de percursos alternativos para se alcançar o que ele 

denominou de “conhecimento prudente para uma vida decente”, pois “a ciência é para 

nós um exercício de cidadania e de solidariedade e sua qualidade é aferida em última 

instância pela qualidade da cidadania e de solidariedade que promove ou torna 

possível.” (SANTOS B., 2010, p. 22) 

Portanto, o desafio será transposto pela opção por uma perspectiva que permite 

dialogar e apreender os múltiplos aspectos de um contexto estudado, superando os 

possíveis impasses e as parcialidades (unilateralidades) de uma visão linear e 

fragmentada do conhecimento por outro conhecimento que se dá como uma situação 

comunicativa, que usa analogias para representar o homem no mundo como em uma 

rede de fios.   

 

3.1. OBJETO DE ESTUDO 

 

3.1.1 Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública (PNEGEBP) 

A preocupação emergente deste estudo remete à questão da necessidade de 

constituição de uma nova profissionalidade dos gestores escolares da rede pública 

municipal de ensino de Manaus-AM que, além do trabalho específico de suas áreas de 

atuação no cotidiano da escola, respondem às demandas de sua formação, nesse mesmo 

processo de planejamento e execução do trabalho pedagógico no âmbito escolar

 Surgem, então, os programas e projetos do MEC com seus objetivos, metas e 

ações de apoio à gestão da EB, com o propósito de fortalecer a escola pública brasileira, 

“em geral, os programas governamentais destinados à formação de gestores escolares se 

pautam em propostas definidas e operacionalizadas pelos órgãos centrais do governo em 

todas as esferas” (AGUIAR, 2011, p. 68) dentre os quais, o PNEGEBP, que integra o 

PDE.            

 Tal Programa afirma o princípio da parceria e descentralização na sua concepção 

e realização, reconhece o contexto de produção de uma realidade diversa, que define a 

educação nos diferentes estados e municípios do país. Ressalta-se, ainda, como um dos 
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eixos estruturantes dessa política, a afirmação da gratuidade da formação continuada aos 

profissionais da Educação. (BRASIL, 2009)      

 Para que o entendimento seja completo é preciso situar o Programa de Formação 

Continuada no tempo e no espaço. Conforme documenta o MEC, foi a partir de janeiro 

de 2006 que o citado Programa passou a ser de responsabilidade gerencial da SEB, com 

a colaboração da SEED do FUNDESCOLA/FNDE. O objetivo era formar os 

dirigentes/gestores das escolas públicas do País, “para uma consequente intervenção 

educacional no ambiente escolar, que pudesse interferir na melhoria dos índices de 

qualidade da educação nessas instituições, sobretudo, naquelas de baixo Ideb” 

(BRASIL, 2006). Segundo informa a SEB do MEC, o PNEGEBP:  

Surgiu da necessidade de se construir um processo de formação de 

gestores escolares que contemple a concepção de direito à educação 

escolar em seu caráter público de educação e a busca de sua qualidade 

social, baseada nos princípios da gestão democrática, olhando a escola 

na perspectiva da inclusão social e da emancipação humana. 

(BRASIL, 2009) 

 

Destarte, o Programa  aponta os objetivos do PNE (2001/20011), quando destaca 

uma agenda que contemple a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis: (a) a 

redução das desigualdades sociais e regionais quanto ao acesso, à permanência e ao 

sucesso escolar; (b) a democratização da gestão do ensino público; e (c) o aumento da 

escolaridade da população como desafios da educação nacional. (BRASIL, 2009) 

Para tanto, as ações voltadas à implantação do PNEGEBP ocorrem juntamente 

com outras iniciativas, (re) significando a política dos acordos de cooperação técnica 

tendo o desafio maior de parcerias tais como: Curso de Extensão em Gestão Escolar 

(100h), de responsabilidade do INEP, em 2005, em parceria com a Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) e das secretarias estaduais de educação; 

Curso de Atualização em Gestão Escolar (180h), em 2008 pela SEB/MEC em pareceria, 

com as IFES, secretarias estaduais e municipais de educação; Curso de Pós-Graduação 

lato sensu em Gestão Escolar (400h), iniciado em 2006. O PNEGEBP  vem como uma 

política de formação continuada que, sendo de significativa repercussão no percurso 

formativo dos gestores escolares, traz as especificidades de formação em serviço, na 

modalidade a distância, em nível de especialização, inovando nas concepções dos 

saberes necessários à gestão democrática, na mudança conceitual do modelo tecnicista 

do gerencialismo administrativo (DOURADO, 2005; LIMA G., 2011, PARO, 2002) 
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para uma abordagem teórica e prática de múltiplas relações entre o fazeres gestionários 

e pedagógicos que se pressupõe que  ocorram no ambiente escolar. 

De um modo geral, são cursos de curta duração, especialmente, aqueles projetos 

de cursos de extensão (certificados como atualização e aperfeiçoamento), em que ações 

de capacitação acontecem em situações e espaços específicos, conforme propostas 

elaboradas a partir de demandas também específicas. 

Entretanto, o projeto de formação de gestores escolares na proposta do Curso de 

Pós-Graduação lato sensu em Gestão Escolar, vinculado às IFES, difere na concepção 

de formação continuada de curta duração quanto ao grau de titulação e especificidades 

do itinerário formativo, consubstanciado no PPP do curso, embora com a mesma 

especificidade de atender uma demanda específica. Insere-se, assim, no modelo de 

formação universitária de pós graduação e se enquadra como projeto de qualificação da 

pós-graduação lato sensu.        

 O PNEGEBP faz parte da política nacional de formação continuada destinada à 

qualificação e desenvolvimento dos gestores escolares da EB; em 2008 passou a fazer 

parte da política educacional do estado do Amazonas, a partir da adesão da UFAM, em 

parceria com as secretarias de educação estadual e municipais, realiza-se por intermédio 

da Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC) com a oferta de curso de pós-graduação 

lato sensu na modalidade a distância.      

 É possível dizer que a mudança ocorrida nessa política pública de formação 

continuada tem, de uma forma ou de outra, produzido novos discursos e práticas sociais 

nos diversos aspectos: pedagógico, gestionário, curricular, cultural, político etc. É aí que 

o debate em torno da qualidade e gestão da EB se confunde com a própria discussão 

sobre o funcionamento e organização da escola instituída em cada contexto histórico-

social, para o qual correspondem políticas educativas e perfis profissionais de gestores 

de acordo com o requerido por tais políticas.      

 A partir dessa compreensão, verifica-se que o PNEGEBP insere-se no 

desenvolvimento de uma política pública de educação continuada para profissionais da 

educação, que tem “por objetivo básico contribuir com a formação efetiva de gestores 

educacionais da escola pública, de modo que disponham de elementos teórico-práticos 

que viabilizem uma educação escolar básica com qualidade social.” (BRASIL, 2009, p. 

4)           

 De acordo com os documentos emanados do MEC, o PNGEBP é parte do PDE–

Escola que constitui o centro da política educacional implantada no País. Tal Plano traz 
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um modelo gerencial de escola, dentro dos moldes da organização empresarial. As 

escolas que aderem ao Plano são contempladas com recursos para desenvolvimento das 

ações estabelecidas no citado plano. Deste modo, trata-se de materializar o 

planejamento estratégico a ser desenvolvido pelas escolas, resultado do acordo de 

financiamento entre o BM e o MEC. (TOSCHI; FONSECA; OLIVEIRA, 2005) 

 No tocante ao curso de especialização, o PNEGEBP propõe uma formação 

profissional, por meio da educação a distância, baseada na dialética entre a teoria e a 

prática, valorizando a prática profissional como momento de ampliação do 

conhecimento, por meio de sua reflexão, análise e problematização. Além disso, há que 

se reconhecer o conhecimento tácito, presente nas soluções que os profissionais 

encontram em ato: “é o conhecimento tácito, implícito, interiorizado, que está na ação e 

que, portanto, não a precede. É mobilizado pelos profissionais no seu dia-a-dia, 

configurando um hábito.” (PIMENTA; GHEDIN, 2002, p. 19)    

 É preciso ressaltar, no entanto, que esse conhecimento não é suficiente. Cabe ao 

currículo do curso de especialização projetado propiciar o desenvolvimento da 

capacidade de reflexão, de modo a oferecer perspectivas de análise, para que os gestores 

escolares compreendam os contextos históricos, sociais, culturais, organizacionais, e, 

além disso, compreendam a si próprios como profissionais. Conforme se pode analisar a 

respeito dos objetivos do PNEGEBP e dos pressupostos da respectiva estratégia, essa 

proposta de curso está sustentada em uma concepção de educação como processo 

construtivo e permanente, implicando os seguintes aspectos: (a) Reconhecimento da 

especificidade do trabalho docente, que conduz à articulação necessária entre a teoria e 

a prática (ação/reflexão/ação); (b) Organização do currículo em blocos temáticos, 

articulados por eixos norteadores; (c) Metodologia de resolução de problemas. 

 O curso é estruturado em três eixos: a) O direito à educação e a função social da 

escola básica; b) Políticas de educação e a gestão democrática da escola; c) Projeto 

Político Pedagógico e Práticas democráticas na gestão escolar. Tais eixos encontram-se 

organizados em seis salas ambientes, mais uma sala introdutória à Plataforma Moodle.

 Nessa matriz curricular, as temáticas/atividades são tratadas em salas ambientes, 

dentre as quais a de Projeto Vivencial constitui o componente curricular articulador do 

curso, cuja atividade central está na formulação e desenvolvimento de um projeto de 

intervenção na escola, com estreita vinculação com o PPP. O trabalho do aluno gestor 

nessa sala ambiente se desenvolve, desde o início do curso, em interface com as demais 

salas ambientes, o que resultará na elaboração do Trabalho de Conclusão do Curso 
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(TCC).           

 O destaque didático-pedagógico que resulta no TCC propõe duas alternativas, 

em razão das características específicas de cada escola: a) Na ausência de PPP na 

escola, esse será elaborado e implementado; b) Nas situações de existência de PPP, se 

for necessário, promover sua reelaboração ou desenvolver trabalho de pesquisa e de 

avaliação crítica sobre o impacto desse na realização da gestão democrática, na escola e 

no desempenho escolar.         

  OS fundamentos filosóficos, políticos, sociais, culturais e epistemológicos 

compõem o eixo O direito à educação e a função social da escola básica e permitem o 

conhecimento da gestão escolar como expressão da prática social, bem como a 

tematização da democracia como valor universal na construção histórica de uma 

sociedade de direitos iguais. Tal eixo permite problematizar o cotidiano das práticas 

escolares vinculadas à teoria, bem como a compreensão da possibilidade de se 

ultrapassar as desigualdades constatadas.        

 Em relação ao eixo Políticas e gestão na educação, ele potencializa a reflexão 

teórico-prática, no contexto dos valores democráticos, sobre as políticas de educação e 

organização dos sistemas de ensino no País, o que permite conhecer o ordenamento 

jurídico-político no qual se assentam a educação e a escola. Nesses estudos, a 

expectativa é que o gestor assuma uma postura investigativa de compreensão dos 

princípios e mecanismos da gestão democrática, que envolvem ações e decisões 

participativas e colegiadas, tanto no âmbito do exercício profissional, propriamente dito, 

quanto na organização dos planos de ação.       

 Por sua vez, Planejamento e Práticas na Gestão Escolar constitui o eixo que 

propicia aos professores-gestores a ampliação do conhecimento sobre práticas e 

procedimentos de gestão democrática; além disso, possibilita que se apropriem de um 

instrumental que lhes permita planejar, monitorar e avaliar os processos de execução do 

PPP e das políticas educacionais, no campo da gestão.    

 Para compreensão das políticas e práticas de gestão escolar e a formação do 

educador há que se considerar que o foco deverá estar centrado na aprendizagem 

permanente (VIEIRA, 2007), que supõe outro movimento que busque evidências nos 

textos e nas vozes dos gestores sobre a aprendizagem vivenciada no percurso formativo 

de aprendizagem dos participantes desse curso.       

 Enquanto micro processo político (MAINARDES, 2006), essa orientação 

pedagógica para o cotidiano da prática de formação, no exercício profissional, oferece 



77 
 

 
 

possibilidades para professores, alunos, gestores, trabalhadores e comunidades atuarem 

como sujeitos de seus destinos, em espaços que permitam o desenvolvimento de suas 

subjetividades, para, assim, travar autênticas relações e pactuação de compromissos. O 

contexto de prática oferece potencialidades para gerar autonomia na educação escolar, 

Nesse sentido, pressupõe-se que as práticas, pedagógica e gestionária, 

[...] devem ser um instrumento de transformação das práticas 

escolares, não a sua reiteração. Este é o seu maior desafio, pois 

envolverá, necessariamente, a formulação de um novo projeto 

pedagógico. A abertura dos portões e muros escolares deve estar 

acompanhada da nova proposta pedagógica que a exija. Se as escolas 

não estiverem predispostas a essa mudança, a gestão e a melhoria da 

qualidade serão expressões esvaziadas de qualquer conteúdo 

substantivo. (SPOSITO, 2002, p. 55) 

 

Saviani (1995) argumenta que o processo educativo é a passagem da 

desigualdade, em temos de participação, para a igualdade. E esse processo deve ser 

considerado, em seu conjunto, como democrático, tornando esse viés ponto de partida 

rumo à construção da democracia. 

 

3.2 CAMPOS DE ESTUDO: CONTEXTOS DA PRÁTICA 

 

Com vistas a conhecer os desdobramentos da formação continuada dos gestores 

nas ações demandadas pela SEMED
29

 para o exercício profissional nas escolas, 

procedeu-se a seleção de uma amostra não probabilística. Por conveniência da 

pesquisadora, foram selecionadas três escolas municipais situadas em diferentes bairros 

da região metropolitana da cidade de Manaus, as quais têm como gestores egressos que 

concluíram o curso de pós-graduação lato sensu ofertado pela UFAM.    

 A escolha do município de Manaus como campo empírico ocorreu por diferentes 

razões, dentre as quais destacamos as principais: a primeira por ser  a cidade de origem 

da pesquisadora, nela construiu  toda sua  trajetória de vida social;  a segunda teve 

respaldo  no acompanhamento pedagógico de turmas do curso de especialização do 

PNEGEBP para os gestores da capital; por fim, o interesse em investigar  a formação 

implementada a partir das necessidades, expectativas e sentido que os próprios gestores 

                                                

29
 Disponível em: http://semed.manaus.am.gov.br/. Acesso em 17 de out. 2016. 

http://semed.manaus.am.gov.br/
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atribuem à sua profissionalidade mediante a política educacional da SEMED. 

 Atualmente, a administração municipal de Manaus compete ao prefeito Arthur 

Virgilio Neto, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), que assumiu a 

prefeitura em janeiro de 2013, e tem o fim do mandato em 2016
30

. A atual 

administração tem dado destaque para a educação e a saúde do município, o que se 

comprova por meio dos dados do Tribunal de Contas do Município (TCM), uma vez 

que em 2014 foi feita aplicação de 20,46% da receita, acima do limite  mínimo 

obrigatório de 15% (JORNAL ACRITICA, 16/12/2015). A despesa na manutenção e 

desenvolvimento do  ensino totalizou R$ 682,5 milhões, que representou 25,70% do 

total arrecadado. Com os recursos de 71,6% do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb)
31

 foram pagos os salários dos profissionais da educação.   

 Embora, a administração municipal tenha cumprido a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) na aplicação dos citados recursos, o mesmo não procedeu no cumprimento 

das exigências de Transparência
32

, pois o TCE ressaltou que o município tem que 

estabelecer um sistema de transparência de dados orçamentários de acordo com a Lei 

Complementar nº 131 de 2009, a Lei da Transparência. Sobre o fato corrobora o 

Ministério Público de Contas (MPC) ao criticar a administração municipal pela ausência 

de divulgação da aplicação dos recursos públicos e o acesso às informações (JORNAL 

ACRITICA, 16/12/2015). Explica a matéria publicada no Jornal Acrítica, no parecer 

emitido pelo procurador Carlos Alberto de Almeida, a  

                                   transparência e acesso a informações públicas foram banidas das 

prioridades municipais e o povo de Manaus não tem ferramentas para 

fazer o controle social, seja em dados abertos, para leitura e 

tratamento por meio de máquinas, ou em dados processados, na 

linguagem mais fácil e acessível pelas pessoas. Não há locais físicos 

de atendimento aos que buscam a informação pública, não há portais 

na WEB, estruturados para a transparência de dados orçamentários e 

acesso aos atos de governo, exposição de dados do custeio da máquina 

municipal, como vencimentos de servidores, pagamentos de diárias e 

etc. (JORNAL ACRITICA, 16/12/2015)  

                                                

30
 Em segundo turno no mês de novembro de 2016 o prefeito foi reeleito para um novo mandato. 

31
 Foi criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo 

Decreto nº 6.253/2007, substituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

de Valorização do Magistério (Fundef), que teve duração de 1998 a 2006.  
32

Informações disponíveis em: < http://www.acritica.com/channels/cotidiano/news/tce-am-aprova-contas-

de-artur-neto-e-prefeitura-promete-mais-transparencia-em-2016 > Acesso em dia 18/09/2016. 

http://www.acritica.com/channels/cotidiano/news/tce-am-aprova-contas-de-artur-neto-e-prefeitura-promete-mais-transparencia-em-2016
http://www.acritica.com/channels/cotidiano/news/tce-am-aprova-contas-de-artur-neto-e-prefeitura-promete-mais-transparencia-em-2016
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O Sistema Estadual de Educação Básica
33

 é formado por escolas federais, 

estaduais e municipais, composto por 6.376 estabelecimentos de ensino, que em seu 

conjunto atendem a um total de 1.178.976 alunos, conforme número de matrículas em 

2015. A Rede Municipal de Educação, locus dos sujeitos deste estudo, compõe-se de 

489 escolas que atendem a 232 mil alunos nas modalidades que compreendem 

Educação Especial, Educação Infantil (creche e pré-escola), Ensino Fundamental (1º ao 

9º ano) e Ensino de Jovens e Adultos. Destaca-se a oferta de turmas na Educação 

Infantil em 249 unidades de ensino, sendo 08 creches, 114 Centros municipais de 

educação infantil (Cmei), 120 escolas municipais e 07 escolas conveniadas. 

 A SEMED
34

 possui uma organização estruturada em Divisão de Educação 

Infantil, Divisão de Ensino Fundamental, Gerência de Creches e Gerência de 

Administração e Auditoria Escolar, órgãos responsáveis pela orientação administrativa e 

pedagógica da educação municipal. As escolas são situadas geograficamente por 

Divisão Distrital Zonal (DDZ). Nesse modelo a organização distrital possui 

administração descentralizada por Coordenadorias Distritais em zonas específicas da 

cidade de Manaus, assim distribuídas: DDZ I (Escolas situadas nos bairros das zonas sul 

e centro sul); DDZ II (Escolas situadas nos bairros das zonas Oeste e Centro-Oeste); 

DDZ III e IV (situadas nos bairros das zonas Norte); DDZ V e VI (escolas situadas nos 

bairros das zonas leste) e DDZ VII (escolas situadas nos bairros das zonas ribeirinha e 

rodoviária).            

 Em seu Plano de Metas
35

, apresentado em 2014, e que ainda está a vigorar, 

apresentou quatro eixos de educação e suas respectivas metas visando melhorar a 

qualidade de ensino da rede municipal, tendo como parâmetro prioritário o Ideb. Nesse 

sentido, estabeleceu políticas voltadas para a implementação de metas vinculadas a 

quatro eixos: (a) elevar Ideb de desenvolvimento da educação básica – Ideb em 25% nos 

anos iniciais (5.1) e 30% nos anos finais (4.0); (b) aperfeiçoar e melhorar a qualidade na 

educação básica (Educação Infantil e Ensino fundamental); (c) expandir a cobertura e 

melhoria da infraestrutura e logística das unidades educacionais e administrativas da 

secretaria; e (d) promover o melhor desempenho na gestão administrativa, 

                                                

33
Disponível em: < http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionaisMicro_censo_escolar_2015 > 

Acesso em 18/09/2016.   

 
34

Disponível em: <http://semed.manaus.am.go http://semed.manaus.am.gov.br/wp-

content/uploads/2010/10/Cadastro-de-. pdfv.br/escolas-cmeis-e-creches/>  Acesso em 27/09/2016. 
35

 Informações coletadas no Plano de Metas Educacionais – SEMED 2014. 

http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionaisMicro_censo_escolar_2015
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monitoramento e avaliação da Secretaria Municipal de Educação.  

 Atualmente, o monitoramento das metas de gestão das escolas da Secretaria está 

sob o acompanhamento de uma empresa de consultoria. Conforme, o “Jornal Amazonas 

Atual” 
36

 reportou em 15 de outubro de 2015, desde 2014, a Prefeitura de Manaus, 

trabalha em conjunto com o Instituto Áquila de Gestão Ltda
37

, empresa de consultoria, 

soluções e escola de gestão, contratada na gestão do prefeito Arthur Neto (PSDB), com 

o objetivo de “reduzir os gastos da SEMED”. Segundo os dados desse jornal, também 

são objetivos desse contrato diminuir o abandono escolar e melhorar a qualidade da 

educação infantil no município. Em termos de valores, baseando-se na fonte de resumos 

de contratos publicados no Diário Oficial do Município (DOM)
38

, o instituto foi 

contratado em 2014 na gestão do prefeito Arthur Neto (PSDB), sendo o primeiro 

contrato efetuado no valor de R$ 6,4 milhões e renovado em 2015, para a mesma 

finalidade, por R$ 5,3 milhões.        

 Como parte desse contrato, a SEMED informou ao citado Jornal que o Instituto 

Áquila foi contratado com o intuito de auxiliar o órgão na melhoria dos indicadores que 

medem a qualidade do ensino, por meio da estruturação da metodologia Gestão 

Integrada da Educação Avançada (Gide-Avançada), implantada em 2014, que é 

desenvolvida nas escolas municipais da rede. Para tanto, dispõe de “100 assessores de 

gestão atuando nas unidades escolares. Cada assessor é responsável por cinco escolas e 

visita uma por dia, de segunda a sexta-feira,” diz a nota. A metodologia Gide-Avançada, 

desenvolvida pelo Instituto Áquila, foi idealizada por uma das sócias e consultora do 

Instituto.          

 Diante desse quadro, o impacto na educação municipal, no sentido da prioridade 

que se dá ao cumprimento das metas do Ideb, repercute na dinâmica do trabalho 

pedagógico e das práticas dos gestores escolares, particularmente nas escolas que 

apresentam baixo desempenho. E assim, ainda que essas escolas pertençam à mesma 

rede de ensino, em razão de suas peculiaridades os professores e os gestores, de modo 

geral, reagem aos efeitos dessa política educacional desenvolvida pela SEMED, na 

medida em que são responsabilizados pelos resultados, que assumem num modelo 

                                                

36
 Disponível em: < http://amazonasatual.com.br/semed-contrata-empresa-por-r-53-milhoes-c > Acesso 

em 20/09/2016. 
37

  Disponível em: < http://www.institutoaquila.com.br/gestao_educacional_missao_diferencial.html > 

Acesso em 20/09/2016. 
38

 Disponível em: < http://dom.manaus.am.gov.br/ > Diário Oficial de Manaus | Portal da Cidade de 

Manaus. Acesso em 20/09/2016. 

http://amazonasatual.com.br/semed-contrata-empresa-por-r-53-milhoes-c
http://www.institutoaquila.com.br/gestao_educacional_missao_diferencial.html
http://dom.manaus.am.gov.br/
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característico do sistema de accountability.      

 Neste estudo, optamos por denominar as escolas com os seguintes códigos: 

Escola Municipal
39

 Teia A (EMT A), Escola Municipal Teia B (EMT B), Escola 

Municipal Teia C (EMT C). Preliminarmente, apresentamos alguns dados dessas 

escolas, os quais serão ampliados em outro momento deste estudo. 

1.  EMT A, situada no bairro da zona leste de Manaus. Autorizada a funcionar nos 

turnos (matutino e vespertino), com mais de 1200 alunos distribuídos nas turmas 

que vão do Ensino Fundamental I (anos iniciais): do 1º ao 3º ano – Bloco 

Pedagógico, 4º e 5º ano, IAS – Acelera e classe especial/sala de recursos.  

Ensino Fundamental II (anos finais): 6º ao 9º ano. A escola está inserida em um 

contexto socioeconômico diversificado, sendo que maioria é de famílias de 

baixo poder aquisitivo. A escola tem como meta elevar os índices do Ideb, 

manter o bom índice de aprovação escolar. O estilo de gestão adotado na escola: 

GID: Orientada para resultado.  

 

2. EMT B, localizada no bairro da zona norte da cidade. Atende ao Ensino de 

Educação Infantil, (1º e 2º Período) e Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, 

possui mais de 300 alunos distribuídos nos (matutino e vespertino). Na atual 

organização do ensino na escola, os alunos do 4º e 5º Anos seguem o curso 

fundamental normal, apoiado por instrumentos como as Olimpíadas da Língua 

Portuguesa, as turmas passam por processos de avaliação interna e externa da 

rede pública de educação, nos simulados pré Ideb, as avaliações bimestrais. A 

escola atingiu a meta do Ideb no primeiro bimestre de 2015. 

 

3. EMT C localizada no bairro da zona norte.  Funciona nos três turnos, atendendo 

alunos de 1º a 9º ano, com aproximadamente 1.800 alunos com um total de 

37(15 turmas de 1º ao 5º ano; 15 turmas de 6º ao 9º ano e 07 turmas 04 do 

ensino regular básico e 03 turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA)). 

Contexto em que a escola está inserida a sua clientela vêm dos diferentes bairros 

das zonas norte e leste, de alto índice de criminalidade, envolvimento com 

tráfico de drogas e prostituição. A maioria das famílias é de baixa renda, 

sobrevivendo de serviços informais. A escola atingiu a meta do Ideb em 2015, 

seus respectivos Planos, Programas e Projetos buscam melhorar para garantir as 

metas. 

 

 

3.3. IMERSÃO TEÓRICA, METODOLÓGICA E ANALÍTICA 

 

Para analisar as modalidades de identificação profissional de docentes/gestores, 

consideramos os processos de socialização pelos quais as identidades profissionais se 

constroem e se reconstroem ao longo da vida e como se articulam frente às crises 

                                                

39
 Com intuito de preservar a identidade das escolas e da comunidade escolar, seus nomes reais, foram 

substituídos por nomes fictícios.   
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vivenciadas na prática de trabalho cotidiana no papel de gestores para dar conta das 

exigências de desempenho e produtividade. Nessa intenção, guiamos-nos pela 

articulação de duas categorias: performatividade e identidade.  

3.3.1 Performatividade na construção das identidades  

Não sendo a identidade uma categoria central do nosso trabalho, consideramos 

importante fazer algumas reflexões sobre a problemática da identidade, na medida em 

que, face às exigências da performatividade, refletidas na formação continuada dos 

gestores, a identidade profissional tende a reconstruir-se. A assunção de novos papéis 

atribuídos e a sua interiorização e aceitação por parte dos gestores passa a fazer parte da 

sua profissionalidade, reconfigurando, assim, a sua identidade. Tomamos Claude Dubar 

como referência teórica fundamental para esta reflexão.    

 Nessa proposta de mudanças na apresentação do trabalho do professor, estes são 

“encorajados a refletir sobre si próprios como indivíduos, que fazem cálculos sobre si 

próprios, ‘acrescentam valor’ a si próprios, aumentam a sua produtividade, vivem uma 

existência baseada em cálculo.” (BALL, 2002, p. 5-6). Esse autor apresenta o gestor 

escolar como um ator relativamente novo, no palco das organizações do setor público e 

maior beneficiário dessas reformas que têm por finalidade oferecer uma liberdade, 

supostamente maior, em decisões operacionais.      

 Nova propositura de ação exige dos gestores falarem de si e dos outros, pois são 

responsáveis por recursos humanos que precisam ser geridos, e por isso torna-se 

necessário repensar suas maneiras de agir e de se relacionar (BALL, 2002). Conforme 

definido por Robertson (1996, p. 33), “o desempenho substitui o empenhamento.” 

Assim, novos papéis e subjetividades são criados, à medida que estão sujeitos a 

avaliações e comparações de seus desempenhos.      

 Esse novo modelo de formação pressupõe a introdução de novos sistemas éticos 

baseados nos interesses institucionais, pragmáticos e de valores performativos. Aqui 

prevalecem elementos paradoxais, pois ao mesmo tempo em que as responsabilidades 

de gestão são delegadas e a iniciativa e capacidade de resolver problemas são 

valorizadas, são implantadas formas de vigilância e automonitorização por meio de 

avaliação, definição de metas, comparações de rendimento, que deverão se constituir 

numa dimensão social e interpessoal. (BALL, 2002)    

 Tais possibilidades de ação podem exigir que o professor/gestor se transforme 

em algo diferente do que anteriormente foi. E esse “refazer” carrega consigo um 



83 
 

 
 

potencial para a inautenticidade. Dessa forma, o ato de ensinar e a subjetividade estão 

profundamente alterados por essa nova visão de gestão e das novas formas de controle. 

(BALL, 2002). Assim, 

Dois efeitos, aparentemente em conflito, são conseguidos: um 

aumento da individualização, incluindo a destruição de 

solidariedades     baseadas numa identidade profissional comum e a 

filiação em sindicatos, contra a construção de novas formas 

institucionais de filiação e ‘comunidade’, baseada numa cultura de 

empresa. (BALL, 2002, p. 9) 

 

Ainda nas palavras de Ball (2002, p. 12), “um tipo diferente de esquizofrenia é 

vivido por professores individualmente, sendo o compromisso e a entrega, o julgamento 

e autenticidade, dentro da prática, sacrificados pela impressão e desempenho”, para 

responder às exigências institucionais. Isto pode exigir fabricações de um modo de agir 

que pressupõe a desistência da autenticidade e do empenho, num investimento à 

plasticidade para que esta fabricação seja seguida na vida prática.  

 Hannah Arendt (2001) coloca a modernidade como um tempo em que ocorre a 

vitória do animal laborans, do trabalhador que passa a ser “fabricado” também em sua 

subjetividade. As mudanças que vêm ocorrendo no mundo do trabalho geram impactos, 

alteram de forma significativa relações de toda ordem e exigem flexibilidade nas 

identidades e projetos de vida, sejam eles pessoais ou profissionais, que muitas vezes 

podem ser apontados como elementos geradores de desconforto existencial. 

 Isso posto, parece-nos plausível que os gestores escolares estejam vulneráveis a 

vivenciar possíveis crises de identidade, o que, segundo Dubar (2006, p.14), 

corresponde a uma 

fase difícil vivida por um grupo ou um indivíduo. Mais precisamente, 

esta acepção da palavra crise remete para a ideia duma «ruptura de 

equilíbrio entre diversas componentes». À semelhança das crises 

econômicas, as crises de identidade podem ser pensadas como 

perturbações de relações relativamente estáveis entre elementos 

estruturantes da atividade (produção e consumo, investimentos e 

resultados, etc.). A atividade aqui posta em causa é a identificação, 

isto é, o fato de categorizar os outros e si próprio.   

 

Em seus estudos, Dubar (2005, 2006) trabalha com a ideia de identidade como 

“forma identitária.” O autor aborda a dimensão sociológica da construção de identidade 

entendida como o resultado de um processo não só interno do indivíduo, mas também 
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como resultado das interações vividas por ele ao longo de seu processo de socialização. 

Nesta perspectiva, o autor assume a concepção filosófica nominalista/existencialista 

para definir identidade. Como bem disse Heráclito
40

: “Não se pode tomar banho duas 

vezes no mesmo rio, tudo flui e não há essências eternas, pois tudo é submetido à 

mudança.”           

 A identidade é “[...] resultado a um só tempo estável e provisório, individual e 

coletivo, subjetivo e objetivo, que, conjuntamente, constroem os indivíduos e definem 

as instituições.” (DUBAR, 2005 p. 136). Depende sempre da época considerada, do 

ponto de vista adotado.  

[...] a identidade não é aquilo que permanece necessariamente 

«idêntico», mas o resultado duma «identificação» contingente. É o 

resultado duma dupla operação linguística: diferenciação e 

generalização. A primeira visa definir a diferença, aquilo que faz a 

singularidade de alguém ou de alguma coisa em relação a uma outra 

coisa ou a outro alguém: a identidade é a diferença. A segunda é 

aquela que procura definir o ponto comum a uma classe de elementos 

todos diferentes dum outro mesmo: identidade é pertença comum. 

Estas duas operações estão na origem do paradoxo da Identidade: 

aquilo que existe de único e aquilo que é partilhado [...]. (DUBAR, 

2006 p. 8-9) 

 

Na base da noção de formas identitárias está a relação entre dois processos de 

identificação: as identificações atribuídas pelos outros, “identificações para  Outro,” e as 

identificações reivindicadas por si próprio, “identidades para Si,” que constituem 

sistemas de designação, historicamente variáveis, religando as identificações por e para 

o Outro e as identificações por e para Si em categorizações que podem coincidir ou 

divergir. O processo biográfico engendra a identidade para Si (o que o indivíduo diz de 

si mesmo, o que pensa ser, ou gostaria de ser) e o processo relacional forja a identidade 

para Outro (quem o outro diz que eu sou, a identidade que o outro me atribui). 

(DUBAR, 2005, p.142)           

 Nesse processo articulado ocorre a atribuição de papéis pelo outro, a 

interiorização por meio da aceitação e vivência do papel atribuído e a incorporação, 

quando esse papel passa a fazer parte da identidade social-profissional do indivíduo. 

(DUBAR, 2005). Afirma o autor: 

                                                

40
 HERÁCLITO. Os pensadores originários. Anaximandro, Parmênides, Heráclito. Traduções de 

Emmanuel Carneiro Leão e Sérgio Wrublewski.  4. ed. Bragança Paulista: Ed. Universitária São 

Francisco, 2005, p .92. 
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A identidade social não é “transmitida” por uma geração à seguinte, 

cada geração a constrói, com base nas categorias e nas posições 

herdadas da geração precedente, mas também através das estratégias 

identitárias desenvolvidas nas instituições pelas quais os indivíduos 

passam e que eles contribuem para transformar realmente. Essa 

construção identitária adquire uma importância particular no campo 

do trabalho, do emprego e da formação, que conquistou uma grande 

legitimidade para o reconhecimento da identidade social e para a 

atribuição dos status sociais. (DUBAR, 2005 p. 136) 

 

O trabalho constitui espaço para a ocorrência dessas negociações identitárias, as 

quais darão origem à estrutura de identidade profissional. Nas discussões de Dubar 

(2006, p.85) “as identidades profissionais são maneiras socialmente reconhecidas para 

os indivíduos se identificarem uns aos outros, no campo do trabalho e do emprego.” E 

sobre o papel do emprego e da formação na construção da identidade social, o autor 

destaca como se dá a inserção da dimensão profissional na construção da identidade 

social: 

                                            Ente as múltiplas dimensões da identidade dos indivíduos, a dimensão 

profissional adquiriu uma importância particular. Por ter se tornado 

um bem raro, o emprego condiciona a construção das identidades 

sociais; por passar por mudanças impressionantes, o trabalho obriga a 

transformações identitárias delicadas; por acompanhar cada vez mais 

todas as modificações do trabalho e do emprego, a formação intervém 

nas dinâmicas identitárias por muito tempo além do escolar. 

(DUBAR, 2005, p. 26) 

 

No exercício da profissão, a disputa pelo poder em contexto de acesso desigual 

caracteriza as relações de trabalho e dá origem aos diferentes tipos de identidades: (a) 

Identidade do “distanciamento” para combinar as escolhas individuais com estratégias 

de oposição; (b) Identidade “fusional”, que combina as eleições coletivas com 

estratégias de aliança; (c) Identidade “negociatória”, que combina polarização no grupo 

com estratégias de oposição e (d) Identidade “afinitária”, para combinar as escolhas 

individuais com estratégias de aliança. (DUBAR, 2005)    

 Para Dubar (2005), as formas identitárias se caracterizam pela elucidação das 

formas de identificação socialmente pertinentes em uma determinada esfera de ação, a 

partir do estudo de suas dimensões relacionais e biográficas. Aparece então a concepção 

de ator como aquele que se define, ao mesmo tempo, pela estrutura de sua ação e pela 

sua formação profissional, em um determinado contexto. Desta forma, a profissão tem 

grande importância na construção da identidade dos indivíduos.  
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 Associadas à identidade estão as motivações, os interesses, as expectativas, as 

atitudes, que exercem influências nas perspectivas perante a formação do professor e as 

formas de atuação profissional (GATTI, 1996). A intersecção entre construção 

idiossincrática e interações sociais “define um modo de ser no mundo, num dado 

momento, numa dada cultura e história.” (GATTI, 1996, p. 86)    

  Ao mesmo tempo em que a ancoragem do ser humano no seu contexto histórico 

não exclui possíveis resistências às formas de controle dos corpos e da alma, na 

sociedade disciplinar capitalista, mesmo privado de liberdade, o homem é livre 

enquanto produtor de sentidos e enquanto possibilidade viva de transformação das 

condições de opressão. (FERNANDES; TAVARES, 2010)   

 Essa ideia de que o homem seja livre para fazer suas escolhas, mesmo em 

situações de vulnerabilidade na relação de trabalho, apresenta-se como possível 

alternativa de ação para os gestores da educação numa tentativa de romper com aquilo 

que está posto e participar ativamente de seus destinos.   

3.3.2 Abordagem do Ciclo de Políticas (Policy Cycle Approach) 

Tem-se observado grande distanciamento entre as intenções políticas de 

reformas para melhorar a qualidade da Educação e sua implementação no âmbito das 

escolas e das salas de aula (MAINARDES, 2007). A partir do entendimento da natureza 

complexa e controversa da política educacional, o sociólogo inglês Stephen Ball e 

colaboradores elaboraram a abordagem do ciclo de políticas (policy cycle approach) 

como referencial analítico para o estudo de políticas educacionais e compreensão dos 

percursos relacionados a esse processo, desde sua formulação inicial até sua 

implementação no contexto da prática de trabalho. São ainda características dessa 

abordagem a valorização dos processos micropolíticos e a ação dos profissionais que 

manejam as políticas no nível local em que são implantadas, apontando para a 

necessária articulação entre os processos macro e micro na análise de políticas 

educacionais.           

 Em assunção à negativa da racionalidade do processo de gestão, Ball e Bowe 

(1992) propuseram a caracterização do arranjo político por meio da noção de ciclo 

contínuo, constituído por três contextos inter-relacionados, sem escala temporal, 

sequencial ou etapas lineares: a política proposta, a política de fato e a política em uso.  

Nesse arranjo apresentam-se individualmente arenas, lugares e grupos de interesse que 

envolvem disputas e embates sobre a política: o contexto de influência, o contexto de 
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produção do texto e o contexto da prática (BALL; BOWE, 1992). Posteriormente, Ball 

(1994) propôs a expansão do ciclo de políticas, acrescentou o contexto dos resultados 

(efeitos) e o contexto da estratégia política.      

 O contexto de influência representa o momento no qual a política pública é 

formulada e os discursos políticos construídos. Nesse campo de articulação de 

influências, atuam grupos ligados a partidos políticos, governo e processo legislativo, há 

disputas ideológicas para influir na determinação das finalidades sociais da Educação e 

os conceitos adquirem legitimidade para formatar o discurso e fundar a política. São 

também evidenciadas interposições internacionais e globais no processo de formação 

das políticas educativas nacionais, por meio do fluxo de ideias advindas das redes 

políticas e sociais e das agências multilaterais (BM, OCDE, UNESCO e FMI) 

(MAINARDES, 2006; 2007). Nas palavras de Teodoro (1999, p. 474), 

 

[...] o sistema mundial moderno não é uma realidade social estática, 

ocorrendo, no decurso do seu desenvolvimento histórico, uma 

dinâmica e contraditória luta dos Estados-nações e das regiões pela 

sua inserção em posições mais favoráveis aos desígnios dos seus 

grupos sociais dominantes.  

 

A política como discurso possui “efeito de distribuir ‘vozes’” (MAINARDES, 

2006, p. 54). Com base em Foucault, Ball (1994) explica que as políticas podem tornar-

se “regime de verdade”. É preciso compreender de que forma a política “exercita o 

poder por meio da produção da ‘verdade’ e do ‘conhecimento’ como discursos” (BALL, 

1994, p.21). Para Foucault, existe um determinado “regime de verdade”, presente em 

todas as sociedades: discursos que funcionam como verdade, regras de enunciação da 

verdade, técnicas de obtenção da verdade, definição de um estatuto próprio daqueles 

que geram e definem a verdade. Há, portanto, ligação sistêmica entre verdade e poder: 

poder que produz verdade e a sustenta, verdade que produz efeitos de poder. Ademais, 

verdade é o  

[...] conjunto das regras segundo as quais se distingue o verdadeiro do 

falso e se atribui aos verdadeiros efeitos específicos de poder [...] 

conjunto de procedimentos regulados para a produção, a lei, a 

repartição, a circulação e o funcionamento dos enunciados. 

(FOUCAULT, 2007, p.13-14) 
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Segundo Foucault (2007), cada sociedade escolhe seu próprio “regime de 

verdade” e elege um tipo de discurso como verdadeiro. Esse regime possui várias 

especificidades: a verdade está centrada no discurso científico e nas instituições que o 

produzem; está permeada por interesses políticos e econômicos; é difundida pelas 

instâncias educativas e pela comunicação de massa; é produzida e transmitida sob o 

controle dominante de aparelhos políticos e econômicos; é lugar de enfrentamento 

social e de debate político, sob a forma de lutas ideológicas. (REVEL, 2005)  

 No contexto de produção de texto, os textos políticos representam a política 

pensada, estão articulados com a linguagem do interesse público mais geral e podem 

tomar formas variadas (textos legais, textos políticos, comentários formais e informais 

sobre os textos, pronunciamentos oficiais, etc.). Esses textos são os resultados de 

disputas e acordos devido à tentativa de controle das representações da política pelos 

vários grupos e, inerente a isto, podem apresentar contradições (BOWE; BALL; GOLD, 

1992). Desse modo, políticas são intervenções textuais com limitações materiais e 

possibilidades que trazem consequências reais e serão vivenciadas no contexto da 

prática. (MAINARDES, 2006)       

 Esse contexto corresponde àquele em que a política é implantada e executada, 

sujeita a interpretações e recriações que produzem efeitos e consequências possíveis de 

representar mudanças e transformações significativas na proposta política original. Os 

professores e outros profissionais, que atuam no contexto da prática, desempenham 

papéis ativos neste processo de interpretação e recriação das políticas educativas, a 

partir de suas relações sociais e do entendimento de sua atuação, o que tem implicações 

no processo de implantação dessas mesmas políticas. Os autores dos textos políticos não 

podem controlar os significados de seus textos, pois sua interpretação é, além de tudo, 

uma questão de disputa. (BOWE; BALL; GOLD, 1992)    

 Quanto ao contexto dos resultados da política, este ocupa-se com questões de 

justiça, igualdade e liberdade individual. Nela, analisam-se as políticas a partir de suas 

interações com desigualdades existentes e subjaz a ideia de que as políticas possuem 

efeitos (gerais – quando aspectos específicos da mudança e conjuntos de respostas, 

observadas na prática, são agrupados e analisados – e específicos – tomados de modo 

isolado) e não simplesmente resultados. Para o que seria necessário a identificação de 

conjunto de atividades sociais e políticas para lidar com as desigualdades criadas ou 

reproduzidas pela política investigada. Para tanto, se prontifica o contexto de estratégia 

política.              
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 Nesta pesquisa, submeteu-se a política de Formação Continuada do Programa 

Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública à análise segundo o contexto 

da prática apresentado por Ball, por considerar que o objetivo central da investigação se 

prende a realização da formação continuada dos gestores para atender às demandas do 

cotidiano da escola. Considerando o curso de especialização em gestão escolar como 

estratégia para a formação, na perspectiva da gestão democrática, e também em razão 

dos objetivos desta investigação, conforme especificados na Introdução dessa tese, não 

nos ativemos aos demais construtos e etapas da Abordagem do Ciclo de Políticas 

(Policy Cycle Approach). 

3.4 PROBLEMAS E OBJETIVOS DO ESTUDO 

  

Em tempo histórico relativamente curto, a Educação, de obscuro domínio da 

política doméstica, transformou-se em preocupação central nos debates políticos, a nível 

nacional e internacional (BALL, 2008; TEODORO, 2013). As expectativas e os 

diferentes desafios colocados à formação do profissional da área da  Educação parecem 

estar postos em necessário caminho de confluência entre teoria – que representa as 

aspirações técnicas e políticas em torno daquilo que deve ser ensinado – e a prática de 

sala de aula, que se evidencia nas ações dos professores em suas interações com alunos, 

gestores, demais professores e comunidade. 

Para tanto, os fios continuam e precisam ser retomados no emaranhado das 

tramas dos sentidos envolvidos na percepção e compreensão de uma política 

educacional para formação associada aos compromissos sociais. Dessa forma, em que 

medida as estratégias do Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica 

Pública empreendida pelo MEC respondem às demandas da formação continuada de 

gestores com vistas ao processo de planejamento e execução do trabalho pedagógico da 

escola?  

Nesse contexto, focalizando a formação de gestores
41

 escolares a partir da 

implementação dessa política, as tarefas pessoais e profissionais inerentes a esse período 

envolveram um tear de inquietações duplo: como tecer os fios da nossa motivação e 

                                                

41 Nesse trabalho é usado o termo “gestor” para designar o profissional da educação, instituído pelas 

secretarias estaduais e municipais da educação no estado do Amazonas, como responsável que responde 

pela gestão da escola, em conformidade com a terminologia que passou a ser usada como uma referencia 

profissional que identifica a função/cargo de gestor pelo Ministério da Educação e Cultura em diferentes 

programas de capacitação e pesquisas do MEC voltadas aos gestores e à gestão da Educação Básica.  
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prática ainda incipiente, enquanto pesquisadora, e à preocupação com os aspectos 

pertinentes ao conhecimento pedagógico do curso de pedagogia da Faced/UFAM, ou 

seja, como combater a dispersão e perda do espaço relativo à reflexão-ação e valorizar o 

próprio conhecimento profissional construído com base em uma reflexão sobre a prática 

e uma teorização sobre a experiência? A formação continuada e o exercício profissional 

dos gestores escolares dão conta dos requerimentos e das demandas emergentes 

advindas da realidade da escola, fundamentalmente quando no espaço escolar a ação 

organizacional está vinculada aos assuntos meramente administrativos? 

 

 

3.5 HIPÓTESES 

 

Então, duas hipóteses se apresentam plausíveis neste estudo, quais sejam: 

 

 A política nacional de formação continuada para o gestor escolar proposta 

empreendida pelo MEC, no âmbito das reformas educacionais recentes 

materializa a orientação endereçada à promoção da qualidade na Educação 

Básica no País, e, por conseguinte, no Estado do Amazonas, tendo como 

referencial principal a matriz discursiva da performatividade a ser atingida pelas 

escolas; 

 A performatividade que alicerça a política de formação continuada dos gestores 

escolares e o consequente exercício profissional dá conta dos requerimentos e 

demandas emergentes advindas do trabalho escolar. 

 

Com isso, o gestor acaba sendo o mediador do modelo de políticas de metas e 

resultados a ele imposto. Nesse contexto, o gestor é desafiado a (re) estruturar-se na 

concepção das competências e habilidades. Para tanto, requer a mobilização de uma 

composição de exigências cognitivas (saberes, capacidades, informações) para a solução 

de diferentes situações com pertinência e eficácia. (PERRENOUD, 1999)  

 Evidenciando os quatro pilares da UNESCO (DELORS, 1999), nos quais a 

política de igualdade deve reconhecer os direitos humanos, o exercício e os deveres da 

cidadania inspirados na forma do apreender a conhecer, fazer, conviver e ser. Nesse 

sentido, os gestores estão a dar-se conta desse processo?    

  Há que destacar que tais processos envolvem ações cooperativas para responder 
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à necessidade de aprofundamento da compreensão das atividades demandadas da gestão 

escolar. Essa problemática se desdobra em outras, que têm consequências diretas no 

processo de formação em serviço, que se pressupõe não ser uma formação esperada para 

o profissional da educação enquanto intelectual, mas sim como um gestor que deve 

aprender a desenvolver técnicas para aplicar às demandas dos pacotes que os governos 

preparam. 

Por outro lado, compreende-se que é dever das instituições formadoras criar as 

condições para sua operacionalização, associada ao exercício profissional na escola, 

devendo possibilitar atualização, aprofundamento, complementação e ampliação de 

conhecimentos. 

 

Assim, foram elaborados os seguintes objetivos: 

 

GERAL 

  

  Analisar a relação entre a formação continuada de gestores escolares egressos 

do Curso de Pós-graduação Lato Sensu em Gestão Escolar e suas implicações na 

organização e exercício do trabalho pedagógico frente à construção de uma nova 

profissionalidade na gestão da escola da rede pública da cidade de Manaus; 

 

     ESPECÍFICOS 

 

 Conhecer em que medida a lógica interna ao movimento de organização dos 

diferentes aspectos do processo de trabalho do gestor escolar e os novos modos 

de aquisição e gestão dos conhecimentos operam um acoplamento qualificador 

entre a performatividade e o exercício profissional no espaço do trabalho 

pedagógico e da gestão democrática da escola; 

 Identificar qual (is) modelo (s) de gestão escolar é (são) adotado (s) pelos 

gestores no enfretamento dos problemas administrativos e pedagógicos 

vivenciados no cotidiano das escolas às cobranças pelos requerimentos de 

desempenho. 
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3.6 ABORDAGEM METODOLÓGICA  

 

A pesquisa no campo das políticas educacionais decorre diretamente da 

problemática e das hipóteses formuladas e deve ser construída no vaivém constante 

entre a escolha, a análise dos dados, o debate e a sua apresentação escrita, de forma a 

potencializar esse processo de descoberta e diálogo (TEODORO, 2013). Este estudo 

consiste em pesquisa de natureza qualitativa, pois se ocupa da função interpretativa da 

ação social, ou seja, considera a compreensão, a inteligibilidade dos fenômenos sociais, 

o significado e a intencionalidade que lhes atribuem os atores. (MINAYO, et al., 2005). 

Além disso, possui caráter exploratório acerca da implantação e execução da política de 

formação continuada para gestores escolares que atuam em escolas públicas municipais 

de Manaus/AM.         

 Pesquisas de cunho qualitativo objetivam alcançar maior aprofundamento do 

conhecimento sobre os atores estudados, reduzindo a preocupação com o rigor da 

generalização dos resultados, ainda que esta possa se efetivar pela comparação com 

estudos semelhante em razão mesmo da centralidade da temática da formação 

continuada em serviço e demais temáticas a ela vinculadas.    

 Frente às argumentações já expostas, corroboramos a formação continuada em 

serviço com foco no itinerário formativo de gestores escolares e suas implicações na 

prática pedagógica, resultantes dessa formação, compreendendo que na investigação o 

ato formativo é complexo, e nele não cabem respostas-padrão, uma vez que as respostas 

precisam ser buscadas na concretude de cada situação, não estando sempre evidentes à 

primeira vista. Daí a necessidade da pesquisa, como exigência mesmo de (re) pensar as 

experiências do professor/gestor, como algo inerente à prática de quem está nesse 

métier profissional.         

 Em decorrência dos objetivos dessa pesquisa buscamos um percurso 

investigativo que, intencionalmente, correspondesse a uma orientação metodológica 

qualitativa, fundamentada nas múltiplas relações consequentes de um contexto diverso, 

e complexo que compõe a teia da formação de profissionais da educação que atuam 

como dirigentes escolares.         

 A relevância do método qualitativo está em compreender valores, a cultura e as 

percepções do grupo pesquisado, abranger as relações processadas no âmbito dos 

grupos sociais e instituições, propiciar a construção de novas abordagens, a revisão e 
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criação de conceitos e categorias durante a investigação científica (MINAYO, 2004). O 

desenho desta abordagem qualitativa seguiu o caminho que articula hermenêutica e 

dialética, considerado o mais proveitoso para produzir resultados compreensivos e 

críticos (MINAYO et al., 2005), já que o foco é a contraposição e contradição de ideias 

- que levam a outras ideias-  na busca de elementos conflitantes entre dois ou mais fatos 

para explicar uma nova situação decorrente desse conflito.     

 Com base no conceito de recontextualização, Ball (2001a, 2001b) ratifica que a 

maioria das políticas é composta por cópias de segmentos de ideias de outros locais já 

testados, que são reconstruídas por meio de complexos processos de influência, de 

produção de texto, de difusão e, em última instância, de recriação no contexto da 

prática. Essa ideia foi esquadrinhada durante todo o desenvolvimento da pesquisa, na 

qual procuramos estabelecer a existência de relação entre os propósitos políticos de 

governo, no momento da formulação do Programa Nacional Escola de Gestores da 

Educação Básica Pública, e as particularidades das escolas na operacionalização de seus 

objetivos, e ainda na percepção dos seus efeitos sobre o programa. Em analogia às 

palavras de Bogdan e Bilklen (1994, p. 13), os dados descritivos são obtidos “no contato 

direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o 

produto e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes.”   

 Desta maneira, optou-se pela abordagem qualitativa por acreditar-se que ela 

coloca o sujeito frente à realidade pesquisada, o que pode dar mais ênfase e 

profundidade ao processo de pesquisa. 

3.6.1 Definição amostral e técnica de coleta de dados 

Tomamos como referência as considerações de Minayo (2004, p.102), segundo 

as quais, na perspectiva de pesquisa qualitativa, a definição de amostra está calcada na 

busca de “aprofundamento e de compreensão de um grupo social, de uma organização, 

de uma instituição ou de uma representação.” Considera, ainda, a autora que “o tamanho 

da amostra é suficiente a partir da reincidência das informações.” (MINAYO et al., 

2005, p. 94-95)          

 Nessa compreensão, seguem-se as orientações de Bogdan e Biklen (1994), 

porque,  ao trabalhar na perspectiva qualitativa, é fundamental o diálogo entre o 

pesquisador e  os sujeitos,  visando identificar as formas como estes sentem e explicam  

seus contextos. Nessa interação, o pesquisador “busca apreender as diversas 

perspectivas do fenômeno em estudo; questiona, o tempo todo, os participantes, com o 
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fim de apreender o seu estar-no-mundo: como concebem o mundo em que vivem, como 

vivenciam e interpretam as suas experiências, como organizam o seu mundo social 

[...].” (BOGDAN; BIKLEN 1994, p.51) Os sujeitos são protagonistas que atribuem 

significados, cabendo ao pesquisador a busca da compreensão desses significados. 

 Diante da complexidade em estabelecer essas ligações (e 

articulações/negociações) que viabilizaram o PNEGEBP na formação profissional em 

gestão escolar para a consecução de seus objetivos nos cenários de prática, optou-se 

pela utilização de entrevistas semiestruturadas. O uso de roteiro com entrevistas 

semiestruturadas (perguntas fechadas e abertas) individuais, permite reformular a 

questão para adequá-la à compreensão do momento, facilitar o entendimento do 

entrevistado e obter informação mais adequada das respostas para cada questão 

formulada. (GOODE; HATT, 1975)       

 Nessa pesquisa as entrevistas foram consideradas no intuito de obter subsídios 

para a formulação do procedimento, pois possibilitou a delimitação das falas dos 

participantes da pesquisa, com foco nos aspectos do cotidiano de uma formação em 

serviço, na e para escola. Assim, “[...] favorece não só a descrição dos fenômenos 

sociais, mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade [...].” 

(TRIVIÑOS, 1987, p. 152), além de manter a presença consciente e atuante do 

pesquisador no processo de coleta de informações. Como pode também constituir-se 

num formato de narrativa, para que gestores expressem suas experiências vivenciadas 

no itinerário do curso.         

 Nesse sentido, as entrevistas para a coleta de dados foram realizadas no período 

de 7 a 14 de novembro de 2016 em três escolas públicas municipais do município de 

Manaus. As entrevistas foram aplicadas pela investigadora, individualmente a três 

gestores (Apêndice A).        

 Os sujeitos da pesquisa foram intencionalmente selecionados a partir das 

conveniências da pesquisadora, para que possibilitem a caracterização de maior 

variedade possível de informações na amostra, considerando os gestores egressos do 

curso do Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública:  (a) 

Gestores de escolas em exercício na gestão; (b) Escolas de pequeno, médio e grande 

porte; (c) Escolas com diferentes resultados de desempenho pelo Ideb do ano de 2016; 

(d) Escolas cujos PPP foram elaborados e/ou reelaborados e analisados em razão da 

proposta pedagógica do curso de especialização em gestão escolar.  

 Já foi estabelecido um rapport entre a entrevistadora e os entrevistados, pois 
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aceitaram previamente os objetivos da pesquisa e firmaram compromisso para auxiliar a 

obtenção das informações necessárias para pesquisa (GOODE; HATT, 1975). A partir 

dos objetivos específicos, explicitados na introdução desta tese, estabelecemos as 

questões, informamos previamente os entrevistados e asseguramos-lhes o direito de 

recusa de participação, de privacidade, de sigilo das informações fornecidas e do 

anonimato. As entrevistas foram realizadas pela própria pesquisadora, após 

estabelecimento, em comum acordo, de agenda de horários e locais convenientes para 

ambas as partes. Os entrevistados foram esclarecidos sobre os itens do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice B). Foi utilizado gravador de voz para 

transcrição integral das entrevistas, à posteriori, e impressão, de modo a viabilizar a 

Análise do Conteúdo.         

 Todas as fontes de informações e coleta de dados foram submetidas à análise 

norteada pelos elementos da técnica de Análise de Conteúdo encontrado em Bardin 

(2007). 

3.6.2 Análise dos dados  

 

Bardin (2007) define que a Análise de Conteúdo é um procedimento técnico que 

busca obter inferências objetivas sobre os dados de determinado texto. Abrange um 

“conjunto de técnicas de análise das comunicações” (p. 27) com grande variedade de 

formas para serem aplicadas em qualquer comunicação, “qualquer transporte de 

significações de um emissor para um receptor controlado ou não por este, deveria poder 

ser escrito, decifrado pelas técnicas de análise de conteúdo” (BARDIN, 2007, p. 28). Na 

sua função heurística, o uso dessa técnica de análise pode contribuir com a pesquisa, 

pois aumenta “a propensão à descoberta”, o propósito de “análise de conteúdo para ‘ver 

o que dá’” (p. 25). Aqui, “a descrição analítica funciona segundo procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens [...] trata-se, portanto, 

de tratamento da informação contida nas mensagens” (p. 29), em que as entrevistas e os 

documentos utilizados na comunicação de massa constituem alguns dos domínios 

possíveis de aplicação.            

 A Análise de Conteúdo das entrevistas e dos documentos desta pesquisa 

norteou-se pela descrição do método elucidado por Bardin (2007), resumido nas 

seguintes fases: 
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1) Primeira – Tem por objetivo sistematizar as ideias iniciais e proceder à 

organização dos documentos, por meio da escolha dos materiais que serão submetidos 

aos procedimentos analíticos, em função das hipóteses e objetivos traçados – 

constituição de um corpus. Efetua-se a elaboração de índices, elementos presentes no 

texto, “que a análise vai fazer falar” (p. 93) e indicadores (variável de inferência), que 

fundamentem a interpretação final do material. Desta forma, ocorre a primeira leitura 

para a preparação formal ou edição dos textos, pela organização e transcrição das 

entrevistas, assim como de todo material utilizado para coleta de dados (leitura 

flutuante), o que permite a reformulação das hipóteses.  

2) Segunda – Nesta fase ocorre a exploração do material organizado, que se 

caracteriza por procedimentos de codificação dos dados. A codificação, em análise de 

conteúdo, corresponde à transformação sistemática dos dados brutos em unidades, com 

a finalidade de alcançar uma descrição exata das características relevantes do conteúdo.

 É a busca pela existência de “um elo entre os dados do texto e a teoria do 

analista.” (BARDIN, 2007, p. 97). Aqui temos estabelecida a unidade de registro (UR) 

que corresponde à unidade de significação analisada no texto, pode estar no nível 

semântico (tema) ou linguístico (palavra, frase), por exemplo. Cada UR contém uma 

mensagem que expressa o modo como se apresenta a amostra e deve ser ordenada 

conforme o entendimento de quem as interpreta. Também se estabelece a unidade de 

contexto, que serve de unidade de compreensão para codificar a UR e corresponde ao 

segmento da mensagem (frase para a palavra e parágrafo para o tema), cujas dimensões 

são apropriadas para que se possa compreender a significação exata da UR. 

 Após a eleição das UR, “o que se conta” (p. 101) em referência ao texto, segue-

se para a escolha da regra de enumeração “o modo de contagem” (p. 101), adotam-se 

indicadores/medidas (variável de inferência) que se apresentem apropriados, de acordo 

com os interesses da pesquisa (presença ou ausência, frequência simples ou ponderada, 

intensidade, direção, ordem e concorrência), conferem-lhes valores para produzir um 

sistema de categorias. Essa manipulação de mensagens explicitadas na UR investigada 

constitui o trabalho de inferência, de modo a atribuir-lhe um sentido.  

3) Terceira – No contexto da Análise de Conteúdo existe um sentido a ser 

desvelado e relevado em um texto. Isto porque a descoberta dos seus conteúdos e das 

estruturas de suas mensagens representa uma realidade em si, compreensível e comum 
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para todos. Após a conclusão da etapa anterior, verifica-se que existem indicadores que 

permitem a elaboração de categorias: 

A categorização é uma operação de classificação de elementos 

constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por 

reagrupamento segundo o gênero (analogia), com os critérios 

previamente definidos. As categorias são rubricas ou classes, que 

reúnem um grupo de elementos (unidades de registro, no caso da 

análise de conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse 

efetuado em razão das características comuns desses elementos. 

(BARDIN, 2007, p. 111) 

 

A categorização tem como finalidade fornecer, por condensação, representação 

simplificada dos dados brutos que passam, desde então, a dados organizados, conforme 

uma lógica explicativa do que foi obtido. O critério de categorização pode ser semântico 

(categorias temáticas), onde todos os temas que significam um determinado fenômeno 

ficam agrupados na mesma categoria; sintático (os verbos, os adjetivos); lexical 

(classificação das palavras segundo o seu sentido) e expressivo (categorias que 

classificam as diversas expressões da linguagem).  

A análise categorial diz respeito ao conjunto de técnicas da Análise de Conteúdo 

que funciona por operações de divisão do texto em unidades, em categorias segundo 

reagrupamentos analógicos. A metodologia da Análise de Conteúdo prevê diversas 

técnicas de análise: análise de avaliação, análise da anunciação, análise da expressão, 

análise das relações, análise do discurso. Porém, a técnica de análise por categorização 

apresenta-se eficaz na análise da modalidade temática, na condição de se aplicar a 

discursos diretos e, por essa razão, eleita para análise dos dados desta pesquisa. 

Optamos pela técnica de Análise de Conteúdo, modalidade temática (análise dos 

significados), cujo critério de categorização é semântico e significa a “contagem de um 

ou vários temas ou itens de significação, numa unidade de codificação previamente 

determinada.” (BARDIN, 2007, p. 73)  

 A análise temática “consiste em descobrir os ‘núcleos de sentido’ que compõem 

a comunicação e cuja presença ou frequência de aparição podem significar alguma coisa 

para o objetivo escolhido.” (BARDIN, 2007, p. 99). Tema é a UR para estudar 

motivações de opiniões, de atitudes, de valores, de crenças, tendências (variáveis 

inferidas), e surge, no texto analisado segundo critérios relativos à teoria que serve de 

guia auxiliar da leitura. Como guia de leitura utilizamos a aplicação de referencial 

teórico, metodológico e analítico, representados pelos construtos da performatividade, 
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identidade e nas prescrições da Abordagem do Ciclo de Políticas (policy cycle 

approach), no recorte restrito ao contexto da prática.  

Para desenvolver a análise priorizamos as interpretações e recriações realizadas 

em nível local (organizacional e pessoal), bem como os motivos e consequências que 

pudessem representar possíveis rejeições, alterações e transformações significativas nas 

propostas políticas originais. Buscamos compreender os papéis dos professores/gestores 

e de suas biografias na construção das implantações locais do Programa.  

Com o propósito da interpretação da contraposição de ideias que levem a outras 

ideias, na busca de elementos conflitantes entre dois ou mais fatos para explicar uma 

nova situação decorrente desse conflito. 

Neste sentido, o enfoque analítico dinamiza a emergência dos possíveis 

desdobramentos da categoria performatividade que serviram para confrontar essa 

formação implementada a partir das necessidades, expectativas e o sentido que os 

próprios gestores atribuem à sua profissionalidade mediante os requerimentos impostos 

ao seu desempenho nesse processo.   

Assim, as categorias e análises foram construídas a partir dos pressupostos da 

performatividade desenvolvidos por Ball (2001, 2002, 2004, 2005, 2010) e relacionados 

à crise de identidades que Dubar (2005, 2006) tão precisamente aponta em suas obras. 

Os gestores da Educação Básica, no contexto da prática do trabalho gestionário, 

compartilham os símbolos de pertencimento, sentem a necessidade de reconhecimento 

constante, perseguem um ideal de realização quase inatingível para a maioria e as 

identidades de suas escolhas relacionam-se com outras, insufladas pelo ambiente 

externo a eles, pois as formas identitárias profissionais se configuram nas relações 

sociais e de trabalho.         

 Para tanto, reafirma-se que o referencial teórico formou-se  pela articulação de 

duas categorias: performatividade e identidade, com foco principal na primeira em razão 

do objeto e objetivos desse estudo.    
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CAPÍTULO IV: CONTEXTOS DA PRÁTICA 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A TRAMA DOS SIGNIFICADOS: OS GESTORES ESCOLARES FRENTE AOS 

REQUERIMENTOS DE IDENTIDADE PARA A PERFOMATIVIDADE  

 
 

Sem o discurso a ação deixaria de ser ação, pois não haveria ator; e 

o ator, o agente do ato, só é possível se for, ao mesmo tempo, o 

autor das palavras. A ação que ele inicia é humanamente revelada 

através das palavras. (ARENDT, 1989, p. 189) 

 

Os resultados empíricos do estudo no contexto da prática foram construídos a 

partir da análise das entrevistas e exigiram leitura atenta de cada uma delas. Procedemos 

à seleção dos segmentos textuais ajustados às categorias selecionadas e que respondiam 

às questões orientadoras. Para desenvolver a análise, privilegiamos as interpretações e 

recriações realizadas a nível local (organizacional e pessoal), bem como os motivos e 

consequências que pudessem representar possíveis rejeições, alterações e 

transformações significativas nas propostas políticas originais. Procuramos 

compreender os papéis dos professores/ Gestores da Educação Básica Pública  e de suas 

biografias na construção em propositura compreensiva e crítica, corroborada pela 

articulação entre hermenêutica e dialética.       

 Todas as fontes de informações e coleta de dados (Apêndice C) foram 

submetidas à análise norteada pelos elementos da técnica de análise de conteúdo 

proposta por Laurence Bardin (2007).  O material foi desdobrado em três etapas:1) pré-

análise (leitura flutuante do material); 2) exploração do material (codificação, a partir 

das UR e unidade de contexto identificada); e 3) tratamento dos resultados e 

interpretação.          

 Os trechos significativos das falas dos entrevistados foram agrupados de acordo 

com categorias e subcategorias; o tema foi considerado como unidade de análise para 

interpretação de acordo com os referenciais teóricos e metodológicos norteadores desta 
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tese. Para a classificação dos elementos em categorias, foi preciso identificar o que os 

textos apresentaram em comum, no sentido de permitir seu agrupamento (BARDIN, 

2007). Assim, com o recurso à categorização, os temas se posicionaram e permitiram a 

análise do discurso dos entrevistados. Foram utilizadas três entrevistas realizadas com 

três professores/gestores em três escolas públicas de Ensino Básico localizadas no 

município de Manaus.         

 Antes de proceder à coleta de dados, o roteiro das entrevistas foi submetido a 

teste de validação pela pesquisadora e por dois professores com formação na área de 

Educação. Esses professores atuam em escolas distintas das escolas pesquisadas e 

possuem vivência de trabalho em docência e gestão de escolas de Ensino Básico. Os 

resultados obtidos asseguram a validade do roteiro, pela adequação e pertinência de 

aplicação e fidedignidade dos critérios estabelecidos para a coleta das informações 

pretendidas. 

A caracterização social dos sujeitos, mediante as informações obtidas nos 

instrumentos de coleta de dados, no item de identificação dos participantes, teve a 

finalidade de conhecer alguns fatores relevantes e objetivos para a caracterização dos 

entrevistados. Os resultados foram os seguintes: 

 Dois participantes são do sexo masculino e uma do sexo feminino. 

 Dois são pedagogos e um professor de Matemática. 

 A idade variou entre quarenta e um a cinquenta e seis anos. 

 Tempo de formação variou entre dezesseis a vinte e cinco anos. 

 Tempo de docência variou de dezesseis a vinte e cinco anos. 

 Tempo de gestão variou de cinco a oito anos. 

Foi possível a realização da análise dos dados por meio do levantamento dos 

temas abordados nos depoimentos, que foram agrupados por semelhança, conforme os 

temas que emergiram dos discursos. Foram elaboradas três categorias e respectivas 

unidades de análises (a seguir descritas) que convergiram para elucidar o objetivo da 

pesquisa.          

 Na intenção de preservar o anonimato dos entrevistados, estes foram 

identificados no transcorrer da pesquisa pelas seguintes codificações: Gestor da Escola 

Teia 1 – GET1; Gestor da Escola Teia 2 – GET2; Gestor da Escola Teia 3 – GET3.  
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4.1 OS SENTIDOS CONSTRUÍDOS  

Esta categoria se relaciona com a produção de sentidos pelos sujeitos. Os 

objetivos foram os seguintes: conhecer os fatores e as motivações que conduziram à 

gestão da escola e perceber se o narrador identifica pontos de contato entre a sua 

dimensão pessoal e a dimensão profissional. Os discursos mostraram também que as 

trajetórias na profissão de professores/gestores perfizeram caminhos diversificados, ao 

mesmo tempo em que as convicções construídas ao longo das trajetórias acadêmicas e 

profissionais foram elementos determinantes para a construção de suas identidades e 

para mantê-los na gestão da escola. Da mesma forma, são apresentados alguns fatores 

que permearam o Programa Escola de Gestores da Educação Básica Pública no formato 

de Curso de Especialização e causaram satisfações e insatisfações aos gestores 

escolares. 

 

4.1.1 A trajetória profissional na construção de identidades do gestor escolar 

 

Os discursos permitiram compreender algumas posições tomadas pelos 

entrevistados. Fica evidente a preocupação em falar da profissão como escolha, missão 

ou até mesmo como sonho de ser professor e idealização desse papel. Houve referência 

à herança cultural familiar e, da mesma forma, pôde-se perceber aproximação 

conceitual numa perspectiva heurística, entre o trabalho administrativo na escola e o 

trabalho pedagógico propriamente dito como ideal para atuação do gestor escolar.  

Vejamos os relatos: 

[...]. Entrei, fiz pedagogia [...], porque eu quis mesmo. Mas falta pouco para acabar. São 23 

anos, [...]. Aí, a minha missão está cumprida.    (GET1) 

[...] toda a minha formação é educação. [...] eu não saberia vender. Mas eu sei vender o 

produto que eu aprendi vender, que é educação. [...]. Eu produzo muito bem na área da 

educação, [...]. É a formação cultural que eu trouxe da minha família. (GET2) 

Eu me vejo como profissional da educação. (GET1) 
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Na realidade, eu sempre tive vontade de ser o gestor que eu nunca tive. E quando você tem 

oportunidade de fazer diferente, torna mais prazeroso e satisfatório. [...].  A princípio, por nós 

pegarmos uma escola com muitos problemas interpessoais e eles olharem para você como 

sendo, entre aspas, a solução de toda aquela problemática, te dá força, para que você diga sim. 

[...]. (GET3) 

Desses relatos pudemos inferir que a identidade profissional foi buscada nas 

relações dos sujeitos com os fatos aos quais esses atribuem valor, como missão a 

cumprir ou herança cultural da família. Elementos importantes para atribuir significado 

à docência, pois não é possível separar o pessoal do profissional (FREIRE, 1979; 

NÓVOA, 1992). Nos processos de reflexão sobre seus percursos de vida, os indivíduos 

revelaram suas subjetividades e interpretaram suas ações, na busca por significados para 

a construção de suas identidades profissionais,     

com o que corrobora o entrevistado seguinte 

Eu não gosto da área de educação, eu amo a área de educação. [...] Eu amo o que eu faço, não 

me vejo fora da educação. [...]. Meu sonho sempre foi ser professor. [...]. (GET3) 

Na sequência, outros entrevistados nos conduziram a identificar os pontos de 

contato e a fazer aproximação entre o trabalho administrativo na gestão escolar e o 

trabalho pedagógico, pois advém deste último a verdadeira escolha.  

 [...] Então é muito bom eu saber que apesar de minha formação ser pedagógica, eu estou 

trabalhando administrativamente. Seria muito difícil para uma pessoa que não conhece de 

pedagogia estar fazendo esse trabalho, porque você tem de ter essa visão de que trabalhar o 

administrativo é trabalhar a aprendizagem do nosso aluno. (GET2) 

O que pareceu serem atributos sinérgicos, pois quando o entrevistado fez a 

defesa de que o trabalho administrativo deve se concentrar na aprendizagem do aluno, 

justificou que o trabalho na gestão da escola encontra fundamento nas ações 

pedagógicas e essas podem se servir de benefícios da gestão. Esse entendimento é 

ratificado por Paro (2009) ao afirmar que a administração escolar incrementa a prática 

pedagógica, equipando-a de racionalidade na busca de fins; da mesma forma, a prática 

administrativa na escola pode ser enriquecida pela relação pedagógica.   

 Com base nessa crença, os gestores fazem transposições dos saberes e 

compromissos da docência para a prática da gestão escolar, a qual, numa interpretação 

extensiva, faz parte do repertório de provocações para a atuação do professor, já que 

interpretam a natureza da gestão escolar como pedagógica, centrada na figura do 

professor e no processo educativo.       
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 Apesar dessas colocações revelarem as crenças e valores que fundamentam suas 

atuações como gestores e, em princípio, parecer axiomáticos, autores como Paro (1999), 

Saviani (1995), Dourado (2006, 2007) e Sander (1982) defendem que a administração 

da educação se caracteriza, certamente, como campo de estudo e prática pedagógica, 

mas os problemas educacionais não devem ser tratados na perspectiva apenas 

técnica/pedagógica e administrativa, ao contrário, há forte relação entre educação e 

política, portanto, a administração da escola é, ao mesmo tempo, um ato pedagógico e 

um ato político como defendia Freire. Os atributos substantivos dos atos e fatos 

administrativos carecem de preocupação primordial com o atendimento das exigências 

políticas e educacionais da comunidade, acima das considerações internas de natureza 

instrumental e utilitária. (SANDER, 2007)      

 Esse aparente distanciamento dos Gestores da Educação Básica Pública  das 

questões políticas que permeiam a gestão da escola pode justificar as falas seguintes que 

representam a visão dos outros em relação aos trabalhos que eles, enquanto gestores 

desenvolvem. 

 [...] A questão do esforço sobrenatural que a gente faz. Sempre me dizem “você é muito 

esforçado” [...]. Não consigo ver uma lâmpada queimada e estar ligando pra SEMED 

(Secretaria Municipal de Educação) para vir trocar. Eu vou lá e troco. [...] Nós estamos 

passando por uma situação difícil. (GET1) 

[...] Então, as pessoas me veem assim “sou aquele que vai e faz”. Isso administrativamente. 

[...]. (GET1) 

Esses relatos deram conta de que na visão de seus pares, os gestores da 

Educação Básica Pública  são compreendidos como pessoas esforçadas e que se 

dedicam para que as coisas administrativas aconteçam. O gestor é encarado com um 

herói, seu trabalho determina a desenvoltura de atitudes nas quais se sentem 

responsabilizados, comprometidos e pessoalmente envolvidos (BALL, 2001a, 2001b, 

2002). Entretanto, no exercício da gestão no cotidiano da escola, são levados, por 

diferentes circunstâncias, a tomar para a sua responsabilidade atividades que, 

claramente, poderiam ser classificadas como desvio de função.    

 Nesse caso, sob a alegação de que estavam passando por uma situação difícil, a 

dedicação dispensada às questões meramente administrativas suscita críticas por parte 

de colegas quanto à verdadeira função de gestor escolar: 

[...] Uma pessoa falou pra mim esta semana enquanto eu conversava com ela e dizia o que eu 

tinha feito, fiz isso, fiz isso, até de sábado eu estou aqui. Geralmente de sábado eu estou aqui. 
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Ele disse “então quando você vai ser diretor da escola”? “Porque você está sendo tudo, menos 

diretor”. Então eu disse não, eu estou sendo diretor. (GET1) 

 Ao se identificar como gestor, o entrevistado concorda e não questiona seu 

verdadeiro papel na gestão da escola e o desvio de função para dar conta das questões 

meramente “administrativas”. Fato que se estende a outros profissionais da educação 

que, na busca por condições para exercer seu trabalho, se envolvem em desvios de 

função, assumindo atribuições que não são inerentes a suas atribuições precípuas. 

Nestas condições, impostas pelo trabalho, acabam por acreditar que assim é que deve 

ser, não fazem do desvio de função objeto de questionamentos. (FUNDAÇÃO VICTOR 

CIVITA, 2011)         

 Aqui estão incluídas as atividades que desconsideram as intenções às quais se 

destinam, tornam-se fins em si mesmas e dão origem às práticas burocratizadas, às 

práticas consideradas como inúteis para a função da escola, pois os gestores exercem 

atividades-meio, definidas como aquelas que, embora referindo-se ao processo ensino-

aprendizagem, não o fazem de maneira direta, mas viabilizam o bom funcionamento da 

escola para a realização da atividade-fim, que é o processo pedagógico escolar que se dá 

predominantemente em sala de aula e na relação com o aprendizado do aluno. (PARO, 

2002, 2010)          

 A afinidade entre os desígnios da escola e as atividades necessárias para a sua 

realização confere à gestão escolar caráter de mediação, de forma que tanto as 

atividades-meio (direção, serviços de secretaria, assistência ao aluno) quanto a própria 

atividade-fim estejam permanentemente vinculadas aos fins da educação (PARO, 1998, 

2002, 2010). Pode-se, então, afirmar que os objetivos condicionam a administração. 

(PARO, 2009)         

 Investido no cargo, o diretor da escola pública de Educação Básica reúne poder 

que lhe compete, enquanto emissário do Estado, que lhe confia o cumprimento de 

condutas administrativas nem sempre ajustadas aos objetivos puramente educativos. Ele 

é responsável, em última instância, por uma administração que tem por objeto a escola, 

cuja atividade-fim condiciona as atividades-meio e demanda, para que ambas se 

desenvolvam com exatidão administrativa, certa visão de educação e determinadas 

condições materiais de realização, mas que não lhes são suficientemente providas pelo 

Estado ou pela sociedade de modo geral. (PARO, 2010)     

 É nesse papel de mediador  que poderemos encontrar possível explicação para o 

comportamento desempenhado pelos gestores da Educação Básica Pública nas 
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transgressões necessárias ao funcionamento da escola e do sistema de ensino (PIOLLI, 

2010). Essa busca por condições de trabalho que deem conta do bom funcionamento da 

escola e de sua finalidade influencia o modo como concebem as suas funções e pode ser 

um dos elementos que lhes confere identidade: 

[...] Um dia desses eu ouvi uma frase que fiquei lisonjeado, mas, ao mesmo tempo, pensativo, 

refletindo. A pessoa disse assim “algumas escolas tem diretores, aqui nós temos o Paulo (nome 

fictício)”. [....]. (GET1) 

O processo de constituição das formas identitárias, assim chamadas em 

decorrência de que são várias as identidades que assumimos, se funda em movimento de 

tensão permanente entre os atos de atribuição (que correspondem ao que os outros 

dizem ao sujeito que ele é), também denominados de identidades virtuais, e os atos de 

pertença, em que o sujeito se identifica com as atribuições recebidas e adere às 

identidades atribuídas como sendo suas. (DUBAR, 2005, 2006)   

 Dessa forma, a atribuição corresponde à identidade para o outro e a pertença 

indica a identidade para si. Advém daí esse movimento contínuo e permanente de tensão 

que se caracteriza pela oposição entre aquilo que os outros esperam que o sujeito 

assuma e seja, e o desejo do próprio sujeito em ser e assumir determinadas formas 

identitárias. (DUBAR, 2005, 2006)       

 Para Dubar (2005, 2006), a identidade da pessoa não é forjada à sua revelia, no 

entanto, não se pode prescindir dos outros, dado que o que está no núcleo do processo 

de constituição identitária é a identificação ou a não identificação do sujeito com as 

atribuições que são sempre do outro, uma vez que se trata de processo possível apenas 

no âmbito da socialização, e, no caso do gestor escolar, esta socialização ocorre com o 

trabalho.          

 É no trabalho e na busca por uma carreira que os indivíduos constroem suas 

identidades, considerando-se que a interação do sujeito com o trabalho não se constitui 

de modo estritamente técnico, físico ou cognitivo, posto que a determinação de nossa 

identidade é intimamente influenciada pela apreciação do outro, possibilitada durante os 

processos relacionais, sobretudo quando obtemos o assentimento do outro sobre nós 

(HELOANI; CAPITÃO, 2007), devido à importância do sentimento de pertencimento a 

um grupo no qual seja possível demonstrar capacidade de criação e realização. 

(HELOANI; FREITAS; BARRETO, 2008)      

 Esse processo de construção de identidade em decorrência do contexto, 

sobretudo no que se refere à dinâmica de atribuição advinda de seus pares e pela 



106 
 

 
 

pertença que se constitui por meio da identificação com a escola e com as atividades 

que desenvolve no cotidiano em busca por condições de trabalho, pode se caracterizar 

em conflito nas apresentações identitárias dos gestores da Educação Básica Pública.  

 Os entrevistados também relataram as dificuldades e imposições que sofreram 

para progredir na carreira até chegarem aos cargos de gestores escolares. Compreendem 

esses cargos como oportunidades para progressão na carreira docente, mesmo 

considerando as dificuldades subjacentes ou o fato de esta experiência ser, segundo um 

entrevistado, uma experiência aterrorizante: 

[...] em 2001 quando fomos convidados para ir para uma escola ser gestor, isso foi 

aterrorizante, você ficar ali na frente, onde suas decisões iriam refletir em todas as vidas. 

Todos os que estavam abaixo de você, comunidade, professores, pedagogos, alunos estariam à 

mercê de suas decisões, de suas tomadas de decisão. [...]. (GET3) 

Chama a atenção nesses relatos, professores que se identificam com a docência 

compreenderem que promoções na carreira que os afastam do trabalho na sala de aula e 

da aprendizagem do aluno sejam uma forma de reconhecimento por seus vários anos de 

dedicação ao ensino e sentirem-se contemplados e reconhecidos dessa forma: 

 [...]. Comecei à noite. Aí saía às 22 h e ia pra casa. Se eu tivesse de desistir de ser professor, 

teria desistido ali, mas não era para eu desistir. [...]. (GET1) 

Possível explicação foi buscada por Terigi (2009) que, ao estudar escolas na 

Espanha, apresenta característica da carreira docente vinculada ao desenvolvimento 

profissional. Para a autora, as carreiras somente permitem que o docente ascenda a 

postos de trabalho que o distanciam das atividades em sala de aula e da aprendizagem 

direta dos alunos. Na sua compreensão da configuração dessa mobilidade profissional 

advém um paradoxo: “premia-se o melhor professor para que se desenvolva, 

profissionalmente, fora da sala de aula.” (TERIGI, p. 91)     

 As condições que podem explicar o paradoxo estão relacionadas ao fato de as 

carreiras não contemplarem mecanismos de promoção dentro do mesmo cargo e, como 

se remuneram os postos de trabalho, não as pessoas e as atividades que desenvolvem, 

existe tendência para a criação de cargos para cada atividade em detrimento da 

possibilidade de atribuir a uma pessoa que já está em um cargo funções adicionais, com 

remuneração adicional correspondente.      

 Nesse sentido, aplicando ao caso brasileiro, algumas normativas em âmbito 

federal não apresentam força necessária para serem cumpridas nos estados e municípios 

da federação (NUNES; OLIVEIRA, 2016), a exemplo da Resolução n
o
 02 de 28 de 
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maio de 2009 do Conselho Nacional de Educação que fixa Diretrizes Nacionais para os 

Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 

Pública (BRASIL, 2009), a Lei n
o
 11.738 de 16 de julho de 2008 que institui o piso 

salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 

básica (BRASIL, 2008) e a Lei n
o
 11.494 de 20 de junho de 2007 (BRASIL 2007). 

 Nessa perspectiva, os professores almejam ser gestores escolares na busca por 

ascensão na carreira, adquirirem prestígio social, aumentarem suas remunerações, 

permanecerem em único vínculo de trabalho ao invés de percorrerem a cidade, de escola 

em escola, conforme os relatos seguintes:    

 [...] Eu comecei na escola Rio Solimões (nome fictício). Tinha apenas duas ruas asfaltadas no 

Rio Solimões (nome fictício). Eu rodava de ônibus [...]. (GET1) 

Ah, eu rodei muitas escolas, rodei muitas escolas, como professor. [...]. (GET1) 

[...]. O tempo foi passando, foi passando, oito anos nessa escola, trocando de escola, fica 5 

anos numa escola, 3 anos. Aí vê que já deu, então você vai para outra escola. Aí começa a 

trabalhar novamente como pedagogo, pedagogo mesmo e  até que eu recebi a indicação, não 

é? Para ser diretor de escola, ser gestor, então estamos nessa luta até hoje, mas foi um 

caminho assim bem diversificado, de sempre nas áreas periféricas de Manaus, sempre, sempre 

nas áreas periféricas de Manaus. [...]. (GET1) 

Pode-se inferir que em detrimento da real aptidão para exercer atividade 

pedagógica em sala de aula, em ações diretamente relacionadas à aprendizagem do 

aluno, o professor acaba alçando ao cargo de gestor escolar, somando-se à falta de 

preparo adequado para o exercício das funções públicas de diretor. Tal possui 

implicações importantes sobre os rumos da ação democrática da educação, pois subjaz a 

ausência de explicitação ou reflexão do diretor escolar a respeito de sua característica de 

agente político diante do ofício de administrar uma instituição de ensino, e acaba se 

constituindo em mero preposto do Estado na escola (PARO, 2010). Ao mesmo tempo 

em que existe pujança, pois aquele que possui disposição para levar o aluno a querer 

aprender possui melhores condições para levar seus colegas professores a querer 

ensinar. (PARO, 1999) 

 

4.1.2 Satisfações e insatisfações em relação ao Programa Nacional Escola de Gestores 

da Educação Básica Pública   
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Nesta unidade de análise resgatamos, semanticamente, os sentidos inerentes aos 

fatores de satisfação e insatisfação dos gestores escolares em relação ao Programa 

Nacional Escola de Gestores da Educação Básica Pública  no formato de Curso de 

Especialização. Vejamos os recortes selecionados:  

Quanto às satisfações: 

[...] você começa a ler novamente para fazer uma reflexão, um comparativo com a sua 

realidade. Porque quando você sai do teórico para o prático você não faz mais comparações, 

você vive apenas o prático. O prático não te dá tempo de fazer comparação com o teórico. 

Agora, quando você está no prático e tem uma oportunidade dessas de leitura, que alguém te 

dá um tempo para você ler. (GET1) 

Numa perspectiva idiossincrásica, quando os gestores da Educação Básica 

Pública  voltam a estudar consideram que lhes foi concedida oportunidades para se 

dedicarem à reflexão de suas práticas. Essa preocupação em saber se estão fazendo 

correto parece ser a grande motivação dos gestores, sempre envolvidos com seus 

cotidianos, compreendem sua inserção no curso de formação para gestores como uma 

ferramenta que lhes dará o norte para prosseguir em seu trabalho:  

O que mais me agradou foram as ementas. Porque você tem o norte. Ou eu estou fazendo 

correto ou eu não estou fazendo correto na minha prática. (GET3) 

Ao falar que o curso de gestores lhe proporcionou a visão de que a realidade 

vivenciada por ele historicamente se repete, nos pareceu um alento e, de alguma forma, 

forneceu estímulo positivo. Assim, é possível que os processos formativos dos gestores 

da Educação Básica Pública  estejam centrados nas vivências de cada um e em suas 

percepções de que é por meio de experiências anteriores que se constroem novos 

saberes. 

[...] historicamente falando sobre educação, a gente consegue perceber que o que a gente passa 

hoje, não é de hoje, é lá do passado. [...]. Foi o que mais me agradou.  (GET3) 

Os entrevistados também apontaram insatisfações em relação aos fatores que 

interferiram na sua participação no curso. 

 

[...] O que me desagradou foi a questão realmente da presencialidade, é você estar presente ali. 

Porque uma coisa é você estar presencial, outra coisa é você estar num ambiente virtual, onde 

às vezes você tem alguma dúvida e quer tirar aquela dúvida e não tem ninguém ali para tirar 

sua dúvida. [...]. (GET3) 
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[...] os encontros presenciais são poucos. [...] (GET3) 

[...] que o curso de gestores não acabasse. Não sei se nesse formato, mas que ele não parasse. 

O melhor formato seria o presencial, e que os gestores fossem liberados para fazerem o curso. 

[...]. (GET3) 

[...] Porque não tem como você sair do local e não deixar de ficar preocupado, porque você 

fica, porque são alunos, são crianças que você precisa deixar na mão de pessoas que, por mais 

que você confia, às vezes pode ser que não sei... é frustrante. (GET3) 

O fato de o curso ser oferecido parcialmente na modalidade Ensino a Distância 

foi motivo de insatisfação. A princípio, parece haver um paradoxo, uma vez que o 

entrevistado fala que o curso deveria ser fornecido na modalidade presencial e em 

seguida, fala que o fato de sair da escola em seu horário de trabalho para frequentar as 

aulas presenciais causa preocupação. Entretanto, o que fica evidente é a falta de tempo 

dos gestores escolares para se dedicarem à sua formação, pois ao mesmo tempo em que 

participam da formação continuada também se dedicam às atividades do cotidiano das 

escolas. 

 [...] Acho que a SEMED poderia nos ajudar com relação a isso aí. [...]. Olha, vocês vão fazer 

a escola de gestores, vão fazer uma formação continuada, vocês vão ter um tempo para isso. No 

meu caso, eu saía do curso e vinha trabalhar porque aqui tem os três turnos, eu vinha para cá à 

noite. [...]. (GET1) 

[...], você tem de colocar na sua organização que aquilo ali vai te favorecer. Então, você é que 

tem de se organizar. (GET3) 

Não há incentivo por parte da Secretaria Municipal de Educação, sob a forma de 

liberação ou regime parcial de trabalho, para que os gestores escolares integralizem essa 

formação. A responsabilidade na administração do tempo entre a dedicação à formação 

e as atividades inerentes ao cargo de gestor fica na incumbência e criatividade dos 

próprios gestores, que pegam essa responsabilidade para si, a despeito de serem 

convocados para participar num trabalho que é para a escola, mas que, para fazê-lo, os 

gestores precisam sair da escola ao mesmo tempo em que não encontram respaldo para 

suas ausências.  

 [...] A gente se sente limitada, porque tem coisa que eu não posso deixar para outra pessoa 

resolver na escola, mas eu também estou sendo convocada para trabalhar na UFAM. [...]. 

(GET2) 

[...] compromissos fora da escola, mas que é para a escola. Você é representante, então você 

precisa sair da escola para responder. (GET2) 
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Tal pode justificar os sentimentos de insatisfação e frustração em relação ao 

Programa, esse esforço solitário para a formação dos Gestores da Educação Básica 

Pública, em detrimento da necessária coordenação do esforço humano coletivo (PARO, 

2009) e, principalmente da vontade política de cumprimento de compromissos que 

deveriam ser assumidos pelos governantes. 

 

4.2 A FORMAÇÃO CONTINUADA NO CURSO DE GESTORES DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA  E SUA INTERFACE COM AS EXIGÊNCIAS DO TRABALHO 

NO COTIDIANO DAS ESCOLAS 

 

Esta categoria se associa à formação continuada no Curso de Formação de 

Gestores da Educação Básica Pública  e sua interface com as exigências do trabalho no 

cotidiano das escolas para dar conta dos requerimentos e das demandas emergentes 

advindas da realidade da escola. Permitiu a compreensão de como o modelo de 

formação profissional para gestores da educação básica pública  foi por eles percebido. 

Destacam-se as implicações da formação continuada de gestores escolares para 

responder às demandas de planejamento e execução do trabalho pedagógico numa 

perspectiva colaborativa com o corpo docente.    

 Verificou-se que os entrevistados utilizaram construções semânticas dos fatores 

que contribuíram para gerar angústias como: falta de autonomia e excesso de cobrança 

de prazos para a formação dos gestores escolares. Essa categoria também contextualiza 

a possibilidade de se construir conhecimento profissional com base na reflexão sobre a 

prática e na teorização sobre a experiência e nos permitiu conhecer as expectativas e as 

perspectivas dos sujeitos desta pesquisa sobre o curso de formação de gestores escolares 

para melhoria dos serviços da escola.  

 

4.2.1 O modelo de formação profissional para gestores escolares e a aproximação com a 

gestão democrática          

As unidades de análise referentes a essa categoria permitiram a compreensão de 

como o modelo de formação profissional para gestores foi percebido pelos sujeitos 

entrevistados. Os relatos foram feitos na perspectiva da abordagem colaborativa com o 

corpo docente para fazer valer o que se aprendeu na Escola de Gestores a fim de 
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responder ao que o sistema lhes cobra; ou ainda como o curso de especialização 

modular, para o qual não foi oferecida autonomia aos gestores, se apresentou como 

grande desafio. 

Na sequência, os recortes que permitiram essas discussões: 

Os entrevistados reconheceram a importância do curso de formação de gestores 

escolares, mas, ao mesmo tempo, questionaram o modelo utilizado para sua 

aplicabilidade. Na mesma ênfase demonstrada em passagens anteriores os entrevistados 

voltaram a falar no modelo de formação que atrela o trabalho do gestor na escola, em 

concomitância à formação continuada, como método contraproducente, aligeirado e 

perscrutado por meio de muita cobrança.  

[...] Mas acho que poderiam ter mais paciência com os prazos para se ter resultados, porque 

nós fomos muito cobrados, cobrados mesmo. [...]. (GET1) 

É um bom formato, mas precisamos de mais tempo para absorver melhor esse conhecimento. É 

muita informação pra pouco tempo. Talvez não seja nem o pouco tempo, se torna pouco tempo 

porque estamos cheios de atividades. [...] porque misturar trabalho e estudo fica aligeirado. 

Você acaba não aproveitando muito bem. [...]. (GET2) 

Demonstrando a mesma preocupação com o aproveitamento do curso, 

compreendido como componente importante das questões pedagógicas, outro 

entrevistado referiu: 

Eu vejo o modelo de formação como agradável. Falta melhorar algumas coisas, porque o 

sistema ele é muito bom, mas algumas coisas há a necessidade da gestão ter uma autonomia 

maior, não é? [...] Por exemplo, a questão financeira que a gente tá amarrado, não é? É algo 

que se fosse depender de mim, ficaria com outra pessoa, porque eu penso que entre a questão 

financeira e a questão pedagógica, o mais importante é a questão pedagógica. Apesar de o 

pedagógico necessitar do financeiro, mas se tivesse alguém gerenciando esse financeiro com 

você, ficaria mais prático. [...]. (GET3) 

A falta de autonomia desses gestores para a delegação das tarefas 

administrativas, que não estavam diretamente relacionadas com o pedagógico, acarretou 

sobrecarga de trabalho para os gestores e isto interferiu no tempo dedicado por eles ao 

curso e seu consequente aproveitamento. Fato este corroborado por Romão e Padilha 

(1997), para os quais, a prática gestionária nas escolas acaba exigindo dos diretores 

dedicação, muitas vezes plena, às questões administrativas, obrigando-os a relegar para 

segundo plano o aspecto mais importante de sua atuação, qual seja, a sua 

responsabilidade em relação às questões pedagógicas e propriamente educativas.  
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 A despeito das adversidades que enfrentaram e do grande esforço despendido, o 

curso ministrado ofereceu visibilidade e agregou valor ao trabalho dos entrevistados.  

[...] Eu acredito que isso tem um retorno, um reconhecimento. As portas se abrem. Até mesmo 

pelo aumento da demanda de trabalho você fica bem mais visto também. [...] Agora, é um 

grande desafio. (GET3) 

Constou também, em suas falas, a importância do estabelecimento de parcerias 

com a comunidade escolar para fazer valer o que se aprendeu no curso a fim de 

responder ao que o sistema lhes cobra.  

 [...] Mas para o seu trabalho funcionar, para fazer valer o que você aprendeu na escola de 

gestores e responder ao que o sistema te cobra (SEMED), ao que a comunidade te cobra, a 

comunidade escolar tem de estar trabalhando com você, caso contrário você não consegue 

fazer nada, nada, nada. [...] a comunidade escolar, que aqui me refiro ao corpo docente. 

(GET1) 

Atreladas às considerações elaboradas pelos entrevistados estão também aquelas 

relacionadas com a defesa da necessária participação dos profissionais da educação - 

aqui representados pelos professores - na gestão escolar para que os saberes sejam 

efetivamente aplicados. Ao evocarem esse envolvimento em parcerias para responder às 

cobranças impostas pela SEMED e pela comunidade, deixaram evidentes alusões à 

gestão democrática, princípio orientador da escola pública brasileira definido pela CF de 

1988 e regulamentado pela LDB de 1996. 

Não obstante o fato de as iniciativas de premiações adotadas por grande número 

de estados e municípios brasileiros se dissociar do princípio da gestão democrática e 

impor cultura de gestão por resultados (VIEIRA; VIDAL, 2015), pode-se inferir que os 

gestores acreditam na sua viabilidade e reconhecem seu potencial sinérgico para 

contribuir na quintessência da formação dos gestores escolares.  

 

 

4.2.2 As implicações da formação continuada de gestores escolares para responder às 

demandas de planejamento e execução do trabalho da escola 

 

Avaliar significados, valores e crenças dos entrevistados em relação à formação 

continuada em serviço para responder às demandas de planejamento e execução do 

trabalho pedagógico da escola, permitiu a compreensão das angústias causadas pelas 

cobranças por ter de trabalhar, dar conta das demandas dos cotidianos das escolas e, ao 
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mesmo tempo, fazer o curso. Da mesma forma, chamamos a atenção para a questão da 

descontinuidade político-administrativa, por ocasião das substituições dos cargos do 

executivo municipal. 

Assim, apresentam-se os relatos que simbolizam essas afirmações: 

A questão das cobranças por ter de trabalhar, dar conta das demandas da escola 

e, ao mesmo tempo, cumprir as atividades do curso, apresentaram-se como fatores 

determinantes de angústias e crises e tornaram-se elementos restritivos para execução 

dos trabalhos acadêmicos, conforme foi possível constatar nos relatos seguintes:  

A preocupação é de dar conta, não é? No meu caso foi complicado, porque eu tinha de dar 

conta de planejamento, porque eu sou a gestora, mas preciso estar no planejamento, mas eu 

preciso também estar na UFAM. Então, isso aí criou uma ansiedade muito grande. [...].  

Angústias seriíssimas que eu vivi no ano que estava fazendo o curso de gestão. Às vezes eu 

entrava em crise. (GET2) 

 Ao mesmo tempo em que é bom, quando você consegue concluir  o trabalho, é angustiante a 

questão da pressão. Porque você trabalha e estuda ao mesmo tempo.  [...]. Eu acho assim, o 

gestor não pode estar apagando incêndio, corre pra lá corre pra cá. Eu preciso ter uma 

formação, mais conhecimento para trabalhar, mas eu preciso ter tempo também. [...]. Então, 

você se sente angustiada nessa questão [...]. (GET2) 

Os gestores escolares responderam, em suas atividades de formação, às 

exigências advindas das demandas do exercício profissional e da formação no trabalho e 

se viram envolvidos nesse cenário de labor-ativo em formação continuada e acúmulo de 

tarefas pelas quais têm de responder no seu cotidiano de trabalho enquanto gestores. Isto 

implicou mais trabalho, entretanto não foram incrementadas condições materiais que 

pudessem corresponder ao nível das exigências. 

 Também se depararam com o fato da obrigatoriedade pela integralização do 

curso, pois declinar significava devolver o salário recebido, ao que os gestores não 

estavam dispostos:  

 

[...] Você não pode desistir do curso, porque se desiste tem que devolver dinheiro. Então, como 

é que fica a situação?   [...]. (GET1) 

Essas sanções pecuniárias às quais os gestores estiveram sujeitos, em caso de 

desistência do curso, foram injustas e desnecessárias, instigaram a participação à revelia 

da vontade e, muitas vezes, até mesmo em prejuízo das condições de saúde. 

Autoritarismo e assédio moral, em detrimento de negociação e consenso, fizeram parte 
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dos repertórios vivenciados pelos gestores e podem ter-se constituído em elementos 

deflagradores de angústias.         

 Essa observação que chama a atenção para a questão da cultura centralizadora 

que ainda permanece nas instituições de Educação Básica Pública, impedindo a 

necessária e almejada democratização dos espaços decisórios fundados na participação e 

estimuladores de autonomia.  

Os relatos seguintes ratificaram elementos semelhantes: 

[...] tem outras demandas que você precisa produzir e que não é você quem decide. As pessoas 

chegam e querem falar com o gestor. Então, quando o gestor não está, cria uma sensação de 

que “perdi meu tempo, ela não está no seu local de trabalho”. Então, até que você explique que 

você estava estudando, em prol de um trabalho com mais qualidade, as pessoas não entendem 

isso. E daí cria assim, essa angústia no gestor. (GET2). 

O que mais angustia nessas demandas da escola é realmente você dar conta de que você 

precisa manter a sua comunidade informada do que você está fazendo, para que eles 

mantenham a confiança no que você está fazendo. [...]. (GET2) 

Nas aspirações de que seus trabalhos sejam reconhecidos por meio da 

responsabilização com os serviços, os gestores escolares anseiam por uma formação 

continuada enquanto praxis emancipatória, transformadora e em consistente exercício 

para autonomia, que se contraponha às atividades mecânicas, de desprezo pelas 

experiências vividas nas práticas pedagógicas e de gestão em que apenas outros pensam 

e decidem sobre o que deve ser feito.       

 Em contrapartida, o que se pretende dos gestores escolares é a qualificação 

orientada para a política de resultados por meio de formação continuada que confere 

aptidão para viabilizar e responder aos ditames instituídos pelos  novos requerimentos 

de gestão da escola. Falar sobre a formação  e as condições do trabalho dos gestores não 

é só falar em termos de performatividade, mas, sobretudo, de exploração. 

(ROBERTSON, 2007)        

 Assim, é possível dizer que a essa formação dos gestores subjazem limitações 

impostas pela sobrecarga de trabalho, sobretudo perante as dificuldades para lidarem 

com a falta de recursos. A despeito de suposta identificação dos entrevistados com os 

fins organizacionais e de suas alegações, como possível justificação, darem conta de que 

são pagos para trabalhar, tal se caracterizou como gerador de sentimentos de impotência 

diante das responsabilidades assumidas e levaram esses trabalhadores ao adoecimento. 

Mesmo sob a aparência de, deliberadamente, abrirem mão dos descansos aos finais de 
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semana para atender às demandas da escola, reconhecem que isto pode ter um custo e 

que essa aparente aceitação apresenta um sentimento contraditório, o que permitiu 

perceber que essa dedicação extrema, na verdade, os obriga ao isolamento social: 

Então eu chego aqui antes das sete e saio depois das cinco da tarde. Eu saio, vou para reunião 

e retorno para a escola. Isso é um diferencial, eu retorno para fechar a escola. Ah você não tem 

quem fecha? Tenho, mas eu tenho que estar com a minha equipe lá. A minha equipe tem de 

perceber que tem uma gestora e que essa gestora é diferente. Eu sou diferente. Não sou aquela 

pessoa que vai para uma reunião e some, vai pro shopping. Não, eu vou ao shopping nos finais 

de semana, se der, se eu não tiver de trabalhar aqui na escola. Eu sou paga para trabalhar. [...] 

mesmo que isso custe alguma coisa para mim. [...]. (GET2) 

Eu administro as angústias da seguinte maneira: resolvendo cada coisa no seu tempo. Então 

agora eu tenho várias coisas para resolver, vamos resolvendo devagar cada uma, para quando 

chegar ao final do dia, eu não tenha de levar nenhum desses problemas para minha casa, 

porque todos foram resolvidos. Por isso que eu sou muito empenhada a ficar na escola. Eu fico 

de sábado, domingo. No domingo eu faço reformas na escola. [...].   Meu trabalho, o trabalho 

que eu faço é de paixão e tudo o que é paixão, não tem sábado e domingo. Ele vai, ele adentra 

os feriados, não há problema. Até ficar sem voz. Mas a gente vai fazendo. [...].   (GET2) 

 Esforços de adaptação dos trabalhadores aos novos esquemas de organização do 

trabalho, convivências com imposições, cobranças, acúmulos de funções e tarefas e 

extensão da jornada de trabalho geram insatisfações dos gestores com o seu trabalho 

levando-os ao isolamento social (PIOLLI, 2010), o qual tem sido apontado como um 

dos fatores relacionados aos números crescentes de adoecimento entre os trabalhadores 

docentes (REIS, 2014). Ou ainda o envolvimento com o trabalho em razão das 

demandas e responsabilidades que exigem extensão da jornada e realização das tarefas 

da escola em casa tem implicações importantes nas relações familiares e motiva 

conflitos. (PIOLLI, 2010) 

  Esses contextos nos quais os gestores escolares estão inseridos advêm de 

situações de trabalho impregnadas de contradições e requerimentos diversos para 

responder às demandas de planejamento e execução do trabalho da escola e os expõem a 

situações causadoras de sofrimento. Há um reconhecimento, por parte dos entrevistados, 

da premência de ajuda para que possam lidar com o enfrentamento das adversidades. 

 

Tem momento de conflito, tem momento de sofrimento, de adoecimento sim, tem, [...]. Nós 

precisaríamos ter um acompanhamento psicológico para poder melhorar a voz, para poder 

melhorar a questão de serenidade. [...] a gente precisa também ter um acompanhamento e nós 

não temos. [...] A gente sente porque isso começa a refletir na nossa saúde [...] Mas a gente 

começa a perceber que o corpo vai dando respostas negativas. Dores, dores nas costas, dores 

lombares, a garganta que você não tem tempo para fazer um exame, porque você tem de estar 
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aqui resolvendo problemas. Então, a questão de você estudar e você trabalhar criam problemas 

sim que o seu corpo começa a responder de forma negativa. (GET2) 

Imersos nas condições reais de trabalho prevalece a crença entre esses 

trabalhadores de que um acompanhamento psicológico poderia intervir prevenindo 

situações de adoecimentos e colocam, como problema, que a falta desse suporte 

interfere na saúde física: é o corpo dando respostas negativas. Isto pode ser confirmado 

por Heloani (2003), que chama à atenção para o fato de que a separação entre mente e 

corpo consiste apenas em questão semântica, pois o conceito de saúde transcende a 

simples ausência sintomática de doenças.       

 Outro elemento importante que apareceu nas falas dos entrevistados deu conta 

de que estão preocupados com a descontinuidade político-administrativa no município, 

que levará a possíveis mudanças no processo de condução da gestão escolar e 

consequente desconsideração dos saberes que foram agregados com o curso.  Assim 

expressaram: 

Como as indicações são políticas, aqueles que fizeram o curso de gestores provavelmente serão 

substituídos na próxima gestão do Executivo. Quando sair o Arthur (prefeito de Manaus) sairão 

todos os gestores. E daí? E daí, todo o dinheiro que foi gasto com a formação dos gestores? 

Vamos fazer outros cursos? Vão formar outros gestores? E aqueles que fizeram o curso, o que 

vão fazer? (GET1) 

Eu voltarei para a sala de aula e serei pedagogo novamente. De que vai servir o curso da 

escola de gestores que eu fiz? De que vai servir pra mim o curso que eu fiz? [...]. (GET1) 

A descontinuidade político-administrativa, segundo Nogueira (2006, p. 13) se 

traduz  

na interrupção de iniciativas, projetos, programas e obras, mudanças 

radicais de prioridades e engavetamento de planos futuros, sempre em 

função de viés político, desprezando-se considerações sobre possíveis 

qualidades ou méritos que tenhas as ações descontinuadas. Como 

consequência, tem-se o desperdício de recursos públicos, a perda de 

memória e saber institucional, o desânimo das equipes envolvidas e 

um aumento da tensão e da animosidade entre técnicos estáveis e 

gestores que vêm e vão ao sabor das eleições. 

 

Estudo desenvolvido por Machado, Cotta e Soares (2015) aponta que a 

descontinuidade político-administrativa nos municípios brasileiros é um fenômeno 

recorrente e complexo e acarreta prejuízos financeiros, organizacionais e pessoais ao 

serviço público. Spink, Clemente e Keppke (2001, p. 47) defendem que, “no processo 
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de continuidade, são fundamentais alianças e o envolvimento de outros grupos no 

processo de gestão e operação dos projetos.” Tal é ratificado por Nogueira (2006, p. 63-

64): 

com relação à continuidade ou descontinuidade algumas variáveis que 

parecem influir nessa questão são mais presentes em nível local, pois, 

por um lado, o personalismo, o clientelismo e a fragilidade 

institucional dos governos locais poderiam indicar uma tendência à 

descontinuidade. Por outro lado, em argumentação cara à literatura do 

desenvolvimento local, a proximidade das iniciativas e de seus líderes 

com a sociedade civil e a população em geral permitiria um maior 

controle social, tendendo a favorecer a continuidade de projetos 

considerados importantes. 

 

Conforme revela o depoimento do GET1, há questionamentos sobre a utilidade 

do curso de gestores feito por eles, pois mudanças nos cargos do executivo municipal 

acarretarão mudanças também nos cargos de gestores escolares, que, não muito raro, 

são escolhidos mais por seu alinhamento político e menos por seu mérito. Critérios 

exógenos às características das escolas e dos diretores conduzem pessoas alheias à 

situação da escola e com menos experiência ao cargo de gestor escolar. (MIRANDA J., 

2015)           

 Nessa perspectiva, Romão e Padilha (1997) defendem que o tipo de vínculo 

estabelecido entre o gestor e a comunidade escolar se altera de acordo com a forma pela 

qual este gestor é escolhido. Para os autores, gestor eleito constrói compromissos com a 

população que o elegeu e tem se revelado fator determinante na melhoria da qualidade 

de ensino da escola pública.                                         

 Porquanto as indicações dos gestores escolares das escolas públicas sigam as 

indicações políticas, é identificada essa descontinuidade político-administrativa como 

possível elemento para desestimular o gestor escolar, uma vez que a rotatividade nos 

cargos de gestão da escola pode acarretar em descontinuidade do trabalho que vem 

sendo implantado pelo gestor ao longo dos anos com base em suas experiências e 

convivência na comunidade. Isto porque a rotatividade apresenta impacto negativo 

sobre o Ideb das escolas dos municípios, além de levar à desestabilização na relação 

gestor-professor, a ponto de os professores não acreditarem nas possibilidades de 

liderança do gestor para aglutinar e conduzir a equipe. (MIRANDA, 2015)  

 Compreende-se que seja preciso soltar essas amarras e caminhar em direção à 

construção coletiva de projetos e programas consubstanciados no cotidiano das escolas 
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e em suas necessidades, a partir de diversos pontos de vista, respaldados no arcabouço 

institucional e decisório, com participação ativa dos professores, gestores e usuários por 

meio de seus representantes nas comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. Essa governabilidade, compreendida como a capacidade de decisão e ação 

política pelo exercício democrático, pode servir como guia para ampliar a 

responsabilização.  

4.2.3 A possibilidade de se construir conhecimento profissional com base na reflexão 

sobre a prática e na teorização da experiência 
 

Ao analisar o conteúdo, percebeu-se que as possibilidades de se construir 

conhecimentos profissionais com base na reflexão sobre a prática é algo que os gestores 

pesquisados  almejam. Durante as entrevistas, concentraram-se nas questões voltadas 

para o cotidiano da escola: Como está funcionando a escola? Os entrevistados 

valorizaram as experiências práticas sobre a teoria, por estarem as experiências práticas 

diretamente relacionadas com às possibilidades de atender, de maneira objetiva, àquilo 

que a escola precisa.   

 [...] A prática é diferente da teoria. [...] Então, quando você sai da teoria e vai para a prática e 

continua nessa prática um tempão, um tempão, um tempão esquece a teoria porque você está 

vivendo aquilo ali e tem de trabalhar para aquilo ali. Você não vai buscar a solução em 

nenhum livro, em nenhum teórico para resolver os problemas da escola. [...]. (GET1) 

[...] Nós víamos essas teorias, mas não vou mentir, muitas vezes passávamos apenas a vista pra 

ler rápido, mas todas as questões eram voltadas para o nosso cotidiano, para o nosso dia a dia. 

Como está funcionando sua escola? [...]. (GET1) 

Tais gestores acreditam que as práticas diárias dão conta das questões que a 

escola tem de resolver, colocaram ênfase nas experiências do indivíduo no cotidiano e 

nas práticas empíricas que antepõem ao conhecimento imediato e útil. Porém, diante dos 

pressupostos que subsidiaram suas participações no curso de especialização quando 

privilegiam a experiência prática em detrimento da base teórica, suscitam a seguinte 

questão: ao conferirem grande importância à prática cotidiana para a aprendizagem de 

suas funções, qual valor atribuem para o processo de formação continuada em que eles 

mesmos foram alunos? Essa questão não pode ser respondida de pronto, visto que os 

gestores escolares acreditam também que, por meio da teoria, conseguiram visualizar a 

qualidade dos seus trabalhos, a teoria os levou a observar a prática e a melhorar essa 

prática: 
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De acordo com o teórico tal, a escola teria de funcionar assim. Prevalece isso? Está de 

acordo? [...]. (GET1) 

[...] através desse curso de gestão que eu comecei a visualizar a qualidade de meu trabalho, 

que antes eu não via com tanta clareza. Agora não, porque eu consegui trabalhar a teoria e 

levar para observar minha prática, refletir sobre ela e melhorar minha prática. Ter a minha 

prática reconhecida é uma forma de compensar minha dedicação a despeito de todas as 

adversidades que enfrentamos. (GET2) 

Nos relatos foi possível perceber que é, sobremaneira, por meio do 

conhecimento tácito, enquanto forma subjetiva e individual de conhecimento, que 

acontece a gestão da escola. Entretanto, na formação continuada proposta sob a forma 

de um curso modular de especialização, a teoria foi utilizada para cotejar de que 

maneira acontece a prática e melhorar essa prática, no sentido de responder às demandas 

de planejamento e execução do trabalho da escola.      

 Nessa acepção, compreende-se que os gestores escolares reconheceram a 

importância de adquirir fundamentos teóricos que os ajudem a conferir sustentação aos 

trabalhos de gestão “intuitivos” realizados no cotidiano das escolas. No entanto, 

conforme relata o GT2, pelo envolvimento subjetivo que travam nessa mobilização de 

esforços para realizar o trabalho e atender as exigências, necessitam também de 

reconhecimento de seus conhecimentos práticos como forma de compensação. Quando 

falta reconhecimento ou este se realiza em condição adversa, há consequências 

desfavoráveis para a organização do trabalho, pois afeta as interações do trabalhador 

com seu objeto de trabalho. (PIOLLI, 2010) 

Dessa forma, é possível inferir que o curso de formação de gestores do 

PNEGEBP apresentou-se como estratégia para ajudar os gestores escolares a superarem 

a racionalidade técnica por meio da reflexão sobre sua prática no cotidiano da escola. 

Numa propositura que distingue o conhecimento sistematizado e o conhecimento 

espontâneo como elementos sinérgicos sobre os quais se desenvolve a praxis
42

 do gestor 

escolar.  

 

 

                                                

42
 Praxis, no sentido utilizado por Paulo Freire, é a reflexão do oprimido sobre seu mundo e a reação 

transformadora deste contra a realidade encontrada. Na execução da práxis, é essencial que o indivíduo 

seja levado a tomar consciência de sua realidade, para que, a partir daí, possa refletir sobre ela e, 

finalmente, questioná-la.   
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4.2.4 Programa Escola de Gestores no formato de Curso de Especialização como 

estratégia para a gestão da escola         

 Esta unidade de análise perfilou a ideia inicial de que o Programa Escola 

de Gestores da Educação Básica Pública  no formato de Curso de Especialização 

contribuiu para o preparo técnico dos gestores escolares no sentido de incrementar a 

gestão da escola com saberes e práticas pedagógicas e de gestão para resultados. 

Ajudou a identificar prováveis interferências dos gestores escolares nesse processo e os 

elementos restritivos. Conforme revelam os relatos: 

 [...] Eu não via o curso como uma pós-graduação, mas como algo que iria estender meus 

conhecimentos e me ajudar, não só como profissional, mas como pessoa. Porque quer queira 

quer não, você não aprende aquilo ali só por aprender.   Isso faz com que a gente cresça e eu 

não cresci só na questão profissional, no pessoal também, porque você olha para o outro não 

simplesmente como alguém que vai deter o conhecimento. [...]. (GET3) 

 
Aqui nesta escola nós construímos o PPP este ano, após a formação na escola de gestores. Foi 

lá que aprendemos a construir um PPP. (GET1) 

 
Quando eu entrei na escola, eu que elaborei em 2010 o primeiro PPP. Então eu já dominava 

muito bem o PPP e já sabia até quais eram os pontos em que precisávamos fazer as alterações. 

[...]     Então o nosso PPP não teve problema, porque ele estava sempre sendo revisto. E daí na 

elaboração não teve problemas, na reelaboração após o curso de gestores, a partir das 

necessidades da escola. (GET2) 
 

Os sentidos referidos pelos gestores escolares relativamente ao Programa 

ficaram por conta de sua capacidade de incrementar o conhecimento dos gestores na 

elaboração de Projetos Políticos Pedagógicos (PPP). Os ideários dessa proposta de 

formação alertaram os gestores sobre o cumprimento das exigências normativas, ao 

mesmo tempo em que os capacitou na apropriação de métodos e técnicas para lidar com 

o planejamento da escola tendo em vista a melhoria do desempenho dos alunos nos 

processos avaliativos externos. 

Ainda nos casos das escolas em que os gestores já dominavam o conhecimento 

técnico para a confecção de um PPP, mesmo antes da realização do curso, este também  

agregou valor no sentido de indicar a reelaboração do PPP em conformidade com as 

proposições apresentadas e adaptadas às demandas da escola.                        

 Porém, ao mesmo tempo em que o curso agregou valor aos trabalhos dos 

gestores escolares, surgiram relatos carregados de frustrações e desesperanças sobre as 

possibilidades de que o curso poderia trazer mudanças e benefícios. A esse respeito os 

gestores GET1 e GET2 se manifestaram expondo: 
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[...] Os cursos são feitos com todas as turmas ao mesmo tempo. Aquele monte de gente, quando 

todos estavam juntos, todas as turmas, não tinha o menor rendimento, não tinha.  Um 

amontoado de gente, todo mundo no celular, não tinha proveito nenhum. Eu tinha de ir mesmo, 

não tinha como não ir, mas todas as vezes que eu fui não agregou nada para mim. Foi 

frustrante e desesperador [...]. (GET1) 

 

Se eu tivesse oportunidade de aproveitar melhor cada módulo que foi passado, acho que eu 

melhoraria muito profissionalmente, mas como ele foi feito de maneira aligeirada, acho que 

por todos os gestores, porque nós fizemos esse curso numa época de Ideb e tínhamos a prova 

Brasil, estávamos em implantação da ADE [...]. Então era muito impacto, muita coisa junto , 

mas eu fico olhando para aqueles módulos hoje e digo, mas gente, se eu tivesse mais tempo 

para absorver esses conhecimentos, seria bem melhor, mas não houve, não houve. [...] Você foi 

colocado num curso e tem o compromisso de cumprir o curso, independente se você absorveu 

ou não. (GET2) 

Não obstante essas vicissitudes, as atividades desenvolvidas no curso colocaram 

os gestores escolares em contato com a gestão participativa. No trecho abaixo, o GET3 

assegurou que isto foi possível por sua vivência no curso.   

 

[... ], quando nós chegamos aqui, não existia PPP, descobrimos que tínhamos apenas 5 páginas 

que era um PPP e aí foi que nós sentimos a necessidade de convocar toda a comunidade, 

professores, pais, alunos. O curso nos proporcionou essa vivência, essa percepção. [...]. 

(GET3) 

No momento em que os gestores escolares deflagraram mecanismos de 

democratização da gestão da escola, aludiram ao estabelecimento de ações conjugadas e 

paritárias entre gestores, professores, alunos e comunidade e provocaram a efetivação 

de cultura de participação e articulação das relações sociais que podem, deveras, 

contribuir para o fortalecimento da autonomia da escola. Autonomia no sentido daquilo 

que está preceituado na LDB 9394/96 instituindo que as escolas desenvolvam de forma 

coletiva seu PPP com o envolvimento da comunidade.    

 Essa perspectiva que demanda processos coletivos de participação e decisão 

poderia reverter à impotência dos gestores escolares para alcançarem os objetivos de 

democracia e divulgação do saber com os quais, porventura, sonharam e que esperavam 

concretizar com sua posição de comando na instituição escolar (PARO, 2002).  Essa 

posição não é apenas estratégica, mas também contraditória em relação às funções que o 

gestor ocupa na chefia da escola. (PARO, 2000, 1999, 2010)   

 No rastro de uma escola transformadora é premente a transformação da escola 

que temos. Transformar o sistema de autoridade e a distribuição do próprio trabalho no 

interior da escola, desmistificar a hierarquia que prevalece entre o gestor e a 
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comunidade escolar, onde a figura de chefe historicamente contribuiu para manter 

imagem negativa da pessoa do gestor escolar, que é confundido com seu próprio cargo 

(PARO, 2002). A nova realidade política da gestão da escola autônoma exige do gestor 

escolar atitude no sentido de adaptação às novas práticas, para as quais se tornou 

imprescindível negociar as decisões.        

 Nesse sentido, foi possível perceber nos relatos dos entrevistados, que o 

PNEGEBP  no formato de curso de especialização apresentou pujança. Enquanto 

estratégia para a gestão da escola, alertou para o necessário apoio sistemático de outros 

profissionais da educação que dão suporte ao trabalho. Trouxe novas proposituras para 

as práticas de trabalho dos gestores escolares e estimulou novo sentido para o trabalho 

que os aproximou das questões pedagógicas propriamente ditas, da escuta dos 

professores, dos alunos, da comunidade. Entretanto, alguns fatores determinantes, que 

se poderiam chamar de “logísticos” ou operacionais, foram distinguidos pelos sujeitos 

da pesquisa como impeditivos para seu pleno aproveitamento. Dentre os quais estão a 

formação de turmas com grande número de alunos e o fato de indicar vasta 

programação de conteúdos programáticos que não correspondiam na mesma proporção, 

à exiguidade do tempo previsto para a integralização.  

 

4.3 OS GESTORES ESCOLARES FRENTE ÀS EXIGÊNCIAS DE DESEMPENHO E 

PERFORMATIVIDADE 

 

Esta categoria se associa à compreensão de como os gestores entrevistados se 

articulam frente às crises vivenciadas na prática de trabalho no cotidiano da escola para 

dar conta das exigências de desempenho e performatividade. Definir papéis que estão 

sendo desenvolvidos pelos sujeitos no processo de gestão da escola,  na direção da 

construção de novas identidades, ajudaram a compreender os determinantes que 

contribuíram para uma nova profissionalidade desses gestores. 

 

4.3.1 Sentimentos vivenciados frente às cobranças de desempenho e performatividade  

 

Nessa unidade de análise constam os relatos dos entrevistados relacionados às 

cobranças de desempenho e performatividade. A princípio, há franca defesa dos 



123 
 

 
 

gestores em relação às cobranças, compreendidas como necessárias para amarrar 

algumas coisas e para que os mesmos mostrem seus potenciais. Na sequência, os relatos 

dão conta de que as cobranças excessivas e os manejos de situações que exigem 

aprendizado constante são deflagradores de sentimentos de desencanto e angústias e, 

somadas à competição, podem atingir a saúde desses profissionais.  

 Subjugados pela premência no cumprimento de metas e resultados, os gestores 

escolares se adéquam, cada vez mais, às regras performativas e têm reduzidas suas 

possibilidades concretas para realizar reflexões críticas sobre seus próprios processos de 

trabalho, conforme explicitado nos seguintes relatos. 

Olha, eu vou ser sincero, acho necessário porque amarra algumas coisas. As cobranças de 

metas e resultados são necessárias. (GET1) 

Como te falei, é tudo uma questão de planejamento. [...]. Então, quando você tem esse 

planejamento, você consegue executar e consegue apoio dentro da própria escola, isso se torna 

uma rotina. Aí você não tem a dificuldade que você teria para preparar algo em um ano.  Essa 

é uma exigência até nossa mesmo. Não seria nenhuma exigência da SEMED, seria uma 

exigência de todo o processo de trabalho para a melhoria da escola. [...]. (GET3) 

Na realidade eu vejo que são demandas que fazem parte da rotina, administrativamente, 

judicialmente, pedagogicamente. Tudo isso daí são os ônus que vem junto com os bônus do 

processo de trabalho para a melhoria da escola. Então, eu vejo como algo normal. Eu acredito 

que isso é histórico e se é histórico, não sou eu que vou mudar. Eu vou fazer o que tenho de 

fazer e da melhor forma. [...]. (GET3) 

[...]. Então, as cobranças mesmo impostas são naturais e são as mesmas que um profissional da 

educação vai ter na sala de aula, na secretaria, que um empresário vai ter gerenciando sua 

empresa, que um industriário vai ter em seu balcão na fábrica.  As cobranças são feitas para 

que você possa mostrar seu potencial. E aí sim vai ter um resultado, dependendo de suas 

tomadas de decisão. (GET3) 

Sinto que tenho que cumprir as cobranças, mesmo que sejam maiores, porque somos 

também responsáveis. (GET2)         

 Foi possível perceber que a quantificação dos processos educativos por metas 

aumentou as cobranças, intensificou os trabalhos dos gestores escolares e exigiu maior 

envolvimento destes para a obtenção dos resultados. Isso explica como a cultura da 

performatividade foi provocada após a incorporação de princípios empresariais e 

mecanismos de privatização camuflados por meio das terceirizações, nas escolas de 

Educação Básica pública.        

 Essas políticas educacionais, alinhadas aos preceitos do gerencialismo, 

promoveram transformações significativas nos espaços escolares estudados. Nesse 



124 
 

 
 

sentido, o trabalho envolveu vinculação de atitude e cultura em que os gestores se 

sentiram pessoalmente responsáveis pelo bem-estar da escola. (BALL, 2005) 

 Os valores e os conceitos que decorrem do mundo dos negócios e da lógica 

competitiva do mercado invadem as instituições públicas e passa-se a exigir de todos os 

envolvidos no processo de ensino uma nova “atitude mental”, novas subjetividades 

(HELOANI; PIOLLI, 2010) que regulam uma dimensão emocional recomposta por 

aparente objetividade e racionalidades. (BALL, 2010)   

 Movidos por essa aparente objetividade e racionalidade que os desviou para 

declarações simplistas, até certo ponto carregadas de resignação e ingenuidade, os 

gestores escolares entrevistados não apresentaram objeções àquilo que foi posto pela 

SEMED. Acreditavam que as cobranças sofridas por eles representaram o ônus que 

acompanharam o bônus em forma de processo de trabalho para a melhoria da escola e 

defenderam, em nosso entender, equivocadamente, que essas cobranças deveriam ser as 

mesmas cobranças enfrentadas por quaisquer outros trabalhadores dos demais setores da 

produção econômica.         

 O que pode ser corroborado por Paro (PARO, 1999, 2010), para quem a 

concepção que se tem do gestor escolar costuma ser a mesma que se tem acerca do 

gestor de qualquer outra empresa da produção econômica, o mesmo tratamento para o 

gestor de escola e as expectativas que se tem em relação a ele são semelhantes ao modo 

de considerar o típico gestor da empresa capitalista sem considerações aos contrastes 

dos fins que se buscam na empresa tipicamente capitalista com os objetivos da escola 

básica. Na sequência, questiona Paro: se a administração escolar, pressuposta pela 

gestão, consiste na mediação para a realização de fins, seria admissível que fins tão 

antagônicos quanto os da empresa capitalista e os da escola sejam obtidos de forma 

semelhante, sem levar em conta a especificidade do processo de produção pedagógico? 

(PARO, 2010)         

 Estudos de autores como Sander (1982, 1995, 2007) e Paro (1998, 1999, 2002, 

2009, 2010) examinam os aspectos proeminentes que influenciaram e ainda influenciam 

por meio da apropriação dos princípios e práticas organizacionais originários da 

Administração de empresas, a estrutura e o funcionamento da educação. O elemento 

fundante da discussão concentra-se na inadequação das escolas públicas brasileiras ao 

adotarem modelos organizacionais utilizados pelas empresas privadas, na medida em 

que se trata de instituições bem diferentes.      

 A dimensão pedagógica da administração escolar pública tem-se acanhado 
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diante da ênfase generalizada em considerar a educação sob os auspícios dos 

desempenhos econômicos e tecnológicos. Estão disponibilizados os prenúncios de que o 

ato de administrar substitua o ato de ensinar, pois a predominância do papel econômico 

conferido à educação condicionou a orientação da administração da educação, que, sob 

a influência da lógica econômica, passou a ser considerada como ato empresarial. 

(SANDER, 2007)         

 Na sequência, os depoimentos apresentaram forte apelo à desesperança quanto à 

condução das políticas educacionais e das possibilidades de melhoria das relações e das 

condições de trabalho. Recursivas, nas entrevistas, foram as falas que assinalaram a 

presença de vigília constante por parte da SEMED, o sentimento de angústia, decepção, 

desencanto, desgaste. 

[...] Tem as cobranças dos professores. [...], tudo é gestão de resultados. Isso é complicado, eu 

não vejo expectativa com relação à mudança.  A SEMED quer resultados, o assessor da GIDE 

(Gestão Integrada de Desempenho Escolar) exige isso da escola no apontamento na Secretaria. 

[...] A assessora pedagógica, indicada pela GIDE, acompanha, fazendo apontamentos diários, 

dos resultados quantitativos do trabalho dos professores e gestor. (GET1) 

[...] Isso angustia, é um desencanto [...] É complicado. Eu não tenho expectativa com relação à 

mudança, não tenho esperança. (GET1) 

Eu fico estressado com a “apontadora” da GIDE (Gestão Integrada de Desempenho Escolar), 

porque ela fica cobrando todas as informações do dia. A cobrança em cima do gestor é muito 

grande e então, eu tenho de cobrar dos professores. [...]. (GET1) 

Os gestores escolares se sentem constantemente vigiados, as ações de controle 

hierárquico que a cultura performática confere são condizentes com práticas que 

exortam os trabalhadores para que todos vigiem todos. Para alcançar a cultura da 

performatividade, a escola tornou-se uma instituição de controle, e as práticas 

correntes nas instituições de ensino sofrem interferências do reminiscente conceito do 

panóptico de Jeremy Bentham que descreve a escola como parte da sociedade 

disciplinar (FOUCAULT, 1987). Porém, a questão principal não está no fato da 

possível certeza de ser vigiado, mas na incerteza e instabilidade de ser julgado por 

diferentes meios, agentes e agências e a exigência de mostrar desempenhos excelentes. 

(BALL, 2001a, 2001b, 2002)       Dessa base 

de incertezas e inseguranças advieram outras preocupações presentes nos relatos dos 

gestores que estavam relacionadas com dúvidas acerca do próprio trabalho na gestão 

da escola. Os gestores indicaram que não foi possível precisar acerca daquilo que a 

SEMED esperava que eles desenvolvessem para dar conta das cobranças apresentadas. 
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Essas incertezas sobre o que deveriam realmente fazer para atender às expectativas, 

apesar de gerarem angústias, surtiram o efeito anunciado pela performatividade, como 

consta na fala do GET3. 

 

Eu acredito que é verificar se nós estamos indo para o caminho certo ou não. É isso que nos 

deixa angustiados e inseguros. Será que aquilo que estamos fazendo, vai impactar na vida da 

comunidade em que estamos inseridos? É isso que realmente a SEMED espera de nós? Mas 

seguimos fazendo os que eles querem, sem saber bem se estamos percorrendo o  caminho certo. 

(GET3) 

Buscou-se possível explicação para esse achado nos estudos de Ball (2005), o 

qual defende que o fluxo de novas necessidades, expectativas e indicadores que submete 

os professores – numa interpretação extensiva, entendem-se também gestores da 

educação – a constantes avaliações e os obriga a prestar contas continuamente é 

acompanhado de alto grau de incerteza e instabilidade e nem sempre fica muito claro o 

que se espera deles. Isso os torna “ontologicamente inseguros” e os remete a constantes 

buscas por aperfeiçoamento, por tornar-se ou por esforçar-se para ser o melhor, numa 

demonstração de que é o efeito da performatividade que é importante, seu simbolismo, e 

não a sua substância. (BALL, 2001, 2002, 2005, p. 549) Em outras palavras, é o efeito 

generalizado da visibilidade e da avaliação que, penetrando na maneira de pensar sobre 

a prática, produz a performatividade.      

 Assim, a performatividade se materializa no cotidiano de trabalho dos gestores 

escolares. Monitorados por constantes controles externos sobre suas atividades, essa 

instabilidade emocional e insegurança em suas decisões, ao longo do tempo, podem 

afetar a saúde e se manifestar por meio de complicações psicológicas e fisiológicas. 

(BALL, 2005). Os gestores entrevistados se reportaram à competição entre as escolas, 

em busca por melhores resultados, como elemento deflagrador de adoecimentos.   

Essa competição entre as escolas atinge a saúde de alguns gestores. Atinge  atinge porque caso 

você não tenha um controle, uma boa administração, saber o que você quer fazer, manter sua 

escola organizada,  aquelas escolas que não são muito bem organizadas em todas as questões, 

administrativas, pedagógicas, as pessoas vão sentir. E a gente procura, a gente tem de ter, dois 

dias antes já estar aplicando exercícios, provas  simuladas para as crianças. Então tem de ter 

todo um suporte da gestão, para que no final, lá na sala de aula, o aluno tenha um bom 

resultado, o mais próximo do ideal. Esse sonho em busca do ideal nos angustia, angustia, mas 

os resultados são muito satisfatórios. É isso que, no meu caso, me sinto muito bem. Saber que a 

escola está bem, com bons resultados. [...]. (GET2) 

Esses resultados das avaliações externas estimulam comparações entre escolas sim, porque a 

cada DDZ ,  que é aí a Divisão Distrital por Zonas, vai mostrar em que parâmetro cada escola 
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sua se encontra. No caso, nós estamos no terceiro lugar, no terceiro e quarto ano. E isso a 

gente quer manter, precisa manter. E para manter, precisa ensinar. (GET2) 

Os gestores competem sim, porque todos querem ser vencedores. Essa é uma preocupação e um 

foco. [...]. (GET2) 

A finalidade da educação como simples, recorrente e até certo ponto mecânico 

exercício para o treinamento daquilo que, na sequência, será exigido nos processos de 

avaliação, que visam à consecução de resultados presumidos para um “bom ensino”, 

obriga os gestores a evocarem o mundo onírico de possibilidades, em busca de 

circunstâncias que são ilusórias, porque os objetivos a serem alcançados se excedem 

constantemente, na interminável procura pela perfeição objetivamente inatingível. 

 Nessa perspectiva, em busca por resultados considerados ideais nos processos 

avaliativos, fala-se a nosso respeito e a respeito de outros (BALL, 2002, 2005) e se 

engendram mecanismos de competitividade, a luta para se conseguir vantagem (BALL, 

2001a, 2001b), por máximas extensões numéricas que tragam reconhecimento e 

visibilidade. Condizente situação preceitua a permanente superação de possibilidades de 

atuações que caracterizem desempenho capaz de sobrepujar o desempenho das demais 

escolas, numa interminável busca que exige esforços para além das reais capacidades 

dos gestores escolares e geram constrangimentos físicos e emocionais.    

 Ainda nessa vertente de incessante busca, os entrevistados se referiram ao 

manejo da gestão democrática, que, por não fazer parte dos repertórios de formação 

fundamental dos gestores escolares, exige aprendizado constante que os habilite a agir 

em conformidade com seus pressupostos.  

O modelo da gestão democrática, né? Exige outros conhecimentos para a profissão. Cria uma 

ansiedade muito grande, não é? Cria uma ansiedade por quê? No meu caso, vou falar de mim. 

A minha formação é a tradicional. Então, eu vim de uma escola tradicional, que não era 

democrática, era imposta. Então, eu preciso buscar respostas de como aprender todos os dias a 

ser uma gestora democrática, onde eu tenho de delegar funções, onde eu tenho de aprender que 

estou aqui não para ser uma pessoa autoritária. Mas isso não me desanima. Eu aprendo 

diariamente que estou aqui para trabalhar numa e com uma equipe. Então as minhas ações tem 

de estar voltadas para uma equipe que deve gerar resultados. É aí que muda um pouco essa 

questão do que é essa gestão. E eu vejo que essa gestão democrática, pelo o que eu estudei no 

curso de pós-graduação na UFAM, que acabamos de concluir, ela pede isso, que eu não seja a 

gestora autoritária, centralizadora, mas que eu seja uma gestora que entenda que eu tenho uma 

comunidade e que eu preciso dessa comunidade para poder ter resultado aqui na escola. Eu 

preciso dos pais atuando comigo, sabendo que amanhã eu tenho uma prova e que eu quero 

resultados. Eu preciso de um professor que saiba qual é a função dele. Eu preciso de uma 

equipe pedagógica junto comigo. Então, quando eu entendo isso, eu estou fazendo uma gestão 

democrática. Porque eu tenho todos, eu não preciso fazer aquele barulhão todo, mas vou 
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pedindo ajuda. Eu não posso me entender como uma pessoa sozinha, não, a gestão democrática 

é essa, ela atua em conjunto. (GET2) 

Você sente, porque você quer dar conta disso, mas não consegue. [...] Então tem de ter muita 

paciência e saber administrar. Saber administrar meus sentimentos e minhas angústias. Como 

eu vim de uma escola tradicional, isso me deixa muito angustiada. [...].   (GET1) 

Nos relatos, percebe-se que os resultados esperados no contexto da gestão 

democrática são atribuídos aos trabalhos em equipe e, por não fazerem parte dos 

repertórios de aprendizados anteriores dos gestores, surge o imperativo que se 

transforma em desejo de constantemente buscar respostas que estabeleçam nexos entre 

os saberes fluentes e os saberes necessários. Isso contribuiu para gerar ansiedade e 

sentimento de incapacidade para desenvolver o trabalho de gestor da escola.  

 Porém, as vicissitudes enfrentadas pela falta de domínio no manejo da gestão 

democrática não foram decisivas para demover os gestores. Imbuídos pela crença da 

necessária efetivação da gestão democrática nas escolas, não como mais um modismo 

que forçam os professores a romper com suas rotinas e a desenvolver práticas para as 

quais não se encontram preparados (NÓVOA, 1992), mas no sentido de engendrar a 

participação efetiva dos professores e da comunidade para desenvolver práticas e ações 

compartilhadas, que contribuam para as decisões coletivas que fortaleçam a gestão da 

escola.           

 Ao manifestaram desejos de serem os mediadores na soma de esforços para 

efetivação da gestão democrática, os gestores escolares acolheram a condição 

fundamental para aquele que se disponha a requerê-la, ou seja, estar convencido da 

relevância e da necessidade dessa participação, de modo a não desistir perante os 

primeiros obstáculos apresentados. (PARO, 2002)     

 Nesse propósito, defende-se que gestão democrática é algo que se aprende no 

cotidiano da escola, perante a convivência com os outros e na persistência em vencer as 

dificuldades de ordens técnicas/pedagógicas, administrativas e, quando os gestores 

escolares entendem esses pressupostos, já estão fazendo gestão democrática. As atitudes 

dos gestores escolares devem permanecer em fiel vigilância para que a prática 

administrativa democrática seja efetivada, tendo como princípio fundante a 

perseverança e a crença absoluta na função social da escola, materializada no 

envolvimento concreto na vida da comunidade para travar compromissos reais com o 

atendimento de suas demandas políticas.  
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4.3.2 Indicadores de desempenho, performatividade e a nova profissionalidade do gestor 

escolar 

 

Estabelecemos a relação entre os indicadores de desempenho, sustentados na 

categoria de performatividade e a construção de uma nova profissionalidade e 

reconstrução da identidade, por parte do gestor escolar, submetido aos “terrores da 

performatividade”. Esta unidade de análise traz os relatos dos gestores em defesa das 

metas apresentadas pela SEMED como necessárias para amarrar algumas coisas, a 

despeito de serem astronômicas. Esta posição, a princípio, parece axiomática, porém, as 

cobranças excessivas, da concorrência e competição entre os gestores, do clima de 

desconfiança por parte dos assessores da referida secretaria levam a reações negativas e 

situações de estresse.          

 Apesar de existir um modelo técnico-político-ideológico indicativo para a gestão 

da escola pública, fica patente que os cenários da prática são decisivos para as escolhas 

e adaptações de estratégias com vistas ao cumprimento das metas. Os avanços prováveis 

estão relacionados mais com o trabalho do professor, do gestor, daqueles que lidam com 

as questões da educação no cotidiano da escola, enfim, de quem quer o bem comum, do 

que por conta do estabelecimento e cumprimento das metas apresentadas pela SEMED. 

Entretanto, mesmo a persistente resistência dos gestores à mercantilização da escola 

pública, não impede possível negação de suas identidades em favor de nova identidade 

relacionada com a performatividade e o cumprimento de metas. Seguem os relatos.  

 [...] não existe uma receita, mas quando você trabalha com a participação de todos, se torna 

mais viável, é mais fácil. Na realidade o modelo da gestão democrática com todas as suas 

funções, não funciona, porque cada realidade é uma realidade.  Cada escola tem sua realidade, 

cada escola tem a sua identidade, a sua digital. Nós temos esse exemplo aqui, esta escola está 

inserida em uma rua e aqui atrás temos outra escola que é outra realidade. São outros alunos, 

é outra gestão, mas que se depois você for fazer uma comparação, existe uma situação bem 

diferente. Passou o tempo da educação bancária, ditador, como existia antes. O modelo, se 

existe um modelo, que é o democrático participativo, ele  precisa ser repaginado de acordo com 

os nossos PPP. (GET3) 

Então, assim, cada escola, dentro da sua própria realidade, faz adaptação desse processo de 

preparação para as metas. Por exemplo, nossa escola tem os simulados e os alunos com as 

turmas, que futuramente irão fazer essas provas externas. Procuramos os parceiros, os cursos 

pré-vestibulares no entorno da escola, que estão inseridos na comunidade. Os alunos 

frequentam as aulas que são ministradas aqui na escola, pelos professores que os cursinhos 

mandam pra cá para ministrar os aulões.  Esses aulões são gratuitos. No entanto, agora 

estamos fazendo uma parceira com a universidade X. Uma parceria da escola, que a escola 

procura, para os alunos de baixa renda. A contra-partida para os cursinhos é a 

responsabilidade social delas. Ninguém paga nada. Aqui tinha a galera nota 10, nesse projeto 
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trouxemos cursos de administração, contabilidade, informática, logística, para dentro da 

escola. Então, é a escola que procura customizar sua gestão. (GET3) 

 [...] Os avanços estão relacionados mais com o trabalho do professor, do gestor, enfim de 

quem faz educação, de quem quer o bem comum do que por conta das metas. [...]. (GET1) 

Essa questão das metas mesmo, cumprir as metas. Claro que as metas são astronômicas, mas 

você não pode fazer educação só por fazer, tem que ter um norte. Isso amarra algumas coisas. 

Tem ainda a questão dos financiamentos. As agencias financeiras internacionais só financiam 

se educação estiver num patamar assim A, B, C e D. Daí vem essas cobranças, mas a gente vê 

avanço sim na educação, apesar de alguns desmandos. Os avanços estão relacionados mais 

com o trabalho do professor, do gestor, enfim de quem faz educação, de quem quer o bem 

comum do que por conta das metas. Depende do chão da escola, porque tem gente que trabalha 

aqui que não sabe nem quais são as metas que tem de alcançar, mas o trabalho acontece 

porque nós sabemos o que é bom para a nossa escola. Cada escola é uma realidade. [...]. 

(GET1) 

[...] E está dando tudo certo. Tanto deu certo, que nosso Ideb, o Ideb da escola, que esta escola 

era um abandono, começou a ter, os alunos frequentando, os professores frequentando, 

cumprindo horário. Porque o importante é cumprir horário. O aluno chega as 7 e sai às 11 , 

então o professor também tem de entrar e sair nesse horário. Com isso nosso Ideb subiu. 

Saímos de 4.1 e fomos pra 5.5. Isto é resultado do nosso trabalho, porque o Ideb nos diz se 

estamos ensinando ou se não estamos ensinando. Porque na hora da prova Brasil, é o aluno 

que faz, sem interferência do professor, porque quem aplica são pessoas de fora. Então, não 

tem aquele professor que está constantemente com o aluno. Esse professor se afasta e entra 

outro professor estranho na sala de aula. Então, eu vejo o Ideb como resultado do nosso 

trabalho e não por conta das metas. Por exemplo, amanhã nós temos a prova da ADE 

(Avaliação de Desempenho do Estudante). É outro profissional que aplica a prova. Então em 

cima desse profissional, que não é o mesmo que fica na sala de aula, é que nós vamos saber se 

nossa criança sabe ler ou não sabe ler, não é? A comunidade escolar acredita na avaliação 

externa. Então, é através desses resultados que nós vamos medindo e sabendo o que devemos 

melhorar o que já avançamos na questão da aprendizagem, mas o trabalho é nosso. (GET2) 

 

A ADE (Avaliação de Desempenho do Estudante) é um ponto fundamental para você ter a 

certeza de que o currículo está sendo transmitido em sala de aula. Está trazendo a qualidade 

para o nosso município. É ela que está trazendo o melhor. Porque não é só a prova Brasil, você 

chegar a um ano e fazer uma prova Brasil. A ADE  é um cumprimento de metas. O gestor, 

professor e aluno têm de cumprir essas metas. Todos os alunos fazem a prova ADE. Se eu tenho 

25 alunos, um faltou à prova, já abaixa a média daquela turma. Essa atividade mobiliza a 

escola, os pais, a comunidade, a questão administrativa da escola, todos se envolvem. Inclusive 

a secretária, o administrativo, todos precisam estar envolvidos. (GET2).  

Fica evidente nos relatos que existe a possibilidade de os trabalhadores das 

escolas públicas municipais desconhecerem quais são as metas estabelecidas pela 

SEMED, mas isso não interferiu nos resultados obtidos. Na percepção dos 

entrevistados, a obtenção de bons resultados não advém exclusivamente do 

conhecimento sobre as metas, mas, principalmente e independente deste, o que 

decisivamente implica e faz o diferencial é a interpretação do que isso significa para as 

pessoas envolvidas no cotidiano das escolas, no chão da escola, conforme afirmou GT1.
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 A valorização dos processos micro políticos e a ação dos profissionais que 

manejam as políticas, no nível local em que são implantadas, demonstram necessária 

articulação entre os processos macro e micro, como entidades inter-relacionadas e sócio 

historicamente condicionadas (BOWE; BALL; GOLD, 1992). Por isto, os professores e 

outros profissionais que atuam no contexto da prática desempenharam papéis ativos 

neste processo de interpretação e recriação das políticas educativas, a partir de suas 

relações sociais e do entendimento de sua atuação, o que apresentou implicações no 

processo de implantação dessas mesmas políticas.     

 Ball (2008), interessado em questões sobre essa ontologia da política, 

particularmente com a forma como tornamos as políticas “encarnadas” (p.46), postula 

que as políticas normalmente não dizem o que fazer: os textos políticos colocam 

problemas que precisam ser resolvidos de forma localizada, no contexto, pelas pessoas 

nas relações com as outras pessoas. A maior parte das políticas é retrabalhada e recriada 

nos contextos da prática. (BALL, 1994)       

 No caso das escolas estudadas, as recriações desenvolvidas por professores e 

gestores nos cenários da prática foram afiançadas pelas avaliações dos resultados 

aferidos pelos avaliadores externos em forma de indicadores. Apresentou-se a crença de 

que as avaliações externas, por serem realizadas por avaliadores neutros aos interesses 

específicos de cada escola, são autênticas e desfrutam de credibilidade na comunidade 

escolar.          

 Segundo Ball (2005), a construção e publicação de indicadores compõem os 

dispositivos de controle para estimular, julgar e comparar profissionais em termos de 

resultados. Para os entrevistados, os indicadores suscitados nas avaliações externas 

serviram de estímulos positivos, pois, enquanto elementos, ao mesmo tempo 

quantitativos e qualitativos, permitiram adequações nas questões mais amplas inerentes 

aos processos de aprendizagens dos alunos.        

 Os entrevistados também reconheceram e conferiram importante papel, ao 

processo de avaliação externa da escola, para a comunidade e para as outras escolas do 

município. Quando diferentes escolas recebem os alunos, por ocasiões de progressões 

no Ensino Básico, oferecem retornos às escolas anteriores, sobre as condições de 

aprendizagens exibidas por esses alunos, nestes casos, foram favoráveis e 

estimuladoras. Tal foi ratificado nas falas seguintes: 

Eu acho que Ideb ajuda, ele não é só quantitativo, se ele fosse só quantitativo, eu não teria os 

resultados de leitura, de produção de texto. Então, tem elencado todo material de conteúdos, de 
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currículos, que o aluno está aprendendo. Então, antes a gente via como só quantitativo, agora a 

gente vê também a questão qualitativa e também medimos essa qualidade, quando nosso aluno 

sai desta escola , que é uma escola pequena, com 8 salas de aulas . Ele sai daqui para uma 

escola maior, lá ele mostra o resultado. Ou ele aprendeu, ou ele não aprendeu aqui. E 

geralmente nós temos elogios, inclusive da comunidade, dos pais. Isso pra nós é um estímulo. 

Os alunos desta escola sempre são alunos que continuam produzindo em outras escolas porque 

nós trabalhamos aqui na formação, como ele vai produzir um trabalho. Um trabalho científico. 

Então, o professor lá no2 ano, no3 ano, já vai explicando que um trabalho tem de ter capa, o 

que tem de constar na capa. Não é uma cois aleatória. Tudo tem uma finalidade. Então, quando 

o aluno sai desta escola, ele fica 7 anos conosco. Nossa criança fica do primeiro período, 

segundo período, vai para o ensino fundamental. Então ela fica 7 anos conosco e quando ele 

passa para outra escola é que você percebe o resultado que nós tivemos aqui. Além do Ideb e 

dessas provas que são provas externas, como SADEAM. (GET2) 

Ao mesmo tempo em que não passou despercebido, pelos entrevistados, o fato 

de, apesar de as cobranças serem imperiosas, havia clima de prevenção por parte dos 

assessores da empresa terceirizada vinculada à SEMED em relação aos trabalhos dos 

professores e gestores escolares nos arranjos das avaliações externas das escolas.  

A ADE (Avaliação de Desempenho do Estudante) mobiliza a escola toda. Por exemplo, o aluno 

tirou 4 na ADE  e no rendimento escolar ele tirou 6. Então podem dizer: Ah, vocês maquiaram 

o resultado. Por que na prova da ADE ele tirou 4? Esses dias eu dei um grito com um assessor 

e respondi “meu amigo, é uma avaliação, é um dia, uma tarde, uma manhã que o aluno fez 

aquela avaliação”. Enquanto o rendimento escolar são meses para chegar à avaliação daquilo 

que o aluno aprendeu. Então, como você quer comparar os resultados? No rendimento escolar 

o aluno tem várias chances, pode fazer trabalho em casa, pode fazer várias provas. Aí o cara, 

assessor da SEMED vinculado à GIDE - Gestão Integrada de Desempenho Escolar quer 

comparar o resultado da ADE com o rendimento escolar? Não tem como! O interesse deles é 

apenas verificar a aprendizagem pontual do aluno e a nossa é processual. (GET1) 

A crença na ascendência da gestão do setor privado sobre a modalidade 

conservadora, burocrática e indiferente de administração do setor público levou 

empresas terceirizadas de gestão para dentro das escolas públicas, sob o argumento de 

que implantariam culturas organizacionais capazes de gerar práticas para melhorar a 

eficiência e aumentar o desempenho (BALL, 2004). Ball, preocupado com essa 

convergência entre as instituições do setor público com o setor privado, nos exorta aos 

seguintes questionamentos: quais serão os seus legados? Quais as mudanças culturais e 

éticas que acarretarão? O que é que o setor privado pode ensinar às nossas escolas 

públicas? (BALL, 2004, p. 1119)        

 Alude-se que esses questionamentos não encontrarão respostas de imediato, mas 

deve-se persegui-las com tenacidade. Nos casos pesquisados pode-se entender que a 

interveniência da empresa terceirizada na gestão das escolas, demonstrou 

desconhecimento e desconsideração pela realidade vivenciada por alunos, professores e 

gestores. Ao supervalorizarem a Avaliação de Desempenho do Estudante que ocorre em 
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único dia, em um momento, em detrimento do trabalho pedagógico que advém do 

cotidiano da escola, os avaliadores sobrepujaram a cultura dos procedimentos, que já 

estava instituída.          

  Da mesma forma, observou-se que o imperioso alcance de metas mais uma vez 

comprometeu o diálogo e, consequentemente, as delicadas possibilidades para a 

efetivação e o reconhecimento do trabalho coletivo, avalizado na confiabilidade entre as 

partes e legitimado no entorno das escolas e de suas necessidades. Deu lugar às relações 

de desconfiança, nas quais as partes exibem evidentes conflitos de interesses e não se 

reconhecem como componentes complementares do mesmo processo.    

 Ainda nessa direção, as cobranças excessivas aos gestores escolares por parte da 

empresa terceirizada, levaram às situações de estresse e consequentes cobranças dos 

gestores sobre os trabalhos dos professores. Cobranças estas que provocaram reações 

negativas dos professores. 

Eu fico estressado com a “apontadora” da GIDE (Gestão Integrada de Desempenho Escolar), 

porque ela fica cobrando todas as informações do dia. A cobrança em cima do gestor é muito 

grande e então, eu tenho de cobrar dos professores. Sei que os professores têm problemas com 

transporte, com saúde. [...]. (GET1) 

 [...] O professor, quando se estressa com a cobrança de desempenho, se angustia e já tem 

tempo de serviço para se aposentar, chega com a aposentadoria na mão e diz “diretor, me 

aposentei, não quero mais saber disso, a educação pra mim acabou”. Esse foi um caso 

concreto de uma professora que pediu aposentadoria em razão das cobranças sobre o 

desempenho, se dizia estressada, não concordava com as cobranças porque dizia que a 

afastava da função social que queria desenvolver na escola. [...] Eu fico estressado e digo pra 

ela “eu entendo seu lado, você tem de ver minha função”. [...]. (GET1) 

A combinação das reformas gerencial e performativa atinge intimamente a 

prática de trabalho dos professores, que se inserem na performatividade pelo empenho 

com que tentam satisfazer os imperativos da competição e do cumprimento de metas, 

exortados pelas pressões exercidas por parte dos gestores escolares. (BALL, 2002, 

2005)            

  Essas pressões, formalizadas por meio de avaliações de desempenho para que os 

professores oferecessem suas contribuições à performatividade, causaram sentimentos 

de angústia e serviram de provocações para que os professores pensassem em suas 

práticas de trabalho e naquilo em que estariam se transformando. Percebemos que a 

insatisfação, devido ao afastamento da função social que pretendia desenvolver na 

escola, levou a professora a deixar a docência. Talvez para não incidir em situação de 
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inautenticidade, preferiu optar pela investidura do papel do “profissional autêntico” que 

absorve e aprende com as reformas, mas que apresenta resistências no sentido de não 

ser essencialmente transformado por elas. (BALL, 2005)    

 Nesse propósito, Ball (2001b, p. 100) postula que a colonização das políticas 

educativas pelas demandas das políticas econômicas anuncia “o fim do debate sobre os 

princípios educativos”. Ainda segundo o autor, poderosas construções políticas 

advindas desse consenso possuem a acepção única de competitividade econômica, no 

sentido do abandono ou marginalização dos desígnios sociais da educação.   

 Em contexto de exigências para o cumprimento de metas é inevitável à 

concorrência e competição entre os gestores.  

[...] Essa cobrança por performance é injusta e acaba por gerar competição entre as escolas. 

Ontem ouvi um colega falando num evento em que chamaram o diretor da escola que obteve o 

melhor Ideb. Aí chamaram ele, aquela coisa toda, fizeram aquela festa para o diretor. Então 

meu colega falou “quero ver se ele é bom, tira ele de lá e põe ele numa escola no Carolina 

Pacheco (nome fictício), numa escola abandonada, onde não há investimento, porque o cara 

quando é bom ele é bom numa escola pequena, numa escola grande”. [...]. (GET1) 

[...] O que determina o resultado da avaliação para o  Ideb é a condição socioeconômica da 

região onde a escola está. As escolas com melhor Ideb estão em áreas onde as pessoas tem um 

poder aquisito melhor, pessoas que colaboram com a escola, pessoas que fazem a escola. Aí 

você pega uma escola com 3 de Ideb e nós subimos para 4.8. Onde está localizada? Que tem 

um morro que separa, onde o chefe do tráfico chefe me ligou de dentro da penitenciária para 

conversar comigo porque está preso. [...]. (GET1) 

Esse rankeamento entre as escolas públicas é compreendido como advindo de 

aferições injustas sobre os trabalhos dos gestores, pois o aprendizado dos alunos não 

pode ser qualificado apenas como mero produto da gestão escolar. Os entrevistados 

reconheceram que há desprezo, pelos métodos de avaliação aplicados, à existência de 

variáveis intervenientes importantes que estabelecem relações com os desempenhos dos 

gestores escolares: as situações socioeconômicas dos alunos e os investimentos da 

administração pública em educação. A melhoria da qualidade da educação depende de 

diferentes condicionantes, tanto intraescolares quanto extraescolares que, em sua 

maioria, articulados entre si, impactam nos resultados da aprendizagem dos alunos.

 Donde se conclui que temos, aqui, um desafio a ser superado no sentido de que a 

gestão da escola pública desenvolve papéis importantes na manutenção das condições 

herdadas da realidade, em que o conhecimento instrumental, historicamente 

estabelecido, é um dos obstáculos que precisa ser transposto com construção de 

parcerias para além dos espaços das escolas.      
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 Ball (2001a, 2001b, 2005) explica que essa situação é consequência do 

gerencialismo que estabeleceu uma equivalência moral entre o provimento público e 

empresarial e cumpriu importante papel de destruir os sistemas ético-profissionais que 

prevaleciam nas escolas públicas, provocando sua substituição por sistemas 

empresariais competitivos, com base no interesse próprio da instituição, no 

pragmatismo e no valor performativo.       

 Da mesma forma, apresentou-se como fator importante de interferência no 

rankeamento entre as escolas estudadas, a presença de crianças com necessidades 

especiais para o aprendizado que, segundo os entrevistados, não têm possibilidades de 

fazer as provas dos processos de avaliações externas, mas que recebem essas provas 

para fazer, em aparente condição de igualdade com os demais alunos. Fato que pode 

contribuir para baixar a média da escola. A esse respeito a gestora GET2 se manifestou 

dizendo: 

Essa competição atinge a saúde de alguns gestores atinge, atinge, porque caso você não tenha 

um controle, uma boa administração, saber o que você quer fazer, manter sua escola 

organizada.  Aquelas escolas que não são muito bem organizadas em todas as questões, 

administrativas, pedagógicas, as pessoas vão sentir. E a gente procura, a gente tem de ter, dois 

dias antes já estar aplicando simulados para as crianças. Então tem de ter todo um suporte da 

gestão, para que no final, lá na sala de aula, o aluno tenha um bom resultado. Isso angustia, 

angustia, mas os resultados são muito satisfatórios. É isso que, no meu caso, me sinto muito 

bem. Saber que a escola está bem. Quando baixa, vamos entender, vamos estudar o que 

aconteceu para a nossa escola, de repente baixar a média. Porque, nós aqui nesta escola, temos 

um diferencial de todas as escolas aqui dessa região.  Nós trabalhamos com classes especiais e 

salas de recurso. Então, nós recebemos crianças que não têm possibilidade de fazer essa prova, 

mas eles vão receber essa prova para fazer. Se eles estiverem no terceiro e no quarto ano. 

Então, eles vão abaixar nossa média. Mas nós não temos medo disso, porque nós sabemos que 

trabalhamos com pessoas diferentes e queremos que elas tenham as mesmas oportunidades que 

têm aquelas crianças que estudaram e têm capacidade de aprender e assimilar e aprender. E 

mesmo assim nós estamos num patamar muito bom. Nós temos várias crianças, são 29 crianças 

nessas séries, que são especiais. (GET2) 

 [...]. Sim, isso não deixa de ser um estresse, você fica apreensivo, mas, ao mesmo tempo, nós 

sabemos que é um direito dessas pessoas de estarem ali aprendendo, tendo acesso ao 

conhecimento, eles precisam dessas oportunidades e nós estamos dispostos a ajudar, a fazer a 

nossa parte. (GET2) 

Os relatos registraram questionamentos morais e sentimentos de impotência 

frente às consequências da mercantilizarão da escola pública e dos constantes requisitos 

de produção de resultados mensuráveis e quantificáveis. Pareceu-nos que as conjeturas 

apresentadas não foram meramente constatadas pelos gestores, ao invés disso, 

penetraram em seus estados emocionais e engendraram mecanismos de resistência e 

enfrentamentos. Os gestores reconheceram o direito de estudar das crianças com 
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necessidades especiais e aceitaram participar desse processo numa possibilidade para se 

travar relações sociais autênticas com os alunos, a despeito do nexo da 

performatividade, em que os desempenhos dos alunos são vistos essencialmente em 

termos de seu impacto sobre a reputação da escola. (BALL, 2005) 

A performatividade tem consequências sociais decorrentes da distribuição e 

investimentos que desprezam compromissos de justiça social, equidade, tolerância, pois 

na cultura performativa subjazem retornos mensuráveis para obter melhorias no 

desempenho, medido segundo critérios competitivos, que não se coadunam com 

investimentos nos trabalho para crianças com necessidades especiais, cujas margens 

para apresentar um desempenho melhor são limitadas. (BALL, 2005)  

 Nessa estrutura, as especificidades das interações humanas envolvidas no ensino 

e na aprendizagem são mitigadas (BALL, 2004), os valores utilizados para justificar 

investimentos da administração pública em educação se transmutaram em valores 

econômicos, em que a educação se tornou parte do sistema de produtividade e a 

aprendizagem vem sendo regida por sua afinidade com a espúria prestação de contas 

(accountability). Ao que Sander (2007) adverte referindo que a administração escolar 

tem, como desígnio elementar, a obrigação de se empenhar em responder por suas 

atuações em função das políticas e prioridades estabelecidas em contexto de interesse 

dos participantes da comunidade na qual a escola está inserida.     

 No caso da escola estudada os interesses das crianças com dificuldades de 

aprendizado foram garantidos pela obstinação da gestora, que tomou para si essa 

responsabilidade. Com isso é possível dizer que muitas crianças não desfrutariam desse 

direito, uma vez que as ferramentas gerenciais de produtividade podem estar 

substituindo a efetiva missão da escola pública, vinculada à formação e à solidariedade, 

originando importantes processos de exclusão social. Além do mais, há indícios de que 

as escolas que possuem alunos que apresentam maiores dificuldades para o rendimento 

na aprendizagem escolar estejam transferindo os mesmos para outras escolas, para que 

os resultados obtidos por estes alunos não interfiram, no sentido de enfraquecer o 

desempenho da escola nos processos de avaliações externas. (REIS, 2014) 

Os relatos seguintes caracterizaram possível negação de identidades dos gestores 

escolares em favor de novas identidades relacionadas com a necessária 

performatividade e cumprimento de metas.  

Eu estou trabalhando, pouca gente sabe, mas estou doente, dando o máximo de mim.  Estou 

com problemas na coluna, não consigo permanecer mais de 10 minutos em pé. É complicado. 
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Estou vindo trabalhar, mesmo com férias vencidas. O que vou falar pode soar como bobagem, 

mas me sinto melhor aqui do que na minha casa, porque me sinto aliviado por saber que está 

tudo bem, essa certeza me alivia. Quantas vezes eu saio com minha família no fim de semana 

para passear e, na volta do passeio, passo na escola para ver se está tudo bem. Mas, concordo 

que essa introjeção demasiada na vida da escola pode gerar doença. (GET1) 

Olha, tem dia em que a gente ultrapassa 12 horas de trabalho na escola. [...]. A carga de 

trabalho é pesada e não tem correspondência financeira com o trabalho que você desempenha. 

Somos uns abnegados, mas, na realidade fazemos tudo em nome da escola, mesmo sabendo que 

amanhã poderemos não estar mais aqui. Enfim, todos nós almejamos dias melhores para a 

educação, pelo menos, financeiramente. [...]. (GET3) 

Em seus relatos os gestores confirmam que estiveram expostos às sobrecargas de 

trabalho, permaneceram à frente da gestão da escola e, conforme relatou o gestor GET1, 

dando o máximo de si, a despeito de apresentarem problemas de saúde e terem direito 

aos períodos de férias vencidas. Os gestores identificaram-se com a própria escola de 

que são gestores, mostraram-se pessoas abnegadas que trabalham em jornadas que não 

correspondem diametralmente aos retornos financeiros recebidos. O que nos pareceu 

um paradoxo foi o fato de os gestores justificarem que essa dedicação extrema fornece 

certo alívio às suas preocupações com o trabalho desenvolvido no cotidiano da gestão 

da escola.            

 Buscou-se uma possível compreensão nos estudos de Dubar (2005, 2006), o qual 

defende que a profissão exerce particular importância na dimensão da identidade dos 

indivíduos, em especial quando se pondera as configurações atuais das condições de 

emprego e trabalho que moldam a construção das identidades sociais/profissionais 

segundo a lógica da competência, levando os indivíduos a gerirem suas formações e 

seus períodos de trabalho segundo a coerência empresarial de “maximização de si.” 

(DUBAR, 2006, p. 111)        

 Os longos anos de crise do emprego, de valorização da responsabilidade 

individual e da competência pessoal fez da “empregabilidade de cada um” (DUBAR, 

2006, p. 111) a única forma identitária desejável, a única susceptível de 

reconhecimento, a única a ser proposta à nova geração de trabalhadores. A preocupação 

com a empregabilidade, segundo Dubar (2006), significa manter-se em estado de 

competência, de competitividade no mercado, ou, nas colocações de Ball (2001), a 

sobrevivência no mercado educativo torna-se a base de finalidade comum. Essas 

considerações podem apresentar-se como possíveis explicações para o relato seguinte: 

 [...]. Eu sempre digo, eu sou a minha “escola futebol clube”. Eu não sou fulano, cicrano, eu 

sou a escola Teia 1 (nome fictício da escola atual do gestor) FUTEBOL CLUBE. Eu visto a 
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camisa da Teia 1 (nome fictício). Então, meus passos na carreira foram esses, cumprir as metas 

estabelecidas para executar meu trabalho em nome da escola Teia 1 (nome fictício). (GET1) 

No relato do gestor GTE1 percebe-se que se identificou como escola Teia 1 

(nome fictício da escola atual do gestor) futebol clube, negando assim, a sua identidade 

de pessoa autônoma em benefício da identidade da escola. Acredita-se que essa atitude 

justifica-se por conta de seu esforço em demonstrar incondicional envolvimento com o 

trabalho de gestor da escola, a ponto de fazê-lo perder suas referências como indivíduo 

e não querer ser reconhecido como tal, quando diz “eu não sou fulano, cicrano eu sou a 

escola Teia 1 futebol clube.” 

A performatividade da organização torna muitos profissionais irreconhecíveis 

para si mesmos (BALL, 2004, p. 1118). Para Heloani (1997, p. 148), trata-se da 

construção de “identidade forçada”, já que as organizações impõem aos seus 

funcionários comportamentos de abnegação e identificação, em que a “criatura 

(trabalhador) se confunde com o criador (empresa)”, em que o sujeito se mistura com o 

objeto, a organização e o indivíduo aventuram-se a adquirir a mesma identidade, na 

intenção de equiparar dois sujeitos essencial e historicamente desiguais no empenho 

organizacional.          

 A adoção de estratégias organizacionais para manipulação do trabalhador 

demandam maior adesão dos trabalhadores e seu envolvimento subjetivo (PIOLLI, 

2010). Essa nova racionalidade de produção promove um ambiente em constante atrito 

que cogita os indivíduos, reformulando suas identidades, reestruturando a moral e a 

ética do trabalho e remodelando as relações dentro das instituições mudando, não 

apenas o que fazemos, mas também quem nós somos. (BALL, 2002)   

 Os gestores das escolas estudadas precisaram construir-reconstruir identidades 

com as implicações da performatividade para garantir a empregabilidade. No relato do 

gestor GTE1 destacamos o seguinte recorte: “Eu visto a camisa da escola Teia 1”, ou 

ainda, na fala do gestor GET3 “mesmo sabendo que amanhã poderemos não estar mais 

aqui.” Percebemos que nessas proposições, os gestores vivenciam situações 

conflitantes, pois, ao mesmo tempo em que lhes solicitam para que se envolvam com o 

trabalho e "vistam a camisa da empresa", na sequência os desprezam a ponto de se 

sentirem "um nada", "um plenamente substituível.” (HELOANI, 1997, p. 148)  

 E 
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m alusão às mudanças de identidade que os gestores das escolas estudadas 

sofreram, constatamos algumas variações em suas subjetividades.  O ensino ao qual 

subjazem interesses apenas em ensinamentos mensuráveis, que desprezam os detalhes 

das subjetividades, contribuiu para desvanecer o profissionalismo. Assim, modificaram 

a subjetivação dos gestores por meio de práticas em consonância com os objetivos 

propostos pela cultura performativa. É o mercado educacional designando novas 

identidades e aniquilando a sociabilidade, encorajando o individualismo competitivo e o 

instrumentalismo.  
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CONCLUSÕES  

 

 

Não foi o homem quem teceu a trama da vida: ele é meramente um fio 

seu. Tudo o que ele fizer à trama, a si próprio fará. (Cacique Seattle, 

da tribo Suquamish) 

 

 

Este estudo se propôs a analisar a relação entre a formação continuada de 

gestores escolares egressos do Curso de Pós-graduação Lato Sensu em Gestão Escolar 

do Programa Nacional de Escola de Gestores da Educação Básica Pública (PNEGEBP) 

e suas implicações na organização e exercício do trabalho pedagógico frente à 

construção de uma nova profissionalidade na gestão da escola da rede pública municipal 

do ensino básico da cidade de Manaus. Dentre as repercussões do curso ofertado pela 

Faced/Universidade Federal do Amazonas em parceria com a Secretaria Municipal de 

Educação (SEMED), foi possível evidenciar que a contribuição maior deu-se 

especialmente porque os professores, quando instituídos como gestores, são colocados 

diante de possibilidades para se dedicarem à reflexão de suas práticas, a utilizarem a 

teoria para cotejar de que maneira acontece a prática e melhorar essa prática, no sentido 

de responder às demandas de planejamento e execução do trabalho pedagógico no 

cotidiano da escola. 

As transformações econômicas e sociais em curso, promovidas pelo processo de 

internacionalização das economias, causaram impactos e revisão dos paradigmas da 

modernidade, nos âmbitos político e econômico. Com efeito, os processos de 

reestruturação produtiva e de globalização dos mercados imprimiram nova configuração 

aos setores produtivos de bens e serviços, com alteração nas formas de organização, 

social e econômica, até então em vigor. 

Nesse contexto, verificaram-se, no campo educacional em âmbito internacional, 

incisivas reformas endereçadas à adequação da educação às novas exigências. 

Cresceram as cobranças para que os sistemas educacionais sejam mais eficientes e 

eficazes. Programas e projetos adequaram-se a novos enfoques socioeconômicos sob a 

ação dos poderosos agentes globalizadores como o Banco Mundial (BM), o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
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Econômico (OCDE). Para alcançar resultados, os governos se utilizam de políticas 

públicas, tema frequente nas discussões sobre as atividades da gestão da administração 

pública, capazes de afetar a vida das pessoas, seja como profissionais ou cidadãos.  

No Brasil, a partir do momento em que a implantação da LDB de 1996 

ocasionou mudanças expressivas na educação, fez-se necessário estabelecer articulações 

entre as reformas e as políticas educacionais que se destacaram nesse cenário de 

mudanças. O debate acerca da qualificação do profissional que exerce a gestão da escola 

pública e das condições concretas para promovê-la ganhou impulso notável no atual 

âmbito das políticas educacionais e legislação que orientam a Educação Básica (EB) no 

País.   

Por sua vez, a gestão para resultados introduziu nova lógica de gestão, a partir da 

qual transfere o foco das políticas públicas, centradas nos procedimentos, para uma 

necessária centralização nos resultados. Essa transposição significa que a administração 

pública deve se orientar, sobremaneira, por critérios de desempenho, em substituição às 

normas e procedimentos. Flexibilidade na gestão das atividades que carrega a ideia de 

que, ao invés de os serviços serem orientados por uma estrutura burocrática rígida, que 

norteia os procedimentos, essa nova gestão introduziria a questão das metas e 

indicadores a serem obtidos. Assim, a avaliação dos serviços públicos passa a ser 

realizada em função dos resultados atingidos pelos provedores públicos.   

 Surgem novas formas de contratualização por meio da performatividade e 

accountability, como ferramentas de gestão que são disseminados nas políticas 

educacionais e exercem fortes influências sobre as formulações destas. Decorrente 

disso, a necessidade atual que se apresenta em relação ao que se pretende dos gestores 

escolares é a qualificação orientada para uma política de resultados, materializada em 

programas e ações que induzem à instrumentalização dos gestores para o desempenho, 

em diferentes setores da escola. 

Nesse sentido, o campo empírico deste estudo nos forneceu algumas respostas às 

questões apresentadas   e validação das hipóteses. A política nacional de formação 

continuada para o gestor escolar no âmbito das reformas educacionais recentes tem 

como referencial principal a matriz discursiva da performatividade a ser atingida pelas 

escolas. Performatividade que dá conta dos requerimentos e demandas emergentes 

advindas do trabalho escolar para cumprimento de metas e resultados.   

 Destarte, a formação continuada, em cursos de especialização para gestores 

escolares, aparece veiculada às narrativas oficiais como uma política nacional, mas 
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fortemente entrelaçada com as agendas de políticas globais definidoras dos 

relacionamentos global/nacional/local. Entretanto, o modelo de gestão participativa, 

como forma de superação do modelo autoritário e cartorial, é defendido nos discursos 

que exoram incisivas transformações no campo da gestão escolar, pois se trata de 

função pedagógica, administrativa e política. Sugerindo movimento contrário à 

centralização das decisões, assumindo o compromisso com a função social e dá ênfase 

ao trabalho cooperativo, solidário e compartilhado. 

Processo ambivalente que exige, como referências de análise, uma base 

conceitual crítica que possa explicitar o papel preponderante que as reformas 

educacionais assumem na dinâmica de um sistema tão complexo como o educacional.  

Compete, assim, saber como são produzidos os significados determinantes da gestão 

da escola e do ensino, bem como as soluções imediatas e informações 

contextualizadas e atualizadas ao logo do tempo de suas ocorrências.   

 Dessa forma, os resultados empíricos evidenciaram, na produção de sentidos 

pelos sujeitos, a preocupação do gestor escolar em falar da profissão como escolha, 

missão ou até mesmo como sonho de ser professor e idealização desse papel. Pôde-se 

perceber aproximação conceitual em perspectiva heurística, entre o trabalho 

administrativo na escola e o trabalho pedagógico propriamente dito, como ideal para 

atuação do gestor escolar.         

 Foi possível identificar os pontos de contato e fazer aproximação entre o 

trabalho administrativo na gestão escolar e o trabalho pedagógico, pois advém deste 

último a verdadeira escolha. Entretanto, os professores almejam ser gestores 

escolares e se afastam do trabalho nas salas de aulas e da aprendizagem do aluno, na 

busca por ascensão na carreira, por prestígio social, para aumentar suas 

remunerações, para permanecer em único vínculo de trabalho ao invés de percorrer  a 

cidade, de escola em escola.        

 Nesses processos de reflexão sobre seus percursos de vida, os gestores 

revelaram suas subjetividades e interpretaram suas ações, na busca por significados 

para a construção de suas identidades profissionais, em manifesto distanciamento das 

questões políticas que permeiam a gestão da escola. A busca por condições de 

trabalho que deem conta do bom funcionamento da escola e de sua finalidade 

influencia o modo como os gestores concebem as suas funções, e pode ser um dos 

elementos que lhes confere identidade. Esse processo de construção de identidade em 

decorrência do contexto, sobretudo no que se refere à dinâmica de atribuição advinda 
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de seus pares e pela pertença que se constitui por meio da identificação com a escola, 

pode se caracterizar em conflito nas apresentações identitárias dos gestores 

pesquisados.           

 Em relação ao curso ofertado, em perspectiva idiossincrásica, quando os 

gestores voltam a estudar têm oportunidades para se dedicarem à reflexão de suas 

práticas. Essa preocupação em saber se estão fazendo correto parece ser a grande 

motivação dos gestores, sempre envolvidos com seus cotidianos, compreendem sua 

inserção no curso de formação para gestores como uma ferramenta que lhes dará o 

norte para prosseguir em seu trabalho.      

 Entretanto, ficou evidente a falta de tempo dos gestores para se dedicarem às 

suas formações, pois, ao mesmo tempo em que participaram da formação continuada, 

também se dedicaram às atividades do cotidiano de suas escolas. Não houve 

incentivo por parte da SEMED, sob a forma de liberação ou regime parcial de 

trabalho para que os gestores escolares integralizem essa formação. A 

responsabilidade na administração do tempo ficou por conta da criatividade dos 

próprios gestores, que assumiram essa responsabilidade para si, a despeito de serem 

convocados para participar num trabalho que é para a escola, mas que, para fazê-lo, 

os gestores precisam sair da escola ao mesmo tempo em que não encontram respaldo 

para suas ausências.        

 Assim, subjazem limitações impostas pela sobrecarga de trabalho, sobretudo, 

perante as dificuldades para lidarem com a falta de recursos. Entretanto, não foram 

incrementadas condições materiais que pudessem corresponder ao nível das 

exigências. Acúmulo de tarefas e cobranças apresentaram-se como fatores 

determinantes de angústia e crises e tornaram-se elementos restritivos para a 

execução dos trabalhos. Ao mesmo tempo em que havia a obrigatoriedade para a 

integralização do curso, pois declinar significava devolver o salário recebido.  Essas 

sanções pecuniárias às quais os gestores estiveram sujeitos, foram injustas e 

desnecessárias, instigaram a participação à revelia da vontade e, muitas vezes até 

mesmo em prejuízo das condições de saúde.    

 Autoritarismo e assédio moral, em detrimento de negociação e consenso, 

fizeram parte dos repertórios vivenciados pelos gestores e podem ter se constituído 

em elementos deflagradores de angústias. Observação que nos chama à atenção para 

a questão da cultura centralizadora que ainda permanece nas instituições de Educação 

Básica Pública, impedindo a necessária e almejada democratização dos espaços 
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decisórios fundados na participação e estimuladores de autonomia.   

 Nesses contextos, em que os gestores escolares pesquisados estão inseridos, 

advêm ocorrências de trabalho impregnadas de contradições e requerimentos diversos 

para responder às demandas de planejamento e execução do trabalho da escola e os 

expõem a situações causadoras de sofrimento, pois se caracterizam como geradoras 

de sentimentos de impotência diante das responsabilidades assumidas que levam 

esses trabalhadores ao adoecimento e os obrigam ao isolamento social. Imersos nas 

condições reais de trabalho prevalece a crença entre esses trabalhadores de que um 

acompanhamento psicológico poderia intervir prevenindo situações de adoecimento e 

colocam, como problema, que a falta desse suporte interfere na saúde física; é o 

corpo dando respostas negativas.  

Outro elemento importante a ser considerado é a descontinuidade político-

administrativa no município, que levará a possíveis mudanças no processo de 

condução da gestão escolar e consequente desconsideração aos saberes que foram 

agregados com o curso. Mudanças nos cargos do executivo municipal acarretarão 

mudanças também nos cargos de gestores escolares, que, não muito raro, são 

escolhidos mais por seu alinhamento político e menos por seu mérito. Porquanto as 

indicações dos gestores escolares das escolas públicas municipais de Manaus seguem 

as indicações políticas, identificou-se essa descontinuidade político-administrativa 

como possível elemento para desestimular o gestor escolar, uma vez que a rotatividade 

nos cargos de gestão da escola pode acarretar em descontinuidade do trabalho que vem 

sendo implantado pelo gestor ao longo dos anos com base em suas experiências e 

convivência na comunidade.       

 Contudo, não é razoável desconsiderar que o curso de formação de gestores 

ampliou a discussão e as possibilidades de ação. É sobremaneira, por meio do 

conhecimento tácito, enquanto forma subjetiva e individual de conhecimento, que 

acontece a gestão da escola. Porém, na formação continuada proposta, a teoria foi 

utilizada para cotejar de que maneira acontece a prática e melhorar essa prática, no 

sentido de responder às demandas de planejamento e execução do trabalho da escola. 

Os gestores entrevistados reconheceram a importância de adquirir fundamentos 

teóricos que os ajudem a conferir sustentação aos trabalhos de gestão “intuitivos” 

realizados no cotidiano das escolas, mas necessitam também de reconhecimento de 

seus conhecimentos práticos como forma de compensação.   

 Dessa forma, o curso de formação de gestores apresentou-se como estratégia 
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para ajudar os gestores escolares a superarem a racionalidade técnica por meio da 

reflexão sobre sua prática no cotidiano da escola. Numa propositura que distingue o 

conhecimento sistematizado e o conhecimento espontâneo como elementos sinérgicos 

sobre os quais se desenvolvem a práxis do gestor escolar. Os ideários dessa proposta 

de formação alertaram os gestores para o cumprimento das exigências normativas, ao 

mesmo tempo que os capacitou para a apropriação de métodos e técnicas para lidar 

com o planejamento da escola tendo em vista a melhoria do desempenho dos alunos 

nos processos avaliativos externos.       

 Não obstante, no cotidiano da escola, subjugados pela premência no 

cumprimento de metas e resultados, os gestores escolares se adequam cada vez mais 

às regras performativas e têm reduzidas suas possibilidades concretas para realizar 

reflexões críticas sobre seus próprios processos de trabalhos. A quantificação dos 

processos educativos por metas aumentaram as cobranças, intensificaram os trabalhos 

e exigiram maior envolvimento para a obtenção dos resultados. Isto explica como a 

cultura da performatividade foi provocada após a incorporação de princípios 

empresariais e mecanismos de privatização camuflados por meio das terceirizações, 

nas escolas públicas. Essas políticas educacionais alinhadas aos preceitos do 

gerencialismo promoveram transformações significativas nos espaços escolares 

estudados.          

 Movidos por aparente objetividade e racionalidade que os desviou para 

declarações simplistas, até certo ponto carregadas de resignação e ingenuidade, os 

gestores escolares entrevistados não apresentaram objeções àquilo que foi posto pela 

SEMED. Acreditavam que as cobranças sofridas por eles representaram o ônus que 

acompanharam o bônus em forma de processo de trabalho para a melhoria da escola.

 A dimensão pedagógica da administração escolar pública tem se acanhado 

diante da ênfase generalizada em considerar a educação sob os auspícios dos 

desempenhos econômicos e tecnológicos. Os gestores escolares se sentem 

constantemente vigiados, as ações de controle hierárquico que a cultura performática 

confere, são condizentes com práticas que exortam os trabalhadores para que todos 

vigiem todos, em constante estado de incertezas e inseguranças.   

 Dessa base de incertezas e inseguranças advieram outras preocupações 

presentes nos relatos dos gestores e estavam relacionadas com dúvidas acerca do 

próprio trabalho na gestão da escola. Os gestores indicaram que não foi possível 

distinguir objetividade acerca daquilo que a SEMED esperava que eles 
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desenvolvessem para dar conta das cobranças apresentadas. Essas incertezas sobre o 

que deveriam realmente fazer para atender às expectativas, apesar de gerarem 

angústias, surtiram o efeito anunciado pela performatividade.   

 A finalidade da educação como simples, recorrente e até certo ponto mecânico 

exercício para o treinamento daquilo que, na sequência, será exigido nos processos de 

avaliações, que visam à consecução de resultados presumidos para um “bom ensino”, 

obriga os gestores a evocarem o mundo onírico de possibilidades, em busca de 

circunstâncias que são ilusórias, porque os objetivos a serem alcançados, se excedem 

constantemente, na interminável procura pela perfeição objetivamente inatingível. 

Condizente situação preceitua a permanente superação de possibilidades de atuações 

que caracterizem desempenho capaz de sobrepujar o desempenho das demais escolas, 

numa interminável busca que exige esforços para além das reais capacidades dos 

gestores escolares e geram constrangimentos físicos e emocionais.     

 Nas escolas estudadas, tanto as interações da escola com a SEMED quanto às 

relações entre gestores, professores, alunos e comunidade foram potencialmente 

retrabalhadas nos cenários da prática.  Apesar de existir um modelo técnico-político-

ideológico indicativo para a gestão da escola pública, fica patente que os cenários da 

prática são decisivos para as escolhas e adaptações de estratégias com vistas ao 

cumprimento das metas. Os avanços prováveis estão relacionados mais com o trabalho 

do professor, do gestor, daqueles que lidam com as questões da educação no cotidiano 

da escola, enfim, de quem quer o bem comum, do que por conta do estabelecimento e 

cumprimento das metas apresentadas pela SEMED. As recriações desenvolvidas por 

professores e gestores nos cenários de prática, foram afiançadas pelas avaliações dos 

resultados aferidos pelos avaliadores externos em forma de indicadores.

 Contudo,houve interveniência de empresa terceirizada na gestão das escolas. 

Seus avaliadores sobrepujaram a cultura dos procedimentos, que já estavam instituídos 

e demonstraram desconhecimento e desconsideração pela realidade vivenciada por 

alunos, professores e gestores. Deu lugar às relações de desconfiança, nas quais as 

partes exibem evidentes conflitos de interesses e não se reconhecem como 

componentes complementares do mesmo processo. Mais uma vez o imperioso alcance 

de metas comprometeu o diálogo e, consequentemente, as delicadas possibilidades 

para a efetivação e o reconhecimento do trabalho coletivo, avalizado na confiabilidade 

entre as partes e legitimado no entorno das escolas e de suas necessidades.  

 O resultado dessa cultura performática, na qual os indicadores são imperativos, 
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acarreta o “rankeamento” entre as escolas públicas. Aferições injustas sobre os 

trabalhos dos gestores, pois desprezam a existência de variáveis intervenientes 

importantes que estabelecem relações com os desempenhos dos gestores escolares, a 

exemplo das situações socioeconômicas dos alunos, os investimentos da administração 

pública em educação. Fator importante de interferência no “rankeamento”, a presença 

de crianças com necessidades especiais para o aprendizado que não têm possibilidades 

de fazer as provas dos processos de avaliações externas, mas que recebem essas 

provas para fazer, em aparente condição de igualdade com os demais alunos. 

 Nesse sentido, os gestores entrevistados apresentaram questionamentos morais 

e sentimentos de impotência frente às consequências da mercantilizarão da escola 

pública e dos constantes requisitos de produção de resultados mensuráveis e 

quantificáveis. Pareceu-nos que as conjeturas apresentadas não foram meramente 

constatadas pelos gestores, ao invés disso, penetraram em seus estados emocionais e 

engendraram mecanismos de resistências e enfrentamentos. Isto nos levou a ponderar 

que muitas crianças não desfrutariam desse direito, uma vez que as ferramentas 

gerenciais de produtividade podem estar substituindo a efetiva missão da escola 

pública, vinculada à formação e à solidariedade, originando importantes processos de 

exclusão social.        

 Entretanto, mesmo a persistente resistência dos gestores à mercantilizarão da 

escola pública, não impede a possível negação de suas identidades em favor de nova 

identidade relacionada com a performatividade e o cumprimento de metas. Os gestores 

estiveram expostos a sobrecargas de trabalho, permaneceram à frente da gestão da 

escola, dando o máximo de si. Os gestores identificaram-se com as próprias escolas de 

que são gestores, apresentaram-se como pessoas abnegadas que trabalham em jornadas 

que não correspondem diametralmente aos retornos financeiros recebidos. 

 Os pesquisados nesse estudo negam suas identidades de pessoas autônomas em 

benefício da identidade da escola. É possível que essa atitude suceda por conta do 

esforço em demonstrar incondicional envolvimento com o trabalho de gestor da 

escola, a ponto de perder suas referências como indivíduo e não querer ser 

reconhecido como tal. Esses gestores precisaram formar identidades com as 

implicações da performatividade para garantir a empregabilidade.   

 Em alusão às mudanças de identidades que os gestores entrevistados sofreram, 

constataram-se algumas variações em suas subjetividades. O ensino que subjaz 

interesses apenas em ensinamentos mensuráveis, que desprezam os detalhes das 



148 
 

 
 

subjetividades, contribuiu para desvanecer o profissionalismo. Assim, modificaram a 

subjetivação dos gestores por meio de práticas em consonância com os objetivos 

propostos pela cultura performativa. É o mercado educacional designando novas 

identidades e aniquilando a sociabilidade, encorajando o individualismo competitivo e 

o instrumentalismo.          

 A pesquisa compreendeu que o curso de especialização do PNEGEBP não foi, 

de fato, incorporado ao cotidiano da escola, e nem mesmo teve atribuído a si o espaço 

institucional necessário. Nesse contexto, os gestores em serviço vivenciaram 

experiências que os mantiveram afastados do conhecimento sobre a estrutura político-

ideológica que sustenta o processo de formação continuada e da tomada de decisão em 

relação aos seus propósitos. 

A eficiência prevalece sobre a ética, perpetuando o tecnicismo profissional, e 

pouco compromisso humanista, devido à submissão às tarefas de prestação de contas. 

Estes são os processos-chave para sutilmente corroem o profissionalismo e ética de 

ensino. Uma vez que as novas estratégias empresariais da qualidade foram aplicadas na 

gestão escolar sob a alegação de elevar a produtividade, baseada em metas e objetivos, 

ao gestor não pode restar, somente, a empreitada de articular os meios para que sejam 

atingidos.           

 Assim, os gestores devem observar a possibilidade de outras subjetividades que 

os levem a atribuir novos significados à gestão e aproveitar o processo de mudança para 

a sua aprendizagem, para romper com a acomodação e refletir sobre quem são e quem 

poderão vir a ser. Mesmo privado de liberdade, indução da sociedade disciplinar 

capitalista, o homem permanece livre enquanto produtor de sentidos e enquanto 

possibilidade viva de transformação das condições de opressão. Essa ideia de que o 

homem seja livre para fazer suas escolhas, mesmo em situações de vulnerabilidade na 

relação de trabalho, apresenta-se como possível alternativa de ação para os gestores da 

educação numa tentativa de romper com aquilo que está posto e participar ativamente 

de seus destinos.          

 Urge a necessidade de fomentar o debate e incrementar as pesquisas acerca da 

gestão da escola pública, no âmbito das universidades, com o objetivo de incorporar 

evidências teóricas e práticas que assegurem a reorientação da formação continuada dos 

gestores para que possam atuar e intervir de forma transformadora nos cenários de suas 

práticas. Centrar a formação continuada de gestores escolares no seu desenvolvimento 

intelectual é criar oportunidades de reflexão e compreensão de aspectos da realidade 
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global e local que tem profunda repercussão no chão da escola.    

  Ficam ainda desafios de conceber a melhoria da ação dos gestores escolares não 

fundamentalmente como assimilação de procedimentos e saberes de conteúdos 

específicos da gestão escolar, mas como resultado da formação de intelectuais 

comprometidos com certos ideais educacionais públicos e comuns; como profissionais 

da educação pública capazes de ação-reflexão-ação e desenvolver formas específicas de 

revelar esses ideais em práticas comprometidas e validadas pela participação de 

professores, alunos, trabalhadores da educação e comunidade. Envolver instâncias de 

manifestação dos interesses sociais e da cidadania, dos trabalhadores da área da 

educação, comprometer as instituições formadoras e a SEMED como espaço de 

construção e legitimação de políticas para a formação dos gestores escolares podem ser 

algumas das estratégias para esse porvir.       

  Para que os trabalhadores da Educação sejam, no ensino ou na gestão, agentes 

instituintes de mudança nas práticas do mundo do trabalho, outras estratégias e 

referenciais devem ser considerados em sua formação. Uma formação continuada 

enquanto práxis emancipatória, transformadora e em consistente exercício para 

autonomia, que se contraponham às atividades mecânicas, de desprezo pelas 

experiências vividas nas práticas pedagógicas e de gestão, em que apenas outros pensam 

e decidem sobre o que deve ser feito.       

 Nas propostas de formação profissional e no exercício do trabalho do gestor 

escolar  egresso do PNEGEBP os diálogos proporcionados por essas reflexões já estão 

postos como desejáveis. O que pode ser observado por meio da valorização do trabalho 

em equipe e da aquiescência por uma abordagem teórica e prática de múltiplas relações 

entre os fazeres gestionários e pedagógicos que, conforme se pressupõe, devam ocorrer 

no ambiente escolar.         

 As relações entre a universidade pública e a rede publica de ensino municipal 

não devem ser concebidas como prestação de serviços das universidades às escolas. 

Aqui sugere-se que essa aproximação deve pautar-se na responsabilização mútua por 

programas de formação continuada em serviço, dos quais ambas as partes sejam 

beneficiárias  de oportunidades que privilegiam a preservação das especificidades de 

cada uma.  Não se trata, pois, da universidade oferecer produtos intelectuais visto 

apenas como  acordos de cooperação técnica sob a forma de encomenda de serviços 

para a SEMED, ou essa compreenda aquela como reprodutora  acrítica de suas 

encomendas.          
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 Porém, apesar de estarem presentes nos contextos propositivos que almejam a 

elevação da qualidade do trabalho e da formação em gestão, as práticas do cotidiano da 

escola precisam dar concretude a esses pressupostos, oferecer condições para uma 

adequação de conduta do profissional em sua prática cotidiana, no sentido de valorizar 

as relações sociais travadas com a comunidade escolar  e dar incentivo à sua 

participação como sujeito ativo no processo democrático.    

 Por hora, fica a esperança de que esta pesquisa provoque outros estudos de modo 

a instigar a capacidade de reflexão, oferecendo perspectivas de análises para que os 

gestores escolares compreendam os contextos históricos, sociais, culturais, 

organizacionais, e, além disso, compreendam a si próprios como profissionais. A partir 

de arranjos internos estabelecidos pelas intenções sociais das escolas procurem novos 

caminhos teóricos e metodológicos que considerem a dimensão subjetiva do gestor 

escolar, na busca por comprometimento com a gestão participativa, no contexto de seu 

cotidiano e da coletividade.  
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APÊNDICE A 

 

Roteiro de entrevista: gestor escolar 

 

Objetivos principais Questões 

 Criar alguma confiança entre o narrador (a) e 

a entrevistadora. 

  Promover um ambiente descontraído. 

  Conhecer alguns dados relevantes e 

objetivos para qualificar o sujeito 

   Sexo  

   Qual é a sua idade? 

   Quanto tempo você trabalha como 

profissional da Educação 

  Em quais setores da educação/escola 

você já trabalhou?  

Objetivos principais Questões 

 Aceder à hetero-imagem do (a) narrador 

(a) através dele (a) próprio (a). 

 Compreender algumas posições tomadas 

pelo narrador (a ) ao longo da entrevista. 

 Avaliar a importância dos fatores de 

satisfação e de insatisfação. 

  Como você pensa que os outros te veem 

enquanto pessoa?  

 O que o (a) leva a dizer isso? 

  Se pudesse, mudaria de 

comportamento?  Atividade?  

 Para qual? 

Objetivos principais Questões 

  Perceber se o narrador (a) identifica 

pontos de contato entre a sua dimensão 

pessoal e a dimensão profissional. 

 Conhecer os fatores e as motivações que 

conduziram à gestão da escola. 

 Como foi o seu percurso na profissão até 

chegar à gestão da escola? 

 

 

Objetivos principais Questões 

 Identificar fatores de satisfação e 

insatisfação para o (a) narrador (a) 

 

 O que mais agradou e menos agradou 

você no curso de gestores? 
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Objetivos principais Questões 

 Avaliar significados, valores e crenças 

em relação à formação continuada no curso 

de gestores e sua interface com as 

exigências do trabalho no cotidiano da 

escola. 

 

  Como você vê esse modelo de 

formação profissional para gestores 

escolares?            

 Em sua opinião quais são as 

implicações da formação 

continuada de gestores escolares 

para responder às demandas de 

planejamento e execução do 

trabalho pedagógico?  

 Do seu ponto de vista, qual a 

possibilidade de se construir 

conhecimento profissional com 

base na reflexão sobre a prática e 

na teorização sob a experiência. 

 

Objetivos principais Questões 

 Compreender como os gestores se 

articulam frente às crises vivenciadas na 

prática de trabalho cotidiana para dar conta 

das exigências de desempenho e 

produtividade. 

  Definir papéis que estão sendo 

desenvolvidos pelos sujeitos do processo 

de gestão da escola     

 

   Como você se sente frente às cobranças 

de desempenho e produtividade?  

  A formação continuada e o exercício 

profissional dos gestores escolares dão 

conta dos requerimentos e das demandas 

emergentes advindas da realidade da 

escola? De que forma?  

  Qual modelo de gestão escolar é 

adotado para enfrentamento dos problemas 

administrativos e pedagógicos vivenciados 

no cotidiano da escola para atender as 

cobranças de desempenho?  

 

Objetivos principais Questões 

  Identificar mudanças na prática de 

trabalho 

  Conhecer as expectativas e as 

perspectivas do (a) narrador (a) para 

melhoria dos serviços da escola 

  Identificar pontos favoráveis para a 

  você considera que o curso agregou 

valor ao seu trabalho?  

reformulação do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da escola?  

  Qual sua expectativa em relação ao 
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sustentabilidade dos serviços do gestor da 

escola após o término do curso  

 

 

 

Programa Escola de Gestores no formato 

do Curso de Especialização proposto?  

  Caso não haja observado mudanças, a 

quais fatores você atribui? 

 

Objetivos principais Questões 

  Deixar algum espaço para o (a) 

entrevistado (a) se exprimir livremente 

sobre qualquer assunto que julgue 

importante. 

 

  Você gostaria de acrescentar alguma 

questão a esta entrevista? Qual (s) 

Acrescentar algum comentário 
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APÊNDICE B 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Este formulário de consentimento tem por objetivo informar-lhe sobre o que se 

trata a pesquisa, bem como obter sua autorização explícita para realizá-la. Espera-se, 

através deste dar-lhe uma ideia básica sobre a pesquisa e o que sua participação 

envolverá. Se você deseja mais detalhes sobre algo mencionado aqui ou informações 

não incluídas, sinta-se à vontade para perguntar. Por favor, leia cuidadosamente este 

formulário e as informações aqui contidas. 

Título da Pesquisa: A formação continuada para o gestor escolar: As implicações 

da performatividade no cotidiano do trabalho pedagógico. O objetivo do estudo é 

analisar a relação entre a formação continuada de gestores escolares egressos do Curso 

de Pós-graduação Lato Sensu em Gestão Escolar e suas implicações na organização e 

exercício do trabalho pedagógico frente à construção de uma nova profissionalidade na 

gestão da escola da rede pública da cidade de Manaus. Nessa pesquisa tomo como ponto 

de partida a busca pelo entendimento a respeito da formação continuada para exercício 

profissional da gestão escolar como uma exigência complexa, marcada por tensões e 

contradições que desafiam o gestor a rever sua profissionalidade, mediante o 

enquadramento no desempenho de suas atividades no cargo que ocupa.  

Procedimentos a serem utilizados: Terá como principal recurso metodológico o 

uso de entrevistas semiestruturadas (perguntas fechadas e abertas) com os gestores 

egressos do Curso de Especialização em Gestão Escolar do Programa Nacional Escola 

de Gestores da Educação Básico Pública, ofertado pela Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM). As informações coletadas serão submetidas à análise norteada 

pelos elementos da metodologia de Análise de Conteúdo.  

Visando garantir o sigilo, o nome dos entrevistados, bem como o da Unidade 

Escolar, não serão identificados na tese que irá apresentar os resultados da pesquisa. 

Todas as informações obtidas na pesquisa serão utilizadas exclusivamente para análise 

científica dos dados e em caso algum os nomes dos participantes constarão das 

eventuais publicações. 

Consentimento: 

A assinatura neste formulário indica que você leu e entendeu as informações 

aqui contidas, que você concorda em participar da pesquisa e que concorda com a 

divulgação/publicação dos resultados da pesquisa em congressos, publicações 

científicas, livros, etc. Neste caso serão tomados cuidados éticos em relação ao sigilo de 

sua identidade, bem como dos demais dados confidenciais. A pesquisadora assume o 

compromisso de que todas as declarações por você fornecidas para esta pesquisa não 

serão utilizadas em nenhuma outra pesquisa ou qualquer outro uso posterior; Você é 

livre para recusar-se a responder a itens específicos ou questões durante a entrevista. 

Sinta-se livre para pedir explicações ou esclarecimentos a qualquer momento durante a 

pesquisa. Se você tem outras questões, dúvidas com relação a esta pesquisa, por favor, 

pergunte. 
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CONSENTIMENTO 

 

 

A principal pesquisadora é a Doutoranda Francinete Massulo Corrêa, endereço: 

Trav.Carlos Almeida 542, Japiim I - Manaus-AM, Tel Cel: 92 999916370. O 

orientador cientifico da pesquisa é o Prof. Dr. Manuel Tavares, endereço: 

Universidade Nove de Julho – UNINOVE, Programa de Pós-Gradução em Educação 

(PPGE), Av. Francisco Matarazzo 612 – São Paulo – SP, Tel: (11) (11) 3665-9312.  

  

 

 

Eu, _____________________________________________Abaixo assinado, concordo 

livremente em participar da pesquisa: A Formação Continuada para o Gestor Escolar: 

As Implicações da Performatividade no Cotidiano do Trabalho Pedagógico. Fui 

devidamente informado (a) e esclarecido (a) pela pesquisadora FRANCINETE 

MASSULO CORRÊA sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como 

os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. 

Foi-me garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que 

isto leve a qualquer penalidade. 

Autorizo que os dados possam ser utilizados na elaboração de textos para publicação. 

Declaro que recebi uma cópia do presente termo de consentimento. 

 

Manaus, novembro/2016 

 

PARTICIPANTE DA PESQUISA: 

 

Data: _____/____/_____ 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura da Orientadora da Pesquisa 

Prof. Dra. Célia Maria Benedicto Giglio 

______________________                           

Assinatura da Pesquisadora 
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APÊNDICE C 

 

ENTREVISTAS 

Entrevista número 1 

Sexo masculino 

Qual é a sua idade? 

Idade 43 anos 

 

Quanto tempo você trabalha como profissional da Educação 

23 anos de SEMED (Secretaria Municipal de Educação), concursado como professor, 

formação pedagogo.  

Em quais setores da educação/escola você já trabalhou?  

Tem escola que trabalho como professor e em outra como gestor  

Como você pensa que os outros te veem enquanto pessoa?  

Eu percebo, porque ouço, eles falam pra nós diretores, pra mim no caso. A questão do 

esforço sobrenatural que a gente faz. Sempre me dizem “você é muito esforçado”. Eu 

não sou uma pessoa acomodada, não consigo ficar acomodado. Não consigo ver uma 

lâmpada queimada e estar ligando pra SEMED (Secretaria Municipal de Educação) para 

vir trocar. Eu vou lá e troco. Não consigo ver um ar condicionado com problema. (...). 

Nós estamos passando por uma situação difícil. Eu tenho amigos na infraestrutura e 

nem por isso me prevaleço dessa amizade para fazer esse trabalho. Eu venho aqui e faço 

meu trabalho. Então, as pessoas me veem assim “sou aquele que vai e faz”. Isso 

administrativamente. Agora tem o lado pedagógico que também eu mostro para as 

meninas. Minhas duas pedagogas são novas no ramo e você sabe, a gente molda as 

nossas pedagogas, não é? A gente acaba fazendo isso. Mas, eu oriento muito.  

O que o (a) leva a dizer isso? 

O que leva a dizer isso é porque as pessoas chegam e me falam pra mim, elas vêm até a 

mim e falam. Um dia desses, eu ouvi uma frase que fiquei lisonjeado, mas, ao mesmo 

tempo, pensativo, refletindo. A pessoa disse assim “algumas escolas tem diretores, aqui 

nós temos o Paulo (nome fictício)”. Uma professora disse. Do primeiro ao quinto aqui, a 

tarde são só professoras que trabalham, temos 2 professoras e elas choram muito, 

reclamam muito “ar condicionado, lâmpada”. Aí eu vou, falo calma que eu vou fazer, 

do jeito que eu faço lá em casa eu vou fazer aqui do mesmo jeito.    
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Neste momento a pesquisadora interrompe e acrescenta Você acaba sendo gestor de 

tudo, não é? Do financeiro, de infraestrutura, pedagógico, das relações humanas. 

Ao que o entrevistado responde: Exatamente, aí essas questões assim a gente tem de 

resolver. Não tem pra onde correr, não tem, não tem, não tem. Se você quer realmente 

resolver, resolva. Quando eu estava em outra escola, era prédio alugado e eu dizia assim 

meu sonho seria ir para uma escola com prédio próprio, porque prédio alugado, a gente 

fala com o dono do imóvel e o dono não está nem aí, não liga, não quer nem saber. Eu 

pensava, né. Aqui a gente vai faz, mas é a mesma coisa. Um amigo meu falou pra mim 

esta semana enquanto eu conversava com ele e dizia o que eu tinha feito, fiz isso , isso 

fiz, fiz isso, até de sábado eu estou aqui. Geralmente de sábado eu estou aqui. Ele disse 

“então quando você Vai ser diretor da escola”? “Porque você está sendo tudo, menos 

diretor”. Então eu disse não, eu estou sendo diretor.         

Se pudesse, mudaria de atividade?  

Eu nunca pensei nisso. Sonho do meu pai é que eu fosse militar. Meu pai é militar 

reformado. Eu fui para o IEA de livre e espontânea vontade, fazer magistério. Entrei, fiz 

pedagogia, comecei a fazer administração, depois não quis e terminei pedagogia. Tudo 

porque eu quis mesmo. Mas falta pouco para acabar. São 23 anos, se não mudarem as 

regras, falta pouco para acabar. Aí, a minha missão está cumprida.     

Como foi o seu percurso na profissão até chegar à gestão da escola? 

Ah, eu rodei muitas escolas, rodei muitas escolas, como professor. Eu comecei na 

escola Rio Solimões (nome fictício). Tinha apenas duas ruas asfaltadas no Rio Solimões 

(nome fictício). Eu rodava de ônibus, tinha de ir para o terminal 1 pegar ônibus e ir até 

outro terminal para pegar o ônibus que passava lá. Comecei à noite. Aí saía às 22 h e ia 

pra casa. Se eu tivesse de desistir, teria desistido ali, mas não era para eu desistir. Aí a 

gente foi. O tempo foi passando, foi passando, oito anos nessa escola, trocando de 

escola, fica 5 anos numa escola, 3 anos. Aí vê que já deu. Então você vai para outra 

escola. Aí começa a trabalhar novamente como pedagogo, pedagogo mesmo e até que 

eu recebi a indicação, não é? Para ser diretor de escola, ser gestor, então estamos nessa 

luta até hoje, mas foi um caminho assim bem diversificado, de sempre nas áreas 

periféricas de Manaus, sempre, sempre nas áreas periféricas de Manaus. Não me assusto 

se me mandarem para comunidade lá, lá... não me assusto. Eu já estou com um tempo 

na gestão, vão fazer 5 anos, mas assim, são passos da educação, são passos da educação 

professor, pedagogo. Como pedagogo eu trabalhei dei aula até de matemática. Na 

ausência de professor, eu dava aula de matemática. Trabalhei com várias disciplinas, 

sempre honrando a camisa mesmo. Eu sempre digo, eu sou a minha “escola futebol 

clube”. Eu não sou fulano, cicrano, eu sou a escola Teia 1 (nome fictício da escola atual 

do gestor) FUTEBOL CLUBE. Eu visto a camisa da Teia 1 (nome fictício). Então, 

meus passos na carreira foram esses, cumprir as metas estabelecidas para executar meu 

trabalho em nome da escola Teia 1 (nome fictício). 

O que mais agradou e menos agradou você no curso de gestores? 
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Ah não, o curso foi muito bom. Assim, fez com que nós voltássemos a ler.  Porque é 

assim, você está fazendo uma faculdade, você tem uma visão sobre uma disciplina, tudo 

muito teórico. Você tem uma visão que geralmente é a visão do seu professor. Do 

professor lá da UFAM (Universidade Federal do Amazonas), porque no meu caso, eu 

fiz pedagogia na UFAM (Universidade Federal do Amazonas). O professor te mostra as 

coisas, você lê, você vem para a sala de aula é totalmente diferente. A prática é diferente 

da teoria. Isso é fato e não tem pra onde correr. Então, quando você sai da teoria e vai 

para a prática e continua nessa prática um tempão, um tempão, um tempão esquece a 

teoria porque você está vivendo aquilo ali e tem de trabalhar para aquilo ali. Você não 

vai buscar a solução em nenhum livro, em nenhum teórico para resolver os problemas 

da escola. Aí você começa a ler novamente para fazer uma reflexão, um comparativo 

com a sua realidade. Porque quando você sai do teórico para o prático você não faz mais 

comparações, você vive apenas o prático. O prático não te dá tempo de fazer 

comparação com o teórico. Agora, quando você está no prático e tem uma oportunidade 

dessas de leitura, que alguém te dá um tempo para você ler.  

Neste momento a pesquisadora interfere e pergunta: Como é então para você 

vivenciar essa formação laborativa, ou seja, que você é formado enquanto trabalha. 

Como é isso para você? Trabalho e formação concomitante? 

O entrevistado responde: É porque a maioria das questões... nós tínhamos a questão 

teórica na escola de gestores.  Nós víamos essas teorias, mas não vou mentir, muitas 

vezes passávamos apenas a vista pra ler rápido, mas todas as questões eram voltadas 

para o nosso cotidiano, para o nosso dia a dia. Como está funcionando sua escola? De 

acordo com o teórico tal, a escola teria de funcionar assim. Prevalece isso? Está de 

acordo? Esse modelo de formação profissional para os gestores é muito importante. Aí 

entra a questão que falei ainda agora. Faz com que a gente volte para uma leitura e 

uma reflexão sobre seu dia a dia porque você acaba se viciando no sistema. 

A pesquisadora pergunta: Então como é essa formação continuada para responder as 

demandas de planejamento e execução do trabalho pedagógico na escola, já que tem um 

modelo de gestão colocado pelo programa da própria escola de gestores como pela 

LDB? Tem o modelo de gestão democrática onde você tem todo um conjunto de 

atividades que são colocadas para você e ao mesmo tempo são colocadas também às 

implicações dessa formação nesse planejamento. 

O entrevistado responde: Porque é assim olha só quando a gente recebe as 

informações de como deve proceder como gestor tanto do sistema, quanto da escola de 

gestores ou quanto a qualquer outro fator externo, acaba que você fala apenas de você, 

como gestor.   Mas para o seu trabalho funcionar, para fazer valer o que você aprendeu 

na escola de gestores e responder o que o sistema te cobra, o que comunidade te cobra, a 

comunidade escolar tem que estar trabalhando com você, caso contrário você não 

consegue fazer nada, nada. Se a comunidade escolar, que aqui me refiro ao corpo 

docente. Principalmente isso, porque quando você trabalha do sexto ao nono, querendo 

ou não, é o pessoal que mais critica. Por exemplo, aqui o pessoal sabe que eu sou gestor, 
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é um cargo de confiança e que eu devo ao chefe, a maioria é contra esse chefe, mas 

graças a Deus nunca ninguém veio me cobrar porque que eu gosto daquele chefe, 

porque que eu faço o que o chefe me pede, nem eu pergunto a eles porque são contra. 

 Como você vê esse modelo de formação profissional para gestores escolares?            

Olha você quer ver uma coisa. A teoria que estudei há muitos anos, são as mesmas que 

se aplica na escola de gestores. Mas percebo uma mudança no comportamento das 

pessoas de quando comecei a ser professor para os dias de hoje. As coisas mudam, o 

tempo muda, as cobranças são diferentes daquelas de 23 anos atrás. Houve melhoras, 

houve coisas que pioraram, existem coisas que voltaram daqueles anos. É tudo cíclico, 

depende do contexto. 

 Como você se sente frente às cobranças de desempenho e produtividade?  

Olha, eu vou ser sincero, acho necessário porque amarra algumas coisas. As cobranças 

de metas e resultados são necessárias. 

Entrevistadora pergunta: O que, por exemplo? 

Entrevistado responde: Essa questão das metas mesmo, cumprir as metas. Claro que as 

metas são astronômicas, mas você não pode fazer educação só por fazer, tem que ter um 

norte. Isso amarra algumas coisas. Tem ainda a questão dos financiamentos. As 

agencias financeiras internacionais só financiam se educação estiver num patamar assim 

A, B, C e D. Daí vem essas cobranças, mas a gente vê avanço sim na educação, apesar 

de alguns desmandos. Os avanços estão relacionados mais com o trabalho do professor, 

do gestor, enfim de quem faz educação, de quem quer o bem comum do que por conta 

das metas. Depende do chão da escola, porque tem gente que trabalha aqui que não sabe 

nem quais são as metas que tem de alcançar, mas o trabalho acontece porque nós 

sabemos o que é bom para a nossa escola. Cada escola é uma realidade. Essa cobrança 

por performance é injusta e acaba por gerar competição entre as escolas. Ontem ouvi 

um colega falando num evento em que chamaram o diretor da escola que obteve o 

melhor Ideb. Aí chamaram ele, aquela coisa toda.  Fizeram aquela festa para o diretor. 

Então meu colega falou “quero ver se ele é bom, tira ele de lá e põe ele numa escola no 

Carolina Pacheco (nome fictício), numa escola abandonada, onde não há investimento, 

porque o cara quando é bom ele é bom numa escola pequena, numa escola grande”. 

Aqui nós subimos bastante o Ideb. Nas 3 escolas em que fui gestor, nós tivemos a 

oportunidade de subir o Ideb.   Isso custou muito trabalho, mas agora não, porque nós já 

conhecemos os caminhos das pedras. A não ser que coloquem outras pedras no 

caminho. É muito interessante você conseguir 7 no Ideb com apenas um quinto ano na 

escola, a escola com 5 salas de aulas. O que determina o resultado da avaliação para o  

Ideb é a condição socioeconômica da região onde a escola está. As escolas com melhor 

Ideb estão em áreas onde as pessoas tem um poder aquisito melhor, pessoas que 

colaboram com a escola, pessoas que fazem a escola. Aí você pega uma escola com 3 de 

Ideb e nós subimos para 4.8. Onde está localizada? Que tem um morro que separa, onde 
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o chefe do tráfico chefe me ligou de dentro da penitenciária para conversar comigo 

porque está preso. Eu tenho de atender, sem problemas. 

A pesquisadora interfere: Então esse sistema de ranquiamento favorece apenas as 

escolas nas situações socioeconômicas favoráveis? 

O entrevistado responde de pronto: A cobrança de metas é necessária 

Como foi o processo de elaboração ou reformulação do Projeto Político Pedagógico 

(PPP) da escola?  

Aqui nesta escola nós construímos o PPP este ano, após a formação na escola de 

gestores. Foi lá que aprendemos a construir um PPP.A SEMED (Secretaria Municipal 

de Educação) dá suporte para a montagem. Esse suporte é na estipulação do prazo em 

que devemos entregar (risos). Aí o PPP vai pra lá, um assessor pedagógico faz análise, 

corrige  e manda de volta então a gente corrige  e manda de volta. 

Qual sua expectativa em relação ao Programa Escola de Gestores no formato do 

Curso de Especialização proposto?  

Eu acho que tem de ter continuidade nesse formato que está. Mas acho que poderiam ter 

mais paciência com os prazos para se ter resultados, porque nós fomos muito cobrados, 

cobrados mesmo. Mas também de ser deixar frouxo, o diretor, por conta das atividades 

que são muitas, acaba não fazendo.  Acho que a SEMED (Secretaria Municipal de 

Educação) poderia nos ajudar com relação a isso aí. Não é nem a instituição que está 

aplicando o curso, mas a SEMED (Secretaria Municipal de Educação) mesmo. Olha, 

vocês vão fazer a escola de gestores, vão fazer uma formação continuada, vocês vão ter 

um tempo para isso. No meu caso, eu saía do curso e vinha trabalhar porque aqui tem os 

três turnos, eu vinha para cá à noite. Você não pode desistir do curso, porque se desiste 

tem que devolver dinheiro. Então, como é que fica a situação?   Então, a SEMED 

(Secretaria Municipal de Educação) mesmo, dar um tempo para a gente estudar, mas 

quem tem que dar é a SEMED (Secretaria Municipal de Educação). Os cursos são feitos 

com todas as turmas ao mesmo tempo. Aquele monte de gente, quando todos estavam 

juntos, todas as turmas, não tinha o menor rendimento, não tinha.  Um amontoado de 

gente, todo mundo no celular, não tinha proveito nenhum. Eu tinha de ir mesmo, não 

tinha como não ir, mas todas as vezes que eu fui não agregou nada para mim. Foi 

frustrante e desesperador. Mas as aulas no laboratório não dava como dispersar. O 

suporte das professoras e o suporte técnico foi muito bom.  

A pesquisadora pergunta: Essa demanda de trabalho pode gerar problemas de saúde?    

Entrevistado responde: Eu estou trabalhando, pouca gente sabe, mas estou doente, 

dando o máximo de mim.  Estou com problemas na coluna, não consigo permanecer 

mais de 10 minutos em pé. É complicado. Estou vindo trabalhar, mesmo com férias 

vencidas. O que vou falar pode soar como bobagem, mas me sinto melhor aqui do que 

na minha casa, porque me sinto aliviado por saber que está tudo bem, essa certeza me 

alivia. Quantas vezes eu saio com minha família no fim de semana para passear e, na 
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volta do passeio, passo na escola para ver se está tudo bem. Mas, concordo que essa 

introjeção demasiada na vida da escola pode gerar doença. 

 A pesquisadora pergunta: Retomando sobre o artigo que você escreveu sobre as 

metas quanti/qualitativas. Por exemplo, a ADE (Avaliação de Desempenho do 

Estudante) não é um preparatório para ajudar no resultado do Ideb?  

 Entrevistado responde: A ADE (Avaliação de Desempenho do Estudante) mobiliza a 

escola toda. Por exemplo, o aluno tirou 4 na ADE  e no rendimento escolar ele tirou 6. 

Então podem dizer: Ah, vocês maquiaram o resultado. Por que na prova da ADE ele 

tirou 4? Esses dias eu dei um grito com um assessor e respondi “meu amigo, é uma 

avaliação, é um dia, uma tarde, uma manhã que o aluno fez aquela avaliação”. Enquanto 

o rendimento escolar são meses para chegar à avaliação daquilo que o aluno aprendeu. 

Então, como você quer comparar os resultados? No rendimento escolar o aluno tem 

várias chances, pode fazer trabalho em casa, pode fazer várias provas. Aí o cara, 

assessor da SEMED vinculado à GIDE - Gestão Integrada de Desempenho Escolar quer 

comparar o resultado da ADE com o rendimento escolar? Não tem como! O interesse 

deles é apenas verificar a aprendizagem pontual do aluno e a nossa é processual. 

A pesquisadora pergunta: Nesse caso, você se vê como um gestor, ou como um 

profissional de educação? 

Entrevistado responde: Eu me identifico como profissional da educação   

A pesquisadora pergunta: Mas e quando te exigem uma performance para ser gestor, 

não gera uma nova profissionalidade? Como você vê isso? 

Entrevistado responde: Como as indicações são políticas, aqueles que fizeram o curso 

de gestores provavelmente serão substituídos na próxima gestão do Executivo. Quando 

sair o Arthur (prefeito de Manaus) sairão todos os gestores. E daí? E daí todo o dinheiro 

que foi gasto com a formação dos gestores. Vamos fazer outros cursos? Vão formar 

outros gestores? E aqueles que fizeram o curso, o que vão fazer? Eu volto para a sala de 

aula e serei pedagogo novamente. De que vai servir o curso da escola de gestores que eu 

fiz? De que vai servir pra mim o curso que eu fiz? Em algumas situações vai fazer com 

que o antigo gestor “bata de frente” com o atual gestor da escola. Gosto muito de ouvir 

os professores. Será que o próximo gestor vai ter essa mesma postura? Tem as 

cobranças dos professores. Eu entendo o lado deles, tudo é gestão de resultados. Isso é 

complicado, eu não vejo expectativa com relação à mudança.  A SEMED quer 

resultados, o assessor da GIDE (Gestão Integrada de Desempenho Escolar) exige isso 

da escola no apontamento na Secretaria.  

A pesquisadora acrescenta: Como é esse apontamento? 
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Entrevistado responde: A assessora pedagógica, indicada pela GIDE (Gestão 

Integrada de Desempenho Escolar), acompanha, fazendo apontamentos diários, dos 

resultados quantitativos do trabalho dos professores e gestor. 

A pesquisadora acrescenta: Então, é igual os apontamentos realizados pelos “fiscais” 

dos shoppings nas lojas? 

Entrevistado responde: Eu fico estressado com a “apontadora” da GIDE (Gestão 

Integrada de Desempenho Escolar), porque ela fica cobrando todas as informações do 

dia. A cobrança em cima do gestor é muito grande e então, eu tenho de cobrar dos 

professores. Sei que os professores têm problemas com transporte, com saúde. O 

professor, quando se estressa com a cobrança de desempenho, se angustia e já tem 

tempo de serviço para se aposentar, chega com a aposentadoria na mão e diz “diretor, 

me aposentei, não quero mais saber disso, a educação pra mim acabou”. Esse foi um 

caso concreto de uma professora que pediu aposentadoria em razão das cobranças sobre 

o desempenho, se dizia estressada, não concordava com as cobranças porque dizia que a 

afastava da função social que queria desenvolver na escola. Isso é um desencanto. Isso 

angustia, é um desencanto. Eu fico estressado e digo pra ela “eu entendo seu lado, você 

tem de ver minha função”. É complicado. Eu não tenho expectativa com relação à 

mudança, não tenho esperança. 

Você gostaria de acrescentar alguma questão a esta entrevista? Qual (s) 

Só quero ressaltar que essa formação da escola de gestores foi muito boa, fez com que 

voltássemos a ler. Eu pelo menos não tenho tempo para ler. Às vezes pego um 

memorando para ler, mas não consigo a sair nem do título do memorando. Eu fiz um 

artigo uma vez na UFAM (Universidade Federal do Amazonas) sobre os aspectos 

quantitativos e qualitativos na educação pública. Um artigo muito bom, orientado por 

uma professora da FACED.  

 

Entrevista número 2 

Sexo feminino 

Qual é a sua idade? 

Idade 56 

Quanto tempo você trabalha como profissional da Educação 

16 anos na SEMED, 9 anos na ULBRA como professora, UFAM , no PINAIC. 

Em quais setores da educação/escola você já trabalhou?  

Como professora em sala de aula, com alunos adultos e de 6 – 12 anos.  Trabalhei nas 

escolas do T4 e alfabetizando crianças pequenas, SESI com crianças e adultos. Estou 

como gestora desde 2010. 
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Como você pensa que os outros te veem enquanto pessoa?  

Enquanto profissional, pedagoga, acredito que nossa comunidade percebe a gestora 

Gabi (nome fictício), que eles me conhecem como gestora Gabi (nome fictício) que 

sempre está na escola trabalhando, que cumpri horários. Então eles têm a maior 

confiança no meu trabalho 

O que o (a) leva a dizer isso? 

E a fala da comunidade. Eles falam, eles gostam do meu trabalho, eles me protegem. 

Então , quando tem algo que não está bem, eles mesmos falam, a gestora Gabi (nome 

fictício) é nossa. Ela faz um excelente trabalho em nossa comunidade. Primeiro porque 

eu faço parte dessa comunidade. Então, porque que a gestão dá certo aqui nesta escola?  

Porque eu sou fruto da comunidade. Eu não vim de fora para trabalhar aqui. Eu sou da 

comunidade. Eu saio para comprar pão. Eu encontro com eles no supermercado eu vou 

ao shopping e encontro com os pais, com os alunos. E isso é, quem ganha é a 

comunidade, porque eu sou uma pessoa da comunidade que cresce com eles. E a nossa 

visão aqui na escola, acho que você fará alguma pergunta nesse sentido, essa confiança 

que a gente cria, e o mastro principal , que eles sabem, é a luta pelo aprendizado do 

aluno. Então eles têm essa confiança e defendem o gestor, porque eu sou uma pessoa da 

comunidade. Por eu ser da comunidade, eles conhecem o meu perfil. Então, nós não 

temos problemas.  

Se pudesse, mudaria de atividade?  

Eu acho que não mudaria, saindo longe do educar, porque toda a minha formação é 

educação. Então, eu iria para uma creche, trabalharia com creche, hotelzinho de criança. 

Eu não saberia fazer outra coisa, vender roupa, eu não saberia vender. Mas eu sei vender 

o produto que eu aprendi vender, que é educação. Que não é vender, é trabalhar, 

produzir. Eu produzo muito bem na área da educação, porque essa é a minha formação 

desde pequena. É a formação cultural que eu trouxe da minha família.  

Como foi o seu percurso na profissão até chegar à gestão da escola? 

Desde pequena, por ter mãe professora. Então é assim, eu não tenho nenhum problema 

nesse percurso, porque desde que eu comecei a minha formação foi na área da 

educação. Então eu não tenho nenhum problema de continuar. Cheguei à gestão 

naturalmente. Eu não era professora desta escola. Eu era professora do Rio Negro e 

Solimões (nomes fictícios) e do Rio Amazonas, e do Encontro das Águas (nomes 

fictícios), então, todas as escolas na região da escola Teia 2 (nome fictício) já 

conheciam o meu trabalho. Então, não tive problema nenhum. Quando eu falei que 

estava saindo da sala de aula para ser gestora, todo mundo achou que ótimo “vai dar 

tudo certo”. E está dando tudo certo. Tanto deu certo, que nosso Ideb, o Ideb da escola, 

que esta escola era um abandono, começou a ter, os alunos frequentando, os professores 

frequentando, cumprindo horário. Porque o importante é cumprir horário. O aluno chega 

as 7 e sai às 11 , então o professor também tem de entrar e sair nesse horário. Com isso 
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nosso Ideb subiu. Isto é resultado do nosso trabalho, porque o Ideb nos diz se estamos 

ensinando ou se não estamos ensinando. Porque na hora da prova Brasil, é o aluno que 

faz, sem interferência do professor, porque quem aplica são pessoas de fora. Então, não 

tem aquele professor que está constantemente com o aluno. Esse professor se afasta e 

entra outro professor estranho na sala de aula. Então, eu vejo o Ideb como resultado do 

nosso trabalho e não por conta das metas. Por exemplo, amanhã nós temos a prova da 

ADE (Avaliação de Desempenho do Estudante). É outro profissional que aplica a prova. 

Então em cima desse profissional, que não é o mesmo que fica na sala de aula, é que nós 

vamos saber se nossa criança sabe ler ou não sabe ler, não é? A comunidade escolar 

acredita na avaliação externa. Então, é através desses resultados que nós vamos 

medindo e sabendo o que devemos melhorar o que já avançamos na questão da 

aprendizagem, mas o trabalho é nosso. 

Pesquisadora pergunta: Você acha que as questões levantadas pelo Ideb é compatível 

com a performance dos alunos, com a performance da escola, ou é mais um resultado 

quantitativo? 

Entrevistada responde: Eu acho que Ideb ajuda, ele não é só quantitativo, se ele fosse 

só quantitativo, eu não teria os resultados de leitura, de produção de texto. Então, tem 

elencado todo material de conteúdos, de currículos, que o aluno está aprendendo. Então, 

antes a gente via como só quantitativo, agora a gente vê também a questão qualitativa e 

também medimos essa qualidade, quando nosso aluno sai desta escola , que é uma 

escola pequena, com 8 salas de aulas . Ele sai daqui para uma escola maior, lá ele 

mostra o resultado. Ou ele aprendeu, ou ele não aprendeu aqui. E geralmente nós temos 

elogios, inclusive da comunidade, dos pais. Isso pra nós é um estímulo. Os alunos desta 

escola sempre são alunos que continuam produzindo em outras escolas porque nós 

trabalhamos aqui na formação, como ele vai produzir um trabalho. Um trabalho 

científico. Então, o professor lá no2 ano, no3 ano, já vai explicando que um trabalho 

tem de ter capa, o que tem de constar na capa. Não é uma cois aleatória. Tudo tem uma 

finalidade. Então, quando o aluno sai desta escola, ele fica 7 anos conosco. Nossa 

criança fica do primeiro período, segundo período, vai para o ensino fundamental. Então 

ela fica 7 anos conosco e quando ele passa para outra escola é que você percebe o 

resultado que nós tivemos aqui. Além do Ideb e dessas provas que são provas externas, 

como SADEAM. 

 Pesquisadora pergunta: Esses mecanismos de avaliação pressionam mais a escola 

para correr atrás do resultado? 

Entrevistada responde: A ADE (Avaliação de Desempenho do Estudante) é uma 

avaliação de desempenho da SEMED (Secretaria Municipal de Educação). É uma 

avaliação bimestral. Então essa avaliação faz com que a escola produza resultados, 

qualidade de ensino, porque ela está competindo com as demais escolas pela qualidade 

de ensino. Então, se o aluno precisa aprender, eu não posso deixar o professor lá 

aleatoriamente, sem o cumprimento do currículo. Então, em cima do currículo do 
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bimestre que nós vamos dar o nosso resultado para a SEMED (Secretaria Municipal de 

Educação). Coisa que não existia há 3 anos atrás,  começou agora. 

Pesquisadora pergunta: Então a ADE é coadjuvante com os outros instrumentos de 

avaliação? 

  Entrevistada responde: Sim, ela é um ponto fundamental para melhorar o currículo. 

Melhorar não, mas para você ter a certeza de que o currículo está sendo transmitido em 

sala de aula.  

Pesquisadora pergunta: Essa ADE (Avaliação de Desempenho do Estudante) tem 

todo um acompanhamento da SEMED (Secretaria Municipal de Educação), como é 

isso? 

 Entrevistada responde: Tem, tem toda uma estrutura de gestão na SEMED para 

trabalhar a ADE (Avaliação de Desempenho do Estudante). Daí essas provas são feitas 

no gabarito, semestralmente, onde o gabarito de todas as escolas....porque é um 

preparatório para a prova Brasil.Por exemplo, amanhã nós estaremos com aplicação da 

ADE  (Avaliação de Desempenho do Estudante)  do 3 e 4 ano. Nossos alunos. Vão ter 

de fazer essa prova sem a interferência do professor. O professor não vai ler. Até o 

segundo bimestre era lida, agora não. Vamos ter de avaliar se nosso aluno tem 

competência suficiente para ler a prova e responder.  

 Pesquisadora pergunta: Então, das avaliações externas, a que mais pressiona para os 

resultados é a ADE (Avaliação de Desempenho do Estudante), que é vinculada à 

SEMED (Secretaria Municipal de Educação)? 

  Entrevistada responde: A ADE (Avaliação de Desempenho do Estudante) é um 

ponto fundamental para você ter a certeza de que o currículo está sendo transmitido em 

sala de aula. Está trazendo a qualidade para o nosso município. É ela que está trazendo o 

melhor. Porque não é só a prova Brasil, você chegar a um ano e fazer uma prova Brasil. 

A ADE é um cumprimento de metas. O gestor, professor e aluno têm de cumprir essas 

metas. Todos os alunos fazem a prova ADE. Se eu tenho 25 alunos, um faltou à prova, 

já abaixa a média daquela turma. Essa atividade mobiliza a escola, os pais, a 

comunidade, a questão administrativa da escola, todos se envolvem. Inclusive a 

secretária, o administrativo, todos precisam estar envolvidos. 

Pesquisadora pergunta: E esses resultados estimulam comparações com outras 

escolas? 

Entrevistada responde: Esses resultados das avaliações externas estimulam 

comparações entre escolas sim, porque a cada DDZ, que é aí a Divisão Distrital por 

Zonas, vai mostrar em que parâmetro cada escola sua se encontra. No caso, nós estamos 

no terceiro lugar, no terceiro e quarto ano. E isso a gente quer manter, precisa manter. E 

para manter, precisa ensinar.  

Pesquisadora pergunta: Acaba que os gestores competem?  
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Entrevistada responde: Os gestores competem sim, porque todos querem ser 

vencedores. Essa é uma preocupação e um foco. Manter o foco no seu trabalho. 

Pesquisadora pergunta: Será que essa competição atinge a saúde de alguns gestores? 

Entrevistada responde: Essa competição atinge a saúde de alguns gestores atinge, 

atinge, porque caso você não tenha um controle, uma boa administração, saber o que 

você quer fazer, manter sua escola organizada.  Aquelas escolas que não são muito bem 

organizadas em todas as questões, administrativas, pedagógicas, as pessoas vão sentir. E 

a gente procura, a gente tem de ter, dois dias antes já estar aplicando simulados para as 

crianças. Então tem de ter todo um suporte da gestão, para que no final, lá na sala de 

aula, o aluno tenha um bom resultado. Isso angustia, angustia, mas os resultados são 

muito satisfatórios. É isso que, no meu caso, me sinto muito bem. Saber que a escola 

está bem. Quando baixa, vamos entender, vamos estudar o que aconteceu para a nossa 

escola, de repente baixar a média. Porque, nós aqui nesta escola, temos um diferencial 

de todas as escolas aqui dessa região.  Nós trabalhamos com classes especiais e salas de 

recurso. Então, nós recebemos crianças que não têm possibilidade de fazer essa prova, 

mas eles vão receber essa prova para fazer. Se eles estiverem no terceiro e no quarto 

ano. Então, eles vão abaixar nossa média. Mas nós não temos medo disso, porque nós 

sabemos que trabalhamos com pessoas diferentes e queremos que elas tenham as 

mesmas oportunidades que têm aquelas crianças que estudaram e têm capacidade de 

aprender e assimilar e aprender. E mesmo assim nós estamos num patamar muito bom. 

Nós temos várias crianças, são 29 crianças nessas séries, que são especiais. 

Pesquisadora pergunta: E isso não deixa de ser um estresse? 

Entrevistada responde: Sim, isso não deixa de ser um estresse, você fica apreensivo, 

mas, ao mesmo tempo, nós sabemos que é um direito dessas pessoas de estarem ali 

aprendendo, tendo acesso ao conhecimento, eles precisam dessas oportunidades e nós 

estamos dispostos a ajudar, a fazer a nossa parte.  

Como você vê esse modelo de formação profissional para gestores escolares?      

O modelo da gestão democrática, né? Exige outros conhecimentos para profissão. Cria 

uma ansiedade muito grande, não é? Cria uma ansiedade porque? No meu caso, vou 

falar de mim. A minha formação é a tradicional. Então, eu vim de uma escola 

tradicional, que não era democrática, era imposta. Então, eu aprendo todos os dias a ser 

uma gestora democrática, onde eu tenho de delegar funções, onde eu tenho de aprender 

que estou aqui não para ser uma pessoa autoritária. Eu estou aqui para trabalhar numa e 

com uma equipe. Então as minhas ações tem de estar voltadas para uma equipe que 

deve gerar resultados. É aí que muda um pouco essa questão do que é essa gestão. E eu 

vejo que essa gestão democrática, pelo o que eu estudei no curso de pós graduação na 

UFAM , que acabamos de concluir, ela pede isso, que eu não seja a gestora autoritária, 

centralizadora, mas que eu seja uma gestora que entenda que eu tenho uma comunidade 

e que eu preciso dessa comunidade para poder ter resultado aqui na escola. Eu preciso 

dos pais atuando comigo, sabendo que amanhã eu tenho uma prova e que eu quero 
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resultados. Eu preciso de um professor que saiba qual é a função dele. Eu preciso de 

uma equipe pedagógica junto comigo. Então, quando eu entendo isso, eu estou fazendo 

uma gestão democrática. Porque eu tenho todos, eu não preciso fazer aquele barulhão 

todo, mas vou pedindo ajuda. Eu não posso me entender como uma pessoa sozinha, não, 

a gestão democrática é essa, ela atua em conjunto.  

Pesquisadora pergunta: Então, o curso é de educação continuada, são quase 400 

horas, muito intenso, vários módulos. Na sua opinião, quais são as implicações dessa 

formação para responder as demandas de planejamento, e execução do trabalho 

pedagógico? Quando você fez o curso, você viu todos aqueles modelos, e agora aqui no 

dia a dia, vendo a prática? 

 Entrevistada responde: A preocupação é de dar conta, não é? No meu caso foi 

complicado, porque eu tinha de dar conta de planejamento, porque eu sou a gestora, mas 

preciso estar no planejamento , mas eu preciso também estar na UFAM. Então, isso aí 

criou uma ansiedade muito grande. A gente se sente limitada, porque tem coisa que eu 

não posso deixar para outra pessoa resolver na escola, mas eu também estou sendo 

convocada para trabalhar na UFAM. Ao mesmo tempo que é bom, quando você 

consegue concluir  o trabalho, é angustiante a questão da pressão. Porque você trabalha 

e estuda ao mesmo tempo.  O ideal é se você tivesse mais tempo para estudar. Eu acho , 

se tivéssemos assim, o gestor não pode estar apagando incêndio, corre pra lá corre pra 

cá. Eu preciso ter uma formação, mais conhecimento para trabalhar, mas eu preciso ter 

tempo também. Então, de repente teria de ter mais um pedagogo. Como é uma escola 

pequena, nunca tem mais de um pedagogo. Então, você se sente angustiada nessa 

questão, trabalhar o planejamento, deixando seu professor sozinho e ir para UFAM 

estudar.  Bem, qual foi a solução que encontrei? Uma pauta bem explicativa, nesse 

período que eu ia para UFAM estudar, eu fazia pautas bem explicativas, dava o 

momento inicial com meus professores, pegava a chave do carro e ia para UFAM 

estudar. Quando eu voltava, estava tudo resolvido, porque graças a deus, existe uma 

confiança na equipe. Então essa questão democrática faz com que você aprenda que 

precisa confiar na sua equipe e a sua equipe precisa confiar em você. Então, é trabalhar 

com clareza. Eles sabiam que eu estava indo estudar, sabiam que tinham de executar um 

trabalho, então deu tudo certo.    

Pesquisadora pergunta: Então foi uma negociação? Mas não deixa de ser crises que 

você vivencia. 

Entrevistada responde: Sim. Angústias seríssimas que eu vivi no ano que estava 

fazendo o curso de gestão. Às vezes eu entrava em crise. 

Pesquisadora pergunta: Então, a formação continuada e o exercício profissional dão 

conta dos requerimentos e das demandas emergentes advindas da escola? Porque 

quando você está lá fazendo o curso, tem um monte de exigências, mas tem demandas 

que são emergentes. Por exemplo. 
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Entrevistada responde: Tem que dar, e tem outras demandas. As pessoas chegam e 

querem falar com o gestor. Então, quando o gestor não está, cria uma sensação de que 

“perdi meu tempo, ela não está no seu local de trabalho”. Então, até que você explique 

que você estava estudando, em prol de um trabalho com mais qualidade, as pessoas não 

entendem isso. E daí cria assim, essa angústia no gestor. 

Pesquisadora pergunta: Então professora, o que mais angustia nessas demandas da 

escola para você, como gestora, no dia a dia? Como dar conta da agenda da escola?  

Entrevistada responde: É realmente você dar conta de que você precisa manter a sua 

comunidade informada do que você está fazendo, para que eles mantenham a confiança 

no que você está fazendo. Porque no nosso trabalho de gestão, o que vale é a confiança , 

confiança da comunidade, confiança da sua equipe  

Pesquisadora pergunta: A confiança significa que você tem de dar conta do trabalho 

que está sendo planejado? Das agendas da escola? 

 Entrevistada responde: Sim, das agendas da SEMED (Secretaria Municipal de 

Educação), compromissos fora da escola, mas que é para a escola. Você é representante, 

então você precisa sair da escola para responder. 

Pesquisadora pergunta: Qual é o modelo de gestão escolar adotado para o 

enfrentamento dos problemas administrativos e pedagógicos vivenciados no cotidiano 

da escola para atender as cobranças dos requerimentos deste desempenho? 

Entrevistada responde: Esse modelo aí... acho que esse modelo é o modelo 

democrático mesmo. Porque é na conversação, você tem de dialogar com sua equipe, 

para a equipe entender e estar com você trabalhando. Não sei se respondi sua pergunta.   

Pesquisadora pergunta: O enfrentamento de problemas, porque as vezes é o 

democrático, mas como você mesma disse que formou com base em outro modelo. E 

esse é o modelo democrático que é colocado impostamente e muitas vezes não tem 

como você agir na negociação, na democracia, porque exige uma energia maior e outra 

determinação.  

Entrevistada responde: Você sente, porque você quer dar conta disso, mas não 

consegue. Olha, eu não tenho problemas tão sérios para resolver essa demanda porque 

se é o caso, eu recebo agora uma pessoa e não deu para concluir o trabalho com ela, eu 

vou concluir depois . Então tem de ter muita paciência e saber administrar. Saber 

administrar meus sentimentos e minhas angústias. Como eu vim de uma escola 

tradicional, isso me deixa muito angustiada. Mas aí eu retomo aquilo com cuidado e vou 

de novo trabalhando com a equipe. Então, o que a secretária pode resolver ....   

Pesquisadora pergunta: Como você administra as angústias? 

Entrevistada responde: Eu administro as angústias da seguinte maneira: resolvendo 

cada coisa no seu tempo. Então agora eu tenho várias coisas para resolver, vamos 
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resolvendo de vagar cada uma, para quando chegar ao final do dia, eu não tenha de levar 

nenhum desses problemas para minha casa, porque todos foram resolvidos. Por isso que 

eu sou muito empenhada a ficar na escola. Eu fico de sábado, domingo. No domingo eu 

faço reformas na escola. Mas porque o meu trabalho não visa só o meu salário, ele é 

além disso. Meu trabalho, o trabalho que eu faço é de paixão e tudo o  que é paixão, não 

tem sábado e domingo. Ele vai, ele adentra os feriados, não há problema. Até ficar sem 

voz. Mas agente vai fazendo. Então, eu tenho prazer de fazer meu trabalho. Então, não 

tem esse problema de ficar .... 

Pesquisadora pergunta: Então tem momento de conflito, tem momento de sofrimento, 

de adoecimento, porque tem situações em que você sente? 

 Entrevistada responde: Tem momento de conflito, tem momento de sofrimento, de 

adoecimento sim, tem, porque, o que é que nós gestores não temos? É um 

acompanhamento psicológico. Nós precisaríamos ter um acompanhamento psicológico 

para poder melhorar a voz, para poder melhorar a questão de serenidade. Como nós 

trabalhamos com pais, alunos, professores, e cada um tem o seu problema, com pessoas 

que adentram na escola e que querem resolver problemas, a gente precisa também tem 

um acompanhamento e nós não temos. Seria muito bom, que a própria universidade 

desse esse acompanhamento pra gente. Não sei há essa possibilidade. Fazer parcerias 

para saúde do trabalhador. A gente sente porque isso começa a refletir na nossa saúde, 

dores no corpo, a garganta que não vai bem. Você tem toda essa paixão, mas daqui a 

pouco, como é que vai ficar a questão da saúde né? Eu consigo administrar minha 

escola, porque é uma escola pequena, mas não sei como iria me comportar numa escola 

maior, mas nesta eu consigo administrar. Mas a gente começa a perceber que o corpo 

vai dando respostas negativas. Dores, dores nas costas, dores lombares, a garganta que 

você não tem tempo para fazer um exame, porque você tem de estar aqui resolvendo 

problemas. Então, a questão de você estudar e você trabalhar criam problemas sim que o 

seu corpo começa a responder de forma negativa. 

Como você se sente frente às cobranças de desempenho e produtividade?  

Entrevistada responde Sinto que tenho de cumprir as cobranças, mesmo que sejam 

maiores, porque somos também responsáveis. 

Você considera que o curso agregou valor ao seu trabalho?  

Foi através desse curso de gestão que eu comecei a visualizar a qualidade de meu 

trabalho, que antes eu não via com tanta clareza. Agora não, porque eu consegui 

trabalhar a teoria e levar para observar minha prática, refletir sobre ela e melhorar 

minha prática. Ter a minha prática reconhecida é uma forma de compensar minha 

dedicação a despeito de todas as adversidades que enfrentamos. 

Pesquisadora pergunta: se tivesse condições de estudar... 

Entrevistada responde: Se eu tivesse oportunidade de aproveitar melhor cada módulo 

que foi passado, acho que eu melhoraria muito profissionalmente, mas como ele foi 
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feito de maneira aligeirada, acho que por todos os gestores, porque nós fizemos esse 

curso numa época de Ideb e tínhamos a prova Brasil, estávamos em implantação da 

ADE (Avaliação de Desempenho do Estudante), que é essa avaliação da Secretaria. 

Então era muito impacto, muita coisa junto, mas eu fico olhando para aqueles módulos 

hoje e digo, mas gente, se eu tivesse mais tempo para absorver esses conhecimentos, 

seria bem melhor, mas não houve, não houve. O fato é que eu tive de fazer aligeirado, 

mas fiz. Quem sabe a Secretaria....Você foi colocado num curso e tem o compromisso 

de cumprir o curso, independente se você absorveu ou não    

Como foi o processo de elaboração ou reformulação do Projeto Político Pedagógico 

(PPP) da escola?  

Quando eu entrei na escola, eu que elaborei em 2010 o primeiro PPP. Então eu já 

dominava muito bem o PPP e já sabia até quais eram os pontos em que precisávamos 

fazer as alterações. Na Jornada Pedagógica, que é feita todo o início do ano letivo. Todo 

início de ano letivo nós temos a Jornada Pedagógica. Um dia, nós deixamos para 

trabalhar análise do nosso PPP. Então o nosso PPP não teve problema, porque ele estava 

sempre sendo revisto. E daí na elaboração não teve problemas, na reelaboração após o 

curso de gestores, a partir das necessidades da escola.  

Qual sua expectativa em relação ao Programa Escola de Gestores no formato do 

Curso de Especialização proposto?  

É um bom formato, mas precisamos de mais tempo para absorver melhor esse 

conhecimento. É muita informação pra pouco tempo Talvez não seja nem o pouco 

tempo, se torna pouco tempo porque estamos cheios de atividades. Então, eu gostaria de 

faze um mestrado, mas gostaria de me afastar um pouco da gestão para poder absorver 

melhor esse conhecimento, porque misturar trabalho e estudo fica aligeirado. Você 

acaba não aproveitando muito bem. Então, eu acho que estudo é estudo, trabalho é 

trabalho e no momento em que você mistura você acaba perdendo em alguma coisa.  

Você gostaria de acrescentar alguma questão a esta entrevista? Qual (s). 

Eu fico muito feliz por ter a oportunidade de falar para você que é uma pessoa da 

UFAM e está fazendo um doutorado. Tenho a certeza a sua visão, dentro do seu 

trabalho final, do que é uma gestão, de como o gestor aqui na ponta está trabalhando. 

Porque nós que estamos aqui na ponta, damos resultados para a sociedade, não que 

vocês que estudam não estejam, vocês estão também, mas o resultado que nós que 

estamos na ponta damos com o nosso trabalho com a criança, ele aparece através da 

gestão. Quanto eu contribuo com sua pesquisa, eu faço um trabalho de reflexão. É nesse 

momento em que você me entrevista que eu começo a repensar minhas ações 

pedagógicas, minhas ações administrativas, porque elas andam juntas na escola. Estas 

ações pedagógicas e administrativas precisam estar juntas. Então é muito bom eu saber 

que apesar de minha formação ser pedagógica, eu estou trabalhando 

administrativamente. Seria muito difícil para uma pessoa que não conhece de pedagogia 
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estar fazendo esse trabalho, porque você tem de ter essa visão de que trabalhar o 

administrativo é trabalhar a aprendizagem do nosso aluno.  

Pesquisadora pergunta: com tanta dedicação dos gestores, você acha necessário a 

SEMED (Secretaria Municipal de Educação) contratar uma empresa terceirizada para 

fazer o trabalho de gestão das escolas? 

Entrevistada responde: eu acho que poderia primeiro ter feito uma análise mais 

profunda, poderia ser feito pela UFAM. Trabalhado toda essa questão e ter feito de uma 

forma mais sensível, com conhecimento da realidade, com conhecimento que a UFAM 

tem por ter feito a própria formação de seus gestores /pedagogos. Então, poderiam ter 

buscado a qualidade de nosso trabalho de outras maneiras, mas, enfim, chegou a GIDE 

(Gestão Integrada de Desempenho Escolar) e nós estamos trabalhando com a GIDE 

(Gestão Integrada de Desempenho Escolar). No caso desta escola, a GIDE (Gestão 

Integrada de Desempenho Escolar) contribuiu sim, mas muito pouco, porque a nossa 

escola já tinha qualidade, já tinha um painel de qualidade e já mostrava a qualidade para 

a SEMED (Secretaria Municipal de Educação). Foi cobrar o que já existia. Por que eu 

digo isso?   Porque nós trabalhamos nesta escola, desde a sua criação em prédio 

alugado. Então, nós somos referencial para aquela escola que tem um prédio próprio, 

que tem horta, quadra de esporte. A nossa não, a nossa é uma escola de prédio alugado, 

que saiu de um prédio horrível, quente demais, impróprio para trabalhar, mesmo assim 

nós conseguimos alavancar a qualidade dos alunos. Daí mudamos para este prédio que é 

bem melhor. Porque tudo foi uma luta de comunidade. Justamente aquilo que te falei, 

gestora moradora do local. Se não fosse moradora deste local, eu não teria condições de 

ter articulado a mudança de um prédio para outro, porque isto aqui não existia, era um 

local abandonado, tudo quebrado. E aí foi dialogando com a comunidade. Vamos lá, 

vamos crescer e mudamos de prédio. Nisso que mudamos de prédio, melhorou a 

qualidade de vida dos funcionários. Melhorou a qualidade dos funcionários e quando 

melhora a qualidade dos funcionários, dos professores e dos alunos, o resultado é 

sempre positivo. É prédio alugado sim e vocês devem saber que nem sempre a gente 

gosta de trabalhar em prédio alugado porque falta tudo, mas é uma administração 

voltada sempre para a formação da equipe, é por isso que funciona. Nossa gestão é 

açucarada. Aqui somos todos da comunidade, nós não recebemos, eu não faço questão 

de receber professor de outra comunidade. A prioridade é receber professor desta 

comunidade. Agora cada professor tem uma personalidade, tem um jeito de agir, e nem 

todos se adaptam a esta escola. Então, eles mesmos pedem para sair.  A questão 

socioeconômica é de pais com ensino fundamental incompleto. É uma coisa que eu só 

descobri há 2 anos atrás .  Até então, eu pensava que estava trabalhando com pais de 

ensino médio, entrando na universidade. Não, a maioria de nossos pais tem ensino 

fundamental incompleto, que é uma dificuldade muito grande para colocar esses pais 

para ajudarem os alunos e trazerem uma boa qualidade para a escola. Então, é muito 

diálogo mesmo e o trazer o aluno todos os dias para a escola. É a única coisa que a 

gente pede para os pais. Que os alunos estejam todos os dias na escola. Faltou, a 

secretaria já me passa, tantos alunos faltaram hoje as aulas. Eu já ligo para os pais 
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pedindo para que retornem com seus filhos. Porque eles não dão assistência porque eles 

não têm conhecimento suficiente.     Eles vêm de diferentes bairros. Então essa é a nossa 

clientela. Os alunos vêm, muitas vezes, a pé. Levantam 5 e meia e vem a pé, porque eles 

acham que esta é a melhor escola para os filhos deles. Tem merenda boa, banheiros não 

tem cheiro dos banheiros de escola pública. Convido você a conhecer.  Então, esta 

escola tem toda uma sistemática diferenciada que dá a impressão para os pais que estão 

colocando em uma escola que não é aquela escola pública tradicional, que tem cheiro. 

Isto custa muita dedicação. E a resistência daqueles professores que vieram de escolas 

em que a coisa é muito mais largada. Onde você não coloca as coisas dentro do armário, 

coloca em cima do armário, coloca no chão. Aqui não, tudo tem de estar dentro do 

armário, não pode estar em cima e nem fora do armário. Eu chego 6 e meia , estou todos 

os dias para receber. Então, a diferença de uma boa gestão é essa. Eu estou aqui para 

receber e não para ser recebida. A minha visão de gestora é essa. Estou aqui para 

receber minha comunidade. Então eu chego aqui antes das sete e saio depois das cinco 

da tarde. Eu saio, vou para reunião e retorno para a escola. Isso é um diferencial, eu 

retorno para fechar a escola. Ah você não tem quem fecha? Tenho, mas eu tenho que 

estar com a minha equipe lá. A minha equipe tem de perceber que tem uma gestora e 

que essa gestora é diferente. Eu sou diferente. Não sou aquela pessoa que vai para uma 

reunião e some, vai para o shopping. Não, eu vou ao shopping nos finais de semana, se 

der, se eu não tiver de trabalhar aqui na escola. Eu sou paga para trabalhar. Minha visão 

é essa, eu sou paga para desenvolver um trabalho na escola e é esse trabalho que eu vou 

desenvolver. De qualidade, de apoio, mesmo que isso custe alguma coisa para mim. O 

que antes custava hoje não me custa mais, porque tudo na vida é uma questão de 

costume. É igual gerenciar sua casa, se você gerenciar as gavetas de sua casa todos os 

dias, você não vai ter problema ao final do ano.  A escola é a mesma coisa, todos os dias 

eu gerencio a escola. Então, a escola não vai ter problema ao final do ano. Vou te 

mostrar a escola e você vai ver que não tem objetos inservíveis, não tem livros 

despedaçados. Só tem os trabalhos que as crianças estão entregando para os professores 

para correção e logo serão devolvidos. Isso mantém a escola sempre organizada no seu 

aspecto físico. O aspecto físico estando organizado fica mais fácil organizar o 

conhecimento do aluno, porque as normas funcionam.        

Entrevista número 3 

Sexo masculino 

Qual é a sua idade? 

Idade 41 anos 

Quanto tempo você trabalha como profissional da Educação 

Trabalho na SEMED há 16 anos 

Em quais setores da educação/escola você já trabalhou? ´ 
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Já fui professor de SEMEI, professor de sexto ao nono, já trabalhei no ensino médio. E 

na gestão escolar nós estamos com 5 anos, aqui nesta escola  

Como você pensa que os outros te veem enquanto pessoa?  

Olha, eu sou um cara muito tranquilo, não processo má fé, entendeu? Trabalho para não 

ser treva, mas luz. Então assim, meus amigos gostam muito de mim, procuro favorecer 

a todos, sem prejudicar ninguém, sempre fazendo o bem sem olhar a quem. 

O que o (a) leva a dizer isso? 

Olha, como profissional a gente acredita que, tanto a gente recebe elogios como também 

recebemos críticas, porém entre as duas esferas, a gente recebe bastante elogios, porque 

atualmente, na escola em que nós trabalhamos, nós encontramos a escola bastante 

deteriorada, depredada. A figura, a gente conversa assim a escola tem muita 

característica da pessoa, do seu gestor. Então, a gente preza pela questão pedagógica, da 

questão da limpeza, da assiduidade dos profissionais, do tratar bem a comunidade e vice 

versa na questão dos funcionários da escola. Então, eu sempre falo, se você tratar as 

pessoas bem, consequentemente o bem vai vim também pra você.   

 Pesquisadora pergunta: Você falou que saiu de um Ideb de 3.8 e foi para 5. Como é 

que foi isso? Muito penoso? Como é que foi esse salto? 

Entrevistado responde: Na realidade foi todo um conjunto. Nós tivemos que conseguir 

convencer a comunidade pais, comunidade educandos  e educadores  de que a gente era 

uma escola de excelência . Nós fomos a única escola na história da FAPEAM a 

conseguir aprovar dez projetos na FAPEAM (Fundação de Amparo da Pesquisa do 

Amazonas) . Conseguimos aprovar dez projetos e esses dez projetos, eles fizeram a 

diferença tanto dentro da escola quanto fora da escola, porque na realidade, esses 

projetos não eram diretamente relacionados às questões pedagógicas, eles também 

tinham questões sociais. Então, quando a comunidade viu isso fortaleceu mais as 

relações. A gente precisa que os alunos estudem. A gente precisa que os alunos tenham 

o apoio da família, porque eles vão ter apoio, mas em casa eles vão precisar muito mais.  

Se pudesse, mudaria de atividade?  

Eu não gosto da área de educação, eu amo a área de educação. Eu tive muitos problemas 

com minha família quando eu decidi ser professor. Minha família é de contadores, 

contadores da Receita Federal das empresas do polo industrial, das empresas de 

telecomunicação. E quando decidi ser professor tive problemas. Foi tanto que quando 

me formei meu irmão disse: “então você vai ser professor, né?” Eu amo o que eu faço, 

não me vejo fora da educação 

 

Como foi o seu percurso na profissão até chegar à gestão da escola? 
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Na realidade eu fiz dois cursos de ensino médio. Fazia o acadêmico e a magistério. Ia a 

pé para escola, estudava de manhã e a noite. Meu sonho sempre foi ser professor. 

Quando criança eu já brincava com isso. E aí, foi quando em 2000 nós adentramos na 

prefeitura, na SEMED (Secretaria Municipal de Educação) e começamos a dar aula do 

primeiro ao quinto depois passamos tanto do primeiro ao quanto do SEMED (Secretaria 

Municipal de Educação), educação infantil, daí fomos do sexto ao nono e quando em 

2001 quando fomos convidados para ser coordenador do Mais Educação na escola  Rio 

Branco  (nome fictício) e de lá surgiu uma proposta para ir para uma escola ser gestor. 

Isso foi aterrorizante, você ficar ali na frente, onde suas decisões iriam refletir em todas 

as vidas. Todos s que estavam abaixo de você, comunidade, professores, pedagogos, 

alunos estariam à mercê de suas decisões, de suas tomadas de decisão. Mas eu sempre 

pensei que deus pudesse estar nos iluminando e direcionando e foi com essa visão que a 

gente aceitou. Pegamos uma escola depredada, com problemas de relacionamentos 

interpessoais muito afetados e nós fomos aos poucos trabalhando essa dimensão. 

Pesquisadora pergunta: Agora o que representou trabalhar na dimensão pessoal e 

profissional, essa pressão de ter de mudar, de ser gestor e dar resposta a essas 

cobranças? 

Entrevistado responde: Na realidade, eu sempre tive vontade de ser o gestor que eu 

nunca tive. E quando você tem oportunidade de fazer diferente, torna mais prazeroso e 

satisfatório. Porque uma coisa é prazer, satisfação é outra. Aliaram-se as duas situações. 

A princípio, por nós pegarmos uma escola com muitos problemas interpessoais e eles 

olharem para você como sendo entre aspas, a solução de toda aquela problemática, te dá 

força, para que você diga sim. Realmente, o que eu estou fazendo e o que eu pretendo 

fazer realmente vai dar certo, porque eu tenho alguém que está esperando por isso e vai 

somar forças. Então, é algo que transcendeu as expectativas e aquele medo inicial não 

houve.   

Pesquisadora pergunta: Como você encara as cobranças de metas que estão no dia a 

dia do cotidiano da escola? 

 Entrevistado responde: Na realidade eu vejo que são demandas que fazem parte da 

rotina, administrativamente, judicialmente, pedagogicamente. Tudo isso daí são os ônus 

que vem junto com os bônus do processo de trabalho para a melhoria da escola. Então, 

eu vejo como algo normal. Eu acredito que isso é histórico e se é histórico, não sou eu 

que vou mudar. Eu vou fazer o que tenho de fazer e da melhor forma. Eu professo uma 

fé, todas as vezes que eu venho trabalhar de manhã, eu oro e peço a Deus que me dê 

iluminação divina, chego à minha sala me tranco, faço a minha oração. Tento mostrar 

isso para as pessoas. Errar nós vamos errar, porque somos humanos e temos a tendência 

do erro, mas, quem não erra, não acerta. Então, as cobranças mesmo impostas são 

naturais e são as mesmas que um profissional da educação vai ter na sala de aula, na 

secretaria, que um empresário vai ter gerenciando sua empresa, que um industriário vai 

ter em seu balcão na fábrica.  As cobranças são feitas para que você possa mostrar seu 

potencial. E aí sim vai ter um resultado, dependendo de suas tomadas de decisão.   
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Pesquisadora pergunta: Isso se você encontrar apoio? 

Entrevistado responde: O apoio é muito singular, se você não encontrar de um lado, 

vai encontrar de outro, em algum momento você vai encontrar esse apoio, num sorriso 

de um pai, num aperto de mão de um professor. 

O que mais lhe agradou no curso Escola de Gestores? 

O que mais me agradou foram as ementas. Porque quando você se depara com essas 

ementas, você tem o norte. Ou eu estou fazendo correto ou eu não estou fazendo correto 

na minha prática. O que mais me agradou foram as ementas, porque, historicamente 

falando sobre educação, a gente consegue perceber que o que a gente passa hoje, não é 

de hoje, é lá do passado. E que a semente que você planta hoje você não vai colher 

agora. O que me desagradou é a questão realmente da presencialidade, é você estar 

presente ali. Porque uma coisa é você estar presencial, outra coisa é você estar numa 

ambiente virtual, onde às vezes você tem alguma dúvida e quer tirar aquela dúvida e não 

tem ninguém ali para tirar sua dúvida. Acho que a questão presencial ela diz tudo em 

relação a todas as dificuldades que se tem de estar, não é, uma vez fora e aí você se 

preocupa como é que fica lá a escola que você gerencia. Porque não tem como você sair 

do local e não deixar de ficar preocupado, porque você fica, porque são alunos, são 

crianças que você precisa deixar na mão de pessoas que, por mais que você confia, às 

vezes pode ser que não sei... é frustrante 

Como você vê esse modelo de formação profissional para gestores escolares?      

Eu vejo o modelo agradável. Falta melhorar algumas coisas, porque o sistema ele é 

muito bom, mas algumas coisas há a necessidade da gestão ter uma autonomia maior, 

não é? Então, assim, os nossos chefes superiores nos dão autonomia, mas ainda não é o 

suficiente para os gestores tomarem algumas decisões. Por exemplo, a questão 

financeira que agente tá amarrado, não é? É algo que se fosse depender de mim, ficaria 

com outra pessoa, porque eu penso que entre a questão financeira e a questão 

pedagógica, o mais importante é a questão pedagógica. Apesar de o pedagógico 

necessitar do financeiro, mas se tivesse alguém gerenciando esse financeiro com você, 

ficaria mais prático, porque nós somos especialistas, nós somos preparados para 

trabalhar a questão pedagógica. A gente ganha o conhecimento financeiro com o tempo 

e aí você acaba tendo que realmente saber equilibrar esses conhecimentos.  

Pesquisadora pergunta: Eu quero saber quais as implicações dessa formação para 

responder essas demandas de planejamento, execução do trabalho pedagógico. 

Entrevistado responde: É o que eu estava te falando, é tudo um processo, não é? É 

importantíssimo você lembrar que existe uma coisa chamada planejamento. Se você não 

planejar não tem como executar, porque você pula estágios  e se você pula estágios você 

atropela e se você atropela, você atropela seu aluno, que a base maior do processo,. 

Então, na realidade o que a gente precisa aprender, é que a gente precisa planejar, 

direcionar esse planejamento e executar. São processos. Existe uma interface disso tudo 
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no cotidiano da escola. Às vezes a gente tem de abrir mão de alguma coisa entre aspas, 

importante, para resolver outra.  

Pesquisadora pergunta: Então, essa base de conhecimento profissional com reflexão 

para a prática, na teorização, experiência e teoria às vezes... 

Entrevistado responde: Às vezes não dá certo. Se a gente conseguir é colocar todos os 

dois paralelos, nessa trajetória, é o ideal, mas às vezes não tem como porque na 

realidade, às vezes você tem que se extrair de uma situação para poder dar atenção à 

outra.  

Como você se sente frente às cobranças de desempenho e produtividade?  

Como te falei, é tudo uma questão de planejamento. Desde o ano retrasado, a gente já 

vem preparando esses alunos para as provas externas. É um curso preparatório de longo 

prazo, para o Ideb. Então, como é que a gente trabalha aqui? Por exemplo, meus alunos 

do segundo ano do ensino fundamental 1 já estão sendo preparados para quando 

chegarem no quinto ano, que vai ser o próximo Ideb de 2019, estarem preparados, 

alfabetizados em todos os sentidos. Nossos alunos que estarão, no ano que vem, fazendo 

o nono ano e o quinto ano, já começamos os trabalhos com eles desde o ano passado, 

quando eles estavam no terceiro ano e no sétimo. Então, quando você tem esse 

planejamento, você consegue executar e consegue apoio dentro da própria escola, isso 

se torna uma rotina. Aí você não tem a dificuldade que você teria para preparar algo em 

um ano.  Essa é uma exigência até nossa mesmo. Não seria nenhuma exigência da 

SEMED (Secretaria Municipal de Educação), seria uma exigência de todo processo. 

Como eu te falei, nós ficamos em primeiro lugar do Distrito Centro Sul. Sempre em 

direção ao pedagógico, ao sucesso do aluno e consequentemente do professor. 

  Pesquisadora pergunta: A formação continuada em exercício do profissional dá 

conta dos requerimentos advindos da realidade da escola? 

Entrevistado responde: Essa situação é assim, o curso nos dá esse “leque” de opções, 

porque, uma vez quer você sai para fazer um curso presencial, uma vez por mês, o que 

acontece? Você já consegue se planejar e deixar a equipe consciente de que, mesmo não 

estando presente, você está a disposição para algumas situações.  

Pesquisadora pergunta: O bom seria se você tivesse mais tempo para fazer o curso? 

 Entrevistado responde: Seria o ideal, como te falei, a questão presencial, porque os 

encontros presenciais são poucos. Geralmente, como nossa escola tem 3 turnos, o 

momento em que eu poderia pegar as atividades de EAD para fazer seria à noite, porque 

tem um número menor de alunos, são jovens para adultos, mas mesmo assim, se ficar na 

escola, é tipo aquela história, soldado de fora, vindo pro quartel é porque quer trabalho. 

O curso em si te dá essa opção de você conscientizar a equipe e se também sensibilizar 

de que as demandas vão existir em todos os momentos e é você que vai ter de tomar as 

decisões cabíveis para as situações. A tutora, no nosso caso, foi uma excelente tutora, 

porque sabia cobrar e orientar, porque o importante não é saber cobrar, mas saber como 
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cobrar. É todo uma questão da fala. Então, você acaba tendo de administrar isso, como 

sua vida. Você que tem filhos, esposa, marido e tem um trabalho fora, você tem de 

aprender a administrar família e emprego.    

Pesquisadora pergunta: O modelo de gestão escolar que é adotado para enfrentamento 

de problemas administrativos e pedagógicos vivenciados para atender as cobranças... 

Qual é o modelo ideal? Tem um modelo? 

Entrevistado responde: Eu acho que é necessário, não existe uma receita, mas quando 

você trabalha com a participação de todos, se torna mais viável, é mais fácil. Na 

realidade o modelo da gestão democrática com todas as suas funções, não funciona, 

porque cada realidade é uma realidade.  Cada escola tem sua realidade, cada escola tem 

a sua identidade, a sua digital. Nós temos esse exemplo aqui, esta escola está inserida 

em uma rua e aqui atrás temos outra escola que é outra realidade. São outros alunos, é 

outra gestão, mas que se depois você for fazer uma comparação, existe uma situação 

bem diferente. Passou o tempo da educação bancária, ditador, como existia antes. O 

modelo... se existe um modelo, que é o democrático participativo, ele precisa ser 

repaginado de acordo com os nossos PPP 

Como foi o processo de elaboração ou reformulação do Projeto Político Pedagógico 

(PPP) da escola?  

Na realidade, quando nós chegamos aqui, não existia PPP Em 2011 nós descobrimos 

que tínhamos 5 páginas que era um PPP e aí foi que nós sentimos a necessidade de 

convocar toda a comunidade , pais, alunos. O curso nos proporcionou essa vivência, 

essa percepção. Nesse ponto, a SEMED (Secretaria Municipal de Educação) é bem 

participativa, ela nos dá essa orientação e suporte. É muito bom, no entanto que nós não 

fazemos nossos diagnóstico de 2 em 2 anos, fazemos anualmente. Todo ano a gente 

verifica. Porque como a escola trabalha com muitos projetos, é necessário que a gente 

inclua esses projetos e retire os que não estão mais. 

 Pesquisadora pergunta: Nesse processo, o que mais tenciona, qual é a maior tensão 

para o gestor? Que mexe com a saúde e com a subjetividade? 

Entrevistado responde: Eu acredito que é verificar se nós estamos indo para o 

caminho certo ou não. É isso que nos deixa angustiados e inseguros. Será que aquilo 

que estamos fazendo, vai impactar na vida da comunidade em que estamos inseridos? É 

isso que realmente a SEMED espera de nós? Mas seguimos fazendo o que eles querem, 

sem saber bem se estamos percorrendo o caminho certo. Porque consideramos que o 

PPP, por ser uma digital particular de cada escola, ele tem de estar ligado diretamente à 

comunidade em que a escola está inserida. O PPP não tem de ser para a escola, a gente 

acredita que ele não vai de dentro pra fora, mas de fora pra dentro da escola. 

 

Qual sua expectativa em relação ao Programa Escola de Gestores no formato do 

Curso de Especialização proposto?  
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Primeiro que nós tivéssemos mais encontros presenciais, que nós tivéssemos essa 

abertura de, naquele dia da aula, nós pudéssemos ficar tranquilos porque estaríamos 

assistidos, de fato, na ausência da escola e que fosse aberto mestrado. No caso, eu sou 

especialista em educação matemática. Sou matemática. Começamos pedagogia na 

UFAM, mas não encontramos no curso e aí foi quando nós decidimos fazer licenciatura 

em matemática. Aí sim, nós nos encontramos, fizemos uma pó-graduação em 

matemática e aí veio a oportunidade da escola de gestores para fazer o curso. No 

entanto, eu fiquei procurando muito, porque houve uma turma e eu não consegui entrar. 

Então eu ficava lá na SEMED (Secretaria Municipal de Educação), procurando alguém, 

porque eu queria entrar, queria entrar, queria entrar. Foi então que houve a 

oportunidade. No entanto que eu não tive nenhuma falta. Eu não via o curso como uma 

pós-graduação, mas como algo que iria estender meus conhecimentos e me ajudar, não 

só como profissional, mas como pessoa. Porque quer queira quer não, você não aprende 

aquilo ali só por aprender.  Isso faz com que a gente cresça e eu não cresci só na questão 

profissional, no pessoal também, porque você olha para o outro não simplesmente como 

alguém que vai deter o conhecimento. Você olha para seu aluno, como alguém que 

necessita de você, como ser humano, que sente fome, que sente sede, que quer um 

abraço, um sorriso. E a escola de gestores, ela também tem esse perfil, nas suas 

entrelinhas, quando você estuda desde a história de educação, até você chegar ao ápice 

dos eixos, que é o seu PPP também, você vê esse processo nitidamente. Então, a 

continuidade desse processo, desse projeto que não seria só a especialização, mas se 

pudesse encampar essa questão do mestrado, que hoje, infelizmente, dentro da UFAM 

ainda é muito fechado, restrito, pudesse abrir mais.    

Pesquisadora pergunta: E esse modelo de educação continuada, que eu chamo de 

labor ativo, nome que eu dou a esse processo em que você está ao mesmo tempo em que 

você está no labor, você está estudando, isso é viável? 

Entrevistado responde: Eu acho que sim, mas tem que dar condições, porque nós hoje 

temos várias universidades que tem mestrado em EAD e que, na realidade, você tem de 

colocar na sua organização que aquilo ali vai te favorecer. Então, você é que tem de se 

organizar. Eu acredito que isso tem um retorno, um reconhecimento. As portas se 

abrem. Até mesmo, pelo aumento da demanda de trabalho, você fica bem mais visto 

também. Pode não ser o que a gente espera. Como te falei, dentro do processo de uma 

pós-graduação, você entende melhor. Por exemplo, eu que fiz matemática e não fiz 

pedagogia, tinha algumas matérias que eu não havia visto no curso de matemática e 

dentro do curso da escola de gestores a gente conseguiu ter contato. Agora, é um grande 

desafio. 

Pesquisadora pergunta: Mas você vê que há uma cobrança. Tanto dos professores 

orientadores como da SEMED (Secretaria Municipal de Educação), uma vez que você 

está matriculado no curso, você tem de dar retorno. 

Entrevistado responde: Tem de dar retorno, é uma mão dupla e isso aí você não pode 

esquecer, porque na realidade, o maior favorecido é você mesmo, o sistema te cobra e te 
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dar oportunidade, mas cabe a você aceitar ou não. Se você aceita, aplausos, se não 

aceita, você fechou a porta de um conhecimento.   

Pesquisadora pergunta: Como você vê a Como você vê a Gestão Integrada de 

Desempenho Escolar (GIDE)?  

Entrevistado responde: Olha, particularmente, pra mim, eu achei ótimo porque 

agregou o que a gente vem aprendendo e te deu o norte. Eu não vejo como algo 

negativo, eu vejo como algo positivo. 

Pesquisadora pergunta: Mas, o município não tem essa expertise para dar conta dessa 

gestão, ao invés de trazer pessoas de fora? Contratar empresa? 

Entrevistado responde: Na verdade são os próprios professores da própria Secretaria 

que trabalham, orientados por um grupo de fora. A GIDE (Gestão Integrada de 

Desempenho Escolar) orienta metas, tanto na questão pedagógica quanto de 

infraestrutura, que as duas têm de andar juntas. Penso que quando isso consegue andar 

juntos, consegue os objetivos melhores. Eu acredito que a GIDE (Gestão Integrada de 

Desempenho Escolar) veio para somar. Não consigo ver, em nenhum momento, a GIDE 

(Gestão Integrada de Desempenho Escolar) como algo que seja para colocar mais 

demandas. Eles te dão as demandas, mas te dão também suporte e você consegue 

visualizar onde é que estão precisando de um apoio maior. Antes não tinha e por não ter, 

havia muitas falhas.  

Pesquisadora pergunta: Mas há muita reclamação em relação à GIDE (Gestão 

Integrada de Desempenho Escolar) 

Entrevistado responde: Eu acho que é resistência do novo. Tem a questão política 

também. Tudo o que é novo causa resistência. Os professores que reclamam. Se eu 

olhar para um remédio e achar que esse remédio não vai me favorecer, eu vou... (não 

completou) 

Pesquisadora pergunta: Falando com outros entrevistados saiu a ideia que em 

função desse cotidiano tenso, acaba sem muito tempo para cuidar da saúde. 

Entrevistado responde: na realidade, é porque você acaba se cobrando muito. Você se 

sente responsável, porque uma coisa é você trabalhar com uma máquina, outra coisa é 

você trabalhar com o ser humano. Porque a partir do momento que você se torna um 

servidor público, você se coloca a disposição do público. Independente de onde esse 

público esteja. Quando eu penso nisso eu penso novamente que vou ter meus bônus, 

mas vou ter meus ônus. E quem vai ter de gerenciar isso, sou eu.  Eu preciso de um 

médico, eu preciso de um hospital, eu preciso de um atendimento ambulatorial ou até 

mesmo laboratorial, eu tenho como fazer. A SEMED (Secretaria Municipal de 

Educação) hoje tem uma NALGEMED (Seguro Saúde). Todos os planos de saúde tem 

problemas, então, eu não consigo ver a problemática de eu não me cuidar. Não é só os 

problemas do seu trabalho, tem os problemas de sua família que acaba atingindo sua 
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vida emocional, que consequentemente, baixa sua imunidade e consequentemente vem 

as doenças oportunistas.  

Pesquisadora pergunta: quantas horas você trabalha por dia? 

Entrevistado responde: Olha, por dia, tem dia que a gente ultrapasse 12 horas de 

trabalho na escola. Mas não é por isso que eu não me alimento direito, não tomo minha 

água, não faço minha atividade física. Tem dias que a gente trabalha, no mínimo oito 

horas e meia por dia, porque tem que ter a questão da vida social também. Então, assim, 

quer queira quer não, as demandas vão vim de toda esfera. Eu tenho colegas que 

trabalham na rede privada, não só como professor, mas também em outras áreas e que 

também tem os mesmos problemas que eu tenho como servidor público municipal ou 

estadual.  A carga de trabalho é pesada e não tem correspondência financeira com o 

trabalho que você desempenha. Somos uns abnegados, mas, na realidade fazemos tudo 

em nome da escola, mesmo sabendo que amanhã poderemos não estar mais aqui. 

Enfim, todos nós almejamos dias melhores para a educação, pelo menos, 

financeiramente.  

Pesquisadora pergunta: É por isso que as pesquisas existem, para saber o que deve ser 

melhorado?  

Entrevistado responde: É como estou te falando, a situação de nós gerenciarmos, tanto 

nossa vida emocional, quanto nossa vida pessoal e profissional, é um processo. Você 

precisa de apoio, você precisa de apoio em casa e no trabalho. Os problemas vão existir, 

mas eu não posso ter esses problemas como empecilhos para eu atingir as metas que eu 

coloco.  

Pesquisadora pergunta: Eu vi um posicionamento seu sobre o PPP, de que eles são 

roteiros, mas que você acaba tendo que seguir uma sequência que nem sempre está de 

acordo com a demanda da escola (com a realidade) 

Entrevistado responde: Isso vai existir como te falei. E é bom que tenha, porque se 

você não tiver um roteiro, você se perde. Cabe a você saber gerenciar esse roteiro. Tipo 

aqui na escola, nós temos um roteiro à noite. Os alunos têm de cumprir 4 horas de aula. 

Temos mais 1200 alunos distribuídos nos períodos manhã, tarde e noite, nas 

modalidades de ensino de primeiro ao quanto sexto ao nono e educação de jovens e 

adultos.   

 Pesquisadora pergunta: Uma quantidade imensa de professores, muitos com 

problemas. Agora mesmo eu vi uma professora cuja irmã faleceu 

Entrevistado responde: A irmã acabou de falecer e que quando ela entrou, eu estava 

no portão recebendo tanto os professores quanto alunos. Eu tenho essa prática de 

recebê-los. Eu gosto que eles vejam que eu estou aqui. Então, quando ela entrou eu falei 

“e aí, você está melhor?” “Você está bem”. Então, essa questão do roteiro, essa questão 

de você seguir uma linha, ela é essencial. Se você vai conseguir fazer isso, aí já é outro 

processo. Mas que ele é necessário, ele é. Vai ter os problemas? Vai. Como agora, a 
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irmã da professora faleceu. Então ela vai ter de ir embora e alguém vai ter de ir pra lá, 

para os alunos não terem de ir embora. Até porque não pode, porque são pequenos. 

Então, você acaba saindo de seu roteiro. Seu roteiro era todos os professores chegarem, 

fazerem a acolhida, irem pra sala, dar suas aulas e ao final da tarde, entregar para os 

pais. Esse era o roteiro, mas, nesse processo desse roteiro, houve um problema. Aí como 

você vai resolver?      

Pesquisadora pergunta: Eu vi também que neste ano houve muita repercussão dos 

resultados do Ideb no município, foi assim uma pirotecnia. E aqui nesta área tem muitas 

escolas. Vocês tem essa preocupação de sair na frente ao ser comparado com as outras?  

Entrevistado responde: Na realidade, o que acontece? O Ideb não é somente uma 

prova ele é um processo, onde você combate evasão escolar, combate alunos 

reprovados, combate alunos transferidos e combate, até mesmo, a questão da 

criminalidade. Nós tivemos aqui alunos que estudavam aqui e foram transferidos porque 

alguém da família cometeu um crime e pra não colocar esses alunos, que eram da 

família, em perigo, esses alunos foram transferidos. Aí, a escola entra. A escola entra 

como? Nós mobilizamos 9 escolas da redondeza para fazer uma passeata contra a 

criminalidade infanto-juvenil. A comparação tem de existir, ela é necessária. Por quê? 

Porque o que move o ser humano é a competitividade. Não existe dizer que eu não sou 

competitivo. O que eu não posso ser é desonesto na minha competitividade. Na questão 

do aprendizado, nós acreditamos que ele pode não ser cem por cento, mas ele pode 

chegar próximo. Nossa escola, na última prova Brasil, que foi de 2015, nós ficamos 

com as metas superiores as escolas estaduais e municipais do Brasil. Só ficamos abaixo 

das escolas federais do Brasil. Superando também as expectativas das escolas estaduais 

e municipais. A comparação é necessária, para que eu possa superar cada vez mais. Por 

essa razão, a escola acaba se programando, não mais a médio e curto prazo, mas alongo 

prazo para que quando chegue nesse momento de aplicação da prova, que é um dos 

fluxos dentro do Ideb, a gente consiga superar as turmas anteriores.     

   Pesquisadora pergunta: Esse preparatório para o Ideb foi uma iniciativa da SEMED 

(Secretaria Municipal de Educação)? Veio como? 

Entrevistado responde: Na realidade ela, a SEMED (Secretaria Municipal de 

Educação) tem essa preocupação, as escolas têm essa preocupação. O que a SEMED 

(Secretaria Municipal de Educação) fez foi aprimorar. Ela aprimorou e somou com o 

que as escolas já tinham. Como a ADE, que significa Avaliação Diagnóstica Escolar. 

Pesquisadora: Questiona o significado de ADE, que é diferente do definido pelo 

entrevistado.   

Entrevistado responde: Então assim cada escola, dentro da sua própria realidade, faz 

adaptação desse processo de preparação para as metas. Por exemplo, nossa escola tem 

os simulados e os alunos com as turmas, que futuramente irão fazer essas provas 

externas. Procuramos os parceiros, os cursos pré-vestibulares no entorno da escola, que 

estão inseridos na comunidade. Os alunos frequentam as aulas que são ministradas aqui 
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na escola, pelos professores que os cursinhos mandam pra cá para ministrar os aulões.  

Esses aulões são gratuitos. No entanto, agora estamos fazendo uma parceira com a 

universidade X. Uma parceria da escola, que a escola procura, para os alunos de baixa 

renda. A contra partida para os cursinhos é a responsabilidade social delas. Ninguém 

paga nada. Aqui tinha a galera nota 10, nesse projeto trouxemos cursos de 

administração, contabilidade, informática, logística, para dentro da escola. Então, é a 

escola que procura customizar sua gestão. 

Pesquisadora pergunta: Então isso demanda um trabalho com metas.   

Entrevistado responde: Sim, procurando sempre fazer com que o educando consiga 

sair, como eu falo para os alunos e para os pais “não é porque estamos na periferia que 

precisamos ser periféricos”. Nós não precisamos disso. 

Pesquisadora pergunta: Porque o nível socioeconômico é bem carente, não é? 

Entrevistado responde: É bem carente. Necessita de uma atenção especial. Tanto é que 

quando nós chegamos aqui nós criamos os jogos internos da escola. Então, como é que 

funciona? Jogos internos, ele tem os jogos, tem a questão pedagógica e agora tem a 

questão social. O esporte, ele faz parte. O pedagógico, como é que se faz? Todos os 

anos a gente procura um tema. Este ano o tema foi sobre os países que participaram das 

olimpíadas no Brasil. Cada sala ficou com um país e as salas pesquisaram as questões 

social, cultural e política de cada país. Depois dessa aplicação pedagógica vem a 

questão social. Cada sala vai ter de se inscrever com apoio da comunidade e dos pais, 

cada aluno vai trazer 1 Kg de alimento não perecível pra fazer cestas básicas que serão 

direcionadas às famílias carentes da comunidade. Hoje há uma instituição chamada casa 

vida que abriga crianças portadoras de HIV. Nós temos alunos que são portadores do 

vírus HIV. Já fizemos palestras esclarecendo que quando a pessoa tem o vírus HIV ela 

não transmite no contato social.    

Você gostaria de acrescentar alguma questão a esta entrevista? Qual (s). 

Eu tenho um comentário, não é um comentário, é um pedido. Para que o curso de 

gestores não acabasse. Não sei se nesse formato, mas que ele não parasse. O melhor 

formato seria o presencial, e que os gestores fossem liberados para fazerem o curso. Que 

o curso prosseguisse para o mestrado, porque no estado do Amazonas está muito difícil 

fazer mestrado, Essa não é uma fala só minha, mas em geral, de que somente um 

determinado grupo é favorecido. Que as nossas autoridades entendam que não há 

contador sem professor, não existe político sem professor, não existe advogado, médico, 

nenhuma pessoa chegaria aonde chegou sem um professor. E mais, um professor 

qualificado, porque não basta ser professor, tem de ter qualificação uma profissional.  


